
anos

Uma visão dos julgados do século

XXI



anos

Uma visão dos julgados do século

XXI



SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO

Desembargador Heraldo de Oliveira Silva

Presidente (Biênio 2024/2025)

CONSELHEIROS

Desembargadora Lígia Cristina de Araújo Bisogni

Desembargador Gilberto Pinto dos Santos

Desembargador James Alberto Siano

Desembargador Luís Fernando Nishi

Desembargador Gilson Delgado Miranda

Desembargador Rodolfo Pellizari

GAP 2.2 – DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

DO GABINETE DA PRESIDÊNCIA DE DIREITO PRIVADO

Roberta Torrescasana Centrone Martins

GRUPO DE APOIO AO DIREITO PRIVADO (GAPRI)

Geane Gimenez (Supervisora)

Wu Ya Wen (Chefe de Seção)

PESQUISA

Adriana Paula Conte

Alessandra Zanaroli

Ana Lucia de Bianchi Rocha

Lydia Maria Sacramento Ramos Oliveira

Maria Cleide Silva de Almeida Nunes

Maria Clélia da Silva Almeida Nunes

Renata Zaccaria Camargo

LAYOUT E DIAGRAMAÇÃO

SPr 3 - Secretaria da Presidência - Diretoria de Comunicação Social



APRESENTAÇÃO



Este projeto visa celebrar o notá-
vel legado de 150 anos do Egrégio 
Tribunal, com ênfase nos julgados 

mais emblemáticos do Direito Privado, 
uma vez que as questões históricas e de 
outras subseções já foi explorada por meio 
de iniciativas como o PORTAL DA MEMÓRIA 
TJSP, a exposição virtual “TRIBUNAL DA JUS-
TIÇA PAULISTA: SUA HISTÓRIA, SEUS PERSO-
NAGENS”, e a publicação “JUSTIÇA DE SÃO 
PAULO: Entre História e Futuro”, entre outras. 

Dada a riqueza de análises históricas exis-
tentes, esta obra se propõe a oferecer uma ho-
menagem singular, focada na jurisprudência.

Nossa inspiração surgiu da função es-
sencial deste setor de pesquisa jurídica, 
conduzindo-nos à ideia de prestar tributo 
por meio da seleção criteriosa de decisões 
proferidas pelos estimados Desembarga-
dores e Juízes da Seção de Direito Privado. 
Este enfoque não apenas destaca a re-
levância e a dedicação com que a Corte 
Bandeirante trata seu trabalho, mas tam-
bém ilustra seu compromisso contínuo em 
responder às dinâmicas sociais, influen-
ciando significativamente os âmbitos ju-
rídico, político, econômico, social e cultural 
no Estado de São Paulo e em todo o Brasil.

A escolha de divulgar decisões que 
abrangem uma ampla variedade de te-
mas desde o início do Tribunal enfrentou 
obstáculos, como o acesso limitado aos 
documentos mais antigos e as restrições 
impostas pelo segredo de justiça. Esses 
desafios nos levaram a priorizar julgados 

mais acessíveis e contemporâneos, que 
refletem diretamente a sociedade atu-
al e destacam temas emblemáticos e de 
grande relevância.

Com esta obra, pretendemos eviden-
ciar a excelência e o empenho dos nossos 
magistrados, cuja atuação não só fomenta 
o progresso do Estado, mas também prote-
ge seus valores fundamentais, garantindo 
um serviço jurídico eficaz e de alta qualida-
de aos cidadãos.

Ao introduzir este trabalho, é impe-
rativo evocar as palavras do Desembar-
gador Manoel de Queiroz Pereira Calças, 
por ocasião do discurso de sua posse na 
presidência dessa Egrégia Corte : “A re-
construção ética e moral da nação impõe, 
como pressuposto, que cultuemos nosso 
passado, reverenciemos nossas tradi-
ções, veneremos no altar do civismo e do 
espírito público os valores imprescindíveis 
e imperecíveis para lograrmos a recons-
trução do espírito e do orgulho nacional.; 
Nesta senda, impõe-se o estudo da vida 
dos grandes personagens de nossa histó-
ria, para que o exemplo de pessoas que 
dignificaram os valores morais indispen-
sáveis à construção de uma grande na-
ção sejam recuperados .”

Nutrimos a esperança de que futuras 
edições deste trabalho possam expandir-se, 
incorporando novas decisões que venham 
a ser proferidas ou recomendadas, conti-
nuando assim a enriquecer nosso entendi-
mento e apreço pelo legado deste Tribunal.



SEÇÃO DE 
DIREITO 
PRIVADO



A Seção de Direito Privado foi assim denominada após a Reforma do Ju-
diciário introduzida pela Emenda 45/2004, que extinguiu os Tribunais de 
Alçada, unificando-os, de modo que, com o Assento Regimental nº228, 

foi alterada a nomenclatura de Terceira Vice-Presidência para Presidência da 
Seção de Direito Privado.

Em números, a presente Seção corresponde à metade do Tribunal de Justiça 
de São Paulo, tanto na quantidade de magistrados quanto no número de recur-
sos que são distribuídos e aguardam julgamento. É formada por 38 Câmaras, 
além de duas Câmaras Reservadas de Direito Empresarial, e composta, quando 
completa, por 190 desembargadores e 44 juízes substitutos em Segundo Grau.

A Seção de Direito Privado já foi presidida pelos desembargadores Ruy Pereira 
Camilo (2005), Ademir de Carvalho Benedito (biênio 2006/2007), Luiz Antonio Ro-
drigues da Silva (2008/2009), Fernando Antonio Maia da Cunha (2010/2011), An-
tonio José Silveira Paulilo (2012/2013), Artur Marques da Silva Filho (2014/2015), Luiz 
Antonio de Godoy (2016/2017), Gastão Toledo de Campos Mello Filho (2018/2019), 
Dimas Rubens Fonseca (2020/2021) e Artur Cesar Beretta da Silveira (2022/2023).
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Neste biênio, a Seção de Direito 
Privado é presidida pelo Desem-
bargador Heraldo de Oliveira.

Nasceu em São Paulo, no ano de 
1952. É formado pela Faculdade de Di-
reito da Universidade de São Paulo, tur-
ma de 1977. Iniciou a carreira na Ma-
gistratura paulista em 1983, nomeado 
juiz substituto para a 36ª Circunscrição 
Judiciária, com sede na Comarca de 
Araçatuba. Também trabalhou, ao lon-
go de sua trajetória, nas comarcas de 
Campinas, Osasco, Paulo de Faria, Ca-
raguatatuba e São Paulo. Foi removido 
ao cargo de juiz substituto em 2º Grau 
no ano 2000 e promovido a desembar-
gador do TJSP em 2006.
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Seleção de Julgados
MARCO CIVIL DA INTERNET

A Lei nº 12.965, denominada Marco Civil da Internet, foi publicada em 23 de 
abril de 2014 e entrou em vigor 60 dias após sua publicação. Surgiu como o prin-
cipal diploma jurídico para regulação do uso da internet no Brasil, tendo esta-
belecido princípios de segurança e privacidade de dados, numa época ainda 
anterior à sanção da Lei Geral de Proteção de Dados, os quais devem nortear a 
presença e atuação de quaisquer agentes na internet. Em seu texto, trouxe ga-
rantias, direitos e deveres, tanto para usuários quanto para empresas. 

Com o advento da referida lei e, posteriormente, da LGPD (Lei nº 13.709/2018), o 
Direito Digital tem sido um dos temas atuais mais enfrentados pelo Poder Judici-
ário e que tem gerado grandes desafios para os juízes e demais profissionais do 
Direito, dada a necessidade de entender tais legislações e saber aplicá-las, bem 
como o fato de que elas implicaram o aumento da judicialização das demandas. 

Diversas questões têm sido enfrentadas por esta Corte Paulista, como remo-
ção de conteúdo e requisição de registros; responsabilidade civil dos provedores 
por atos de terceiros e anonimato; indicação do IP (número que identifica um 
dispositivo em uma rede) pelo servidor de aplicação ou indicação do usuário 
pelo servidor de conexão; dentre outras, como veremos a seguir.

Remoção de perfis falsos nas plataformas Facebook e Twitter e fornecimento 
de registros de acesso para identificação dos usuários (portas lógicas).

Em novembro de 2023, a Primeira Câmara negou provimento à Apelação 
1120040-53.2021.8.26.0100, mantendo a sentença de primeiro grau que determi-
nou a remoção de conteúdo ilícito e o fornecimento de registros de acesso para 
identificação de usuários anônimos. Trata-se de caso em que, mediante utili-
zação de perfis falsos, foram feitos vídeos e publicações nas redes sociais Fa-
cebook e Twitter, com ofensas à honra e imagem da marca de Cruzeiros MSC. 
Ponderou-se, no acórdão, que o direito ao sigilo das comunicações e à liberdade 
de expressão não é absoluto, sendo vedado o anonimato, nos termos do art. 5º, 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17389781&cdForo=0
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IV, da Constituição Federal. Salientou-se que a Lei nº 12.965/14 (Marco Civil da 
Internet), em seu artigo 22, regulou o dever de armazenamento e fornecimento 
de dados de usuários pelos provedores de conexão e de aplicação na internet. 
Concluiu-se, assim, que foi correta a determinação para que as corrés forneçam 
os dados indicados, inclusive quanto à porta lógica de origem para os IP perten-
centes à versão 4 (Ipv4). O relator Desembargador Luiz Antonio de Godoy assi-
nalou que fora ultrapassada a liberdade de expressão e de crítica, sobressaindo 
o intuito de prejudicar os direitos individuais da requerente.

Destacamos outras decisões deste Tribunal visando à identificação de usu-
ários anônimos que cometeram atos ilícitos: AC 1000265-64.2021.8.26.0352, Des. 
José Marcos Marrone, 23ª Câm., j. 06/12/2023; AC 1062520-04.2022.8.26.0100, Des. 
Alexandre Coelho, 8ª Câm., j. 30/11/2023; AC 1131084-69.2021.8.26.0100, Desª. Clau-
dia Grieco Tabosa Pessoa, 19ª Câm., j. 27/11/2023; AC 1009343-98.2018.8.26.0510, 
Des. Donegá Morandini, 3ª Câm., j. 28/06/2023; AC 1067202-70.2020.8.26.0100, Des. 
Giffoni Ferreira, 2ª Câm., j. 31/08/2021; AC 1002687-64.2016.8.26.0068, Des. Francis-
co Loureiro, 1ª Câm., j. 24/07/2018.

Exclusão de perfil falso no Instagram. Rejeição da pretensão de monitoramen-
to preventivo de conteúdo que possa ser disponibilizado futuramente, sob 
pena de censura prévia. 

Cuida-se de ação julgada parcialmente procedente em primeiro grau, tendo 
sido acolhido o pedido de exclusão de perfil falso na rede social Instagram, o qual 
teria causado prejuízos à empresa autora, que atua no ramo de confecção de rou-
pas. Inconformada com a rejeição do pedido de remoção de eventuais e-mails ou 
links que venham a surgir futuramente, a requerente interpôs Apelação, à qual foi 
negado provimento. A 5ª Câmara considerou que tal comando implica em censu-
ra prévia, violando a garantia da livre manifestação do pensamento, assegurada 
constitucionalmente (artigo 5º, inciso IV). Nas palavras do relator Desembargador 
Moreira Viegas é absolutamente inviável, ante a existência de milhões de comu-
nidades e perfis criados e modificados ao redor do mundo, compelir o provedor 
a exercer controle sobre o conteúdo criado por terceiros e que transita em seus 
bancos de dados, o que também inviabilizaria a exploração deste tipo de ativida-
de econômica. Apelação 1002369-37.2022.8.26.0629, j. 07/07/2023.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17416247&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_7a503655709b40af9681399fe1ced126&g-recaptcha-response=03AFcWeA57UGnNY5G6wiuTixW_VbAAA8jipy_5zJchZwVDqr9I7B2_tBpKQK4WV4BIQ9p_d7UEuFT1fWzXp-yTLjWBsJvQYZy6MGpwYoakM3BkTKCi95RKDER-_CG0ri14FmJYbGwcTmJjX99xIArp1qMoCrLE5FQZ062VcGDhMj7dB1kXuxmwNoAPA5F0PT0U6oPROlcBJiVcax3EP9wOxXxBnjkpgFk5BWd6Rlxd_HTWZg7Fpw6K4qA_uGty6JuLnby6JJw02y_TdJc0Xd5uciAcxhmnFipQPuPoz090HA3f1OGbOrWZkdRJst9oQJJEhq7-7P4IcLkYg6_D6zFZmiQwlCd8rl3sFT5_SdoJC9635aOtEjvwPrW0LYRa1mJSn8Dyb0PkoOyfmpzt2q8yMg_Tqd5JJl-lwR6mK5BsVLMowxhh3JqRA1kY3rAFgxxb2mryINR-TVGVTFtG1qY5iWv2_Hcd9QZJMd_x7d6KcYn5KHnLNCHGLcQTYgwenJ3h5Ua-6IZUNzbL-nflhjcqrUmrBGNGPKMVWmO9RECKRvc6UTBrZhblCrVQhcOrncSumqHtGXAsqCZi
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17399650&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17388033&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=C196BE64F45E615D89EA73FEB8B92205.cjsg3?conversationId=&cdAcordao=16891546&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_c59b41f71bef433f9c0559c3621b9e1c&g-recaptcha-response=03AFcWeA6xpeADic86t5TEWD5h3eA8yzE7j8rEXvwWZEQ2p4Ctvh-aoUB6pyCSk-h-Dyg6Mfto43WWgLFdJCKEIotnhjVPMy7wAQmOdyCQHCNZmluKvQLmECBCs3d9SsYoC8yfmJCJnrDYNuvctIFWZ-PkfD0lCuDwp_VmmlOVCH9fTC_j5NYn_2i2erIw8hqjmNSvFm8wj-zpsZEFeKMKBogfwCu9mrFLuBklM2VoUapFE-5m06LDKWfqz7UuHibUojJQg_TM0o67h1oY9Wd1hFBLDrTMFQRVh7pnPZYMJL486xmBRVh8wcFtXsyAcJKdARHrfhx_YGN5jrInoV3Qs22eL847IJUCeTwsBAXz3mhvhmsrEuGGqQQ1Giaewq9qGnr4p0a1UQxMf1dTKvhMaCLw73zaHiZEzg8oXHEHMTLT5VgFiwBMgPZBFc-ZgcQiwA3T2kT0zztJtDaROA0kPGQphMjSuI0yW1qEeZMJpjrg_z3SuWD3Y4H7szJEBWQVL1_VpvYDpRwHA_hfKwP5M9EZgPbOosvEM0URfGo9DvfqlasyRXwayW8M42gKxa-stQo-yvIMwp9pKBEJ7JhWsK9WWHfytJRXjk3pILeGpYbsWhKgwW5HyimWRMKsvfJNIIBRR5fdDPzhi1YR3UZK5ve2ME3VdaSu9URhsuUy7prktzZ18R5BX_s
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14980413&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=11641147&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16923778&cdForo=0
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Reativação de conta cancelada de maneira arbitrária em rede social (Instagram). 
 
Cuida-se de ação de obrigação de fazer, fundada em contrato de prove-

dor/plataforma de aplicações e conteúdo na internet julgada procedente em 
primeira instância. A 29ª Câmara negou provimento ao recurso interposto pela 
ré. O relator do acórdão, Desembargador Neto Barbosa Ferreira, ressaltou que 
a relação jurídica travada entre as partes não se submete às regras do Código 
de Defesa do Consumidor, uma vez que a plataforma digital era utilizada com 
a finalidade de lucro. Salientou, assim, que se aplicam ao caso as normas do 
Código Civil e, derradeiramente, da Lei Federal nº 12.965/2014 - Marco Civil da 
Internet, que estabelece os princípios, garantias, direitos e deveres aos usuários 
da internet no País. O relator destacou que a conta da autora, com mais de meio 
milhão de seguidores, restou indisponível de forma arbitrária, imotivada e sem 
que houvesse ordem judicial nesse sentido. A ré não esclareceu o motivo pelo 
qual a página foi desativada, fazendo menção, de forma genérica, à prática de 
spam. O relator concluiu que a requerida deu causa à instauração da demanda, 
restando, ao final, condenada na obrigação de fazer consistente em promover a 
reativação da conta. Apelação 1003136-80.2020.8.26.0650, j. 05/09/2023.

Em outro interessante precedente, a 32ª Câmara, com base nos princípios e 
regras do Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/14), considerou arbitrária a de-
sativação de conta em rede social Instagram. Foi mantida, portanto, a determi-
nação de reativação. O relator do acórdão, Desembargador Luis Fernando Nishi, 
assinalou que a conduta da empresa ré causou transtornos que extrapolam o 
mero aborrecimento e configuram dano moral, já que o perfil da autora é utiliza-
do para o desenvolvimento de atividade empresarial, com a existência de com-
promissos em andamento, conduzidos através da mídia social. Acrescentou que 
a desativação repentina obstaculizou a comunicação da autora com parcei-
ros e seguidores interessados em suas atividades e serviços e produziu angús-
tia ante a impossibilidade de continuar exercendo sua atividade profissional, o 
que constitui situação de extrema gravidade, com consequências econômicas 
e em sua credibilidade e imagem frente a terceiros. Nesse contexto, foi arbitra-
da indenização no montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Apelação 1009420-
37.2022.8.26.0100, j. 29/02/2024.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17141897&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_1e08da4acb884ec48dc1e59a38301879&g-recaptcha-response=03AFcWeA7CAEnMt8BLVvcZxGt6ky7vYssJLqfxLwi5HS5ix6G4kdCEybU7UDWmbuc7OAmRyUG2dt4hvS6uL97ud4KhQV_d81XtphH8wd6fmgzGJ50rU-qm8TdMNvV6qQmcuP3hmN5AfnHgV95It7LYQ7hlHvqoL1Omlw_14WEge9Db4T-UKmgM6_GCD5c8cURMhqmee8qGy4h1VsmeAzToxX_vgz2jjJfxTI7x2_3B19QbDV5UkEVKEK5GzSudOmcsghZAJYqRSABxNHbfH_rzaLbv3uTRyz0G8_xIvNagIm6T-7mFz-q2t0fDXqYyqunxOX9AqOZHa6QP4cRzCDdsUcCFzLl2C3laeHmNldmbVkDlF1mLY5t1rBIe9cGEOl4TEMU6AY0nmQEkLfkUsa6cInSpu5KSFHwRRtaCmyiSKdHc62njPZvVMmS6QVvGZvU2B7ycJWKJtvp-eMTQZdomFuPQb_tkuhv-c19-9IXoNB9Td4rgNOpNYoFyBK8fir4kLfdjPNENdsoUlxWMkgrJF2JyliFMt7zSEMN3SOYQue79AUI5hCX1GZTNnr8wfpP3XjjmOf5fnnVA
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17631526&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17631526&cdForo=0
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Determinação de desindexação automática de termo alusivo à facção crimino-
sa vinculado ao nome do autor, como sugestão de busca pelo provedor Google. 

Em voto interessante sobre o Direito Digital, a 7ª Câmara analisou pedido 
para que o sistema ‘autocomplete’ do provedor de pesquisa Google exclua o 
termo PCC (facção criminosa) vinculado ao nome do autor como sugestão de 
busca. Inicialmente, a ação havia sido julgada improcedente. O acórdão de se-
gundo grau deu provimento ao recurso para reformar a sentença, uma vez que 
a associação automática do apelante à facção criminosa ofende diretamente 
a sua honra. Assinalou que o Marco Civil da Internet visa resguardar os direitos 
humanos, o desenvolvimento da personalidade e o exercício da cidadania em 
meios digitais, tendo por pressuposto a proteção da privacidade e a promoção 
do acesso à informação verdadeira. Asseverou que a desindexação pleiteada 
pelo recorrente não nega o direito à informação ou à liberdade de expressão, 
na medida em que nada será retirado da internet, mas apenas será alterada a 
associação automática da sigla PCC ao seu nome pelo mecanismo de busca. 
Acrescentou que os dados coletados pelos sistemas de busca, como o desen-
volvido pela Apelada, podem conspirar contra a proteção à inviolabilidade do 
direito à intimidade e à presunção de inocência, caso não haja comprovação 
do fato, como acontece no presente caso. Apesar do Google alegar a ausência 
de influência nos resultados de autopreenchimento que são feitos por algorit-
mos de computador baseados em pesquisas anteriores de usuários, cediço que 
o autopreenchimento não está além das capacidades do Google, até mesmo 
porque, referido provedor de busca já impediu, em outras ocasiões, sua função 
de autopreenchimento de exibir determinado conteúdo. Concluiu, assim, que 
inexistindo comprovação de que o fato associado ao nome do Apelante seja 
verdadeiro, não se justifica a manutenção da indexação promovida pela Apela-
da, porque violadora de direitos da personalidade constitucionalmente protegi-
do. Apelação 1047563-66.2020.8.26.0100, Desembargadora Lia Porto, j.13/09/2023.

LGPD – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

A Lei nº 13.709 (Lei Geral de Proteção de Dados) foi sancionada em 14 de agos-
to de 2018 e entrou em vigor em setembro de 2020. Alguns de seus dispositivos 
foram alterados pela Lei nº 13.853/2019.  

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17160212&cdForo=0
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Trata-se de norma recente, que representa um marco histórico na regula-
mentação sobre o tratamento de dados pessoais no Brasil, tanto em meios físicos 
quanto em plataformas digitais, aplicável a instituições públicas e privadas. A pro-
teção de dados pessoais também consta no rol de direitos e garantias fundamen-
tais (art. 5º, LXXIX), a partir da promulgação da Emenda Constitucional nº 115/2022. 

Referida lei tem por objetivo proteger informações sensíveis das pessoas na-
turais. Abrange, portanto, quaisquer dados, como nome, endereço, e-mail, ida-
de, estado civil e situação patrimonial, obtido em qualquer tipo de suporte (pa-
pel, eletrônico, informático, som, imagem etc). É uma norma que tem por escopo 
garantir a movimentação e o uso adequados de informações reservadas, com 
a anuência do usuário.   

Cumpre observar que, por se tratar de norma recente, tem-se a oportunidade 
de acompanhar o nascimento, o desenvolvimento e o amadurecimento da lei 
como um todo, assim como o entendimento dos juízes que estão lidando com ela. 

Esta Corte Bandeirante tem proferido relevantes julgamentos a respeito do 
tema, com a seriedade e importância que o assunto demanda, consoante jul-
gados a seguir transcritos.    

 
Mantida indenização por dano moral ante a constatação indevida para oferta 
de serviço de coleta de cordão umbilical após perda gestacional.    

 
No julgamento da Apelação 1041607-35.2021.8.26.0100, a 1ª Câmara conside-

rou indevido o uso de dados relativos à gravidez, com finalidade lucrativa (pros-
pecção de novos clientes). Salientou que a empresa ré, após compartilhamento 
indevido de dados sensíveis por terceiro, procurou a autora para oferecer o servi-
ço de coleta e armazenamento do cordão umbilical, contudo, naquele momento 
já havia ocorrido a perda gestacional. Diante da conduta ilícita da empresa, foi 
negado provimento ao recurso e mantida a indenização por danos morais fixada 
em primeiro grau no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). De acordo com o rela-
tor, Des. Alexandre Marcondes, a empresa responde pela utilização indevida de 
dado sensível, que, seguramente, causou à autora dano moral, pois à ocasião 
do contato realizado pela ré, a requerente não mais apresentava estado graví-
dico. E a conduta da ré, seguramente, além de representar violação ao direito 
de privacidade, fez a autora reviver sofrimento decorrente da perda gestacional.  

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15677113&cdForo=0
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Disponibilização de número de telefone como forma de possibilitar quita-
ção de eventual dívida existente. Dado pessoal não classificado como de 
natureza “sensível”. 

 
A 21ª Câmara manteve a sentença que julgou improcedente a ação de inde-

nização por danos morais, por entender que os dados cadastrais relativos aos 
números de telefone não podem ser classificados como de ‘natureza sensível’, 
eis que não estão discriminados no art. 5º, incisos I e II, da LGPD, tampouco no 
art. 3º, § 3º, incisos I e II, da Lei nº 12.414/2011 (Lei do Cadastro Positivo). O relator do 
caso, Des. Paulo Alcides, esclareceu ser lícita a existência de cadastros positivos 
ou “credit scoring”, desde que respeitados os limites constitucionais e legais, 
porquanto a finalidade repousa na disponibilização das informações sobre o 
risco na concessão de crédito, conforme entendimento consolidado na Súmula 
550 do E. STJ. Acrescentou que, nos termos do artigo 43, §§ 2º e 4º, do Código de 
Defesa do Consumidor, os cadastros de órgãos de proteção ao crédito não es-
tão sujeitos a regras de sigilo com relação aos dados dos consumidores. Nessa 
linha de raciocínio, concluiu que a informação relativa ao número de telefone 
diz respeito apenas à disponibilização do contato do devedor, para possibilitar 
a quitação de eventual dívida existente, sendo desnecessário o consentimen-
to quanto à sua divulgação, mormente porque não se prestam a denegrir a 
imagem ou ofender direito da personalidade da requerente. Apelação 1061648-
50.2021.8.26.0576, j. em 15/07/2022. 

 
Em caso análogo, a 23ª Câm. considerou que os dados divulgados não têm 

‘natureza sensível’, bem como não se verificou dano concreto, sendo indevida 
indenização por dano hipotético: AC 1001032-45.2021.8.26.0177, Des. Virgílio de Oli-
veira Junior, j. 01/12/2021. 

 
Negada indenização por divulgação de dados meramente cadastrais dentro 
da área de atuação de serviço de proteção ao crédito.  

 
A 2ª Câmara negou provimento à Apelação 1001338-31.2021.8.26.0042 por 

considerar que não há ilicitude na divulgação de dados pela empresa Boa Vista 
Serviços S/A (SCPC), quando contratado o serviço de consulta pela pessoa ju-
rídica, uma vez que sua base de dados contém informações pessoais públicas 
e obtidas por meio lícito, porquanto dentro da autorizada atuação em área de 
proteção ao crédito. Ponderou que não se trata de dados sensíveis, mas sim, 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15856466&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15856466&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15250725&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_337d8b5bb9f34d19a7feeac1bc2c4d26&g-recaptcha-response=03AFcWeA561PjCbceSd8rxfZpnlWVSx_edWa9UHYSx5vzlK_4P4_axMVqQz5RRATmJURs6taUOtXD-J3p_LwZT7nwpbUox1Xttsytr8b8efYKB9onBNn01GZVFiT7eJIanFOzDYocZxPbBX4Brrs7uxFt_7lI0Z_qtuk85NxhAjZaAWK-_A5m1hmnnWI8_TVNmvHmV9S3drRD9NZ70_oTl8BSxY3FSH28Li-RuWvIkIegSjruxY0hjE-590mSOc1zhJ7ljtFoCioWJomss2rkiCZqnOy_VV1CSsiCruPpp-LGnL4u-3Yu0jU746F8et8BKpCIE5raNE-a4J3YCdaQqVKoUqpdyKwaD2jqsvJQy2sG3ai5FVNc93R9849YMz2BK2G8YP30dgpyD5ml2HczovzGoEdf9xDa_VZz_xZm8FHy7nWgVpnCt6kgq85cENkx5I0XP1fu7i3GCxEdjGgiEcb-rAcSBPtwj6bDX4sAaNvSb40dwvBZHAbyUvuLCaQInnwK0JVmktbOWlMiI4h28cBpsvLeKjqeK1RgRWfPGoxqzstc0jb9TvQA
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=16248907&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_772d300113bc4603aadacc8dcf62d5f5&g-recaptcha-response=03AFcWeA4B7sQ_yLzbFDxGmnTp8xKw_hnntoMY8uMO0a-uWe8fpQiRN1tE2r9C7CjvHT-Nn3FeajdoKfI3PJPCyJLfyMHl4A6hVw74j1ZeGZtdaNKivR031t4AsScTD2mO6Ojre5pzUhIA70wHuiGFIRi1KKeEFrzp2rOPC908PSiGtRBxHnagP208trYmIdVYl4Tzn2vTd9_o0Rfot6aMbb7xUQHA2uqv7KuQ7ipRGIsa63te8PPmdvuTHQ-SBU2CG_PZQ4TJsUwENVOVmvRKU9z3nRy13W8UgG2qEjUjKVcmdjnUSl6OBaGtyd-491XAbiajuQot2SA0AmFefUVjNESYNM5rzVPLTq0CP_Lz9-IJkqMjxzIXfiCFg4cKiSKZil2885XB5ssaKsyT3Dy5dS4E6MntBU7um1xD0RqvN8UYpR9BcUmOQGbOs7zTADwYapsjtmYAjCeTpz3jl7IRo8GK045fbdXx8PYhlNkIszHc88c__J05CUugbuyj2DRYIK96vs3F1RMF7ZfLNIPyDYmzQqdLpqV7DROO1RFfXAjygyKZGSLrpgJ6pXynJaaNJtvhi29LnLYkYB-PEO4LnMF3V0HQaoMDJMdYWN9Fj8EJrQexa66wlnFHZuqvIxMrPsH7faV2AkeIWSEh5twg4VXdrn8XKQr7IvZ5gX9OTWr_HEd_lhOiXWXAHZUPq2bEG-7X7bxoKOPn
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meramente cadastrais. O relator, Des. José Joaquim dos Santos, ressaltou que 
ao contrário do alegado pelo apelante, não houve demonstração de que a di-
vulgação de seus dados pessoais tenha ocorrido de forma indevida, cumprindo 
reiterar que se afigurava prescindível a autorização deste, não havendo que se 
falar, pois, em eventual descumprimento de dever de informação.  

 
Na mesma linha de entendimento: AC 1001677-97.2021.8.26.0459, Des. José 

Marcos Marrone, 23ª Câm., j. 06/12/2023; AC 1001651-77.2022.8.26.0358, Dr. Régis 
Rodrigues Bonvicino, 21ª Câm. j. 10/04/2023; AC 1003719-59.2022.8.26.0597, Des. 
Antonio Rigolin, 31ª Câm., j. 04/10/2023; AC 1039402-76.2021.8.26.0506, Des. Plinio 
Novaes de Andrade Júnior, 24ª Câm., j. 28/09/2023.

  
Devida indenização à aluna que passou a receber, em seu celular, mensagens 
de assédio sexual. Vazamento de dados pessoais a terceiro por preposto de 
estabelecimento de ensino.  

 
Em caso emblemático, a 30ª Câmara majorou para R$ 10.000,00 (dez mil re-

ais) a indenização por dano moral que havia sido arbitrada em R$ 3.000,00 (três 
mil reais) pela primeira instância. No caso, ao se matricular em um estabele-
cimento de ensino de informática, a autora teve seus dados pessoais (nome e 
número de telefone celular) divulgados a terceiro, que passou a lhe enviar men-
sagens de assédio sexual. Apurou-se, pelo teor das mensagens, que tais dados 
teriam sido passados pelo preposto da empresa educacional a um amigo, com 
informações relativas inclusive aos atributos físicos da requerente. Consta do 
acórdão que, no curto período de uma hora, foram enviadas mais de 200 (du-
zentas) mensagens, que somente cessaram após atitude da autora em bloque-
á-las. Assim, ao dar causa ao vazamento de dados, a empresa responde pelos 
danos morais sofridos pela autora (art. 5º, VI e 42, caput, da LGPD). A Des. Maria 
Lúcia Pizzotti, ao concluir pela necessidade de majoração da indenização, assi-
nalou que a gravidade da situação, a séria negligência da empresa, a postura 
recalcitrante em reconhecer o erro, e a incipiente jurisprudência estadual auto-
rizam resposta mais enérgica. Apelação 1006311-89.2020.8.26.0001, j. 01/09/2021.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17416166&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16644005&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=C02D410ED3B73D46CFC7A1379197F23B.cjsg3?conversationId=&cdAcordao=17221099&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_d244594ec40e49e487c763cac0399baf&g-recaptcha-response=03AFcWeA7gbRPuTetGtzHwA7lkA8b8NHVEgzOcnlVCEjOcttv8SUCKH_6WFz6X2Ae-jJErkf0zW_QiBoaGEcG8l_UDsSPk0MPTV9689uK7K8br_cCa2um_jb1XeuHuKGV_iiBzC8yj4onwoMZjQwUyPBbmePmbprCAo2iqKYNNVAyoqqk69J7m6G5X-K_BLowp-2Ebhv954qKN4emynOUqBwcFOyibULVo5w7uHRaVuLz6YHyRtPAB1qV5GzEqhgXLlZuibaEjBvuQ5FyQJ6XEKVHCYFuzwqpEZsmHe8CHg08Z6m5XWZTgu58ERenJN02qY-hSDJj-Oa7TQl9HV9bvbLV6fvKKtDxGVL16g_M6bjGMpwcdBkrVk_x6UDh82T903kcUDMlXE3t-VJM7Z7iJCvznZpD2LWKLcK2PMnVAxZz9mpL5grraCG6RqQl0tUBvDpG_jL4iUL7rmM4TfIwHCDdSMEVwAZ9PE3LqQ1f0XA1J93K45HNX5BD2_YwE7AvEVLVVWogX_k4ceDhduVLTvz5Loz-51M6O76sa_uN8O7ssdM0CHy_gDQTyobrVXoUw8Hnq-CF07uXCKm4RBjH04BI75VEiLWs-ng
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17200423&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_a8a26d8d285944528cac184234dd87d2&g-recaptcha-response=03AFcWeA4y7WC97AUoTIQZ-ARLPeV7vbBx8MGe3rFNMEKrj_zFO-_aMgrxhQZ8IBdq_ExGb1CLyprJF1TcLe2ZRdnNl7V48L7CQVYza-Lfb2_ZMzrBWZktjaUqk62mAfu5yGAk7nDSfvB5KR2hlWOOYRNraCnmUoc_js1QI5YPFTrmx21rEkShMtWAvhcKM3yOtT5WMFosj8SdvUHXGCJfeBy_t9mgB7nPG-iGJ8tuCpnkn4F6srLBm5NnAf_6fhjLbkRcNWBmdg9QpUbFegqy3e2F_QB2EGRm15sjqSFY-RtaHjKCamvyZ3ORjBOr-ddz_zE8UR3FJIH2rOfQNgNFdTUBw_Jx9_hs3Kvklmaw23K2tVnsnHVVMHcB0fSeHPnw7hV5Sa1F2W3x47TK-lsLE16wR3S0Xz0MRu8pcrwyev4eicA9oqRGQEKmSQbSHq23usBCahiIjq0TgfduoO0aVwLw9kD3qTbQQNRIz0xcDDPiGkD9lZh_s__-ZPjqaop8n4BXXmbExzmRhmluPqfPTopItUe-L7LU5UO3mPQP6i6EodVRkPT6qqERrwF-yI9_AVKJvvIn7HqMCqLGZ5qENDtrfJln4puaj5_EJ-swaL8SYHwAml_NnmA0GfAhM3tgQjeVsgU6R16E
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14982708&cdForo=0
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PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E AQUISIÇÃO DE PRODUTOS 
POR APLICATIVOS (UBER, 99 TÁXI, UBER EATS, IFOOD, 
RAPPI, MERCADO LIVRE, OLX, ETC.)

Os aplicativos para prestação de serviços e aquisição de produtos são fer-
ramentas digitais, normalmente disponíveis para dispositivos móveis, que es-
tão se tornando cada vez mais consumidos pelas pessoas, no intuito de agre-
gar valor e facilitar a vida.  

A mudança de comportamento do consumidor, que procura, em geral, por 
serviços ágeis, de fácil logística e entrega, faz com que surjam esses tipos de 
aplicativos. Empresas como Uber, Ifood, Rappi, dentre outras, vêm investindo 
nessa economia de compartilhamento, que trouxe a percepção de integração 
entre serviço sob demanda e economia de plataforma. Há diversos tipos de ser-
viços e produtos que podem ser consumidos pelos aplicativos digitais, como 
pedir um carro e comprar comida, por exemplo. 

Com a procura frequente pelos chamados “Apps de Entrega”, surgiram pro-
blemas como os golpes ou fraudes praticadas por entregadores e a questão da 
responsabilidade das empresas nesses casos; a possibilidade de descreden-
ciamento de entregadores e motoristas de aplicativos sem justo motivo; e ou-
tros diversos casos interessantes, que vem sendo apreciados com ponderação 
e equilíbrio por esta Corte.  

 
‘Golpe do delivery’. Responsabilidade da plataforma e dos entregadores parceiros.

Em ação de indenização por danos materiais e morais proposta por consumi-
dor relativa ao denominado ‘golpe do delivery’, a 13ª Câmara concluiu que houve 
responsabilidade exclusiva da empresa Rappi, uma vez que a fraude ocorreu por 
intermédio de sua plataforma de entrega. Consta do acórdão que não houve 
participação direta do banco na relação jurídica, pois o autor reconheceu que, 
após ter sido informado de que era necessário o pagamento da taxa de entre-
ga de R$ 5,00 (cinco reais), digitou a senha de seu cartão e efetuou voluntaria-
mente a compra, porém o valor foi adulterado pelo entregador cadastrado na 
plataforma da ré. O relator, Desembargador Heraldo de Oliveira, salientou que 
o autor foi ludibriado por prestador de serviços cadastrado no aplicativo da ré, 
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cuja fraude só foi possível porque o colaborador tinha acesso às informações 
para localizar o consumidor e atraí-lo para o golpe, mediante solicitação de 
pagamento ínfimo, que por sua insignificância, fez com que o consumidor fos-
se menos cauteloso. Atento às necessidades de adoção de estratégias para 
evitar ou minimizar a ocorrência desses tipos de fraudes, o eminente Relator 
acrescentou que cumpria à ré, na prestação de seu serviço, zelar pela seleção 
de entregadores que atuarão em sua plataforma, com acesso às informações 
dos clientes, bem como incrementar a política de segurança, impedindo que 
fraudes como essa sejam tão recorrentes. Diante disso, foi concedida indeniza-
ção de R$ 9.376,75 pelos danos materiais experimentados, contudo, foi negada 
indenização por dano moral. Apelação 1011560-20.2022.8.26.0011, j. em16/12/2023.  

 
No mesmo sentido: AC 1027591-42.2022.8.26.0100, Des. José Marcos Marro-

ne, 23ª Câm., j.16/01/2024; AC 1003864-36.2022.8.26.0009, Des. Dimas Rubens 
Fonseca, 28ª Câm., j. 23/08/2023; AC 1038655-49.2022.8.26.0100, Des. Sá Duar-
te, 33ª Câm., j. 18/08/2023; AC 1007083-09.2021.8.26.0004,  Des. Gilson Delgado 
Miranda, 35ª Câm., j. 05/10/2023; AC 1048515-14.2021.8.26.0002, Des. Paulo Alon-
so, 30ª Câm., j. 30/10/2023; AC 1044276-61.2021.8.26.0100, Des. Nuncio Theophilo 
Neto, 19ª Câm., 16/12/2021. 

 
Suspensão de conta de entregador do Ifood considerada abusiva. Restabe-
lecimento do acesso e indenização por danos morais fundamentada na teo-
ria do desvio produtivo.  

 
Cuida-se de hipótese de bloqueio de conta de entregador do Ifood por su-

posta prática de fraude financeira. O pedido de restabelecimento do acesso à 
plataforma foi acolhido por não ter a empresa ré comprovado suas alegações, 
quais sejam: mau uso; uso indevido ou abusivo da plataforma; avaliações ne-
gativas recorrentes de clientes finais ou de estabelecimentos parceiros; provo-
cação de danos ou prejuízos diretos ou indiretos a terceiros ou ao próprio iFood. 
O relator Des. Rômolo Russo ressaltou que não é crível que, diante de tão grave 
‘conduta atípica’ praticada pelo autor, não haja provas capazes de comprovar 
as alegações trazidas pela ré, como, por exemplo, dados específicos de even-
tuais entregas em que ocorreram os problemas, reclamações de clientes que 
não tiveram seus pedidos entregues, conversas com o entregador após os pro-
blemas relatados, além de denúncias de restaurantes quanto à apropriação de 
pedidos entregues. Foi arbitrada indenização por danos morais no valor de R$ 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17451921&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17493694&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_d364e20fa42542739ea421d969ef2502&g-recaptcha-response=03AFcWeA6buUadqS3EIAbxkQ_LP7vP1rtcBh0nJq61YRuO9nZxu51WuY2RIKnEFWTjHBBXEEvyZZCZI7GDySjZaIe9gJpfXhuUjeflpI1SphjVt2_fO8_uAJFR8TiqDrXwieiOuq_gX_T2m1Bd9mJj5uXNosUh4AgpGqQVXww0uWAgaE9Q9K7KFUtVOI5w6nXi5MolMx-SpXRSsX0ezcPDEpKMff_uBb-p4XyLqvQBv8ObVeIzRX1EDZh9KLmsQeQsJaHmgm1Xa2PPTelDX79abEdFPD3-M6X9-fSOiqJZC1a3PmhrHFkYfDm1XHlEFeHPSaKmk7iQ3JIwxGynAEpLvw9UsCr9rD0fBYSrR2K1y7Q9a8LYOde2lB7ZOQv8n-E2ZvqcgC6GW0HTSOJ3nQX_Y69VnCtSRxLFKZDyE1hciCmOtdyQwY3mtRJdFlLXRLAw0p10zG-nC0tDK2-Q9Yt2qolxQJmDZb5f6Dn3QjU0-9_gFf-tCJ2d-o6rCTKL2dbQUXrPa9r_44N4x2WXsqBY_iecwpZre0kwE-bemt8-Lex_Zz7f6g8SWS5Wa6Pp8N-806u0ruBRA5DYd35sEkkamNBXKlX5nI3hMZcyYICDwTF_Pm2PB6DP2PA
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17079662&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17063903&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17225048&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17301167&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15290027&cdForo=0
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5.000,00, por considerar que os fatos não constituem mero dissabor e que, ante 
a inércia da requerida em solucionar a questão, o requerente perdeu tempo útil 
de vida para cuidar de direito indevidamente lesado (teoria do desvio produti-
vo). Apelação 1001417- 90.2022.8.26.0004, 34ª Câm., j. 15/01/2024.   

Descredenciamento de motorista de aplicativo de transporte, ante as avalia-
ções negativas por parte dos usuários.

 
A 15ª Câmara manteve a decisão de primeiro grau que julgou improcedente 

a ação cominatória c.c pedido de indenização proposta por motorista de apli-
cativo da plataforma 99 Táxi. Consta da fundamentação do acórdão que o autor 
aderiu aos termos e condições da ré, sociedade privada prestadora de serviços 
de transportes, cujo Regulamento Geral não prevê a necessidade de concessão 
de aviso prévio para dispensa, tampouco estipula período mínimo para vínculo 
contratual ou multa por descumprimento. Consoante asseverado na decisão 
colegiada, tal espécie de contratação prestigia a livre iniciativa das partes, dada 
a possibilidade de incompatibilidades a serem verificadas após a contratação. 
O relator, Desembargador Elói Estevão Troly, ao concluir pela impossibilidade de 
restabelecimento do vínculo entre as partes, assinalou que as avaliações nega-
tivas dos usuários, atinentes à condução perigosa, bastam para comprovar o 
descumprimento do contrato firmado e do código de conduta, comprometendo 
a relação de confiança entre as partes e o desinteresse da ré em manter a re-
lação comercial. Acrescentou que a empresa não está obrigada a investigar a 
veracidade das reclamações para proceder ao descredenciamento dos moto-
ristas que possam, eventualmente, denegrir sua imagem perante os consumi-
dores. Em suma, os fatos narrados facultaram à ré, baseada nos termos aven-
çados, a exercer a autonomia de decidir se o autor poderia ou não continuar a 
utilizar sua plataforma, não havendo que se falar em descumprimento contra-
tual ou dever de indenização em razão do descredenciamento de sua conta da 
plataforma. Apelação 1006600-89.2021.8.26.0032, j. 27/11/2023. 

Em outro caso de descredenciamento, relativo à plataforma Uber, a má-con-
duta do motorista consistiu em comentários inapropriados, com insistência em 
perguntas pessoais, elogios desconfortáveis, convites persistentes para “encon-
tros”, mesmo após negativa reiterada: AC 1003751-72.2023.8.26.0001, Des. Sergio 
Alfieri, 27ª Câm., j. 12/12/2023. Em caso semelhante, com relatos de assédio se-
xual, foi proferido julgamento no mesmo sentido: AC 1019388-31.2021.8.26.0002, 
Desª. Berenice Marcondes Cesar, 28ª Câm., j. 29/07/2022. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17490529&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_2cf3a1e02cff4401a1b4c0db5dbe6a92&g-recaptcha-response=03AFcWeA4PR23j2smStDWE61T5_K14qOVXR_gfaV6dtVeX2glo7gPi-fItamSeosy2imMDMKJvf4e2nFt9FzsGZbTiWvEuU6ghqxbcO2TG6Il6XTTLEQQ1VKGv69IoAPhubwfUByczNdA27eXzJKpqzcxoDxZi7BNIhZBzxEySLMxe94sIn2eaymUeZbFI3GVIDDgsPbgWH5saUTsLXF_NhMZyZyVpm2cL4ky6vQZDOl2Lj8oF5hHf-dbeLdzZ7odLesQ5zdB_6iu19HY2CVRNkNnILTpMkKp0DH2uTnGm6IEZDZoe5PpunF_zSPZXjatUn065A7r8q8Q6KPTrqJXPZIcfANkV0KYFsr36eMeMCirRLG47kOdA7U-qRBa4PZyIy4Dh-ewPhUpeXTEJ8i5iDtSQ8XO243iRL3ucMclpvm7xPdLeQsBom3vZTQdowjHqYUjOU_Q7ScoZpir4N4l8EBGjoZsbsACg6EYDSJ5AqPLgFQ8nXNK-kXkQ97rJJLJlFTjJ4E5HeaBpoFO1R9D03gPYtEPVZKp-LEJIyTJafvBELsnAn_q6uz-WYE04mKeEoeTAXB7vMur60OJf7uZzx8tKpKoPLytlFA
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17378362&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17432811&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15897927&cdForo=0
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Merece destaque precedente interessante cuja má-conduta do condutor 
consistiu na devolução de aparelho celular de usuário somente 13 (treze) dias 
após o esquecimento no carro de corrida. No caso, restaram isoladas as alega-
ções do motorista de que o aparelho foi encontrado no porta-malas e de que a 
demora decorreu do fato do veículo ter ficado parado em oficina para conserto. 
Consoante asseverado no acórdão, não foi juntado qualquer documento que 
sustentasse tal versão, como boletim de ocorrência relativo ao dano e recibo da 
oficina, a qual sequer foi identificada. Ademais, não foi impugnada a afirmação 
da empresa ré de que, horas após a comunicação de esquecimento do celular 
“Moto G5 Plus” pela passageira, houve registro do autor na plataforma de “login” 
em modelo de celular idêntico. Apelação 1017310-26.2022.8.26.0068, Des. Dario 
Gayoso, 27ª Câm., j. 13/09/2023. 

Na Apelação 021383-76.2021.8.26.0003, a relatora do acórdão, Desª Daise Fa-
jardo Nogueira Jacot, assinalou que a desativação imediata de motorista com 
pendência criminal tem previsão na cláusula 12.1 dos Termos de Uso com os 
quais o autor anuiu, e na Lei nº 13.640/2018, que regulamenta o transporte re-
munerado individual de passageiros. Concluiu, assim, que o desligamento foi 
motivado e tem fundamento legal e contratual. Em caso análogo de existên-
cia de antecedentes criminais, foi proferido julgamento no mesmo sentido: AC 
1008008-04.2021.8.26.0554, Des. Marcos Gozzo, 30ª Câm., j. 08/08/2023. 

Destacam-se, ainda, outros casos de descredenciamento por má-condu-
ta do motorista: AC 1011196-38.2022.8.26.0564, Des. Rodrigues Torres, 28ª Câm., 
j. 14/12/2023; AC 1008469-25.2022.8.26.0009, Desª. Cristina Zucchi, 34ª Câm., 
j. 30/10/2023; AC 1001853-16.2022.8.26.0597, 29ª Câm., Des. Fabio Tabosa, j. 
29/09/2023; AC 1013594-03.2022.8.26.0161, Des. Sá Duarte, 33ª Câm., j. 07/11/2023; 
AC 1059401-09.2020.8.26.0002, Des. Luiz Eurico, 33ª Câm., j. 27/04/2022; AC 
1120210-59.2020.8.26.0100, Desª. Silvia Rocha, 29ª Câm., j. 17/12/2021; AC 1056694-
63.2023.8.26.0002, Des. Paulo Ayrosa, 31ª Câm., j. 19/12/2023; AC 1002697-
65.2023.8.26.0100, Rel. Desª. Ana Lucia Romanhole Martucci, 33ª Câm., j. 17/11/2023. 

Reintegração de motorista à plataforma Uber.

A 27ª Câmara manteve a sentença de primeiro grau que acolheu o pedido 
de reintegração de motorista à plataforma Uber, por ter ficado demonstrado 
nos autos que o índice de cancelamento de corridas apontado pela empresa 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17144392&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17030369&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_e7dde920e11b45279d1ef69bb1453fc5&g-recaptcha-response=03AFcWeA6Qqe8rpMOwEX95DY8UkN6VJsFSzpXcxmIQntd08V3SlEsGCCu375c-ISxnI9MLAh2IxcsDwIXP0D50VEHobTrcmPsuZzrVtUeOwxZe_K3S9jRPooODfAVGhF39WrPecNnan5_thSqa_F3ID5JMSvBVfz0Q_LnwgVAvgtoao_esSS2Gwt0AaK0mlbq7EbXq2qek0-SRy3H9ED8iI1c8knO2ESD3bY_Q67eKO9d_5U4jWMn_3EXxE2UJmsKSh59_37DrfpmHE66MrfTT_OnHpZUTT5TXBAozVXviEqvYSJEr6bOzqeT8FkPtfwqWaX8gn0OXi0JHlkQElfSEhRubf6tEWyyjYBDIYNAhj_Px5ffz5X-tITBtwSpsi6DdK22dcjkBUDxLf6oIFUsuQo1D_ankMBP0nMn6uvNQtDgR_H2-pYL3oQcBfZi32FRrlsRt9QlTexebZ3jQlc5rHwi5lsPNLR08cpyc_f_1XbZYMDkDPoGinBK-aEBWG7q7dKcQK2m8GjbmqWaCExK1n4WkgB8JLDUC0TscHFSD0AyxSo3DRb39Ejg5vDyimSMDXXY9Vm8Gl6dF
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17026540&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17444368&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17325169&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17201167&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17323301&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_3e287a0c41054ecea0224aa31d6ca952&g-recaptcha-response=03AFcWeA5ba157_kqcc3iMFJm8rFv_Kpd09-gGoSG6UT_olkKdC3NWkhmCOW8fNkHugQaeACMQmuncREIirmuILeWPhx3AACO3uRaFsX6DaB_BefcaBaexScL-JXeOGY2Ab6r2pd-iXWCP4271ah9RDrufIsu9IBiUauHzTQMMopUvw6D7fSnvyar1X4HeNcU-LXy9zGYzCS_4oGuouO6A6qUSqkr3FBkZ68PkGRqOvdajUJszxM0zh3-GlTYwlPmBkddR7xCy2T8qhtaAhko-LitgriDzKXOaIkWt8WtO1WK1sFCawbM-_28UuF13CdIiZpF64gRC1Mky8PjtHAPgVIqu9o9gJ1QgA0A0HppgB7inrFTvzGSFotWUy3OwMxwOdgdt-OCTlBVFxx6atAIX4RKJGCAJFy_TyV6BYgI4t3wWwqP4XBlJDi-mST1sU4ZjcniDRB5du9rsLnHf1e2azPrMydV4BKUrHHV3XcLQnKj-tTujFuypTruZEFn-J78qbW6sj7q8z2BaqEC25mFzBwcmvKuxQHsOnx8fWQ-p13wQXebgklbIxpoFjGQ_uGA7d-p7eRtwO7nrwcrhoEd7HElzidqqWdFC3ZZQ9oy2bzteljnCLfVyXgc
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15609869&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15296837&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17468531&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17468531&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17353541&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17353541&cdForo=0
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ré (80%) estava incorreto. Segundo a relatora, Desembargadora Daise Fajardo 
Nogueira Jacot, a taxa de cancelamento resultante da divisão entre as viagens 
abortadas e as aceitas pela autora foi de apenas 4,56% no período indicado 
pela requerida. Ademais, a empresa não se desincumbiu do ônus de comprovar 
a alegação de aceitação de viagens sem a intenção de atendimento (artigo 
373, inciso II, do Código de Processo Civil). Assim, não havendo justo motivo para 
a desativação permanente, foi acolhido o pedido de reintegração e concedida 
indenização por danos morais no montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais). Ape-
lação 1034435-63.2022.8.26.0405, j. 30/11/2023. 

 
Por sua vez, a 26ª Câmara entendeu que o descredenciamento do moto-

rista de aplicativo Uber deveria ser precedido de contraditório e ampla defesa. 
Considerando que não foi comprovado o descumprimento das regras estabe-
lecidas pela ré (suposto mau uso mediante compartilhamento da conta com 
terceiro), determinou a sua reintegração à plataforma, sob pena de multa di-
ária, e determinou o pagamento de indenização por danos morais no valor de 
R$ 7.000,00 (sete mil reais). Apelação 1007986-79.2021.8.26.0348, Des. Antonio 
Nascimento, j. 06/02/2023. 

 
Negada indenização a motorista de Uber por roubo, uma vez que a seguran-
ça é papel do Estado. Possibilidade de descredenciamento da plataforma por 
baixo índice de aceitação de corridas.

 
No julgamento da Apelação 1035045-53.2021.8.26.0506, a 27ª Câmara consi-

derou indevida a indenização pleiteada por motorista que imputou à empresa 
Uber a responsabilidade por três episódios que vivenciou quando realizava o 
transporte de passageiros: roubo do veículo e pertences pessoais, ofensa racista 
e danos ao veículo. Considerou que não há obrigatoriedade de a empresa regis-
trar e manter os dados pessoais dos usuários de seus serviços e, muito menos, 
de garantir a segurança dos motoristas e dos passageiros, substituindo o pa-
pel do Estado. Entendeu, ainda, ser possível o descredenciamento do motorista, 
conforme disposição contratual, dada a baixa taxa de aceitação de “corridas”, 
mormente porque em consonância com os princípios da autonomia da vontade 
e da liberdade de contratar. Relator Desembargador Sergio Alfieri, j. 19/12/2023.

Em caso semelhante, o descredenciamento decorreu do cancelamento exces-
sivo de viagens: AC 1004316-15.2022.8.26.0278, Des. Luiz Eurico, 33ª Câm., j. 14/12/2023. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17401144&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_5007976579d045dba8f67a82f91166e9&g-recaptcha-response=03AFcWeA4bU5G-mgSv7jYg0zesWRNI54LDSqjsOP6QDm0NyrWXBnRs6LDBX7X_Kvs8oZ3MApjI5UhORUzQdvvrOQjwlkU_-rTyA6lOVz5DsNJkJaK-YGo7PSXQ93BdxXE3a27X3jwLcsbHq_P_wyYz0pYe5F_g9sjoYUbAQCTdeF-JzCYbYIZTFYHcxYqbl3F4Pd6MWlm-x39UrjSleKztYhjIT82Rt_yJWDK2vAhGLyiA9YXH_T0rKRWkiOPU6OMFvtnXQdnWEyu028sRs9qxp98mus9rsCUOELLr1BXdcAJE6bMbwx7wAvQPoF8roeGOrJEXGxpyVMUE-HBxp7J1O1gSd-AEAUB9XvB5FWnfv2QuNC1cYHp7QVN6H_BbZ2ppRRnDCHXUfeBybqSQ_q_P7APimj_885FxnoHYDld0ccmdyr2AugC6LwbrKFM3IHZQI6HUxhVZasBO8WFmYOnMLeCnQ4GxmHMqQhRYjIKHsanxh3v-vWi3eeN8Uazp3w0ea7MvCFZH2pRQJpeqZjhyEOOgTeF3WgquomBlAFRHyu9ER7qRVhOPHF-BVuNMB3OoDLfd79_VKyBlPM7FpZaIiwHrCWnVTsok6BcN_7J7gT0z9uYt1i6kpdfi86UbtlM9J9dbhb98vVw1QVZ8U_ynuypbkaH-KR3UOSCHx6As8KAg0R0WDkzFjPcMIV7bUkmLkXKxs90w0Zuc
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16434660&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17461034&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17443090&cdForo=0
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 Exclusão de cadastro na plataforma Mercado Livre.  
 
Em ação de obrigação de fazer visando à liberação de acesso à plataforma 

Mercado Livre, a 27ª Câmara assinalou que vigora a liberdade das partes em 
contratar, não se vislumbrando abuso na suspensão da conta frente ao des-
cumprimento de cláusulas pela requerente. Asseverou que a autora já havia 
sido punida anteriormente por anúncios em desconformidade com as regras de 
proteção à propriedade intelectual. Nas palavras do relator, Desembargador Da-
rio Gayoso, “a requerida comprovou que nos títulos dos anúncios recentes não 
constavam as palavras compatível com” ou “para”, ou seja, a omissão poderia 
levar os consumidores a comprar acreditando que a mercadoria era original da 
marca “Cânon”. Ademais, foi praticada outra infração pela requerente, qual seja, 
a existência de dois cadastros na plataforma, com uso de nome, endereço ele-
trônico e documentos diversos para validação. Conforme exposto no voto, é ne-
cessário segurança no ambiente virtual, não se mostrando abusiva a vedação 
que evita a existência de contas duplicadas, aptas a confundir o consumidor. 
Por fim, foi ponderado que a requerida não é a única plataforma “market place”; 
logo, a atividade comercial da autora não está inviabilizada. Apelação 1030471-
62.2022.8.26.0405, j. 30/11/2023.  

 
A 29ª Câmara, em outro caso de duplicidade de contas, proferiu julgamento 

no sentido contrário, determinando a reativação dos anúncios e o pagamento 
de indenização por danos materiais e morais. Consta do acórdão que não ficou 
demonstrada qualquer postura contrária da requerente aos termos e condições 
de uso da plataforma. Ademais, foi o próprio representante legal da requerida que 
orientou a autora, via “Mercado Pago”, a criar outra conta, tendo, inclusive, instru-
ído como driblar o sistema para que este liberasse tal criação. Apelação 1122378-
63.2022.8.26.0100, Desembargador Carlos Henrique Miguel Trevisan, j. 29/11/2023. 

 
Por sua vez, a 31ª Câmara, dadas as peculiaridades do caso concreto, con-

siderou correta a sentença de primeiro grau que determinou a reativação das 
contas das autoras junto à plataforma mantida pelas rés, bem como condenou-
-as ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00 e 
de indenização por danos materiais e lucros cessantes a ser apurada em fase 
de liquidação de sentença. Consta do acórdão que as requeridas não compro-
varam o alegado alto índice de reclamações efetuadas por usuários em face 
das empresas coautoras, não bastando, para tanto, as telas sistêmicas apre-

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17398119&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_c5ad3524d1734ad8944596286647ccc0&g-recaptcha-response=03AFcWeA6pUlae_Nk25JJez8loCrQblLb6lIIAMrnNLNirNBnGucA1B35baQJ5X65ci4Zqgovohqt5v-hEPrKnWZqt1HsD8pIt5MgoGEUcboFOsBqAmZX-O1EqnvzO54tFhDa2LDve9MVj7UrMbN-UQGtY2kcuxAIWUeLXOgf3szZ4PLbtFJwBLsoCJ27vSh1Yt28o1SuNcp9iW99mCLXK964IvG4G_msyJuVl3ro3c_nAShPp1tUOsRRRxRP7CPY0dLe16lmqx56vAVr41RhOc2YGUcuA7jDegUDWsD_gnJTlNU870CMyjUcfVHQHLFZS-oKU3e_o0I7qw1JQnc2qbVbIWr7TArj2HOg66jPalkt6u6d9EDjuh17p0jyAbJJbXeX0tenYhrl1p57HI6bjzHzudYgtpQ-RRakN70SSesodR-uDcCP8VSXcVn4pthWRWdMU_PqBe7qMW9Gf-1o1QafelwkMdOABIUehIOxze9-sNxUl9l6CXZ0RYztuiEI1wlLuFDI0J94wYkMUBfICz8JpQ1IUoAjTIo3Rxya5yuY36oAzPa-JDQ84PZp50EjmgOz-42aPiz7HeujY_jsQZhPG8qXEuog6R3vP2v2nEBz2mpSDOL3Q8zk
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17398119&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_c5ad3524d1734ad8944596286647ccc0&g-recaptcha-response=03AFcWeA6pUlae_Nk25JJez8loCrQblLb6lIIAMrnNLNirNBnGucA1B35baQJ5X65ci4Zqgovohqt5v-hEPrKnWZqt1HsD8pIt5MgoGEUcboFOsBqAmZX-O1EqnvzO54tFhDa2LDve9MVj7UrMbN-UQGtY2kcuxAIWUeLXOgf3szZ4PLbtFJwBLsoCJ27vSh1Yt28o1SuNcp9iW99mCLXK964IvG4G_msyJuVl3ro3c_nAShPp1tUOsRRRxRP7CPY0dLe16lmqx56vAVr41RhOc2YGUcuA7jDegUDWsD_gnJTlNU870CMyjUcfVHQHLFZS-oKU3e_o0I7qw1JQnc2qbVbIWr7TArj2HOg66jPalkt6u6d9EDjuh17p0jyAbJJbXeX0tenYhrl1p57HI6bjzHzudYgtpQ-RRakN70SSesodR-uDcCP8VSXcVn4pthWRWdMU_PqBe7qMW9Gf-1o1QafelwkMdOABIUehIOxze9-sNxUl9l6CXZ0RYztuiEI1wlLuFDI0J94wYkMUBfICz8JpQ1IUoAjTIo3Rxya5yuY36oAzPa-JDQ84PZp50EjmgOz-42aPiz7HeujY_jsQZhPG8qXEuog6R3vP2v2nEBz2mpSDOL3Q8zk
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17391894&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_ca63806f4eba4a7e9a48e13d786b5652&g-recaptcha-response=03AFcWeA6R0Pj-PzqDa0j_oqDQSjf1P53kqsi2pw3BBDLtuJKzyA9caxUPcNGS63c1qXmzHoiSc8rOkUFzBcMbg6ye49APV152PAQiIwHzIjZ2cPvD3WYuaFib5P-o6Z2jaOmJQ_GYqaxFbjCjzM4O2qF31T88wbTmY-PO-c44XrNLiCpSSVb5UuYrf55F-HAiUu03jCJOSPs7p8GeQtsEAzr3p5qIXKck56myivPstJlMeDWaJ-jOhMLXdRJgPe_bWPD_dcrz5ZB8GQszxtLbegkMOMxOfVc2eMNxSKAl4ra_3LdVTMFJdy261QebIW5OLlOwL5eg5RaixMealB6BAS16Vc253un3yswxAooqdT3anthExi4ZFYtcAU_9cpxoJx9VKCpefLYgt2YvXRPGOAC4KQ9LVIb_H4bruWnslROonctpVpA-UCWtL-1Q5jw6Dy2psVgyPhTU8bwtxMzneT2LsfsfUwAuE04VC9hgSyuCZBZORSYoyYZ1bhe760sfhLljAoeFtSBHVX7EEykHWBYQuZr5aAGyhKDYYe-SOs_Y3lRVg3OYO7poN8rNPZPnisx92f7Mg3W5VPeViNZzffG8BhIizBFtzpRIOiGIuhpz1WOsSUCjJkE
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17391894&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_ca63806f4eba4a7e9a48e13d786b5652&g-recaptcha-response=03AFcWeA6R0Pj-PzqDa0j_oqDQSjf1P53kqsi2pw3BBDLtuJKzyA9caxUPcNGS63c1qXmzHoiSc8rOkUFzBcMbg6ye49APV152PAQiIwHzIjZ2cPvD3WYuaFib5P-o6Z2jaOmJQ_GYqaxFbjCjzM4O2qF31T88wbTmY-PO-c44XrNLiCpSSVb5UuYrf55F-HAiUu03jCJOSPs7p8GeQtsEAzr3p5qIXKck56myivPstJlMeDWaJ-jOhMLXdRJgPe_bWPD_dcrz5ZB8GQszxtLbegkMOMxOfVc2eMNxSKAl4ra_3LdVTMFJdy261QebIW5OLlOwL5eg5RaixMealB6BAS16Vc253un3yswxAooqdT3anthExi4ZFYtcAU_9cpxoJx9VKCpefLYgt2YvXRPGOAC4KQ9LVIb_H4bruWnslROonctpVpA-UCWtL-1Q5jw6Dy2psVgyPhTU8bwtxMzneT2LsfsfUwAuE04VC9hgSyuCZBZORSYoyYZ1bhe760sfhLljAoeFtSBHVX7EEykHWBYQuZr5aAGyhKDYYe-SOs_Y3lRVg3OYO7poN8rNPZPnisx92f7Mg3W5VPeViNZzffG8BhIizBFtzpRIOiGIuhpz1WOsSUCjJkE
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sentadas, uma vez que estão ilegíveis e que seria necessária a análise do nú-
mero de reclamações em cotejo com o número de vendas realizadas. Conso-
ante explicitado no julgado, seria necessário apurar os motivos que ensejaram 
as reclamações, pois cediço que mesmo cancelamentos por arrependimento 
do consumidor, ou por atraso nos envios, a título exemplificativo, poderiam mo-
tivar a abertura dessas impugnações pelos usuários, sem que isso significasse, 
contudo, culpa por parte do comerciante. Apelação 1026159-85.2022.8.26.0100, 
Desembargador Francisco Casconi, j. 24/01/2023.  

Produto adquirido pelo aplicativo Mercado Livre, que não foi entregue. Forne-
cimento de dados pessoais a terceiro fraudador, fora da plataforma. Culpa 
exclusiva da vítima.  
 

Analisando mais um caso de fraude por aplicativo, a 27ª Câmara manteve 
a sentença de improcedência da ação, por entender que houve culpa exclusiva 
da vítima. A autora adquiriu um triciclo pela plataforma Mercado Livre, tendo 
efetuado o pagamento da quantia de R$ 5.059,00 à vista por boleto bancário, 
além do valor de R$ 520,00, via pix relativo ao frete expresso de 48 horas. Como 
o bem não foi entregue na data estipulada, a parte autora apresentou recla-
mação. A partir daí, teve início a prática do golpe, uma vez que a requerente 
forneceu, por e-mail, documentos pessoais e foto, o que permitiu que o terceiro 
fraudador lograsse êxito em acessar sua conta, cancelasse a compra e efetu-
asse o estorno do pagamento. O relator, Desembargador Rogério Murillo Pereira 
Cimino, salientou que a requerente contribuiu diretamente para o ocorrido, pois 
não observou as vedações e as normas de segurança estabelecidas pela ré, 
tendo mantido contato com terceiro fora da plataforma digital. Concluiu, assim, 
que não houve falha do sistema operacional da requerida, tampouco sua par-
ticipação para a concretização da fraude que, no caso, ocorreu exclusivamen-
te por falta de cautela da parte autora no trato do negócio jurídico. Apelação 
1004685-02.2023.8.26.0269, j. 12/12/2023.

No mesmo sentido: AC 1013232-78.2022.8.26.0006, Des. Melo Bueno, 35ª 
Câm., j. 30/11/2023. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16396204&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17435038&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17394839&cdForo=0
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Subtração de valores disponíveis na plataforma Mercado Pago. Operações 
efetuadas por terceiro mediante login e senha. Estelionato.   

Trata-se de ação declaratória de inexistência de débito c.c. indenização por 
danos morais proposta por empresa vendedora de materiais de construção em 
face do Mercado Pago. Em Primeiro Grau, a ação foi julgada procedente para 
condenar a ré ao pagamento da quantia de R$ 45.900,12. A 11ª Câmara deu pro-
vimento à apelação interposta pela requerida para afastar o decreto conde-
natório. Segundo a inicial, a empresa requerente possuía R$ 93.484,20 na conta 
sob custódia da ré, contudo, foram realizadas diversas operações por terceiro, 
no período de 06 a 26 de maio de 2020. O relator do acórdão, Desembargador 
Gilberto dos Santos, salientou que as operações foram realizadas com login e 
senha, não havendo sequer indícios de falha no sistema de informatização da 
requerida. Asseverou que embora a autora alegue não ter vazado informações 
sensíveis de sua conta no MercadoPago, o fato é que se não adicionado um 
segundo fator de autenticação, a plataforma pode ser utilizada facilmente por 
quem quer que tenha acesso ao smartphone desbloqueado da autora ou mes-
mo seu desktop. Acrescentou que no Boletim de Ocorrência lavrado no 5º DP de 
Campinas/SP, os fatos foram capitulados como crime de estelionato de “autoria 
desconhecida”. Sustentou que referida conduta dolosa do terceiro constitui cau-
sa estranha, independente e sem vínculo com a atividade da ré, configurando, 
assim, fortuito externo em relação a eles, por isso sendo causa de exoneração 
de responsabilidade. Por fim, ponderou que: Entender de modo diverso, respon-
sabilizando as instituições financeiras por situações alheias e de estrito dolo de 
terceiros (em que o dano não é causado pela atividade, a qual não passa de 
ocasião para a ocorrência do evento) seria o mesmo que admitir que a respon-
sabilidade da ré, no caso, é por “risco integral”, o que não tem abrigo no orde-
namento jurídico brasileiro. Apelação 1113339-76.2021.8.26.0100, j. 08/04/2022.

‘Golpe do anúncio’ praticado por meio da plataforma OLX.  
 
A hipótese versa sobre oferta fraudulenta de veículo. A ação indenizatória foi 

julgada improcedente com relação ao banco, o qual não concorreu para a frau-
de, sendo certo que cabia ao requerente, no momento da transferência, ter ve-
rificado que o titular da conta não correspondia ao nome pelo qual o fraudador 
se apresentava na oferta. No tocante à requerida OLX, o pedido também foi re-
jeitado, uma vez que ela apenas disponibilizou ambiente virtual para o anúncio, 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15568121&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_a621d0bd338b4bf98d76ad05cb5b2a19&g-recaptcha-response=03AFcWeA5V03m5LJzVULMiRkGz5iu1kxuODy4GrPbbWHGq8IxVdO_5mGFFRzxfnSuEKJlk95RfJRwu9kKQbFLfITWGbRLva1H3WzLYWDzH_L-QviwqGgUqBCR5ss8-pwKj43fMglTVSjcu8kNkHlB7uzKkuFEDrNrHuMvaeyaUaUMG2LT--hMn4Zm-1a_cNCsV5OuIApv9X-aqmWOmvpbOMmnqUCj932NmVUAQQj9bpeGYyZy0L44TEffEt0fPV96acxrTCrHtp-CcF7GDqADIV23IpjlKp1r_eIRvBUSbi8Gz-GeGmFEXs8WyWORlImbkcDKFkf-u3teyGyC70fRWegF_0b3EsmSz8fPem3-vn8CfAaxDAEj9KRtn3Y59UOjn3l4ZHvdaqUHeLa08ePnNmQhl1pIIxdQvVZNuexAlQoS1Ql4HFHYOr9KqwPDp3E5jYDxK4SGs8sjuGl8PPy7-eWBRentlc1GxlN6BZbUYyZMkrWUEHoiTlPInaAJmqmUmbRSjwpPxOJ8V-LDTFuk10Q0DV75acOBWL_ybxvRT1MTv2-JIUHBXhPqnwOhAEzieB98BnZtVdPt6ecrh0n6WFuBpS89hI0fEDG0Dn9wOlazf8jqKDxWCY7MT3D5LxggfTqpbd9rmGppTwf7uuFwEl0D7D37JtbPSkQ
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sem ter participado da negociação, tampouco do pagamento, que foi ajustado 
fora da plataforma. Consoante salientou o relator, Desembargador Luís Roberto 
Reuter Torro, que integra a 27ª Câmara, cabia ao autor ter tomado as cautelas 
necessárias para a negociação e, não o tendo feito, conclui-se que a fraude de-
correu de culpa exclusiva dele. Apelação 1005273-20.2021.8.26.0191, j. 22/11/2023. 
Este também foi o entendimento esposado em caso análogo: Apelação 1139042-
82.2016.8.26.0100, Desª Daise Fajardo Nogueira Jacot, 27ª Câm., j. 05/02/2019. 

 
Em outro interessante precedente de ‘golpe do anúncio’, a 30ª Câmara reco-

nheceu a responsabilidade solidária dos réus por terem contribuído para a con-
solidação da fraude. Consta do acórdão que um dos requeridos recebeu a quan-
tia de R$ 29.000,00 transferida pelo autor para sua conta corrente. Já o outro réu, 
proprietário do caminhão, agiu culposamente ao ter confirmado ser parente do 
fraudador, o que fez com que o requerente acreditasse que estava tratando com 
pessoa de confiança do proprietário, designada para aquela função. Conforme 
esclareceu o relator, Desembargador Monte Serrat, neste tipo de golpe, o terceiro 
fraudador, munido com as fotos postadas no anúncio verdadeiro e original, afir-
ma que o bem anunciado é de sua propriedade, mas que está em nome de um 
parente ou conhecido, ou afirma estar realizando a intermediação do negócio 
para algum parente ou amigo, o que muitas vezes ocorre sem o consentimento 
do vendedor. Acrescentou, ainda, que no caso vertente, o proprietário do veículo 
também contribuiu para a ação do fraudador, pois afirmou que ele era seu tio, 
apesar de desconhecê-lo, o que fez com que os requerentes acreditassem que 
o negócio era legítimo. Apelação 1009603-30.2021.8.26.0007, j. 19/09/2023.  

 
Por sua vez, a 32ª Câmara manteve a decisão que julgou improcedente a 

ação de busca e apreensão cumulada com indenização por danos materiais 
e morais. Trata-se de caso em que a autora anunciou a venda de uma moto-
cicleta pela plataforma OLX e, após ter recebido um comprovante de depósito 
falso, entregou o bem a um intermediador do negócio, sem ter verificado se a 
quantia estava efetivamente em sua conta bancária. Consta do acórdão que 
autora e réu foram vítimas do golpe perpetrado por terceiro, contudo, preva-
lece o negócio jurídico perfeito e acabado. O requerido foi considerado adqui-
rente de boa-fé e, diante disso, foi determinada a transferência da titularidade 
do bem em seu favor. Apelação 1000575-11.2022.8.26.0037, Desembargador Luis 
Fernando Nishi, j. 17/10/2023. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17364188&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12226069&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12226069&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17162770&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_f4ca1e1311444ba992b01603963f0529&g-recaptcha-response=03AFcWeA424tXFwfwDgCVM8R7BkjB-ZC2K2isW0ILhYvKMCgWY989WGjPMepbeBEWxlwGIRdLOWc90dmeuZU6BZXwBintbD1QFvQr8w6FhPD-YA-vFxd-bctePNE3ioLgmx18VVbTrlyZHu0zvH8OGWWtaz_yf59rih1vYZ04fyvzK03hT3qlES6BvYCd1wvKupz3guxncxTkFwz3QVmZ6VZhgreONl--j_-RMUhY2jXfg_SVy7V7RWN3vIUeNWFqiHWNfkCDqbZm2jw0dXiWRHxC2LqSq710B5cf6A1KzfSdnmmUlnGAiLurQG0-FkXfoTvhvC-ejViMKJn03im2JmfWikmVUl5DEAEYLs5IrZvl4QzqnAhSmjj87vBziAeODkJn3g-3W7YVgxwJNjDMOcKkyYJLbGp4Bv-dwky0Q9fozNOcgiuGbaLCWt_gZlqGtJ4x97zfjHjCjrnIeBaWr-7Gu4H8xLCFRfWm5mKaY0UIHzel8K711Wf8R5d4l1Fm7zcH6vki_OmhVxggqLhwKIUEzWWm1ZrmJ1p-UxQKjQEZY79wGfW8NVksl4vNjP81JHrXD6MJpgCM-VtszYb_g0AXFQnMBelhbt_KdGo1dKthyWUfniUBeJRg
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17253006&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_784bf727c30c481fb3cfe4c6c33de74a&g-recaptcha-response=03AFcWeA5rgWnCYbC-4TVksJLxhYcKz3tz67NgfHiCIldgg0vK98ZyGtLq0rpLUJ3_weDut19CpwKseEV6xD0Pk7znGsbZ0RlOImAwFna5UOQpePR8nh9oN3iO6_9oLT8f3n7DOfZRkY7kuQri2dagqGKP5IiuPilphgOXx6lFBJERf5cYehb7vquedAZNI-JACYElGATnLARxpnKSczspWx65Vsleq7lVdVwXXvRPfizv62rf_Q2n460nI-T8OjeBXf_yq3r8Rizs8MV100zpwkmKc1zhOrqXioaO34zrRjwQVRFdA9-haTWX2hPDhIzonOl2N7zsSwBZiYC0YLI5UYbSQc7jeSdBSKatuNqziC4Y4qlYILMgekRCwN8EvwIxLwi_RGy7rbwKdzRX9JPLQmSeucGkUggWb_M-4zW8vLK1mF7ogDM-tABOaP9NzN9VkSec0gXi5UKm2xfyKHp-EVGTSLbnXON04ayt9o8AEpm7Q9j1vb470tXkli-5hEPyPWlRjKO-iBd4SnuB209touKDIg92UoqI7-jFeUdvflG0kyqoEbIgUxS-QoTGY_Y45FkU5sNeEel4du1cHFbPHsH3b6ySH4uJWA
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PLATAFORMAS DIGITAIS (AIRBNB, QUINTO ANDAR, ETC)

A evolução tecnológica trouxe mudanças para o cenário imobiliário. O 
surgimento das plataformas digitais tornou o processo de locação de imó-
veis mais eficiente e conveniente. Com apenas alguns cliques, os usuários 
têm acesso a uma ampla variedade de opções. No entanto, com as locações 
realizadas por meio das plataformas digitais surgiram questões novas de-
mandando tutela em juízo, a conferir: 

Condomínio edilício. Restrição à locação temporária por aplicativos. 

A 26ª Câmara, ao julgar a Apelação 1006054-38.2023.8.26.0008, expressou 
entendimento no sentido de que a disponibilização de imóvel a terceiros, com 
caráter transitório e por curtos períodos, por meio de plataformas digitais e me-
diante contraprestação, se assemelha à hospedagem atípica e não condiz com 
a destinação residencial das unidades condominiais. Ressaltou que a Conven-
ção é dotada de força cogente e obriga a toda a coletividade condominial. No 
que diz respeito à multa, todavia, foi dada guarida à pretensão do autor que 
sustentou a nulidade da estipulação assemblear por inobservância do quórum 
mínimo exigido para a sua aprovação (2/3 dos condôminos). Relator Desem-
bargador Morais Pucci, j. 31/01/2024.

No mesmo sentido: AC 1106108-66.2019.8.26.0100, Des. Caio Marcelo Mendes 
de Oliveira, 32ª Câm., j. 05/05/2021; AC 1001165-97.2017.8.26.0510, Des. Mario A. Sil-
veira, 33ª Câm., j. 27/08/2018.

Em sentido diverso: AC 1002954-55.2021.8.26.0296, Des. Almeida Sampaio, 
25ª Câm., j. 15/12/2022.

É nula a cláusula compromissória que, em contrato de locação, torna compul-
sória a solução do conflito pelo Juízo Arbitral. 

A 27ª Câmara deu provimento à Apelação 1001814-52.2023.8.26.0704 para 
anular a sentença que extinguiu, sem resolução do mérito, a ação indenizatória 
baseada na falha do serviço de intermediação de locação. Consta do acórdão 
que, sendo a relação estabelecida entre as partes de consumo, é nula a cláusula 
compromissória que torna compulsória a solução do conflito pelo Juízo Arbitral. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17531921&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14606885&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=11774234&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16346815&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17184955&cdForo=0
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Nas palavras do relator, Desembargador Rogério Murillo Pereira Cimino, a parte 
apelante, ao ajuizar a presente ação, manifesta sua inequívoca discordância da 
sujeição do conflito ao juízo arbitral e por isso não prevalece a cláusula compro-
missória que torna compulsória a solução da questão pelo árbitro.

No mesmo sentido: Apelação 1020139-50.2023.8.26.0001, Desª. Maria Lúcia Pi-
zzotti, 30ª Câm., j. 27/11/2023.

Legitimidade passiva da pessoa jurídica que administra locação de imóvel por 
curta temporada em plataforma digital.

A relação entre as partes configura-se como de consumo. A requerida é pessoa 
jurídica que atua na intermediação de contratos atípicos de hospedagem por curto 
período, aufere lucro por tal prática, integra a cadeia de fornecedores e, por con-
sequência, responde pelos eventuais prejuízos suportados por seus consumidores. 
Foi esse o entendimento adotado pela 31ª Câmara ao reconhecer a legitimidade 
passiva da ré, por ocasião do julgamento da Apelação 1001007-23.2021.8.26.0568, de 
Relatoria da Desembargadora Rosangela Telles, j. 25/04/2023.

No mesmo sentido: AC 1005927-62.2021.8.26.0011, Des. Antonio Rigolin, 31ª 
Câm., j.18/05/2022; AC 1017793-28.2020.8.26.0003, Des. Hugo Crepaldi; 25ª Câm., 
j.19/10/2021; AC 1000537-14.2021.8.26.0011,  Des. Mourão Neto, 35ª Câm., j.30/09/2021.

INTERNET - REDES SOCIAIS - INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL - FAKE NEWS

O mundo contemporâneo é caracterizado por profundas transformações, 
com a introdução na sociedade das novas tecnologias de comunicação, infor-
mação, bem como da inteligência artificial. A sociedade da informação, com 
expansão do conhecimento, traz inúmeros desafios para os Julgadores.  A facili-
dade de acesso à internet, ferramenta de buscas e arquivos on-line ocasionam 
profundas alterações na memória coletiva. Assim, por exemplo, na solução de 
conflitos de interesses que envolvem o direito ao esquecimento este Tribunal de 
Justiça tem buscado o equilíbrio entre a proteção aos direitos da personalida-
de (honra, imagem, privacidade) e o exercício da liberdade de expressão e de 
informação. Há, ainda, inúmeras situações que envolvem perfis falsos em redes 
sociais, e-mails ofensivos à honra, divulgação de Fake News, bem como a utili-

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17379235&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_9c8de49500f94b779138a7b4ffbf8d92&g-recaptcha-response=03AFcWeA4LwRIZZNU-4VEowBAgdOtXRJ9VyI-C8bZRFgXlLL53goBo7kZv66kqk95ES5_9I3amQoPh08wJmZH2O5Z02jAZcrbQS3l7lhdHk2yMbkCnLf8lnbifzlBdnU7iX3DnDgCHoGrSzIkxRZ10x3RJBfejAGZBswYYR0BUiMdZ0yqDy2GVHHMhVH_1T8jLnubmTX_Whl5U2vW_lb0mWAcAzNQghVqLqyrrhlSAdx_6nX2XipGxdIUottHWxWrIL179_ksPIUV9HcsJpcTZ2I2XCXQQJCT7bxBE-oFW5EROWRm1guFkkwfp5Ftx1lXQFICCH3Dc3imXQPaNjVVpaILy39V2nOyQSwF049G-cKP_9KrZcW2pgHIRlChmdv1acXpA3tiZVUnVa7Zi_XrJcmDGsoRo45O8TW6Ea0HcqiIZFt6lKKBsaddbGzjfYUVawG9QAt1Y1kG9wjdshig-gYKSfox19wa3BrnC6E07lwCdLVJJ09XIBcmJFixtDxynWH_-o6RKx4Pe9UJwRE5EScDMKpUe4tje6wnc9F_ENmX8gg7mLlEz4a2KSchC2yReL_YYzqBzBilFFNPC4P6bFR7cSIH5qpQ1ZA
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16686079&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15678939&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15115543&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15073357&cdForo=0
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zação indevida da inteligência artificial para a criação de conteúdos digitais que 
afetam a imagem de empresas. Esta Corte tem proferido relevantes decisões 
sobre estes temas, conforme veremos a seguir.

Obtenção de dados que possam levar à identificação da autoria de e-mail 
ofensivo à honra.

Em maio de 2008, a 34ª Câmara deu provimento à Apelação 890.525-00/6 
e deferiu o pedido de obtenção de dados que possam levar à identificação de 
e-mail ofensivo à honra da autora. O Relator, Desembargador Gomes Varjão, 
afirmou que o conteúdo das mensagens eletrônicas é de conhecimento da au-
tora, a quem elas foram enviadas. Assim, não há sigilo de correspondência ou 
de comunicação a ser protegido. Ademais, não foi requerido o fornecimento 
de dados que digam respeito à esfera íntima do usuário remetente, como por 
exemplo os dados bancários. Salientou que a autora apenas requer a identifi-
cação do ofensor, ou seja, o fornecimento de seu nome completo e número de 
identificação no registro civil, a fim de que possa pleitear a reparação de danos 
experimentados. Referido pedido encontra amparo no ordenamento jurídico, 
uma vez que a Constituição Federal veda o anonimato (art. 5º, IV, da CF.).  

Exclusão de perfil da filha da autora de rede social (Facebook) após sua morte.

A 31ª Câmara negou provimento à Apelação 1119688-66.2019.8.26.0100 e man-
teve a improcedência da ação de obrigação de fazer c.c. indenizatória por dano 
moral. De acordo com o Desembargador Francisco Casconi, a irresignação está 
fundada em exclusão de perfil da filha da apelante da rede social ré (Facebook) 
após a morte da titular da página pessoal. Alega a autora que utilizava normal-
mente o perfil da filha, eis que possuía acesso ao seu usuário e senha, mas que 
tal acesso foi repentinamente interrompido sem prévio aviso ou maiores expli-
cações. O relator destaca que o pungente e veloz crescimento do número de 
usuários da internet trouxe implicações jurídicas que resvalam em indagações 
a respeito da possibilidade ou não de transmissão de acesso às suas contas 
pessoais aos eventuais herdeiros. Assevera que pelas regras da plataforma, o 
usuário tem duas opções em caso de óbito: optar previamente pela exclusão 
da sua conta ou requerer a manutenção do perfil, oportunidade em que a con-
ta será transformada em memorial. Acrescenta que essa última hipótese tem 
funções limitadas, sendo expressa a impossibilidade de acesso direto da conta. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=2614507&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=14441461&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_7400c7e8cbf4420baa917cf429db4f68&g-recaptcha-response=03AFcWeA5vrnd_qh1GOWbg3RxMGKBYcmiG6Z8vC9nnzI-nxdXLxTlxwwuuDS28QKC_O8smFHR9t9-ow-cqQqYUocBC4_YZtUZ5xN0RLzbja7RgG1Qq63_SA_2EWZ2YzyWzGYXVu-3O-Jz5pPH8QzFMLV_DWtlJ8Hbfzs50wiU_yUHHhiGHBPgTk-aJB9D1BniEsQae5Ah6CsgeDLroNVj339gbVe7pbKMYx39jL1zTVIcjd2kzJf65SM-Yn9V7X5aRN2a0wVaLJiYhKcwPHJZuA6_jkJRTaQqhrKBvJPBNq67AewiRc02MTlu8S0TB9HbHteL4ORKz3SNzBgHd1y-T00SoGC-YDfE6l3sFg11SUbuOfI6HrAtQVU2g5tmUDbBerEE5EkXIYG5RZ4MvH4IkEFqVcNzt0zeiQh1hxT6cBbfQdeFt8r8-goTxk0Jzry3eebKaFeKLhjYzpqo_WNYkbUgYw1A9-dv3AkuNPW0XOfEPsxdyAY-57hGU-AjC-3fdZqkMaR0fJWvojo54XKB-MDQ4GZqvMxRJkTxTiroS2JZEXOEc1sCbT9G42qxB9nrfnheT-GRzq5kW2fjlwHiQKqqIjraNSoaVjdaTer5HQL6UVos2dqNPKgm0vaV4as6EgDaySq7VHNFDbwmHeTrzpTd7EozcVxmJ-Cas2I8wIrJM3jfrNIpja3PadXcWVjfUs2KsvDSq3cjTTGKNQRxXH5f6g7VV6Pbzsf66yIrAsnpd0cqWpRljJeugZoA0cnQlizNA4mBXaeaa
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Conclui, assim, que o uso da plataforma nos termos referidos pela autora (aces-
so direto mediante usuário e senha de sua filha) sempre foi vedado pela ré. 

Direito ao esquecimento. Prevalência do interesse público sobre o inte-
resse individual.

Em novembro de 2016, a 10ª Câmara negou provimento à Apelação 1013430-
56.2015.8.26.0008 e manteve a r. sentença que julgou improcedente a ação de 
obrigação de fazer. Trata-se de caso em que o nome do autor aparece vincu-
lado aos crimes praticados pela “Máfia dos Fiscais” nos resultados de buscas 
realizadas nos provedores de internet. O relator, Desembargador Elcio Trujillo, 
ressalta que no caso dos autos, ausentes quaisquer conteúdos infringentes à 
lei, mas apenas veiculação de notícias verdadeiras que apontaram o nome do 
autor como envolvido nos crimes praticados pela “Máfia dos Fiscais”. Assim, o 
interesse coletivo e público de acesso à informação se sobrepõe ao interesse 
particular de preservação da vida privada, diante das notícias de prática de cri-
mes cometidos por agentes públicos, não havendo também qualquer aponta-
mento pelo autor de serem difamatórias, caluniosas, injuriosas ou mesmo com 
algum tipo de incorreção dos dados ou fatos trazidos nos resultados das bus-
cas. No mesmo sentido: AC 1004982-25.2023.8.26.0005, Des. Fernando Reverendo 
Vidal Akaoui, 7ª Câm., j. 10/11/2023.

Em ação de obrigação de fazer, o autor pretendeu ter desvinculado seu nome 
de reclamação trabalhista quando fossem realizadas pesquisas em site de bus-
ca. A 1ª Câmara negou provimento à Apelação 1014563-21.2020.8.26.0506 e man-
teve a improcedência da ação por entender que o direito ao esquecimento é 
incompatível com a Constituição Federal. O relator, Desembargador Luiz Antonio 
de Godoy, ressaltou que deve ser excepcional a interferência do Poder Judiciário 
ao livre acesso de informações dos usuários ao navegarem em sites de busca 
na Internet, reconhecendo a jurisprudência a procedência do pedido somente 
diante de casos em que se constata nítida violação intolerável aos direitos da 
personalidade, o que não se verifica no presente caso.  

Em outro interessante precedente, a 4ª Câmara negou provimento ao re-
curso do demandante e manteve a improcedência da demanda. Trata-se de 
pretensão do autor de supressão de decisões divulgadas em sites de conteúdo 
jurídico JusBrasil, acessível pelo mecanismo de busca, relativa a processo crime 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=10029308&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=10029308&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17334619&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15803840&cdForo=0
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que respondeu, sob o fundamento de que estaria obstaculizando sua recolo-
cação no mercado de trabalho. O relator do acórdão, Desembargador Alcides 
Leopoldo, destacou que é inaplicável à espécie a teoria do direito ao esque-
cimento, pois a divulgação das decisões judiciais é inerente aos princípios da 
publicidade e da transparência do Poder Judiciário, estando, no caso, em con-
formidade com os incisos XXXIII e LX do art. 5º da Constituição Federal, diante 
da prevalência do interesse coletivo ou geral sobre o individual (...). Conclui o 
relator que há inequívoca prevalência do interesse na divulgação e preservação 
da jurisprudência e transparência e da publicidade dos atos judiciais sobre o 
interesse do autor, mormente porque não lhe ofende injustamente a vida pri-
vada, a honra, a imagem atributo ou qualquer outro direito da personalidade. 
Apelação 1029095-59.2017.8.26.0100, j. 22/08/2019.

A Câmara supracitada, no julgamento da Apelação 1095700-11.2022.8.26.0100 
negou provimento ao recurso da autora. Cuida-se de hipótese de tentativa de 
se apagar da vida digital um fato verdadeiro e que foi objeto de investigação (e 
condenação) criminal. A autora, hoje uma empresária que não mais praticou 
atos reprováveis, tentou extorquir o namorado (seu atual marido) forjando um 
sequestro, sendo, por isso, condenada à pena que foi cumprida. Inadmissibilida-
de de ser eliminada da realidade social a ocorrência, cuja relevância na reflexão 
da capacidade humana supera os interesses individuais.  Destacou o relator, 
Desembargador Enio Zuliani:  A Turma Julgadora compreende o ímpeto daque-
les que procuram fazer com que a internet comunique ou divulgue as melhores 
e mais elogiáveis ações, considerando que a visualização de dados de pesquisa 
constitui o apoio das buscas sérias e producentes sobre o perfil das pessoas 
(físicas e jurídicas), um grande aliado na tentativa de desenhar um perfil so-
ciológico e de personalidade do que se investiga. O que consta da internet não 
constitui patrimônio próprio, porque interage com o grupo social e cria um valor 
histórico que deve ser enaltecido pela verdade, de modo que não é correta a 
afirmação da apelante no sentido de que a preservação da ocorrência só tem 
viés nocivo (para a autora), porque ao mesmo tempo que constrange a autora 
consagra a estabilidade e segurança do estado democrático de direito. 

No julgamento da Apelação 1005491-06.2023.8.26.0344, a 1ª Câmara manteve 
o decreto de improcedência da ação ajuizada pelo autor que buscou retirar do 
mecanismo de buscas da provedora de aplicação ré pesquisas que vinculem o 
seu nome à notícia de crime que cometeu em 2018. Trata-se de direito ao esque-

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12810524&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16868669&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17311388&cdForo=0
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cimento que é incompatível com a Constituição. Sobre o tema salientou o rela-
tor, Desembargador Rui Cascaldi: No caso dos autos, as notícias que o apelante 
pretende ver elididas das buscas na plataforma da apelada são contemporâ-
neas aos fatos de 2018, não contém inverdades, ostentam interesse jornalístico, 
contemplam a liberdade de imprensa, apontam interesse social sobre a história 
local de Marília, e não encerram qualquer tipo de abuso ou sensacionalismo na 
abordagem dos fatos, pelo que, mesmo que cotejada a pretensão inicial sob 
o aspecto da dignidade da pessoa humana e da intimidade do apelante, não 
prospera tal pleito, cabendo ao apelante adaptar a sua nova fase de vida com 
tais acontecimentos de seu passado, que nunca deixarão de ter existido.

Uso desautorizado de marca, nome e logotipo em páginas criadas automati-
camente pela inteligência artificial.

No julgamento da Apelação 1070390-71.2020.8.26.0100, a 2ª Câmara afastou, 
por maioria de votos, o decreto de improcedência proferido na ação de obri-
gação de fazer ajuizada pelo Hospital de Clínicas Jardim Helena Ltda. em face 
de Facebook Serviços Online do Brasil Ltda. A autora pretendeu a retirada da 
veiculação de três contas criadas automaticamente pela inteligência artificial 
da plataforma da demandada ou que ficasse, ela mesma, com administração 
das referidas páginas. A relatora do acórdão, Doutora Hertha Helena de Oliveira, 
vislumbrando o uso desautorizado de marca, nome e logotipo da empresa ape-
lante, concluiu que a situação descrita evidencia o potencial danoso à imagem 
da recorrente, tendo em vista que não poderá controlar o teor das postagens 
realizadas em tais páginas.  Rebatendo, enfim, a alegação de que as contas em 
questão, criadas automaticamente por meio de HUB, não podem ser suprimidas, 
condenou a ré a removê-las, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de multa diária 
de R$ 500,00 (quinhentos reais).

Prática de “Fake News”. Condenação à indenização por danos morais.
 
A 9ª Câmara negou provimento à Apelação 1022106-49.2018.8.26.0602, man-

tendo a sentença que julgou procedente a ação indenizatória por danos morais, 
ante ofensas à honra subjetiva do autor. Relata a inicial que o réu veiculou vídeo 
na sua fanpage no Facebook e Instagram, contendo falsas informações a res-
peito do autor com relação à Proposta de Emenda à Constituição do Estado de 
São Paulo. O relator, Desembargador Galdino Toledo Júnior, deixou assentado 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=D3D806DC473914B8860E3C1F73A45F1B.cjsg3?conversationId=&cdAcordao=15252180&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_387cb9ca8218464197f08c360f42ffbb&g-recaptcha-response=03AFcWeA6wMaLPFLrT64w-oeTrgxpwlkPDIpCmbsrkpH5Lcg3oeNuTu5_jvqRL1pQxo2yyPx-dxK_0a_-JpNDRy05KtoUcXHGK09b_mfxI2CpL1uISE_oO9q3A-sFVUFIbH05Jwt1qP0a7xHLpFMi9smDtF-qevmgm8m0dQeQ-o6itRDccOVZaJnoDhEAyctmf2HQJaEUCbVH8ipPLrluYeYFzA6mCMvfLvuZYs2YZi3lZyNx9NUMRritqtRRvj_KoY8fkkUXckzP6o3iJlB98FS_1HlH1BE2w0M-g54oS9b6UPGrzxPf6EoXmQIvn-r-V82ks9Ese3OgILWhc29cziBEWcCJ5LwJxldLypWkaPE4dOsjqb5ZL0IwkuEsOUel-25L3096ZbBLgbF3W7DjFHSYyHtIYaGE4aXysX9BQDZJ1HB_swB5HX9saOcbQqsSuDKPmbuxwOwEFut4O_4iGWt3rjG74mQZbhwreE5A6u1TdMyPo2enSKsQfEcBsmVjrQW80uULDHs-hqIhTwySb2e45MLWULHwNPsJbIZXZZunz-Ac1wjRSI9rhpsymy2M_vrYsBC_4Zylg
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=5282164777A73856351925DC9F9FC260.cjsg2?conversationId=&cdAcordao=14239242&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_4610ab6d437941dd8b0d3c54767bfa7e&g-recaptcha-response=03AFcWeA6egzFyIwsqnHMoK5Gn0BvC-V8JR6qzogfYOVzqI3wXxy-RChgSvZHn1nmzyknZL1_S3GyD5MSERb5LU7wv-ZMna3JZqaqVJITEEGOXBvAZ2L9f4KVe3xht7O94K9XWgBeR5_9J3w5oNjfMtXIN-cFy5gPwdSEyCwnG9zQZIW9Vj8YpMOE0ERiUNPk18W3Wxryp438GINlRErr1QZoAx36el4NRb3ewZ7d4u7x_fN93BupcIHNrd9LXzVQZ8iKZ0gQfparKfHKFv2Buchca6gG7c5ZhYR6ME9mZqH9K849jZYIpRpJmhvbWUBwTZuI2V-IvI5v7XSDrw6u25FIOjwqB0V17e6IvogOZBVfbQ_YXl8FFAQKB8Vf1S0GE0rx2iFk-IrVLEeV0lkgj2iBCgj3253oPddZ_lu70SNwecPtd1P18Hka704ctE6zwKW_UcpsnDgHlNpSRV4ZzqPibCkd-tq1Mu7YeHORZAjFrk5E9OuqUxSlDhi4j6UhOkvVdhPQy1Eyau208o1XOv66q1PF-n8YO44hgEjnq5CQ0BCt-dcKy0rxGtMoUw7slvhzoEOjnjrmrE7J6BYKWn1pZR82rS-krxEi1AFiPoOoGR5FFaXRmrRWmWRiXoxRU1XpITn1_cV68Gn2hw6I4TDZrSx4SG8Rr7A
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que a conduta do demandado extrapolou o direito à liberdade de expressão, 
tese repisada nas razões do apelo. Destacou, ainda, que:  Não é demais lembrar 
que já é pacífico o entendimento de que os meios de comunicação virtual/ele-
trônica, por meio do uso das redes sociais (Facebook, Instagram) e de outros 
aplicativos de mensagens instantâneas (WhatsApp, Telegram etc.) não é terra 
sem lei, não se podendo agir neste meio de forma inconsequente. As condutas 
ali praticadas geram efeitos e consequências no mundo real, tanto que cada 
vez mais, ingressam no Poder Judiciário inúmeras ações envolvendo a mesma 
temática sob exame e que merecem reprimenda do Estado. Diante disso, foi 
mantida a indenização no montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

No mesmo sentido: AC 1085652-32.2018.8.26.0100, relator supramencio-
nado, j. 31/03/2020.

 
Em caso emblemático, a 6ª Câmara deu provimento parcial à Apelação 

1035589-06.2018.8.26.0002 para afastar o decreto de improcedência proferido 
em ação de obrigação de fazer c.c. indenização por danos morais. Na inicial, 
os autores sustentaram que foram ofendidos em sua honra mediante a vei-
culação de cinco matérias pelo blog mantido pelos apelados, nas quais seus 
nomes foram associados a esquemas de corrupção e fraude junto a políticos, 
pessoas públicas e entidades da Administração Pública. O relator, Desembar-
gador Rodolfo Pellizari, salientou:  Partindo disso, em casos como o dos autos, 
vêm a doutrina e a jurisprudência estabelecendo como critério para aferição 
sobre se houve abuso pelos órgãos de imprensa, o fato de a matéria jorna-
lística versar sobre questão de interesse público, ou não. Nesse sentido, se-
riam legítimas/lícitas apenas as publicações que tratem de fatos de interesse 
público. Somado a isso, é feita análise sobre se há excesso na forma como a 
questão é abordada, no uso de expressões indevidas, na distorção de ima-
gens e palavras, na divulgação de informações mentirosas (fake news), dentre 
outros aspectos. No caso em apreço, entendo que incidiram os apelados em 
ato ilícito, seja por veicularem dados não verdadeiros sobre os apelantes, seja 
por distorcerem e descontextualizarem certas informações a respeito deles, 
incidindo em clara ofensa moral. Dadas as circunstâncias do caso, a indeniza-
ção foi fixada em R$ 7.000,00 (sete mil reais). 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13445813&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13713620&cdForo=0
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Exclusão de vídeos da plataforma YouTube. Violação às diretrizes definidas 
em “Política de desinformação médica COVID-19”.

A 13ª Câmara manteve a improcedência da ação de obrigação de fazer que 
visava ao restabelecimento de vídeos excluídos da plataforma Youtube. Nas ra-
zões de apelação, o autor afirmou que, por meio de seu canal, presta informa-
ções de saúde e bem estar, entrevistando profissionais da área para seus mi-
lhares de seguidores. O relator, Desembargador Heraldo de Oliveira, ressaltou 
que não se aplica ao caso a legislação consumerista, uma vez que o requerente 
faz uso da plataforma para exercício de sua profissão de jornalista, auferindo, 
por meio da produção e disponibilização de conteúdo, renda substancial ante a 
monetização de seu canal. Acrescentou que, a fim de ativar a monetização de 
seus vídeos, o usuário deve necessariamente atender às políticas do Programa 
de Parcerias do YouTube, além dos Termos de Serviço On-line do Google AdSen-
se e às Políticas do Programa Google AdSense. Asseverou que o autor reitera-
damente violou a “Política de desinformação médica COVID-19”. Esclareceu que 
não houve censura ou cerceamento à liberdade de expressão, haja vista que 
não se observa controle prévio ao conteúdo publicado pelos editores, mas ape-
nas à posteriori, mediante denúncia de outros usuários, e análise da adequação 
do conteúdo às diretrizes da plataforma. Argumentou, ainda, que a remoção dos 
vídeos do demandante se deu após prévio aviso e com observância de contra-
ditório, tendo sido oportunizado ao demandante contestar a sanção aplicada. 
Por fim, o relator ponderou que: É notório que as plataformas e redes sociais 
vêm sendo alvo de cobranças públicas para a adoção de medidas efetivas 
em relação à propagação de notícias falsas e desinformação em geral, fenô-
meno que, apesar de não ser uma novidade, têm causado expressivo impacto 
na sociedade moderna, potencializado pelo amplo alcance e penetração das 
mídias sociais. (...) No contexto da pandemia de COVID-19, as consequências 
da polarização das informações se tornam ainda mais nefastas, uma vez que 
repercutem na Saúde Pública, em condição já periclitante em virtude da emer-
gência sanitária, e resultam em perdas irreparáveis de vidas. Desta forma, se fez 
necessário e urgente, no âmbito da plataforma Youtube, o estabelecimento de 
política institucional para o tema COVID-19, tendo a ré estabelecido como crité-
rio limitante aos conteúdos tudo o que contradiz as orientações gerais da OMS 
ou autoridades locais de saúde. Não se mostra, portanto, exigência abusiva, 
mas plenamente razoável em virtude do caótico cenário já delimitado. Apela-
ção 1044598-81.2021.8.26.0100, j. 30/03/2022.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15534589&cdForo=0
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Banimento de conta em plataforma on-line de jogos. Termos de uso que pre-
veem a punição aplicada.

 
A 25ª Câmara, no julgamento da Apelação 1043581-89.2022.8.26.0224, con-

firmou o decreto de improcedência da ação ajuizada pelo autor/apelante que, 
banido de sua conta no jogo de computador “League of Legends LOL”, pleiteou 
a condenação da ré a lhe reembolsar os R$ 3.764,23 que havia investido, ou a 
transferir-lhe os bens virtuais adquiridos para a sua nova conta, além de indeni-
zá-lo por danos morais. O relator, Desembargador João Antunes, principiou o jul-
gamento fazendo constar que o requerente, em razão de comportamento inade-
quado, fora advertido inúmeras vezes, porém permaneceu praticando diversas 
infrações aos termos de uso, o que ocasionou o banimento permanente da sua 
conta. Salientou que houve violação das Regras do Usuário, sendo que as puni-
ções estavam expressamente previstas nos Termos concordados pelo autor. 

Cancelamento de conta em rede social.  

No julgamento da Apelação 1127536-02.2022.8.26.0100, a 27ª Câmara confir-
mou a sentença que julgou procedente a ação para determinar a reativação da 
conta da demandante. No caso, a ré, Facebook Serviços Online do Brasil Ltda, de-
sativou, sem aviso prévio, página de titularidade da autora na rede social “Insta-
gram”. Criadora de conteúdo digital voltado à área da beleza, a autora afirmou 
ter tentado, em vão, solução administrativa. Ancorado no princípio constitucio-
nal da inafastabilidade do contraditório e da ampla defesa, o relator, Desembar-
gador Dario Gayoso, assinalou que não foi juntada qualquer comprovação dos 
motivos que levaram ao banimento da usuária, sendo alegado genericamente 
pela empresa apelante que a usuária possuía conta anterior que teria violado 
direito de propriedade intelectual. 

Em outro precedente, a 24ª Câmara deu provimento parcial ao apelo da em-
presa supramencionada, condenada na origem a restabelecer o acesso da au-
tora ao seu perfil na rede social, bem como ao pagamento de indenização por 
danos morais. O perfil profissional da Autora na rede social foi desativado sem 
qualquer esclarecimento por parte da ré, a qual não comprovou violação às 
suas políticas de privacidade/dados. Para o relator, Desembargador Pedro Pau-
lo Maillet Preuss, restou configurado o dano moral em decorrência do abalo da 
imagem e da reputação da autora perante o mercado, sendo, porém, o caso de 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17352675&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_e2756bb92a1d468089a7cfebec77f680&g-recaptcha-response=03AFcWeA4nE4qD8v7U3XvXItrYIb2qG4UKkegzgkPoITRtoTtbGGQF0ccsZeZ3kykJUeKzvWUjyEf__4KH-EUeNsRPr-NC8tJyuhUzWCiiG5Fdl1fL7M-Ymu9dbeSbp3lkInkiThwVdRV9BuGR6ZXeHsedpw9wZyDMv5_-1MBjdckrQZ1QW1UcQwwQOg791y39Zi4dJz-MJ81ycpndb2S8CwkxFbgi3-1dxCUnLy6YSKKTKVTuhZzrsmyoQePYcpZvmbB88daMlkDoqsE62LTY8ke_y6c_Nz3xBsXUcXUZjkVjt6i5CYcqI3NCapPucJqChkA0Ii2Px9iO3XDEGG0cu0b7UjiOfsFf29dCWg0ntICrK0nwtMoXV-J9ZSwEAOhMno2j10upwXRBuCMw9WkLx17Idf5Pr_wveyjC8M5MqlhMFDHBmPrBtY7pyfjL5-27AXO8qsUwsJuxPo3X9OyDw1kR7mCTF2WzDGeCVhp5vLaS4rd7ATutL1Ha2oxSTgR_7TaQpe6L26QNUKaWdsg281igs2PX6Cbh31kS1tw36rDAaQun_qQEk3jnzJwmtVMgKggGMeof2CxdlJXYFKLm3SC6pp1JI_8QV5fE3OhqybGppYAhi3vMgcWh5DFn1m6oxUk_72QFgEFEQ1EyYryJ9dfi7vKY0oY58B6Ge-7e1QuHJQIRQK-dIfT6_QR_vR1fwLWQQH_t3jGB
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17445391&cdForo=0
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redução do valor da indenização arbitrada (R$ 10.000,00 para R$ 5.000,00). Ape-
lação 1016673-03.2021.8.26.0071, j.07/12/2023.

No mesmo sentido, AC 1005407-58.2023.8.26.0100, Des. Walter Exner, 36ª 
Câm., j. 12/12/2023;  AC 1105503-18.2022.8.26.0100, Des. Mario A. Silveira, 33ª Câm., 
j.18/09/2023; AC 1030207-92.2019.8.26.0100, Des. Neto Barbosa Ferreira, 29ª Câm., 
j. 28/11/2023; AC 1136671-38.2022.8.26.0100, Des. Adilson de Araujo, 31ª Câm., j. 
06/10/2023; AC 1011538-26.2021.8.26.0001, Desª. Angela Lopes, 28ª Câm., j. 01/08/2022.

Prestação de Serviços. Plataforma digital. Clonagem de linha de telefonia. In-
vasão de conta em rede social por ‘hackers’. Danos morais configurados.

A 35ª Câmara, no julgamento da Apelação 1013010-16.2022.8.26.0005, con-
firmou a sentença que julgou parcialmente procedente ação declaratória de 
inexigibilidade de débito c.c. indenização por danos morais. A autora teve sua li-
nha clonada, e sua conta de redes sociais foram invadidas por fraudadores, que 
enganaram amigos e clientes, acarretando-lhe prejuízos. Para o relator, Desem-
bargador Melo Bueno, restou configurada a responsabilidade objetiva e solidária 
das requeridas Claro e Facebook, dada a deficiência na prestação de serviços, 
que possibilitou a invasão da conta e o acesso aos dados da demandante. Ade-
mais, os danos morais são manifestos, ante a sensação de impotência e vulne-
rabilidade, bastantes a envolver a esfera extrapatrimonial. 

Em caso parelho, ao julgar a Apelação 1004842-36.2022.8.26.0066, o Desem-
bargador Flavio Abramovici considerou incontroverso o fato de que terceiros ti-
veram acesso ao perfil da requerente no Instagram e modificaram o e-mail e 
senha da conta, impossibilitando, assim, o acesso da titular. Nas palavras do re-
lator, tal invasão por fraudadores evidencia falha no sistema de segurança, o que 
caracteriza defeito na prestação do serviço. Foi salientado que, não obstante as 
denúncias de terceiros e as solicitações da autora, a requerida não disponibilizou 
mecanismos extrajudiciais para a exclusão da conta invadida (ou para a recu-
peração de conta pelo titular do perfil na plataforma). Por esses motivos, foi man-
tida a indenização por danos morais no montante e R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17423241&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17431059&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17160386&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17386672&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17228312&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15902784&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17395290&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16910788&cdForo=0
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Controvérsia em torno da possibilidade de remoção ou desindexação da lista 
de resultados em pesquisas feitas no buscador Google.

 
A 3ª Câmara deu parcial provimento à Apelação 1132494-75.2015.8.26.0100, 

para determinar que o corréu Google remova os links gerenciados por ele que 
remetam ao conteúdo mencionado na inicial. A controvérsia da demanda gi-
rou em torno da possibilidade, ou não, de remoção, da lista gerada pelo pro-
vedor de buscas Google, de sites que supostamente estariam violando a honra 
e a imagem do autor perante a sociedade. O relator, Desembargador Beretta 
da Silveira, destacou que a viabilidade da medida postulada difere-se da sua 
eficácia prática. Isso porque, por mais que o Google tenha capacidade técnica 
para excluir eventuais endereços com conteúdo ilegal, eles nunca serão com-
pletamente removidos dos meios virtuais. (...) Assim, muito embora o provedor 
de pesquisa não tenha responsabilidade pelos conteúdos das páginas virtuais 
localizadas, nem pela prévia censura desses conteúdos, é plenamente possí-
vel compelir o Google a limitar a divulgação dos conteúdos ilícitos informados 
pela parte interessada, ainda que esta não tenha previamente se insurgido 
contra o responsável pelas publicações. A questão, portanto, não é violar ou 
restringir o direito à informação e liberdade de manifestação do pensamen-
to, mas evitar a disseminação/propagação de conteúdos ilícitos, e o agrava-
mento dos prejuízos sofridos pelo lesado.

Legitimidade da empresa Facebook pelas ofensas suportadas pelo autor no 
aplicativo “Lulu”.

No julgamento da Apelação 1018254-73.2014.8.26.0564, manteve-se a pro-
cedência da  ação indenizatória fundada em ofensas suportadas pelo autor no 
aplicativo “Lulu”. O relator, Desembargador Beretta da Silveira, principiou o julga-
mento afastando a tese da ilegitimidade passiva, ao argumento de que no mo-
mento em que fez parceria com outro aplicativo e se dispôs a fornecer seu ban-
co de dados para o desempenho de atividade empresarial estranha à sua, o réu 
assumiu o risco de ela vir causar danos a terceiros. No mérito, a responsabilidade 
civil restou configurada no entender do relator haja vista que não sendo pessoa 
pública e não tendo concordado expressamente com a exposição a que foi sub-
metido, o autor tem todo o direito de se sentir constrangido e humilhado com as 
características que ficaram atreladas ao seu perfil. Danos morais presumidos.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=10528199&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_9a2f548077fa418597d714599b31a8f1&g-recaptcha-response=03AFcWeA6wHVJYyBfPsKvb3za5b2CqU7C1-x7WvHMkHiB3BcVBa2_4w3Rp3A4--oK6K3Zv6_VCEDMCOMpztnU76X58bhPlKnNg0S-RlTXkZv6KKWKOG-_NvG9ur0LPXoHxQAqJ5BewdURea1xhElDBVhTZydYJyYJZiAyMHjpXSXDNQcq668_uwHf5AVPJIxiAeQDxudJHyc6_Ft-pAdGUtcG3ZqAP4_uyR-Sr4BVOdpZnvpT2qD4oF6IMf_IgEF0WtGPqpXlR-HqlWgtWgkl0KMr93tgZAJebw7snFN1bEPNOLuVkoEavSJL-03VvQhrMpqm1kznaIF8S9wVj4qAObhqaFEvXDvIpdXxarj9lxrKxL1FsKahAulCLFMOgLCcZ0QX0RCcvasEgWfCZ3BiHoGpq7SyMtW3HqNRtaxKdrzG3NIS4cjQg7gYbq3X2FYk8vPq9XacvTt9Gp3FubjFYo1sNvhyuVVy36p-96FIaKp_zdyKhq6v_C0txEk34paL8fjNVxygrRRPPVLIXtbQthRbCLzsR6z7_g_pqIofe6TogKkvBFVx0ePmC427Em5a_0fJ8_-UvScZBZSRGX2C6T1ngrzEW-TK6tg
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=10965453&cdForo=0
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Clonagem e fraude praticadas por terceiros no aplicativo WhatsApp.  

A 32ª Câmara negou provimento à Apelação 1009864-80.2022.8.26.0032 in-
terposta pelo autor que insistiu em ver reconhecida falha na prestação de ser-
viços de telefonia móvel pela ré, fato que resultou em clonagem e fraude prati-
cadas por terceiros no aplicativo de WhatsApp.  Relata a inicial que o WhatsApp 
da irmã do autor foi hackeado e que terceiros se fizeram passar por ela, pedindo 
dinheiro para o autor que efetuou duas transferências de quantias relevantes. 
No entender do relator, Desembargador Andrade Neto, os danos noticiados na 
petição inicial ocorreram por culpa exclusiva da irmã do apelante, ao permitir 
que seu WhatsApp fosse clonado por estelionatários, e do próprio recorrente, 
vez que deixou de observar o dever mínimo de cuidado, pois, conforme bem 
observou o magistrado, bastava realizar um simples telefonema para irmã e o 
golpe não seria concretizado.

Prestação de serviços. Telefonia. Clonagem de chip. Utilização do aplicativo de 
mensagem para a prática de fraude.

No julgamento da Apelação 1012387-78.2019.8.26.0482, a 21ª Câmara confir-
mou a procedência do pedido de indenização por danos materiais e morais de-
duzido em face da Tim Celular S/A. O autor alegou que o seu número de celu-
lar foi clonado, o que culminou no envio de mensagens via WhatsApp e outros 
meios para a sua lista de contatos solicitando empréstimo de dinheiro, além da 
realização de saque em conta mantida no Urpay. Imputou a responsabilidade 
à empresa de telefonia sustentando que preposto dela teria fornecido chip ao 
fraudador e habilitado para ele a linha telefônica celular que utiliza desde o ano 
de 2012. Para o relator, Desembargador Maia da Rocha, a ré não se desincum-
biu do ônus probatório quanto à regularidade da prestação de serviços. Nesse 
contexto, fica claro o defeito na prestação dos serviços pela ré, haja vista que 
os danos experimentados pelo autor não decorreram exclusivamente do frau-
dador, em relação ao qual a empresa de telefonia não tem poder de interfe-
rência, mas da falha de segurança consubstanciada no fornecimento de chip 
e o habilitado a pessoa diversa do autor. Por essa razão, não há como acolher 
a tese da ré de que houve culpa exclusiva de terceiros, o que o isentaria da sua 
responsabilidade objetiva, devendo, assim, responder pelos danos materiais e 
morais sofridos pelo autor nos termos do art. 14.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=16844482&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_d629d9cb7c0b4d7c9489045f82de94ce&g-recaptcha-response=03AFcWeA64Czm3843Hd3BmeEJx6Gy7ORRMZ_GEfOXej61mZQpom_fr8c-4YUnaEF9ZICKkH0gh4cTirnPKFoYQn1vWLnpoTSAazdj_59In_7v_lWqiKU3xp3lg1-jZNlSvs-oQXz6ak-S4L1SmukLRVG1L6Tfih22GNzt5FtbjdQdB1GTHjJ8MMJH64A9zfsKXCEHoDGe9BGiBask2gsdDTpEDYOau9sPmP47asaYM_flPrL0UxgcAsiZFU9aXehVO1xoIRfHfgeNoQOFR2yaamJ-5QGXXB09nrYB543ipJzUIuhOu5SG_ozo_MNYRx-EQ3FMrUrI9Ra_qKnp-vuyAQibsdjXjZVZyoRt9N1isQDQork4sUfQ4Sp4GmqD6RYNqt4Gn3lX8wyJMskbCFj7RVVxpyAHclUF_OaPQbxf2pXDdVd7mkg2ic5F0tXK7R2qePFae3tbne_7GYLPx8hvXEVqhYYqevdp3FNzG-dJjXSOxTip9uisF2uFFvRafdHvWqgBMFMUPGmSav_fWEKLfMUaPUtA2fSDJ4sqapSaul-8b1riWszudtqBLcE0Lo-prjLLL6LBeWXV3ID7OETKXqXr70KOEhwURtg
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=14369337&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_bf774748e75c4943a4f8bad775712d8e&g-recaptcha-response=03AFcWeA7tKObvyynYE0Wd9OooQmundkfQ2eaflmY6SZgR8TqOG89brMMCGG3ACTbvVYn-0oxMSkbjmeOiDmuEprq_rfnqwyl7kKDbErPY8OSCysqEeeSEHh9qwj4yXhZQzCHPwglhdHtGvqn1iG6sLOlH1bgztxciJGKg8x7ZkzhFv8iRRpk-HiM0CZlAudIaX9D9UMUbytPtle7e2wwRtXYOC80C7bEJfmYgyCxYBrkCkGPi3qmHrBJqT-sdaGa4hmIP827pJgTj4VUEl-eBqAYLWjZslMzBP2lxE1IlHO6T7Ihz-G9OA_2O9QvIFC-D1O0RPB4rspeUFzHpmUAXhG-ROAqatKJCNnbrkh6CkQWVmagtnq5-cPW3wzwsBhYZnbpbc5p49ZDT-maNWrrzBr2t5LDXNDXN25KFu1srkuB23ytixVoJb2ERCGCseDVIenAbudZ3M2KCxLBIlohrb15Wrac40YC90LE9lsiECrGL36ScEM67Ez7VWvSX8TIYmYPFje-tHKvRqFPtvvgvSRVudDdYovXGoLe49KECQAuzz17dXh8R5oO5BY1X6_DrNRzfFSGF5BzJ6dSmDu--AZ6TFUgRuE3OnpL2s7kGDYYhSzhU0L8BYSNlu4dI2cmezNJ1OXkerbXr2a0yqgKYbY7qEm_hF1XPOiqheJfI6cGupdHi4NhpgD4kieZ7Z6o_PGHP2oypAYm9
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Encomenda de refeição por meio de aplicativo de celular (Mc Donald’s). Des-
cumprimento da própria política de cancelamento de pedidos feitos por apli-
cativo. Dano moral in re ipsa.

 
Na inicial da ação de indenização por danos materiais e morais, o reque-

rente sustentou que encomendou refeição da ré, por meio do aplicativo deno-
minado “McDonald’s”. Acrescentou que, por ter se equivocado quanto ao esta-
belecimento de retirada da encomenda, buscou, sem lograr êxito, o serviço de 
atendimento ao consumidor para o cancelamento do pedido e o estorno da 
operação de crédito. Salientou que, tendo ficado sem a refeição e sem o valor 
desembolsado, pleiteou a reparação por danos materiais e morais decorrentes 
do transtorno experimentado e do desvio do tempo produtivo do consumidor. 
Prejudicado, no curso do feito, o pedido de reembolso e julgado improceden-
te o pedido de danos extrapatrimoniais, entendeu o relator, Desembargador 
Issa Ahmed, assistir razão ao apelante. Destacando que o autor comprovou 
ter se valido dos canais de comunicação disponibilizados pela ré para o can-
celamento de compras, concluiu que os danos morais se configuraram in re 
ipsa em virtude da falha na prestação do serviço, haja vista que a ré deixou 
de cumprir a própria política de cancelamento de pedidos feitos por aplicati-
vo e (...) demorou-se em providenciar o estorno do valor desembolsado pelo 
consumidor, assim o fazendo somente após o ajuizamento da presente ação. 
Diante das peculiaridades do caso, a indenização foi arbitrada em R$3.000,00. 
Apelação 1058510-30.2022.8.26.0224, 34ª Câm., j. 04/12/2023. 

Postagens em redes sociais que não excederam liberdade de expressão.

Em interessante precedente, a 4ª Câmara manteve a improcedência da 
ação, por considerar que as publicações nas redes sociais do réu não foram 
aptas a ofender a honra e imagem do autor. Para a relatora, Desembargadora 
Marcia Dalla Déa Barone, as publicações denotam que o intuito das postagens 
era tão somente expressar o descontentamento em relação à gestão do Muni-
cípio, em tom de crítica e sátira. Nesse aspecto, insta salientar que o autor, ora 
apelante, ocupa o cargo de Prefeito do Município, sendo, naturalmente, alvo de 
fiscalização e oposição. E, por conseguinte, aquele que se dispõe a ocupar car-
go político na administração pública deve estar preparado para receber críti-
cas contundentes por parte da população. A relatora ressaltou que não se pode 
perder de vista que, ao se dispor a ingressar na carreira política, evidente que o 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17411336&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_676e162f6f0a4740987ce69bb11f1d71&g-recaptcha-response=03AFcWeA7M0o1PGxQrR0tYKk6boz8_mhLGq2z-n4K3FTiSZ2uSOjd1vSyVT69YgbgSgHeSLZ3rNI_WNgPHk3XEOzJop_pnCsgdaeZiI16eo97GepPL5oNiUZm3Cmx6n-MuXx7wD-Ync_ggr5bxjAtvVMvKqZoJZ2qzM8erocd8_kjj7bJLKr-GH0C2sfXaYmMEcQlAFsodzVMkimO689fmDNjy5HzvyXWrtOO8a0bO_XaMPdggF9cYYpzDhetCVFME9pmWChw_jNqWqQ_LjwkRPV15ZthUaT264DSHM_it5V1NKAN0JtoydcOWKe7VpDoWW0XxV6fa_4eafyOGj5WkUGt92R0uJbiki_RD3pmfTkAJ8fA5cuUWmc5qFVTX9N_teOxyVC-V73__luRvEDl2iFDOcqXv8gLK2V_J-s3XYc5ODDBJ6IRwklZTahbI7l3VR34ZTVTxI0FpsY0EaywxJ2fpOLNMKF0R_gKl_-LB6AO-1h9Lj_vzpawGSATrodcLBspvkU585Wp7BPj97qKZoTaatS4xbtKeucYrAGI_XGtaR-iZR6oqh-mOsG67A8zHM83WIJjoCNU0c3kAA9dsNSMk8BZYs1xGJKOQ3i70Uj_IPNGUIVTMw2gcsQpRZG4fnj4yMB2ncf78Rj5-kvEmJntZZaQ-ptlPsdkp0Hy3c0ityHL8qiJ3ex0
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apelante está mais vulnerável à exposição pública, que decerto inclui críticas e 
sátiras, inclusive através dos chamados “memes”, amplamente difundidos nas 
redes sociais, sendo esta nova linguagem de comunicação que não pode ser 
evitada. Apelação 1000949-20.2023.8.26.0416, j. 20/12/2023.

Ofensas proferidas pelo réu em manifestações veiculadas na rede social Twitter.

Em 05 de julho de 2022, a 1ª Câmara deu parcial provimento ao recurso in-
terposto pelo autor visando afastar a improcedência da ação de indenização. 
A inicial relata que o demandado, por meio de manifestações veiculadas na 
rede social Twitter, ofendeu publicamente o autor quando ocupante do cargo 
de Governador do Estado de São Paulo. O relator, Desembargador Luiz Antonio 
de Godoy, salientou: Assim, respeitado o entendimento do Juiz de Direito, é 
bem certo que o réu cometeu excesso em suas palavras em meio virtual de 
alta divulgação, maculando a honra subjetiva e objetiva do autor, com notó-
ria repercussão na sociedade.  Ora, o réu ultrapassou em muito o direito de 
se manifestar ou de oferecer críticas. A liberdade de manifestação do pensa-
mento é garantida constitucionalmente, mas, em caso de violação da honra, 
assegura-se o direito à indenização. Diante da violação da honra subjetiva e 
objetiva do autor, a indenização é devida. Ressalta-se que, foi determinada a 
remoção das publicações, sob pena de multa. Impossibilidade, no entanto, de 
impedir novas manifestações do réu em relação ao autor, sob pena de indevi-
da censura. Apelação 1122700-88.2019.8.26.0100. 

Mensagem de áudio produzida pelo réu e encaminhada a grupos do aplicativo 
WhatsApp que imputou conduta ilegal a Posto de Gasolina.

 
Em interessante precedente, a 28ª Câmara deu provimento ao apelo do au-

tor para julgar procedente a ação de indenização por dano moral. No caso, o réu 
produziu e encaminhou mensagem de áudio a grupos de WhatsApp, imputando 
conduta ilegal ao requerente, tendo alcançado grande divulgação. Para o rela-
tor, Desembargador Dimas Rubens Fonseca, o requerido violou a honra objetiva 
da pessoa jurídica (Posto de Combustível), acarretando o dever de indenizar. 

Ademais, o pedido de retratação pública também deve ser julgado proce-
dente, com amparo no artigo 5º, V, da Constituição Federal, bem como nos ar-
tigos 927 e 944 do Código Civil, o qual deverá ser feito pelo mesmo meio usado 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17474341&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15828379&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_8d3dfc7746c844cf8e0a8bc3eb2cf02d&g-recaptcha-response=03AFcWeA5HAERulsONiFXEkdYppiDBlQbbKczsyhbbmyKzuHREqpTPm02Vg3RqxD-0R8KbzlVGG92uw_8nBfj4Aif5UwCqSWFBlpmrzip6VNKQjVz0GxrrOfzASK3c65u1yXfasPLTbYSuag2RnKT3ShBVmW-zCPj1_H_3vrslgWPeyHAFH6Tzh6WttBtxP5EeasBD-Vbg3CzkBLVD-SiVrI-FwqIWX5vxmccsvZ3UKCYIp1P-Nu3rNVQIM7Wx_8DJN4Vtzd_53brf_6IbXvBt6h8_9VMF078EoV7Aep48bW0ZyvtiWJ5hFM0_OKv7VCvppULfheFmsChVyWkIrRvMCuKNlwLiOrcyZn10y1SInnUCAnFcuVxEbFv0_D4rkNyTfRBCWjJpcizANH5fnJCHDSbRaQ6bXisRaeZYIgIdcpWK3CgMDNTTG-M_-OVAtn4UYufk00vF5qPx6BFKESzwFnsBE3_A95CySzcUpqhs0KhA72hHEm4OJJ0JhotxYUE2ugGzEgBa_yzsCbP5N_ZC9LKAxKeVTOWjjJQE8tXjb1w4Gx0VL0l8jButNZU-xa-yZ-um-hLK45RuR2kA-G0FnY00URcjMBBY6l8E-VGQGfDrgkCIFXOMhvPK_JLpzOaIy0oB1GDcIpDwwiUi4sNAyewc1y6xyjh2WiFYOo2VuGNmzSkvysYN52bNV8A8xy_WB2fm_FaKlB6H
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PANDEMIA – COVID-19

pelo réu ofensor (aplicativo WhatsApp), sem prejuízo da indenização por dano 
moral. Apelação 1003289-36.2020.8.26.0417, j. 19/01/2024.

Em março de 2020, o mundo enfrentou o impacto da crise provocada pelo 
Coronavírus (Covid-19). A rotina de todas as pessoas foi alterada. O Poder Judi-
ciário teve que se adaptar à nova realidade social que se apresentava.  

A pandemia trouxe um aumento das demandas judiciais, como as ações de 
divórcio e os casos envolvendo violência doméstica, uma vez que, em decorrên-
cia do isolamento social, as famílias passaram a conviver por mais tempo den-
tro de suas residências. Outras diversas ações foram propostas no âmbito cível, 
visando à rescisão ou alteração de contratos (bancários, de locação, de compra 
e venda, de planos de saúde, dentre outros), dada a inadimplência generalizada 
que surgiu com a imposição do fechamento do comércio. 

Este Tribunal precisou se adequar ao novo cenário, tanto em relação à orga-
nização da logística de trabalho quanto ao enfrentamento das diferentes ques-
tões que surgiram, as quais exigiram um olhar sensível e ponderado do julgador. 

Em acórdão proferido quando ainda vigorava o isolamento social, o relator 
do caso, Desembargador L. G. Costa Wagner, sopesou que as consequências fi-
nanceiras da pandemia do COVID-19 serão graves e a todos atingirá indistinta-
mente. Estabelecimentos comerciais fechados, por óbvio, terão seu faturamen-
to reduzido. Prestadores de serviços, impedidos do exercício de suas funções, 
experimentarão queda de recebimentos. O Estado diminuirá a sua arrecadação 
ante a dificuldade das pessoas de pagar os impostos. O cenário é alarmante, 
exigindo muita cautela e parcimônia do Poder Judiciário. Dentro do contexto 
acima apontado, é inegável que as relações jurídicas travadas entre particu-
lares igualmente sofrerão abalo. Não podemos perder de mente, porém, que 
existe uma grande cadeia produtiva formada pelos integrantes da sociedade, 
de forma que o desarranjo de um setor pode comprometer o todo. Exemplifi-
quemos: Como um pai pagará a escola de seu filho se, em razão de ser pro-
fissional autônomo, impedido que está de exercer suas atividades, não recebe 
remuneração há dias? E se esse pai for alguém que poupou durante toda sua 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17503005&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_31798f770c344672bee46c6e8583da15&g-recaptcha-response=03AFcWeA5Ic_3IWPGcUQr_7NHOTv1TtOKdpcuAVl81uN5rniK96MPVTT8wY4BHJmcKgdWOgkdziolroohgrDxDRjVDhvWiS4xxwdzHAqsyakZTiZ0LwmqB4J--wIV9HKPGKbK6kWKyOEV5UD30h6YR2LTsrDQ0rDBDO51l18a2Nr2zKWo0WILKoboBCm5KF7SEj6m2CPVoxrRZMErA74Re0WqeU6uyv8pv_3TPI1nhiOmJoaxKGN85fR7lChFCNzCYi_co8-WtG2sINcEToa12sumYShqQifeGwVYw0IeXw7BUM3JaDmUmX_1-C1Dii27-7plb8FgmjKaInugibwAGzKKsw4aYqrroK7Jew8dYX3LUQVoYzW-hWRdEVfAMP7bl8TV7qvKlJJBBz1gli2d8CNn_7d1TrXqeXbWJumu9c1-TccbSVLTuzqt1EH3JJF5PiAw7awRhdXKTVfXWUl-pmk7B7MHYA_SaWXKLAnr-VHYNu6BB3wG-6N3J8NR81c-b26v9gbeb7a_sgJNQ5UtXhs5RVsSEJnvIj3fncCWoxBvogy2eVD-17zIqHASWVtZ-Uf1_jlZ0f3GSiZFeYGPGDtbkt0VHLmRfesE6VXLorFc0nZ2M_bislaxmhrjxMAOjEIf3Mm0q0jF0vQgZRVarYv0aO-CKqCtdT2CXIW_ngfc6Xfaq3dBsttQ9dUgegxf8HangSzjJ9iac
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vida para adquirir um imóvel, agora colocado em locação, para com esse valor 
poder custear os estudos do filho? Sem receber o aluguel, como poderá pagar 
a escola? Como a escola, por sua vez, pagará seus funcionários, professores e 
cumprirá suas obrigações com fornecedores, se passar a não receber os valo-
res das mensalidades que seriam pagas por esses ou outros pais que, por várias 
outras razões, também não estão recebendo dinheiro? Como os professores e 
funcionários dessa escola pagarão suas contas e respectivos aluguéis, se não 
receberem o salário que lhes é devido pela instituição de ensino? O que deve, 
então, fazer o judiciário? Autorizar que o inquilino não pague o aluguel? Dar um 
desconto no valor desse aluguel? Desconto de quanto? E depois? Autorizar que 
esse mesmo locador que vive do aluguel que, no exemplo, não teria sido pago 
- ou pago com desconto - por força de autorização judicial concedida ao in-
quilino, também possa não mais pagar a escola de seu filho, ou então, pagar a 
instituição de ensino com o mesmo desconto que o judiciário concedeu no alu-
guel que recebeu? E depois? Autorizar que a escola que, no exemplo, não teria 
recebido as mensalidades por força de autorização judicial concedida aos pais, 
também não pague os salários de seus professores, ou os remunere com os 
mesmos descontos que sofreu no recebimento das mensalidades? E, por fim? 
Autorizar que os professores que, no exemplo, não teriam recebido seus salários, 
ou os tenham recebido a menor, também possam pagar suas contas pessoais 
com igual redução? O que se quer demostrar com esse simples exercício de 
raciocínio é que o círculo vicioso acima impede que se busque decisões que 
aparentemente atendam às necessidades de apenas um determinado setor 
da cadeia produtiva. Todos estamos interligados. Ao se conceder um benefício 
para uma ponta desta cadeia produtiva, se a questão não for muito bem ana-
lisada e valorada, pode-se estar causando grande estrago para a outra ponta. 
O momento é difícil e não há soluções mágicas. A sociedade precisará entender 
que cada relação jurídica privada deverá, por primeiro, ser objeto de análise e 
discussão individual entre os partícipes do contrato. 

 
As considerações supramencionadas foram feitas no julgamento de Agra-

vo de Instrumento tirado de ação renovatória com pedido de tutela de urgên-
cia para redução do aluguel em 50% (cinquenta por cento). O órgão colegiado 
negou provimento ao recurso, salientando que, em análise perfunctória própria 
daquele momento, não havia como fixar um valor menor de aluguel, como pre-
tendido pelo recorrente. AI 2066139-65.2021.8.26.0000, 34ª Câmara, j. 28/07/2021. 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15120667&cdForo=0
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Em ação de resolução de contrato de locação, a 31ª Câmara manteve a pro-
cedência com relação ao pedido de desoneração de metade do locativo e da 
multa. Foram consideradas as peculiaridades do caso, uma vez que a locatária 
é uma microempresa que atuava na área de educação infantil e teve suas ati-
vidades encerradas durante a pandemia. Nas contrarrazões do recurso, a inqui-
lina sustentou que pagou metade dos aluguéis, pois, como muitas escolas par-
ticulares, sofreu os impactos econômicos do período pandêmico, já que muitos 
alunos cancelaram as matrículas e que precisou isentar as turmas menores de 3 
anos, dado que nessa faixa etária o ensino remoto era inviável. O relator do acór-
dão, Desembargador Adilson de Araujo, assinalou que ficaram caracterizados 
motivos imprevisíveis e inevitáveis, sendo evidente o impacto econômico, o que 
possibilita a intervenção judicial para o reequilíbrio da obrigação, em aplicação 
à teoria da imprevisão. Apelação 1008699-75.2020.8.26.0223, j.15/06/2022.  

 
Por sua vez, a 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, no julgamento de 

Agravo de Instrumento tirado dos autos da recuperação judicial do Grupo Sarai-
va, também aplicou a teoria da imprevisão para ajustar a relação entre as par-
tes, dentro de critérios de razoabilidade econômica. Foi mantida a determinação 
de devolução de 50% de cada título de livros consignados estocados em seu 
centro de distribuição e nas lojas físicas de São Paulo e Rio de Janeiro. Contudo, 
foram modulados os prazos e formas de entrega dos exemplares, bem como 
determinada a adequação do valor da multa cominatória. Na fundamentação 
do acórdão considerou-se ser impositivo oportunizar às editoras a chance de 
socorrer-se de outros canais de venda que entendam adequados, na tentativa 
de minimizar os impactos de sua própria crise. AI 2085611-86.2020.8.26.0000, Rel. 
Des. Cesar Ciampolini, j. 01/02/2021. 

Insta destacar outro interessante precedente envolvendo recuperação judi-
cial, cujo desfecho levou em consideração o momento de isolamento social que 
atravessávamos e os seus efeitos: AI 2107349-33.2020.8.26.0000, Rel. Des. Pereira 
Calças, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, j. 26/06/2020. 

 
Em outro julgamento bastante sensível, a 15ª Câmara manteve a sentença de 

primeiro grau que julgou improcedente a ação de indenização por danos morais 
proposta por aluno autista, devidamente representado por sua mãe, em face 
da instituição de ensino. Na inicial, o requerente alega que tem diagnóstico de 
TEA (Transtorno do Espectro Autista) e foi aluno da escola ré durante 09 (nove) 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15765715&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14320013&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=13693141&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_5f88691d773843759971f6bc59e7404b&g-recaptcha-response=03AFcWeA4cBp4ZdSr__3SYdxVStiJMsjipSmfAlolOw4b5sjP1uft_cgn-PbPLYLDIZuab18QAMW4NY0P_hnYonuqTJTHLewLPv0x0hXDS1xGT7h4aZP0Wf3w7edRIRHmY0EVdeU0gkdmJBfECSlxuOf7g0OdCtHbVNtsFKb6l4lAUJVQf_ZW8Rk7NN4M6M5xqLE_-tcQvK-l7y6Cb1h5AIzITwV14PkBhloqVJqcKZc3S0YR75kxcLh0sBKYPnJ85XzgaFRCavO2IFOzrvCvVFfyByCR2NxoE8zRRtiMUf1I12g46Dh9MDULkR1LdrYbdyatM62ycyHNaInRY-XmwVhyIoUBkWBJH9jVS3p5HPX3opegxUr7sYFXWuaga1h0GQjQRpPD0OxKrsRUu6lzdkytbHlnWLsvEGDnAr10I-yi-fhX3jXmPRJM1XdfefZ05PQWwo_AFBuNe7zzTjCOTkOM0-fTJSYauNiPFxcdkjMtjJwM5OtiSAhw84KuhdqEWQc3uS0ppXytkXCqgnI-PyMubJyd-Jv_WMNHRC-Bn-Ytp8VVp8RdcvUC-3iMwHmLuY0CJE2WrW0fpH5lMpcG0OIesDkebKeTV5cD9dTzqNsyrnh5DwIpGXaKpAAIYIx5WTnCTPuL-Hm_M
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anos, até 2020 quando cursava o ensino fundamental II. Acrescenta que tal pe-
ríodo letivo é bastante desafiador, sendo necessário professores especialistas 
e não apenas pedagogos. Sustenta que a escola deixou de realizar as adapta-
ções curriculares e dos materiais didáticos necessários ao seu aprendizado, não 
tendo, ainda, fornecido profissionais de apoio escolar. Assevera que, devido ao 
trabalho de seus genitores, ficava na casa de seus avós, os quais não têm con-
dições pedagógicas de auxiliá-lo. O relator do acórdão, Desembargador Achile 
Alesina, logo de início ponderou que era impossível não se sensibilizar com os 
fatos e a difícil posição que se encontrava o autor, a qual, infelizmente, decorreu 
da situação imprevisível e atípica a que todos fomos submetidos. Consta do 
acórdão que todo o imbróglio se deu tão somente com o advento da pandemia, 
o que permite concluir que até aquele momento (deflagração da pandemia e 
decreto de quarentena) a escola ré vinha cumprindo, de modo satisfatório com 
o seu papel (tanto assim que o autor foi matriculado nessa mesma instituição 
de ensino entre 2012 a 2020, fato considerável). Importantíssimo ressaltar que a 
substituição das aulas presenciais por aulas remotas se deu por força da crise 
sanitária instalada pelo Covid-19, inclusive para atendimento a normas impos-
tas pelo Poder Público, não se tratando de mera opção feita por liberalidade da 
instituição de ensino. Não houve escolha da escola ré. Um pouco mais adiante, 
o relator afirma que a crise sanitária decorrente da Covid-19 assolou, de forma 
prejudicial, diversos ramos de atividades, inclusive a de ensino, desfavorecendo 
os alunos em fase de alfabetização e aprendizagem. Da vasta documentação 
encartada pelas partes, fácil concluir que os serviços educacionais foram pres-
tados, ainda que não a contento para o autor. Em termos práticos: não haveria 
como a escola disponibilizar uma auxiliar ou assistente ao autor, porquanto que 
a aula era ministrada na forma “on line” e que esses profissionais foram dis-
pensados pela ré para fins equilíbrio financeiro, como justificado em conversas 
em WhatsApp. E ainda e não menos importante: a abertura de procedimento 
investigativo proposta pela genitora do autor junto ao Ministério Público restou 
arquivado diante da ausência de irregularidade da escola ré. Não há danos 
morais a indenizar, porquanto que não configurada a negligência ou desídia da 
apelada. Apelação 1006017-45.2022.8.26.0590, j. 22/05/2023. 

 
Cumpre destacar outro precedente relativo à pandemia que reflete a acui-

dade com que o tema foi enfrentado por esta Corte Paulista. No caso, a autora, 
pessoa idosa, propôs ação de obrigação de fazer visando ao restabelecimento 
do plano de saúde que havia sido cancelado unilateralmente pela ré, em razão 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=16771814&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_637a16a10d9948c0ab3047da24169b43&g-recaptcha-response=03AFcWeA5FFVH07H2Vkc1wGSFzoEZX3eWhQUmw4Oq0J2-X28SqIX_dWeMws9OOBbpmUAANKdW7GOaX_w5DgNRXDwI7RLLEuDfgC2UkGL4RDx7skWASP9AMkBPSLOF0LfjB5Xkx_ISkmk8DhAqKIVso0RFq2g4-SIw_zqJ0eoV1JWT9yjykZVXrjrKKM4y4qxTbnlwoBzWn51ZVDI9ASLzyvgM0zsF9Igk88Lu1EQwclJWISbB5FNADVaP_zBPRWwKHJxAnv356tsQd7XTF0vP3tc766V2Mh6BCVfX_B1-Qpsj60jVOE0hLcttceJLbcLWTlYtRM2S0-zv2uYEiHDrc4QVzJ0_AUMkcBZx2N-UGjQOSyi1yXyYusjJ7QL-WO4c8wLVgCp4i7mpN1hpqkZNfgyNvoGjT39ceXP1DXlQqQYSKvSCmP4_MYSwI909-hUYzkmgGEnEQqkzJ3k256fMb7zhf74sqCS9WvdwFL8XRWDO6Gjn9I5IqbbDI1S8l84XF4OoK23px7cqxkhHl2HwQY_qKhCXKuaRFe_KOxn339HBPXgH6pAmG8lFsy2k_QIMvT2nO6EgbD926
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do inadimplemento de duas parcelas, após 30 anos de vigência. A relatora do 
voto, Desembargadora Marcia Dalla Déa Barone argumentou que: não obstan-
te tenha restado incontroverso o atraso na quitação da parcela vencida em 
março de 2020, bem como a no mês subsequente do mesmo ano, tal período 
coincide com o início das medidas sanitárias para a contenção da pandemia 
do COVID-19 no Brasil, quando a orientação era para que pessoas, principal-
mente as integrantes do grupo de risco evitassem ao máximo sair de seus 
lares. Como é cediço, tratou-se de período de grande comoção, angústia e 
medo, sobretudo aos idosos e à população mais vulnerável, mais suscetíveis 
ao contágio. Neste contexto, mostra-se plausível a tese trazida pela autora de 
que os óbices impostos pela pandemia acarretaram dificuldades na realiza-
ção de tais pagamentos, consubstanciando em verdadeiro caso fortuito e de 
força maior. Não se nega que existia a possibilidade de a autora buscar ajuda 
de algum familiar ou pessoa próxima para auxiliá-la na quitação ou mesmo 
no acesso aos meios tecnológicos para tanto. Contudo, a autora é pessoa 
idosa, conta com 76 anos de idade, pertencente ao grupo de risco, de modo 
que se mostra verossímil que efetivamente tenha enfrentado dificuldades até 
mesmo para buscar auxílio. Deve-se ponderar, ainda, que ao longo da longín-
qua relação contratual sempre adimpliu as parcelas do prêmio, sendo cabível 
a aplicação da teoria do adimplemento substancial. Ademais, por ser idosa, é 
certo que o cancelamento do plano lhe traria graves prejuízos, sendo evidente 
a dificuldade de contratação de novo plano de saúde nestas circunstâncias. 
Neste contexto, ponderando-se a longa relação contratual firmada entre as 
partes, o período de grave crise sanitária que assola o mundo e sobretudo o 
grupo de risco no qual a autora se insere, e o fato de ser pessoa idosa que 
enfrentaria grande dificuldade em celebrar novo contrato de plano de saú-
de, mostra-se proporcional e razoável a manutenção do plano de saúde em 
questão, mediante o pagamento das parcelas vencidas e as subsequentes. 
Apelação 1009339-52.2020.8.26.0361, 4ª Câmara, j. 30/11/2021. 

PLANO DE SAÚDE

Diante da importância que o tema relacionado aos Planos e Seguros Privados 
de Assistência tem para a sociedade, o Poder Judiciário está atento às mudan-
ças legislativas, tais como a recente Lei nº 14.454/2022, os procedimentos da ANS 
e Resoluções Normativas. A ciência médica sempre está à frente das inovações 
legislativas o que torna o trabalho dos julgadores um desafio constante. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15235631&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_d6b7adcf63e1498fa70bf6220ecc995d&g-recaptcha-response=03AFcWeA72XnS_tNcGpkvGDJGMvxdC-UDOCEw5FFpVw2OiR3lx9JSRB_7zzALVUFwZL6zYBX2gAUgr9qJBqBjwOTOxFwE0HhsXavqwsVzEhhBiYJqjmjwVe2lrcMBmVNRdPVAW1-k59U0nv4o_6csElecgzjOc6BmwQXXB1BxwVvBCU4poU49ZgCAgKz8jOkjGP9v-3nyulYPWHsPKdezYkX8OW7iPf2yOxn4O5a5SGjPDu-Lsfak-uIb1Qm0mFlXx30R-Pmjn4WhRq838WcdVhWABJxb_DDxtrHh-Ng10z-I3c6_ma21BY8PH9i-FawKNIVBKr4-Ru7R-_9drm9wZ2UtMpljFQGEoOMcIMbzfvV8_TOJvQXepqydX9-5cfz63VIfUtwYgny8Esf7dGIO0SR8yOi1Kl0CZMJSZdqatHPR4lbwCR9Xd2WNX3jV63fc1pC9OE1Yl4Io_QI1ThWT0PyuGyQH2hzbCj0VsEYmag6oVJ0CU9VHWdZnGBI6pBUWoOBPy2_sIyzpWtEPBeJm20sXLx0od8EX1JNvdA1vxC_O5A7GtZ0fF8YdfCnC-2W3S5T5qqw9qLK20ZmTUg-QW0VKJaTkbwEOzJy8Y4KOEU3D-dytXGh5j9hk
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Dado o grande número de ações, o Judiciário Paulista possui um acervo de 
excelentes julgados que enfrentam situações diversas a respeito de um dos 
maiores bens da vida: a saúde.

Transtorno do Espectro Autista (TEA). Tratamento com canabidiol, indicado 
por profissional médico.

A 3ª Câmara considerou indevida e abusiva a recusa de cobertura do cana-
bidiol pela operadora do plano, pois coloca em risco a manutenção da saúde do 
autor, portador de encefalopatia crônica e transtorno do espectro autista (TEA). 
O Desembargador João Pazine Neto ressaltou que é patente a necessidade do 
medicamento para a manutenção da saúde e vida do Autor, diante da prescri-
ção por profissional médico. Desse modo, é ilegítima a negativa da Ré em arcar 
com as despesas relativas ao tratamento com Canabidiol, observando o quadro 
clínico do Autor, o que importa flagrante violação ao direito fundamental à saúde, 
à vida e ao princípio fundamental da dignidade da pessoa humana. De acordo 
com o relator, os demais medicamentos à base de canabidiol possuem licença 
da Anvisa, que autoriza sua comercialização, o que equivale ao registro. Ademais, 
a ANVISA autorizou a prescrição e importação de produtos à base de Canabidiol, 
que passou a ser controlado. Apelação 1009598-83.2022.8.26.0003, j. 08/12/2022.

No mesmo sentido: AC 1037464-66.2022.8.26.0100, Des. Claudio Godoy, 1ª Câm., 
j. 04/07/2023; AC 1022278-33.2021.8.26.0554, Des. Salles Rossi, 8ª Câm., j. 04/10/2022; 
AI 2193832-61.2023.8.26.0000, Des. Pedro de Alcântara da Silva Leme Filho, 8ª Câm., j. 
18/08/2023; AC 1000869-71.2022.8.26.0002, Des.  Alvaro Passos, 2ª Câm., j. 06/03/2023; 
AI 2257746-02.2023.8.26.0000, Des. João Batista Vilhena, 5ª Câm., j. 19/10/2023.

Concessão de liminar para compelir operadora de plano de saúde a custear o 
medicamento de alto custo - Zolgensma.

 
Outra situação difícil foi enfrentada pela 1ª Câmara que, em votação unâni-

me, deu provimento ao Agravo de Instrumento 2056776-83.2023.8.26.0000. Se-
gundo a inicial, a autora é portadora de Atrofia Muscular Espinhal (AME). O me-
dicamento Zolgensma foi prescrito pela médica que acompanha a requerente, 
ponderada a adequação e riscos do tratamento de acordo com suas condições 
pessoais. O relator, Desembargador Francisco Loureiro, destacou que o perigo 
decorrente da demora é evidente. Postergar a concessão da tutela para o fim 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=483CBACCC3DF969F892B7BF235023025.cjsg2?conversationId=&cdAcordao=16313495&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_bc904e8a31cb47de9a86b1acb6b0a2cc&g-recaptcha-response=03AFcWeA7b7EMxtRujvOXsFdK58BbjTcmKNhUQT_mYHf4o7gL4cqfliy_9CickAnO9JkD82cyPTxmzJL6lovwBvcPXw5iq0yfmi6X3f-9d-3OHpd9cFtyWUFCtQXh6HB-jmXmvWIO5muhzGRAdup2OJeCZaEFf2imehUoHCX_gevv2E3RnpltGfdKGkElTBBovc19xBQVmGdFfX6x1vB1UNeb8CVURzD1MdDWqgc0iIikkI3f-QooTlVNu53UllYUZH_HrWpS17QBgocaqRmowUDYgWGhJZ7rhmUB1kEt6wGCwIJWFNTbuGq7CbP1-v66bngDdjkw6C0SYFUx_vNzPKpbxEmD6EfPv2oVIhbVLYMn0NyRxd-6GJu5X6Si9VIhZhFmgc_-xKX28E16TgtyPBui-EN_ocwbv-7cl6hPRVvX9rnpuQgHE733YVPVTbQwfqGVqvIFasduZlh7EUzo5A2sXUN_fS94eS2iey-zLEhFUa6T2-IvSG3y_zz0b3BtF4YhXwsuptNAWSxJv3tg7ld6vzi6mDKogkqs-ieYX7TiVrZ0IZKuqmKsIR8MgvGOJcp4NGXWuCmTM
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16916875&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16118060&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17062317&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_366e6c3b99d9468c8d0716e996eda2b8&g-recaptcha-response=03AFcWeA73PqhvJPiKl4kF0la_1_Zdjmh3VVMpzgsKy0pf8VKGZw-LMhmPkObjS28CmlTNL5Vg40CxcSV0KwY_S1Pxh1FvbyjwsORAuHe7UJICwuPKHJglDBnpgTehdwlI0n9ZtAzWnlo8eCpx11nBS1zfh-rZsuGU-P1rH8S-OLzUhtNX1VD3QVAeQqkts_vmwcxIqjlIso1MNQT2t1ivUF9dkzVF-x1d-6Ivf-NYSc6R8Ov_OoRGF9hGUvT8VIm7EMXTQ3XDbFqs3Q-crQBNoS7cMrgzG2lN55-DF8Crh6qdwi2KIhyQiljAdTdu6Iyrdlj2amW3s4PqV5r5rMQNub5fNH3zRaTAL9ZdgamXkR-y2fgBEJNQYGuaVzsDlvIaqjWmRkShDwRG9NlaNoz0aW4EufHowQ-Z3BYVzCyW9FvzE_WwXgaio9K9iiJ5NnmHwQS3Yw5Apaffx69AD2GaU13kpFPiV4GeWft-C17F3LrLESx79KJ6EzWB2UK32NBRtHVQL3n0ItomwLQCtD1fNdxK5VeO1fj7EeAFmAenBliJMMFx0aSCSvMFoAZMssV9pdZL7Yd4VRH3
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16530948&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17263857&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16916982&cdForo=0
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da instrução conduziria à absoluta ineficácia do tratamento, acarretando pre-
juízo gravíssimo à saúde da infante. Acrescentou que o risco de cobertura de 
tratamento ou medicamento de alto custo é inerente ao contrato, constituindo 
o próprio núcleo da álea. 

A mesma orientação seguiu a 2ª Câmara ao proferir decisão no Agravo de 
Instrumento 2041965-21.2023.8.26.0000. Neste Julgamento, o Desembargador 
José Joaquim dos Santos enfatizou que a urgência está devidamente demons-
trada no caso, em especial, diante da idade do agravante e da limitação da 
aplicação recomendada do medicamento até os 02 anos de idade. Ademais, o 
alegado “periculum in mora reverso” não impede o deferimento da tutela na hi-
pótese, pois, diante do confronto do direito do autor a uma vida saudável com o 
interesse puramente econômico da parte ré (custo elevado do medicamento), 
deve prevalecer o primeiro. 

Abusividade da negativa de custeio de medicamento expressamente prescrito pelo 
médico responsável, para tratamento de doença sujeita à cobertura contratual.

A 4ª Câmara negou provimento à Apelação 1001329-91.2019.8.26.0704, man-
tendo a procedência da ação de obrigação de fazer. Autora que padece de 
adenocarcinoma metástico em vértebra com sítio primário em mama, razão 
pela qual lhe foi prescrito o medicamento Palbociclibe. Recusa da ré em custear 
o tratamento sob alegação de não estar no rol da ANS. Para o relator, Desembar-
gador Maia da Cunha, é ilícito criar óbices ao tratamento do paciente com cân-
cer, se o procedimento ou o medicamento necessário a ele são devidamente 
prescritos por médico competente, sendo a recusa abusiva e ilegítima, porque 
coloca o consumidor em desvantagem exagerada, o que é vedado pelo art. 51, 
I, IV e § 1º, I e II, do CDC, impedindo a realização do objeto do contrato. Assim, há 
abusividade da negativa de custeio de medicamento expressamente prescrito 
pelo médico responsável, para tratamento de doença sujeita à cobertura con-
tratual. Aplicação das Súmulas 96 e 102 deste Tribunal de Justiça.

No mesmo sentido:  AC 1009742-11.2019.8.26.0602, Desª. Corrêa Patiño, 2ª 
Câm., j. 20/02/2024.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16822728&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12865787&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17593752&cdForo=0
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Doença de Crohn. Indicação para realização de transplante autólogo de célu-
las-tronco hematopoiéticas (TMO autólogo). Tratamento off-label.

Trata-se de juízo de retratação decorrente da determinação contida nos 
art. 108, IV, e art. 109, caput, ambos do Regimento Interno deste Tribunal e no art. 
1.030, II, do CPC, em virtude de julgamento dos EREsp 1.886.929/SP e 1.889.704/
SP e, mais recentemente, alteração da Lei nº 9.656/98 pela Lei nº 14.454/22. O 
relator, Desembargador Pastorelo Kfouri, destacou que a inovação tecnológica 
médica sempre está à frente da evolução legislativa, não podendo, portanto, 
as operadoras estabelecer o fornecimento de seus serviços apenas em relação 
àqueles previamente indicados em normas como de disponibilização obriga-
tória. Tal entendimento leva ao desequilíbrio contratual e, consequentemente, 
abusividade na conduta negativa de prestação de seus serviços. Justamente 
por isso reconheceram-se hipóteses excepcionais para o alargamento do rol, 
desde que atendidos aos requisitos especificados. Ademais, preenchido mais 
de um quesito para autorização de cobertura para tratamento off-label do 
procedimento pretendido pelo apelado, a sentença proferida confirmada pelo 
acórdão desta Câmara impondo à apelante a cobertura de terapia prevista 
no rol da ANS, com expressa indicação médica para o caso do recorrido, ainda 
que de caráter experimental, não comporta alteração, encontrando, ainda su-
porte em julgados recentes do próprio STJ. Apelação 1013910-30.2017.8.26.0019, 
7ª Câmara, j. 28/08/2023.

A respeito da autorização para a cobertura de tratamento off-label temos ou-
tros precedentes do Tribunal de Justiça de São Paulo: AI 2327351-35.2023.8.26.0000, 
Des. Alexandre Marcondes, 1ª Câm., j.  12/01/2024 e AC 1007273-73.2023.8.26.0077, 
Des. César Peixoto, 9ª Câm., j. 18/12/2023. 

Tutela de urgência deferida para a realização de cirurgia reparadora pós-bariátrica.

A 7ª Câmara concedeu tutela de urgência ao analisar o Agravo de Instru-
mento 2082289-53.2023.8.26.0000, a fim de que fosse autorizada e custeada ci-
rurgia reparadora. A autora foi submetida a cirurgia bariátrica, tendo perdido 
cerca de 48kg em decorrência do procedimento realizado. Aponta o médico es-
pecialista para a necessidade da cirurgia reparadora de caráter não estético. 
Para o Desembargador Fernando Reverendo Vidal Akaoui, a urgência dos pedi-
dos formulados repousa, portanto, sobre o fato de que em debate estão direitos 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17096318&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_031972c8805f4f40b75f06565ae582aa&g-recaptcha-response=03AFcWeA5yFNUBKhrspH0EnS7AxTQbPfSiLGUv8zJgeWP1LfvTu8GzeVZnCcSRNB_e37zHVI9tDBIE_57KW_HOWzJ5c5zbNm6blyOotG0Nj241eGOWxIMwGFdwxwke1FAp9QWgLdCT-M4tUrPrCZtrV70CM3_MWTJk0r763aL6t7nSMlLtMDDyY8PMOwdUeQNPgsPvCHiCkfbuPksJSMfN3pHznnvWAiiv2qD_8fbM565-pqg_EpoGq4MbSdDaN2dnG5ye6gbU1wcFdUqVSwr5FiKh3YupDaA8VoAso3PXGE7TI7AZ1BmjV-gcBKrPAnitqwaGI7agaKj1KF93qwYymHTaERr4J6PbQy7yEJQti_enJZ-cI0jETp6JA4ymLqFHt5x8jXaL6kUfm_lCCFTr4ki1pqpTKJw-z5AO2o614Ljt3SIT69vSddjEodX8DCxJ3SupIv0I_X9_HS6ozbhbCm6SCvKFKxNC3rtGKDxFLNpOFJZ73swGzMY3iNQe663j0gOPKsFE51ryIKS80v5cEOW1YqhFkhUPtR2wisO0C2aytCLfLv4AQL0e465xiKfISBDogcOCe-fM
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17487119&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17458633&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16890927&cdForo=0
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relacionados à saúde física e psíquica da agravante.  Quanto à probabilidade 
do direito invocado, o relator destaca que havendo indicação médica, a cirur-
gia reparadora pós-bariátrica não deve ser considerada procedimento estético 
(Súmula 97 deste Tribunal). 

Outras decisões no mesmo sentido: AI 2054495-57.2023.8.26.0000, Des. José 
Joaquim dos Santos, 2ª Câm., j. 25/07/2023; AI 2243120-12.2022.8.26.0000, Des. 
Alexandre Marcondes, 1ª Câm., j. 29/11/2022 e AI 2102982-58.2023.8.26.0000, Des. 
Costa Netto, 6ª Câm., j. 20/06/2023; . 

Cirurgia recomendada em razão de Obesidade Mórbida, constatada em mo-
mento posterior ao plano de saúde.

Inconformada com a sentença que julgou procedente a ação de obrigação 
de fazer, a ré interpôs recurso de apelação, alegando que não houve respeito 
à cobertura parcial temporária prevista no contrato para doenças preexisten-
tes. A Segurada apresentou obesidade I no momento da contratação. O rela-
tor destacou que o ponto controvertido da lide diz respeito à preexistência da 
obesidade que ensejou a realização do procedimento cirúrgico, já que não há 
discussão acerca da legalidade da cobertura parcial temporária prevista no 
contrato. São graus de obesidade distintos que geram à saúde do portador 
riscos variados e progressivos, motivo pelo qual não há que se falar que a 
enfermidade que provocou a realização da cirurgia era preexistente à contra-
tação. Ao concluir pela procedência da demanda, ressaltou: Houve evolução 
da moléstia a partir de ganho substancial de peso, o que não é suficiente para 
a invocação da cobertura parcial temporária prevista no contrato, principal-
mente se considerada a interpretação mais favorável ao consumidor prevista 
no artigo 47 do diploma consumerista. Apelação 1010914-19.2018.8.26.0506, Des. 
Beretta da Silveira, 3ª Câmara, j. 01/09/2020.

Tratamento do espectro autista (TEA). Despesas de tratamento médico. Ses-
sões de Musicoterapia.

Em 22 de junho de 2023, a 5ª Câmara, no julgamento do Agravo de Instrumen-
to 2099981-65.2023.8.26.0000, manteve a decisão que deferiu tutela de urgên-
cia para compelir a operadora de plano de saúde a custear as despesas com 
o tratamento médico do menor, acometido do transtorno do espectro autista. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16988781&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16278251&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16858787&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13926853&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=16869480&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_e593eb3990aa4d60a7b7bde6f917f847&g-recaptcha-response=03AFcWeA6Jg5ee1ZxNYetE767Cd9eKeqX9tH2Gy_bfx6wBKi_XUt4stFlnfGCaYfZcoq5uAp6GHTwWTH44EnVjgCoAS8Qvy7SdkSY55blnhvOHIegx9_ulFddcpr0F9qbXwQU54o47XbsY6mRhdN5S452GPbJGABn2ZcSQiVUZkWv8eglTWspIg1V85cmXfMmOnqOB7ascXdTgFpoDUggJY22FZMjzQQP9uC876EdRgmm6vygCrKsvAkvpzesH-KA9UpMD-ocxlWOvz0gu6W75tcmreCvZUePWGzRCF2ILBv-gBfust7oBKsfHsIOuJGDBN3lYle1nGJfscFtHZ0kDeK3ZeViWToo7o6YUCEzrTdUU8nsuvgA9QOWti9wtsTDd3VW0IXiC_LhH_MrD1XiqJtKXehbmL49cJs945zM9pZt57FOVg9h78b71vE1g2HG5-bvZjK9-KnMULbcidM0Y8CPq-lLg2AoykKGoBEWV-5KQyrkBXiR2qekQxGxEoCNzckmZmAcfKV7tshi8kjxGnu3wbeIdfYY7YeXnOMqzcopAVne7pi_ZrT1wYbywFvTWqtR5o3Z3Lt1_
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Além disso, foi determinado que as sessões de musicoterapia devam também 
ser custeadas pela ré. O relator, Desembargador A.C. Mathias Coltro, observou 
que o menor, ora agravado, padece de transtorno do espectro autista, tendo 
sido indicado tratamento multidisciplinar pela metodologia ABA (psicologia, 
fonoaudiologia, terapia ocupacional com integração sensorial, musicoterapia, 
psicomotricidade e psicopedagogia, além de acompanhante terapêutico, em 
ambiente escolar). Ademais, a negativa da ré põe o autor em manifesta des-
vantagem, além do que o perigo de dano grave decorre da própria condição 
do requerente como pessoa em desenvolvimento e que poderá sofrer conse-
quências irreversíveis caso não haja a devida e tempestiva estimulação por 
meio da terapêutica prescrita. 

No mesmo sentido: AI 2322045-85.2023.8.26.0000, Des. Francisco Loureiro, 1ª 
Câm., j. 17/01/2024; AI 2266425-88.2023.8.26.0000, Des. Carlos Castilho Aguiar 
França, 4ª Câm., j. 12/01/2024. 

Discussão acerca da necessidade da internação involuntária do paciente.
 
A 3ª Câmara manteve decisão de Primeiro Grau que julgou improcedente 

ação ordinária para fornecimento de tratamento de internação. Autora que pos-
sui filho maior diagnosticado com esquizofrenia paranoide e quadro de depen-
dência química. Para o Desembargador Beretta da Silveira, a internação só deve 
ser determinada em último caso, quando todos os outros métodos se mostra-
rem insuficientes para a melhora do paciente, com o fim de reinseri-lo, de forma 
gradual, à vida social comum. Nessa linha, faz-se necessária a realização de 
avaliações médicas periódicas para a verificação da necessidade de manter o 
isolamento do enfermo, pois conservá-lo retido quando outros procedimentos 
menos restritivos são igualmente eficazes pode gerar prejuízos gravíssimos para 
a saúde mental do indivíduo e tornar cada vez mais difícil sua readaptação à 
sociedade. O relator ressaltou que há indícios de que o paciente, apesar de suas 
recaídas em 2017 e 2018, obteve grande evolução em seu quadro clínico e que o 
tratamento ambulatorial é eficaz e suficiente para o controle das enfermidades 
neste momento. Apelação 4000094-86.2013.8.26.0562, j. 23/03/2020.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17495272&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17486743&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13428524&cdForo=0
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Recusa abusiva da operadora em dar cobertura à internação e ao proce-
dimento cirúrgico.

Em outubro de 2023, a 7ª Câmara deu parcial provimento à apelação dos 
autores e negou provimento ao recurso da ré, Notre Dame Intermédica Saúde 
S/A. Trata-se de recusa abusiva da operadora em dar cobertura à internação e 
ao procedimento cirúrgico a paciente atendido em estado de emergência em 
hospital credenciado. Alegação de vigência de prazo de carência que é afasta-
da em razão do caráter emergencial do caso, ocorrido após 24 horas da contra-
tação do plano. Ao analisar o caso, o Desembargador Pastorelo Kfouri destacou 
que a cobertura do atendimento e demais procedimentos em situação emer-
gencial do caso era devida pela operadora de plano de saúde, caracterizando-
-se a abusividade de sua conduta conforme sumulado pelo TJSP (Súmula 103) 
e STJ (Súmula 597). Bem por isso é que a restituição das quantias pagas pelos 
autores e a responsabilização do plano pelo débito cobrado pelo hospital dos 
requerentes devem ser atribuídas à operadora do plano de saúde. No mais, o 
relator afastou a indenização por danos morais e salientou: Da leitura dos autos 
nota-se que a cobrança pela internação e procedimentos realizados na pa-
ciente recorrente se deu em data posterior à sua alta médica. Do período em 
que ocorreu seu atendimento inicial e durante o tempo em que ficou internada 
não há relatos da cobrança em comento causadora do abalo psíquico da ape-
lante. Apelação 1020486-80.2023.8.26.0002. 

Restituição de valor despendido pela apelada para retirada de tumor de cólon.
 
Em outro precedente, a Câmara supramencionada deu provimento em parte 

ao recurso interposto pela operadora Cassi-Caixa de Assistência dos Funcioná-
rios do Banco do Brasil. Em Primeiro Grau, a ação havia sido julgada parcialmen-
te procedente para condenar a apelante ao reembolso do valor despendido 
pela apelada com exame durante o qual houve retira de tumor em seu cólon. O 
relator, Desembargador Pastorelo Kfouri, acentuou: A condição de plano contra-
tado em meados de 1997, portanto antigo, e não adaptado às regras da Lei nº 
9.656/98 é incontroversa nos autos. Incontroversa, igualmente, a inaplicabilida-
de das normas consumeristas em razão de seu caráter de autogestão, em ob-
servância à Súmula STJ nº 608, e do rol de cobertura mínima determinado pelo 
art. 12 da Lei nº 9.656/98, materializado na RN-ANS nº 465/2021. O relator, desta-
cou, ainda, que pautada a relação das partes pelos princípios acima indicados, 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17212301&cdForo=0
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REGISTRO CIVIL - NOME; GÊNERO; INSEMINAÇÃO 
CASEIRA; DUPLA PATERNIDADE/MATERNIDADE

O art. 1º, inc. III da Constituição Federal do Brasil prevê como um de seus fun-
damentos a dignidade da pessoa humana. O art. 16 do Código Civil, por sua vez, 
preceitua que toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o prenome 
e o sobrenome. E buscando salvaguardar tais direitos, o texto da Lei de Registros 
Públicos (Lei nº 6.015/73) com as significativas alterações introduzidas pela Lei nº 
14.382/22, simplificou, acelerou e desburocratizou procedimentos com a dispensa 
de intervenção judicial para a alteração imotivada de prenomes e sobrenomes. 
Relativizando o princípio da imutabilidade do nome, a lei assegura ao cidadão 
a opção, dentre outras, de incluir sobrenomes, excluir patronímicos e de alterar, 
inclusive, o nome para adequá-lo ao gênero autopercebido, conforme já previa 
o Provimento 73/18 do CNJ que tratou do procedimento extrajudicial de alteração 
do nome e do gênero dos transgêneros diretamente no registo civil. Este Tribunal 
tem proferido interessantes decisões sobre o tema, conforme abaixo selecionado.

Admissibilidade de retificação de nome para obter cidadania italiana.

A 10ª Câmara deu provimento à Apelação 0020744-27.2011.8.26.0100 para 
afastar o decreto de improcedência proferido em ação de retificação de nome 
herdado de ancestral italiano, erroneamente grafado em documentos portados 
pelos requerentes que, em síntese, almejam obter cidadania italiana. O relator, 
Desembargador Cesar Ciampolini, ressaltou a necessidade de retidão da grafia 
do nome de família de descendente de italiano para obtenção de passaporte 
(italiano) e citou julgados que albergaram pretensão parelha à dos autores, in-
clusive precedente do STJ destacando que o direito à dupla cidadania, pelo jus 
sanguinis, tem sede constitucional (art. 12, § 4º, II, “a” da CF). O relator, em síntese, 
acolheu o pedido de retificação do patronímico e, igualmente, o pleito de acrés-
cimo de patronímicos, também de origem italiana, por não vislumbrar aparente 
risco de prejuízo para terceiros.

a realização do exame e consequente retirada do tumor do cólon da recorrida 
se mostram passíveis de cobertura pelo plano de saúde que, embora não con-
temple expressamente sua vedação no contrato firmado entre elas, deverá ser 
custeado pela apelante. Apelação 1071701-29.2022.8.26.0100, j. 25/09/2023.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=7613692&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17179686&cdForo=0
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Exclusão do patronímico paterno em hipóteses de abandono. 

Em novembro de 2023, a 1ª Câmara deu provimento à Apelação 1046533-
88.2023.8.26.0100, para reformar o decreto de improcedência exarado em ação 
de exclusão de patronímico paterno por abandono afetivo e material. O relator, 
Desembargador Francisco Loureiro, destacou: Em que pese o entendimento da 
MMa. Juíza a quo, reputo legítima e viável a possibilidade de repudiar o pa-
tronímico paterno em hipóteses de abandono afetivo. Ressaltou que o direito 
contemporâneo deu nova função ao nome, não apenas para designar a pes-
soa humana e tornar possível o dever de identificação pessoal, mas sobretudo 
como um elemento da personalidade individual. Observou que o entendimento 
ora adotado não significa reconhecimento de que efetivamente tenha havido 
abandono afetivo, situação que demandaria dilação probatória, inclusive com 
citação do pai biológico, podendo fazer emergir consequências que extrapolam 
a mera exclusão do patronímico paterno. O deferimento do pedido da auto-
ra, em verdade, significa um reconhecimento de seu direito de personalidade, 
permitindo que mantenha um nome com o qual possua identificação pessoal. 
Nada justifica compelir a autora a portar um sobrenome que lhe remeta a an-
gústias e não corresponda à realidade familiar. 

Registro civil. Transexual. Retificação para adequação da indicação do sexo. 

A 1ª Câmara deu provimento à Apelação 1102067-95.2015.8.26.0100 interposta 
contra r. sentença que indeferiu pedido de retificação de registro civil, formulado 
para adequação da indicação do sexo de transexual feminina. O relator, Desem-
bargador Claudio Godoy, ao concluir pela desnecessidade de prévia intervenção 
cirúrgica de redesignação sexual, salientou: Mas, se é assim, se se desprende o 
gênero de imperiosa adstrição às características morfológicas sexuais inatas 
da pessoa, então pelos mesmos motivos não se vê a cirurgia de redesignação 
sexual ou de transgenitalização como condicionante a que as alterações cita-
das se procedam.

Retificação de Registro Civil. Agênero. Alteração de nome e gênero. 

Em outro interessante precedente, a 3ª Câmara deu provimento à Apelação 
1001973-14.2021.8.26.0009 interposta pelo autor e assegurou a procedência da 
ação de retificação de registro civil.  O Juízo de Primeiro Grau havia julgado a 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17362368&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_20419c56712343e38aa70094a2c23941&g-recaptcha-response=03AFcWeA4x08UnGhv2PhP_XHHgSbN4ncJ22dM6m5znpJb3iVbL0yvdXERDC9-5-BaqYrpdiZv2fU_7vK3W9HyuZNVnNtwiGAEPLKAAVtsdgqw_-pPRPQ8GcmsHk0WtzhAR_wYL8LRhMY2M4LMLoZfUnNI1AzblUULK-pkG9Hgo4YuTYtMfpcmePHCOUJP9oif_qY_fMult4sfB9KcGzg0yGC841_krEHQZOydtWJKkY93VuEuehbjUztLY-CKZFwe3VLuDXLCcOwzY-GaaycGKvsFu2OJzYlr79M_rtc00OBy5_uAKixULSdEqxHfFlDnxGYwIqL1ITZ63LANqEeGN9RTBenRclvJDTKmrYA6eeKgklT5yGdCSIWtUqC0hFCmcDOG1obGrnhlkqszzF1TmxS9gtKokYpkchq8dbtAs1gKOrwit4vv4qB7o3AtR5SPg5oZ9JqJDSoyhiJDTuGkF3DrtOb4yJALI_LhF4mcSGBdfGq6dd2Pl9UVr3Ml0DIp-YdhFrqeyo8CcOlFiiRcr9xpvPRnlPqaPagXMP0wNbBwPGSLsgn_zJdYPpnQ_lWK_h8mBj2RSSIha
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17362368&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_20419c56712343e38aa70094a2c23941&g-recaptcha-response=03AFcWeA4x08UnGhv2PhP_XHHgSbN4ncJ22dM6m5znpJb3iVbL0yvdXERDC9-5-BaqYrpdiZv2fU_7vK3W9HyuZNVnNtwiGAEPLKAAVtsdgqw_-pPRPQ8GcmsHk0WtzhAR_wYL8LRhMY2M4LMLoZfUnNI1AzblUULK-pkG9Hgo4YuTYtMfpcmePHCOUJP9oif_qY_fMult4sfB9KcGzg0yGC841_krEHQZOydtWJKkY93VuEuehbjUztLY-CKZFwe3VLuDXLCcOwzY-GaaycGKvsFu2OJzYlr79M_rtc00OBy5_uAKixULSdEqxHfFlDnxGYwIqL1ITZ63LANqEeGN9RTBenRclvJDTKmrYA6eeKgklT5yGdCSIWtUqC0hFCmcDOG1obGrnhlkqszzF1TmxS9gtKokYpkchq8dbtAs1gKOrwit4vv4qB7o3AtR5SPg5oZ9JqJDSoyhiJDTuGkF3DrtOb4yJALI_LhF4mcSGBdfGq6dd2Pl9UVr3Ml0DIp-YdhFrqeyo8CcOlFiiRcr9xpvPRnlPqaPagXMP0wNbBwPGSLsgn_zJdYPpnQ_lWK_h8mBj2RSSIha
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=9592012&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15054270&cdForo=0
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ação extinta, sem resolução do mérito, por falta de interesse de agir. Para o De-
sembargador Carlos Alberto de Salles, a hipótese dos autos não diz respeito à 
transgeneridade binária, isto é, alteração de nome e sexo atribuído no nasci-
mento de masculino para feminino ou vice-versa. Nesse caso, não há dúvida 
em que a alteração seria possível diretamente pela via extrajudicial. A preten-
são do apelante, no entanto, é um pouco diversa. Isso porque, neste processo, o 
demandante não se identifica nem com o gênero masculino, nem com o femi-
nino (...). No mérito, o relator destacou que não há razão juridicamente relevante 
para distinguir entre transgêneros binários cujo direito a alteração de nome e 
gênero já foi reconhecido pelo E. Supremo Tribunal Federal e transgêneros não-
-binários, como apelante (art. 5º, caput e inciso I, interpretado por analogia, CF). 

Não sendo o patronímico transmitido aos ascendentes imediatos dos reque-
rentes, improcede o pedido de alteração de registro de nascimento, por ofensa 
da continuidade registral.

Trata-se de ação de retificação de registro civil julgada improcedente. A 7ª 
Câmara negou provimento à Apelação 1008422-48.2017.8.26.0099. As autoras/
apelantes alegam que, para homenagear sua pentavó e sua tetravó, preten-
dem incluir o sobrenome dessas ascendentes em seus próprios nomes para que 
não caiam no esquecimento. O relator, Desembargador Miguel Brandi, destaca 
que não há embasamento legal e constitucional para a pretensão das coauto-
ras. A concessão do pedido inauguraria perigoso precedente, podendo causar 
insegurança jurídica, na medida em que tornaria ineficazes os artigos 55, pa-
rágrafo único, 56, 57, 58 e 110 da Lei de Registros Públicos. Conclui o Eminente 
Relator que a imutabilidade do nome da pessoa é de interesse público e uma 
regra de ordem pública que garante a vida em sociedade, devendo ser excep-
cionada somente em casos permitidos por lei (v.g. art. 43, III, da Lei nº 6.815/80 
alteração do prenome por estrangeiro e art. 47, § 5º, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente) ou em casos singulares, reconhecidos pela Jurisprudência, como 
homonímia, mudança de sexo, uso prolongado e constante de outro prenome. 
Nestas hipóteses, há nítida relevância para a mudança do nome, tendo em vis-
ta seus reflexos práticos e imediatos na vida das pessoas beneficiadas, o que 
não ocorre no caso em tela.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=11769595&cdForo=0
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RESPONSABILIDADE CIVIL

Consagrada pelo direito moderno, a responsabilidade civil revela sua impor-
tância nos diversos conflitos de interesses vivenciados pela sociedade. Trata-se 
de um instituto essencialmente dinâmico, que acompanha a evolução do Di-
reito. Neste contexto, é relevante o papel exercido pela jurisprudência. Inúmeros 
são os casos enfrentados por esta Corte, com o costumeiro brilhantismo, confor-
me se depreende dos julgados a seguir.

Explosão do Shopping Center Osasco. Responsabilidade objetiva da proprietá-
ria do complexo empresarial.

 
Em julgamento histórico, a 2ª Câmara negou provimento aos recursos dos 

litigantes e manteve r. sentença que julgou procedente a ação de indenização. 
A demanda foi proposta pelos pais da jovem Ana Paula, uma das vítimas da 
explosão do Osasco Plaza Shopping, que ocorreu em 11/06/1996. Afirmaram que 
a moça continua em recuperação para se livrar das muletas que a auxiliam a 
andar. Disseram que as despesas já consumiram R$ 49.694,62 e que sofrem na 
alma o drama da filha, que, antes uma menina alegre, com um futuro promissor, 
transformou-se em pessoa inválida, introvertida e que vive em constante de-
pressão. O relator do acórdão, Desembargador Ênio Zuliani, manteve a rejeição 
das denunciações da lide. Entre defender a efetividade do processo da vítima e 
acomodar os interesses da ré, o juiz acerta ao reprimir o tumulto certo da intro-
dução de uma dezena de denunciações sucessivas. Quanto à responsabilidade 
objetiva da ré, o relator destacou: Veja-se que a r. sentença considerou que a 
filha dos autores sofreu um dano injusto, tal como foi afirmado; recepcionou a 
afirmativa de que caberia reparação, que foi igualmente postulada. O traço di-
ferenciador ficou com o discurso jurídico ou a exteriorização do pensamento do 
juiz, porque ao contrário da centralização da culpa subjetiva do agente como 
móvel da responsabilidade civil, entendeu-se que tratava-se de responsabili-
dade objetiva. (..) Se os arts. 1528 e 1529 do Código Civil não informam responsa-
bilidade objetiva, como o fez a sentença, chegam muito perto desse sentido. A 
vítima deve provar que sofreu um dano por falta de reparos no edifício ou cons-
trução e “recai sobre o dono do edifício ou construção uma verdadeira presun-
ção iuris et de iure de culpa”. Apelação 9092379-12.1997.8.26.0000, j. 09/03/1999.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=1328145&cdForo=0
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Acidente aéreo. Imóvel residencial atingido por turbina de aeronave.
 
Ao julgar ação decorrente de grave acidente aéreo, a 7ª Câmara deu provi-

mento ao recurso dos autores e acolheu a preliminar de ilegitimidade do correu 
Partido Socialista Brasileiro, extinguindo-se os autos com relação a ele. Por outro 
lado, negou provimento ao recurso dos demais corréus. Trata-se de ação inde-
nizatória julgada procedente em Primeira Instância. Em decorrência do aludido 
acidente, os autores tiveram seu imóvel residencial atingido por turbina da ae-
ronave. Ao analisar a questão, o relator, Dr. José Rubens Queiroz Gomes, man-
teve a indenização pelos danos materiais e majorou o valor dos danos morais. 
Em seu voto, salientou que os autores passaram por momentos de desespero 
e dor inimagináveis, pois estavam no imóvel no momento do acidente e sem 
compreender o que estava acontecendo, tiveram que sair com a roupa do cor-
po, presando por salvar suas vidas, sofrendo os três queimaduras e cortes pelo 
corpo, pois tiveram que atravessar a sala em chamas e repleta de estilhaços 
de vidro, para alcançar o acesso a rua. A autora Edna igualmente, pois embo-
ra estivesse trabalhando no momento do acidente, dada a repercussão que o 
fato ganhou na mídia, viveu momentos de intenso terror com a hipótese de ter 
perdido toda a família, ao visualizar os estragos causados no imóvel em que 
residia. Ademais, os quatro, em questão de segundos, não possuíam mais casa, 
bens móveis que guarneciam a residência, roupas, calçados, brinquedos, fotos 
familiares, documentos, enfim, tudo o que lhes era necessário para viver com 
dignidade. Apelação 1007929-11.2015.8.26.0562, j. 11/09/2019.

Acidente aéreo da TAM. Divulgação de informação inverídica pela revista 
VEJA. Ofensa à honra do piloto morto na tragédia. Devida indenização por 
danos morais à viúva.

Em outro caso de responsabilidade civil relativa à acidente aéreo, a 10ª Câ-
mara considerou que a empresa ré não se desincumbiu do ônus de provar a 
veracidade da informação veiculada em meio jornalístico. Consoante publica-
do na revista Veja, o piloto do acidente aéreo 3054 da TAM teria trabalhado por 
apenas 03 meses na companhia concorrente Gol, contudo teria sido demitido 
ante a reprovação em um teste no simulador de voo. Ocorre que aludida em-
presa não confirmou tal versão, tendo se limitado a informar que preservaria 
sua relação funcional com o ex-colaborador. Por sua vez, o filho do piloto negou 
a versão apresentada pela revista, tendo afirmado que não iria revelar o motivo 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12873919&cdForo=0
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do desligamento de seu pai. O relator, Desembargador J. B. Paula Lima, assinalou 
que os documentos emitidos pela companhia aérea Gol atestaram a ausência 
de qualquer incidente que pudesse comprometer a reputação profissional do 
falecido marido da autora. Acrescentou que não se pode aferir a confiabilidade 
necessária da matéria jornalística no ponto em que contestada. Salientou que 
os fatos divulgados são suficientemente graves para atrelar o falecido à causa 
ou concausa do acidente, ainda que indiretamente. Ponderou que o copiloto não 
era pessoa pública até o acidente de modo que a exposição de sua imagem e 
honra, no caso, foi absolutamente desnecessária. Ressaltou que na colisão en-
tre liberdade de informação e de imprensa, de um lado, e os direitos de perso-
nalidade, de outro, verifico que as matérias jornalísticas em questão denotam 
cunho eminentemente sensacionalista. Assim, resta configurado o abuso de di-
reito e a ocorrência do dano moral, pela afronta aos direitos da personalidade 
do falecido, especialmente a privacidade, por não ser pessoa pública, e a honra, 
atribuindo-lhe fato que não ocorreu, até porque não pode ser provado (repro-
vação em simulador de voo). Diante disso, foi reconhecido o dano moral em 
ricochete e mantida a indenização no valor de R$ 50.000,00 à viúva. Apelação 
0164519-37.2010.8.26.0100, j. 13/12/2016.

Gravidez durante uso de “pílula de farinha”. Comercialização indevida de 
lote de placebo produzido para teste de máquina de embalagem. Culpa da 
fornecedora caracterizada.

A 6ª Câmara apreciou recurso manejado pela empresa fabricante em ação 
indenizatória proposta por mãe e filha, relativa à gravidez inesperada durante o 
uso de contraceptivo sem o princípio ativo. Consta do acórdão que, embora a ré 
alegue ter incinerado todos os produtos defeituosos utilizados em testes, é certo 
que a requerente juntou a cartela do medicamento ‘Microvlar’, contendo núme-
ro de lote, fabricação e validade correspondentes aos placebos. Assim, tendo 
sido comercializado produto defeituoso, ficou caracterizada a culpa da requeri-
da. Não obstante tenha sido reconhecida em primeiro grau a prescrição no to-
cante à mãe, foi concedida indenização por danos morais para a filha, no valor 
de R$ 70.000,00, cujo valor foi mantido pela segunda instância. Nas palavras do 
Relator, Dr. Marcus Vinicius Rios Gonçalves, não se trata, como é evidente, de 
dano decorrente da circunstância de ter sido concebida e de ter nascido, mas 
da circunstância de que isso tenha ocorrido em momento não oportuno, sem 
prévio planejamento, quando outro filho havia nascido recentemente, o que 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=54A5A10AACB1364258EBF8E1F8908B9D.cjsg1?conversationId=&cdAcordao=10115661&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_902360b3bded47fcb3d2d418fcb4d30e&g-recaptcha-response=03AFcWeA6Alb9Y2nvD6tYFtComRNsu1FWE7pYdO-5PB9GE-slkkI9aCW_WrIiITMbOvFpOsupUHYU_CIqUb1mIL5JChwngrk0u-3A1VpKOV9a2YEYtQHiPFI97-0YJWbTgMurPApPo3tVYAsPBH7DnCMg73Jxn2JG-S0zUCi-FiO80RCFBpEdJSl04kyYf-HZgEq9PiCs8sdHEmF8MuX0L_uAkST9mhyE8-Rbzr7hoYPJVwyJGdJm1LGjMejOwqSoNln9xcpqfkbot_hp48j_uiMZFM9YijJ70AV9nWeDqSMSnq2qz5CjSexROKgxQq9aqAmlh0X3RCtuYf2FP4C_iJ9NpVu10y0FfW-b5xdrgqPKFPi0QVwiIbEOW74db5i3mWXd3ltAWQ8evCTrFoQJqHqaV-XI26PH-u2OcPos5sX-41uBV1h2qNDcGRsLA4b620y2yh5KLcxmOQHdHclVCQ609CS4kwRancWmOTMK1v0PTT4MpKcYZ6xFRYlUgQbvGl8EDKiMJzpGPD6KJGTp4154iZ9yClg9WNDoTf2p5-sHRACdRZeD9NGNO0c4woWMOammCsKdk3m79lY0t2v0c4y7nHjgixwLKfVgsgpBfQCHwXQSGCnAwkRzkIoxmDiFVF7dsPD7JtdfZx4W22aqy9nvxc3EcEyFVZC21RO56t37DFiAO4n4WH4uhcmeedtlHg3cEdhFMH64l
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certamente fez com que a autora viesse ao mundo em condições geradores de 
dificuldades e desconforto. No tocante ao dano material, foi dado parcial provi-
mento ao recurso da empresa requerida para reduzir a pensão mensal para 2,5 
salários-mínimos, montante que se mostra suficiente para assegurar o sustento 
da menor, até completar a maioridade (saúde, educação, vestuário e despesas 
ordinárias). Apelação 0021719-18.2010.8.26.0348, j. 15/09/2022.

A 9ª Câmara, anteriormente, já havia apreciado caso análogo de gravidez 
inesperada mediante uso de contraceptivo sem o princípio ativo: Apelação 
9120240-94.2002.8.26.0000, Desembargador Antonio Vilenilson, j. 20/04/2010.

Ingestão de produto impróprio para consumo. Dano moral caracterizado.  

Em emblemático precedente, a 10ª Câmara deu provimento parcial ao recur-
so interposto pela ré, reduzindo o valor da condenação por danos morais. Cuida-
-se de ação indenizatória, alegando o autor que ingeriu uma cerveja da marca 
“Skol” e constatou que o líquido estava impróprio para o consumo. A análise do 
líquido detectou a presença de fibras musculares. As testemunhas afirmaram 
que havia um “camundongo” no interior da garrafa. O relator, Desembargador 
Ruy Camilo, concluiu: Houve, pois, comprovação segura do nexo causal (inges-
tão do líquido contaminado) e do dano moral (asco, humilhação), sendo que o 
mal físico causado pelos fatos foi devidamente afastado como danos materiais 
não comprovados. E em julgado da lavra do Desembargador Lino Machado, 
em caso idêntico ao presente (Apelação Cível n° 215.043-1/São Paulo), deixou-
-se assente que: “Note-se que o sofrimento imposto aos autores decorreu de 
situação degradante, incompatível com o respeito à dignidade humana, isto é, 
do fato, objetivamente considerado (independentemente de qualquer conside-
ração, quanto ao dolo ou culpa da ré, elementos subjetivos desconsideráveis 
no caso por força do artigo 12, caput, do Código de Defesa do Consumidor); 
ora, até o vetusto Código Civil já previa a indenização do dano moral causado 
pela injuria, embora inexistente dano material (artigo 1.547, parágrafo único). O 
mesmo fato pode ser causador de dano material e de dano moral, os quais não 
se confundem e, por isso, são ambos indenizáveis (a existência do dano moral 
desvinculado do dano material não pode mais ser posta em dúvida, à vista do 
que dispõe o artigo 5º, incisos V e X, da Constituição da República).” Os danos 
extrapatrimoniais foram fixados em 150 salários-mínimos, aplicada a teoria do 
desestímulo. AC 9105618-49.1998.8.26.0000.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=16051420&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_4a65444392774639a1d719d89b47cbd5&g-recaptcha-response=03AFcWeA7tyhU6jbvFEQixFwJ8Y1Pwohcnty4SdPgpIuuFF88b2UQBYojaDeGu4nBjPHzDRDGpPTEPiScd8JXY_pG6R8-4oJLRn42KvKgFEhwR9JatgKzou0jowSGnocEZOr96ueTC9znp0R7h4JAnEXfaImm6sbFbI576gx_ZxIEw4dXQLdYJvXwc6_wDwzCJLu_3_5tA0HurscLi3SYULEmAtw1pCqVGETUFXN0cCuzU0hFcobiub2B-nP3SfaoUwTrnmAuL3H89si6jWUi9iM8TV20wE5mfcBbNe_8a5h7RJgs8tHwD7CMMKeKcL7jb38_RyUFO1iB-lApJAURIaf5IjdqvRYretKAiadEZcRFpTd5XQX7aRg3FO8g_zd_73Vqy4agqZCXYXB3ofSrMzGGCvIlS_6qlmLqnkthTh14_tA9giMb4YtH3K14IoAGz64d7wBQC4BN07CyjDElxHZYOotWgMhipktC_f3FCMtHo4pM9kjqXpLodU9qAffU9rqLVnQXzrCV5pYIiB4jN1M-0wibgc1YH6n098s2O-LBk6iPICPTFA445_abQd01Lj5BagBlvDnXnkcQ7RIUx31ynthMOJbeLeho2C_yJt1FF0KaHqzHCO4sJlEUUn_O75DGQtGE5a_fbs0QfWlgmHQzXyuxZnbqlri1OZsn50NnKspwgA6j5XjZSb9lKg2KmLIOSj4OoXddg
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=4604644&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_e8337bf57549480db8b5dfaf8020c0fd&g-recaptcha-response=03AFcWeA5fGOThpTJ00AL216QEZAkDi8ei3IP5eLSSV-ve2igqR7IWLM8ZhaS8HtlE4Ndg3SjKBv_zGAOD-oLIBHQIbZOZGwCU4J43BzcmZklObzzn9JlyiYhTCeJ6c74h-g3C2450UXFUEL9JJT8yvx_kDgc3IRzUelWo__q30lN4azUvXtAs2F5T9vBqE3L4rnK5XzCoInHX7UBBXL47fu5noglSW3WJwRN0XVNfO_DDApcR-KxRRjpzviytSNGFk0V-EWR3llyHoKEqyqKWHroXXLcgIZU7Al2WFPxkLs3GOcrTpAlHs9zkUDlhx4voYKXiakKiB8ACc4bKeQHQN_r6Bxm17a0fhLBn8dPsNidW-THvPN6_zrqrHDixioDiUzoNj4gycOS_lhccgx7_yk1xbsnsLkz52ndlerPUb--4j9boDXH-zb0xps9Bsy3C1lz-xq80efyJwk2oU8JVKL5NZRCBRqNNIYfSibaChcPftDpvJxFy-JiB9dvlfyC2FSCuHfFR3WBcfgpk2Ad06iKkfT-1wZwhlrluTq-2IG4qZ1G_WltYamsB0c5lsFsRiP5lmIGtPeTGruHLl6yRKSpQRSJHvTTuTzQE26culLkMYdzV7rx1rCaaLaVr0K3oZXVoBIUTLvfzaXPSm7LHD20G7ds8eB7FY5JS5LGAhjPhdnEZWSo5Fb4vfp4Xp1b189SbVT4b1JgV
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=1361184&cdForo=0
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A 35ª Câmara também analisou demanda indenizatória fundada na inges-
tão de líquido impróprio para o consumo. Narra a exordial que o autor/apelan-
te adquiriu algumas unidades do refrigerante Coca Cola para servir em uma 
confraternização. Na ocasião, ele e seus convidados encontraram um corpo es-
tranho em uma das embalagens de 2 litros do produto, o que foi corroborado 
pelas fotografias acostadas aos autos. Foi realizada perícia, cujo laudo atestou 
a presença de elemento estranho resultante da formação de fungos no refri-
gerante. O perito concluiu que o objeto estranho não foi envasado junto com a 
bebida. O expert afirmou que a maior probabilidade é que o problema nos lotes 
tenha ocorrido entre a saída da fábrica e a aquisição pelo requerente. O relator, 
Desembargador Gilson Delgado Miranda, asseverou que a disponibilização de 
produto considerado impróprio para consumo expõe o consumidor a risco de 
lesão à sua saúde e segurança e, portanto, dá direito à compensação por dano 
moral. Sopesadas as peculiaridades do caso, a verba indenizatória foi arbitrada 
em R$ 4.000,00. Apelação 1002978-95.2014.8.26.0533, j. 15/12/2023.  

Morte de paciente internada com grave quadro depressivo. Responsabilidade 
objetiva da clínica psiquiátrica.

Trata-se de ação de indenização por danos materiais e morais.  A demanda 
foi proposta pelo marido e filho de paciente que se encontrava internada em 
hospital psiquiátrico administrado pela ré. A relatora, Desembargadora Ana de 
Lourdes Coutinho Silva da Fonseca, afastou a irresignação do réu: Não há como 
afastar a hipótese alegada pelos autores, segundo os quais tratou-se de um 
episódio de suicídio, em que a vítima, acometida por gravíssimo quadro de-
pressivo, buscou tirar a própria vida. Ao analisar a questão, a relatora concluiu 
que restou configurada a responsabilidade objetiva da ré pela falha na pres-
tação de serviços. Certamente cabe às clínicas e hospitais psiquiátricos mini-
mizar de todos os modos possíveis os riscos a que se encontram submetidos 
seus pacientes em razão da fragilização de seu estado de saúde mental. Desta 
forma, foi mantida integralmente a r. sentença no tocante ao reconhecimento 
da responsabilidade civil da ré em relação aos danos decorrentes da morte da 
paciente. Quanto à indenização pelo dano moral, assinalou: No caso em exame, 
é inegável o exacerbado grau de transtorno e o intenso sofrimento causado aos 
autores em razão da perda de um ente querido, em situação absolutamen-
te trágica e traumática. Assim é que foi mantido o valor arbitrado em primeiro 
grau no valor de R$ 100.000,00 para cada autor, por se mostrar adequado para 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17451185&cdForo=0
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compensar a dor experimentada pelos autores com a perda da esposa e mãe. 
Apelação 1001744-10.2022.8.26.0659, 13ª Câmara, j. 09/08/2023.

Discussão condominial com contornos de crime de injúria racial.

Em novembro de 2023, a 34ª Câmara deu provimento à Apelação 1050962-
38.2022.8.26.0002 e reformou a r. sentença que julgou parcialmente procedente 
ação indenizatória por danos morais. A Ré/Apelante pugnou pela improcedên-
cia da demanda, alegando cerceamento de defesa vez que o julgamento ante-
cipado impediu a oitiva das testemunhas que poderiam explicar o descontrole 
da Apelante verificado no áudio em que profere xingamentos contra os autores. 
Afirmação da requerida, não contraditada, de que anteriormente às suas agres-
sões verbais fora ameaçada de morte e xingada de “macaca”. A Apelante apre-
sentou boletins de ocorrência corroborando a sua versão. O relator, Desembar-
gador L.G. Costa Wagner, acolheu o inconformismo da ré e salientou: Condenar 
a negra chamada de “macaca” em indenização no valor de R$ 9.000,00, porque 
teve uma reação destemperada proferindo palavrões após ser injuriada, é, para 
dizer o menos, compactuar com a inaceitável ideia de que a injuria racial é 
questão de menor importância e que deve ser relevada. Ao concluir pela impro-
cedência da ação, o relator salientou: Não se trata de perquirir quem ofendeu 
mais ou melhor, pois certamente não houve vencedor nessa lamentável discus-
são trazida para julgamento. Perderam todos os envolvidos neste triste quadro 
de desinteligência e falta de empatia, de forma que não se justifica o reconhe-
cimento de indenização moral. 

Troca de bebês. Escola que entrega criança de um ano e quatro meses para 
pessoa diversa dos pais e sem autorização deles.

Em outro precedente emblemático, a 34ª Câmara manteve a sentença que 
julgou procedente a ação indenizatória por danos morais e condenou a escola/
ré em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). Os requerentes alegaram que são ge-
nitores do coautor menor Pedro Henrique, que estudava na escola ré. Relataram 
que, em 12/05/2015, por volta das 19:00 horas, a autora foi buscar seu filho na alu-
dida instituição, quando foi informada que ele já havia sido retirado por sua irmã, 
que, contudo, informou que não havia buscado o sobrinho. Narraram que, após 
quatro horas, os funcionários do estabelecimento de ensino constataram que 
a criança foi entregue por engano a terceira pessoa, que foi retirar uma crian-

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17031350&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_2a92a27f9189442380899c3911cfce12&g-recaptcha-response=03AFcWeA4WnN9tb6s3NwSbiIJFrThFxOgvmo0YFI6cY3xBxh_27aDlCOWQ2yIbDpo5CDF7zAknkqTeCbCzjo7u6vLOOICEHy0JdTEH4DXJMOMvoXRSI7Y2zLwUVkjg84XnZQdWc6SeZzaSUC3aIfIz4rd7YdlSaGXOcfxZXf5AVOpBloXk1EYi4ReaOkEZ8zXQA5Tc1KPERn4IvOlsoZvOJvgDunQt3XJOHMCo6FCSmc1dJHnw3IjUECs9_PBfHZSvOlP2cxgdRuv_4jGQGM_0y89A1eQ5E4qbt5jV6YwVESXNddIdZLhFk48fv3tuBWGr5RKG6GizmiYtB9567jHcLT-S9LMEzjP7XRFUFAiEQMzWvz2Z_2PfGnB21CinvBYYC2lA5XZMLo91QYMwbyaQociMhLHqwd1eZ0IQQmBb7luyD8rFQ9cQrCSnfRW26tfDB_CR2SOwCWBu42gqyBzMAS_4AP41sWE0Tpk0SdkgVPdp7yBgbMEDfXdZAcAZSpOirCjjYHFqspfhyZ9hFWzLu8Yxs3vPlOcPu69xLhyTGsYPzoX9Gw2jzuP9Ww0gk5pOwkkFLdPYi3K229G-KUzhjM0TNa1XQeMdTobgOu_Y-n-EJAmhMZAIDd4ZzOtXVkZf6citt8VbgaqkloSN_hqK8VzFuxHJ75M7DQ
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17343416&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17343416&cdForo=0
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ça chamada Henrique. Ao analisar o caso, o relator, Desembargador L.G. Costa 
Wagner salientou: A Apelante admite que entregou a criança Pedro Henrique a 
pessoa que estava autorizada a retirar outra criança de nome Henrique. Tem a 
coragem de dizer que “o erro é justificável”. Afirma que “no caso não há que se 
falar em dano moral, visto que uma mera troca de criança em que a mesma foi 
devolvida aos pais “sã e salva”, ou seja, sem qualquer lesão, e em pouco tempo, 
não foi registrado qualquer dano a criança”. Deus do céu!!!! Com todo respeito: 
Não é possível que realmente a Escola Apelante acredite no que está susten-
tando perante este Juízo. Como ter o desplante de usar a expressão “mera troca 
de crianças”?????  É inadmissível que a funcionária da Apelante erre a identifi-
cação da criança e entregue a uma pessoa bebê diverso daquele que ela foi 
retirar. A professora entregou o bebê Pedro Henrique, de um ano e quatro meses 
à época, que estava dormindo, sem checar se os pais dessa criança haviam 
autorizado a sua entrega a outra pessoa que não fosse eles próprios. Sejamos 
objetivos: A escola entregou o bebê dos autores para pessoa estranha, per-
manecendo a criança por quatro horas com terceiros. É falha grave na presta-
ção de serviços, atitude negligente e injustificável, verdadeiramente lamentável, 
para dizer o mínimo. É fato, e contra fatos não há argumentos. Simples, assim. 
O relator destacou que o “quantum” fixado em R$ 20.000,00 reais para cada um 
dos Autores/Apelados, se revelou tímido, ante os transtornos verificados nos au-
tos, mas não foram majorados em razão da ausência de recurso nesse sentido. 
Apelação 1018966-98.2017.8.26.0001, j. 26/07/2019.

Acidente em brinquedo. Responsabilidade objetiva da empresa.
 
Trata-se de ação de indenização de danos materiais e morais, decorren-

tes de acidente ocorrido em brinquedo - tobogã com piscina de bolinhas - nas 
dependências de shopping center, que ocasionou fratura na perna da criança 
autora. Em Primeiro Grau foi reconhecida a ilegitimidade passiva de Condomínio 
Especial Shopping ABC. Verificou-se que o acidente teria ocorrido porque, an-
tes do autor, um adulto utilizou o tobogã, o que deixou o espaço sem proteção. 
Ademais, não havia informações adequadas de segurança e nem prepostos da 
ré no local. Para o relator, Desembargador Ademir Benedito, restou evidenciada 
a responsabilidade objetiva da empresa requerida e, comprovada a lesão físi-
ca, é de se presumir o dano moral. No mais, considerou adequada a verba in-
denizatória de R$ 10.000,00 (dez mil reais), estabelecida na sentença. Apelação 
1026976-58.2016.8.26.0554, 21ª Câm., 21/03/2022.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12703502&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15505134&cdForo=0
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Resgate de cadelas por suposto abandono. Fatos inverídicos divulgados em 
rede social. Violação de domicílio ensejadora de indenização por danos morais.

Em caso de grande repercussão por divulgação em rede social com milhares 
de seguidores, houve o resgate de quatro cachorras pelo Instituto Luísa Mell de 
Assistência aos Animais e Meio Ambiente (nome artístico), sob o argumento de 
que se encontravam abandonadas. Segundo apurado, uma das cadelas estava 
com câncer e, por isso, muito magra (aparentava estar doente). O ingresso da 
ré na residência ocorreu sem o consentimento da autora, configurando viola-
ção de domicílio. Ademais, houve ampla exposição indevida do ocorrido na rede 
social da requerida, o que gerou inúmeras mensagens de ódio de seguidores, 
tendo sido divulgado o telefone da requerente (constante nas placas de “ven-
de-se” do imóvel) e mostrada a fachada da casa, o que permitiu que vizinhos 
e conhecidos da autora pudessem facilmente identificá-la. Consoante constou 
do acórdão, houve a violação dos direitos da personalidade da autora, sendo 
cabível a indenização por danos morais, que foi reduzida de R$ 60.000,00 para 
R$ 20.000,00. Apelação 1138028-63.2016.8.26.0100, Desembargadora Marcia Mo-
nassi, 6ª Câmara, j. 14/09/2023.    

Resgate de cachorro em situação de abandono, após tentativa de contatar 
autoridade policial. Impossibilidade de restituição do animal, que sofria maus 
tratos. Descabimento da indenização por danos morais.

A 36ª Câmara negou provimento à apelação interposta por dono de animal 
doméstico, mantendo a sentença que julgou improcedente a ação indenizatória. 
Apurou-se, no curso do processo, que o autor e sua família haviam se muda-
do para outra cidade e deixado o cachorro sozinho no quintal, sem ter solicitado 
auxílio dos vizinhos para sua manutenção e bem-estar. Uma vizinha relatou que 
passou a alimentar o animal e ligou para o número “190”, tendo sido orientada a 
buscar uma ONG protetora. Outra vizinha corroborou tal afirmação, tendo acres-
centado que auxiliou a retirar o cachorro pelas grades do portão, já que ele se en-
contrava em meio a muitas fezes e em situação de abandono. Diante da situação 
de maus-tratos, vedada pelo artigo 2º, da Lei Estadual nº 11.977/2005, foi rejeitado 
o pedido de restituição do animal, bem como negado o pleito indenizatório. Ape-
lação 1001322-05.2019.8.26.0024, Desembargadora Lídia Conceição, j. 10/11/2021.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17151153&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_0bdb767a2aef496598805d44a37c110f&g-recaptcha-response=03AFcWeA7JkudhQ71ewH2ZHXiaolxOLs2utXMdlATcXc8M9K6CY0CeEg8eSKrzD6ShcETeZ0VHwwg_Cnu-tjt92nVn-aUxCYWpxr-O1lhEz0onmT1wbxj8Wxv6gYxSdqBLTp70TRhgWS14SW6fw9rSBWN91p2wM2YG4kUY7hw0dEsczvdwKIMbTEP4GZH51nNhqynu_cxDJ_o75ZrbWvHgO6oPLULSZ-1oVvz4Rf5FznaKSsrUMCGmuLdOExnPBYV5mOCx3lHYk1Izadv5wCtB1obNCp0Wo0mJpQmEXSSDSaplxWitAIZ4WElY_hYcffABXs3oBGA7fjV45Y9UuOKvBN7f2cYJ3GAO9asLW574y0bu-rlnkrCYK_wiKp8neZrzSMIsPH578xUH4W0yCBj3OUkyZwEM4Rr_fqS-jBY0ZR1kEv2rUSertYFC6pBgo1TnaMNwa7Vq0L94nvM_bfIcQHhkDskgEPtpyL6KxyMh3QSnAp-9aL8qCP5J1Ai_QELytrmZxywpWQm-oUEn-lBMiwvE1ceypxGBM0iBhvFhTsHDwSk29soNDFXIANJp8YXU6Cj0m0Uc47kAK9092-wmCGbrjIGXavBNYM5Qd8bXZBKd4mUVKo_YPiS9bKq-2YonfMGqgGIVy9ShPz7G2zgdjbFJDiuENCpx4RSIfaQb7ZpOXNUqXUhTV4n_9dy4m0F9uBXaIkWfeFOe
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15177529&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_1ec9a4e57f8b41f8acc7e933c43a2c9c&g-recaptcha-response=03AFcWeA71tO7WIKw78Occk01n2G0npJI0uuLQErG1nShAcu8d-HfHlr90M9Ik7Xs-ADZia-aHvuKu78VCFXpdxzICafOhVFyRxzGDDPgGFFE-nckzQoNibMNITjJyM_279LiPA4gu9w3x5P5NMwWkdVGehMYGCzSxuh-_RnsK96HeRZv8OLVtAt6-YLftLijawz9MSjZ02rvNL_SLRYtM1_Ym_aMSdPfmuI2vmXq_gcaMPOgOSVk7jOz1D8PHISJmWcEY62WB-5gvTqtWn9O8bCBWt2bmq38RpDohQt9j6fXhRJMIxxwst8yCR3Oukh-C9HYftuK8tNlcy85Jgf81tvgqm7oOs-hDYjLf4lk7UESW44aXWWPsSyaUtfse8Xe472Zhl1yob2GDQGptY-h2NBUat4lWwE7tdfWNQN-rJmHtb3TUKQ-cC0l_VuwlFWThKDdxb8Sv0z0vqxrPxhnjVxs0pf0FCcHFzvSGc5kKvb4vZ6MWEtjZ9IuhhUzqiyf6S5kcQhM5E5Fwo_iQwNce23-nyTJpZv1NGI6NZLHqU6O5Y_wsnrrueTrZu8aeihHtw9-kPnzQUn5_39ZgdF11-MMM2cXczL2UwJfLVu3HuzDge5y5vKzxc2seU6kFMcTqjmZuxGWsfO22q7YKZiZoUmzp9HkLjpCUm48MHPjgDkPZpMMYhBNrdz8BWrWLB7oh1KTE531wcD2w
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Criança atacada por pitbull em espaço público. Responsabilidade da dona do 
animal pela reparação dos danos morais e estéticos.

Cuida-se de demanda reparatória proposta por menor de idade, represen-
tado por seus genitores, em face de dono de animal doméstico, fundada na fa-
lha do dever de guarda. No caso, o autor, com oito anos de idade, foi atacado 
por cachorro da raça pitbull que, embora com coleira e guia, não se encontrava 
sob focinheira em espaço público. Consoante asseverado no acórdão, cabia ao 
réu o dever de vigiar plenamente seu cão de grande porte, não havendo que se 
cogitar de culpa concorrente da vítima, de tenra idade, que apenas brincava em 
um parque. O dano moral ficou demonstrado pelas fotografias acostadas aos 
autos, as quais atestam que a criança teve seu rosto atacado de forma violenta, 
o que certamente lhe acarretou medo, trauma e abalo psicológico, pois ficou fe-
rida e necessitou ser submetida a procedimentos médicos. Nesse ponto, houve 
a majoração da indenização, antes arbitrada em R$ 4.000,00, para R$ 8.000,00. 
Ademais, ficou evidenciado o dano estético ante as cicatrizes suportadas pelo 
requerente, tendo sido fixada, em segundo grau, indenização a esse título no 
montante de R$ 10.000,00. Apelação 1004904-46.2021.8.26.0152, Desembargador 
Luiz Antonio Costa, 7ª Câmara, j. 29/11/2023.

Em outro caso de criança atacada por cachorro, dessa vez da raça rotweiller, 
a 10ª Câmara manteve a sentença de improcedência da ação em razão de não 
ter sido demonstrado que o réu seria o dono do animal que decepou parcial-
mente a orelha do autor. Apelação 1004076-73.2019.8.26.0361, Desembargador 
Coelho Mendes, j. 03/11/2020.   

 
Cremação de animal de estimação com a entrega das cinzas ao proprietá-
rio. Ausência de prestação de serviço adicional contratado para confecção de 
lembrança de recordação. Danos morais configurados.

A 35ª Câmara manteve a procedência da ação indenizatória proposta por 
dona de animal em face da empresa Pet Memorial Ltda, contudo, reduziu o mon-
tante arbitrado em Primeiro Grau (de R$ 10.000,00 para R$ 5.000,00). Após a mor-
te da sua cachorra, a autora/apelada contratou o serviço de cremação, tendo 
sido entregue as cinzas do animal em uma caixa descartável. Embora tenha 
havido o pagamento da contraprestação acordada, não foi prestado o serviço 
adicional de confecção de quadro/porta-retrato com a digital da patinha da 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17388065&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14114395&cdForo=0
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cadela. O relator, Desembargador Gilson Delgado Miranda, afirmou que, no caso 
dos autos,  a existência de danos morais decorre da própria natureza dos fatos: 
o abalo psicológico sofrido pela autora ao perceber que estava impossibilitada 
de ter a pretendida lembrança da pata de seu cão é fato gerador de dano mo-
ral indenizável, ultrapassando mero aborrecimento decorrente de simples ilícito 
contratual, mormente considerando a forte relação havida entre a demandante 
e seu animal de estimação, que restou demonstrada pela prova oral produzida 
em juízo. Apelação 1009061-53.2022.8.26.0564, j. 13/03/2023.

XP Investimentos e Ideal Trades indenizarão idosa por prejuízos financeiros em 
operações na bolsa de valores.

Em reexame ordenado no julgamento do REsp nº 1.928.874-SP para suprir 
omissões, a 2ª Câmara, por maioria de votos, acolhendo os aclaratórios ma-
nejados pela autora, proveu o apelo por ela interposto contra a sentença de 
improcedência prolatada na ação que ajuizou em face das rés com fulcro na 
responsabilidade civil. Cuida-se de Ação Ordinária em que a requerente perse-
guia indenização por prejuízos financeiros sofridos com aplicações relativas a 
ações. Após análise pormenorizada das operações, o relator, Desembargador 
José Carlos Ferreira Alves, salientou: (...) nos moldes em que os fatos se sucede-
ram consoante retratado nos itens anteriores, considerando que a Autora con-
tava à época dos fatos 86 (oitenta e seis) anos, não utilizava a internet, e, até 
então, não possuía uma conta de e-mail, não acessava sua conta da XP INVES-
TIMENTOS, não era quem efetivamente autorizava as transações, não tinha, efe-
tivamente, o menor conhecimento sobre a assinatura do pacote “Long & Short” 
e demais, em especial sobre o volume do pacote assinado (R$ 15.000.000,00 fls. 
3120/3121), confiou no seu ex-gerente de banco, o qual a convenceu a passar as 
ações que compunham o patrimônio dela e de sua família, sendo ela a matriar-
ca, para a custódia da XP INVESTIMENTOS, sem que tivesse efetivamente o seu 
conhecimento esclarecido acerca das especificidades das transações, estan-
do completamente vulnerável como consumidora e pessoa idosa diante das 
empresas IDEAL TRADE e XP INVESTIMENTOS, passando (pasmem), aos quase 90 
(noventa) anos de idade, a ser, de uma hora para outra, uma grande investido-
ra de alto risco do país e o pior: sem saber. O relator destacou que houve uma 
tentativa de ludibriar pessoa idosa para desviar dinheiro/patrimônio. Tamanha 
a importância e necessidade de proteção ao idoso tem-se que, recentemente, 
o Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC), a partir da Portaria 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16772294&cdForo=0
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nº 355, de 13 de junho de 2023, criou um grupo de trabalho (GT) para enfrenta-
mento à violência financeira e patrimonial contra a pessoa idosa. Assim é que, 
o relator concluiu pela procedência da ação para (...) condenar as Rés, a título 
de indenização, a devolução integral dos ativos transferidos à custódia da XP 
Investimentos. Além disso, (...) as Requeridas deverão devolver as parcelas das 
comissões percebidas, de modo a minimizar a perda do patrimônio. Apelação 
1068095-37.2015.8.26.0100, j. 19/09/2023.

Falha na prestação de serviços odontológicos. Paciente indenizada por danos 
materiais e morais.

 
Cuida-se de ação de indenização por perdas e danos julgada improcedente. 

A 11ª Câmara deu parcial provimento ao recurso interposto pela Autora. Verifica-
da a falha na prestação de serviços odontológico prestado pelas rés, na medida 
em realizaram procedimento para colocação de implante na autora durante cri-
se de sinusite, o que não constitui procedimento adequado sem que haja prévio 
tratamento de controle desta. O relator, Desembargador Walter Fonseca, consi-
derou cabível o ressarcimento das quantias despendidas pela apelante para o 
restabelecimento de sua saúde. Por outro lado, argumentou que não é possível 
a restituição dos valores pagos pelos serviços, eis que efetivamente prestados 
pelas rés, sob pena de enriquecimento ilícito. Ao concluir pela procedência dos 
danos morais, destacou: Como consequência da falha do serviço odontológico 
prestado, a apelante apresentou recorrentes quadros de infecção resistente, 
necessitando de longo tratamento com antibióticos, além de um agravamento 
da sua sinusopatia, com comunicação buco-sinusal, caracterizada por uma 
abertura na arcada dentária ligando a boca aos seios nasais, além de ter sido 
obrigada a passar por outros procedimentos cirúrgicos para o seu restabele-
cimento. Tudo isso gerou dor e exacerbado sofrimento à consumidora, além 
de acarretar ansiedade e desassossego que transbordam dos limites do mero 
aborrecimento, e se inserem na seara do dano moral. Foi arbitrada indenização 
por danos extrapatrimoniais no valor de R$ 15.000,00. Ademais, julgou-se parcial-
mente procedente a litisdenunciação, para condenar a seguradora litisdenun-
ciada ao pagamento da condenação até o limite de R$ 150.000,00, autorizada 
a compensação da franquia. Apelação 1009835-74.2016.8.26.0344, j. 14/12/2023.

Em outro precedente, também referente à falha na prestação de serviços 
odontológicos, a 3ª Câmara deu parcial provimento ao recurso interposto pe-

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17234490&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=4634EC3C476E8FA4437CCF2CDBE0A559.cjsg3?conversationId=&cdAcordao=17446991&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_c0fc688ac790436587fd2970b4de2695&g-recaptcha-response=03AFcWeA5IH6pj_UgevfiwaSGaqKkmnZvZs0gvKco_LcWeXy464uXPeu3AKLJqWi4OHyTUt0FSocdThftYKjiuAJ-I_JuAd6ApQsKJ5xT6Y88LAnMB95GOSOjoz0-YsCKyAb0PZL9MSNmtInuji_EcPQ3QuDdmQZmjbC5zyBjL5EKXGHApz8rXz5t4fvB8bMFzS8sSdi1J2F3_iAOFhDrJFw7yEby_zr4NdNQTHKRaQ1CTYI8fSZmp3kGdkMuE9fII6gCSkOA3QzTJdvCVmHLItEmokCzOEbn8mDBkrNt_fN0cEIP_cnAGVEyTSeIAkkiueoNf5gj58ui_I2o-MxB2FzD2orJhuRx-Ip0WkCufkA0LIaKgQq-YVt_Ojn2q-F34brY768H-Gw7dG-XBsmLYHKMQDXGxaT0av7Dw7ryU5sTUqLqWz36X2YtdZKewLwGzBaESWdRlXfngXCOmfKwBP3t71OzPiXpFIvaH3zJxDrzpoSJBrxWM3B629W8JcPunFpgRi2dXPQbMUJyDLUN-Blup_3lWhyRsDDQdJrEuq4J3Yswbf30pwBbdzXIuiZPTHPfbLyjhFRJCj0S8dhD_SW72Eyx915_3B8f_DZ0RTy8DkOivTsTGWH-dADaAJ4SbNdnbmf6eWIBqFS3y9eSst8BlYTUHWxYOlw
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las rés para reduzir o valor da indenização por danos extrapatrimoniais para R$ 
30.000,00. Para o relator, Desembargador Viviani Nicolau, houve falha na pres-
tação de serviços e ficou configurada a responsabilidade solidária. Ao concluir 
pela configuração do dano moral, destacou:  No caso concreto, estão presentes 
esses requisitos, porquanto o autor foi submetido a tratamento dentário que, 
em razão da má prática profissional de representante da requerida, implicou na 
ingestão indevida de instrumento odontológico que ocasionou a perfuração de 
seu intestino e na necessidade de realização de cirurgia reparadora, com evi-
dente risco à saúde e integridade física. A situação ultrapassa o limite do mero 
aborrecimento decorrente de falha na prestação de serviço. Ficou mantida a 
condenação da demandada ao pagamento de danos materiais, consistente na 
devolução dos valores despendidos com o tratamento (R$5.550,00), Apelação 
1005582-56.2021.8.26.0477, j. 03/10/2023.

Erro médico. Negligência dos profissionais que atuaram na cirurgia plástica 
para implantação de prótese mamária. 

Em julho de 2020, a 3ª Câmara deu parcial provimento à Apelação 1034944-
12.2017.8.26.0100 interposta pelos requeridos. O relator, Desembargador Beretta da 
Silveira, destacou que a controvérsia se restringe à matéria técnica consistente 
na responsabilidade civil decorrente de erro médico, razão pela qual a prova 
técnica produzida ganha relevância considerável para apuração da adequação 
da conduta médica no procedimento de cirurgia plástica realizada pela apela-
da. A perícia concluiu que o tratamento efetuado pelos cirurgiões foi incompleto, 
por ausência da análise da secreção de processo infeccioso na mama direita e 
não identificação do microrganismo envolvido, provocando danos anatômicos e 
estéticos na paciente. Para o relator restou configurado o dano moral, diante das 
evidências concretas do abalo e do constrangimento experimentos pela autora 
durante o processo infeccioso decorrente da cirurgia. Reduziu, porém, o valor da 
indenização arbitrada, de R$ 50.000,00 para R$ 20.000,00.  

Conduta negligente dos profissionais que acompanharam a autora durante o 
parto. Danos neurológicos irreversíveis sofridos pelo recém-nascido. Lesão a 
interesse existencial merecedor de tutela. Indenização por dano moral.

Cuida-se de ação indenizatória decorrente das graves e irreversíveis seque-
las neurológicas sofridas pelo menor coautor durante o procedimento de parto. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17217641&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_abf6d8055d864288a878511f387505e0&g-recaptcha-response=03AFcWeA4kBG-BwdClM2s2HC0ojmx0t7PsQhteTEKYYEKhmMD-dMJyXafrhEaOicBz7nZGJ--EjsRqpDTgZ2ySzdSultv75fwjQPVP4UJ2eUZtX2-g_0E9ul6ASQYFb0f_QsD_GeAcaG3i_yNMN0_nhBvc-vYezMV0GS7JVbtMzEaCWviQG8aUtzTFc92MPgD9hwxo6umS6cEqQf45amubMvzrnbfxIjADeQ8hdwZpb_sF20n4dtnkW640D4UnAOsheJ48sT145Hvy5EiOXfRAp2qEaUTZxktalKvw0zrk5PNuLagSGWGIL9bRHX7BDsYLilmihdVAyHxQnhP2oeb9P03xcxuI1iKepFTJel8rh3LdSctDi3XZjATq-BImdUwHT86q8CyIC4SGdSAacVP-daWHjg5au18lMBdcoMYf01d_4roLyhUmv61ZRoYVPdgET0N35wXerI3W6REEk-J_hDxp1rwJMl20U4ucN_4ggbRz2JkoZOFbq0TKcMmwvbvcBw1cXnrDw0HZEndVPVjN1wXxysdjV3-scqmiYjbLNy7SuF92UhfBD7icEyXpozYKjBkkddAQxx0uX_fygNIaRk6oV0X1fOjQ4eJ-V0WibhcermwFPenAeW-rOw3-1TETwDUKd0ZQwPt60crS8shPbHHbT6HcwcL88LWgoXJNBNiiU1z2YPJu-P3mlrsZ3Djna6WzQler2a4b
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=13775193&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_60944f2989054dafae7a3a41cea35619&g-recaptcha-response=03AFcWeA7ecu6nUElV0up_tcKa8W1AJiWr3VPKzVxDEDdcYZ-Dus7td0ZPbg0l4OEcyQ-gpcdbimC_VmJZZhrgtvHM4KD7PG67NTXfxfMI8J2AEYP_C0NCnbzSo_DaJOw362JrfVVE9XmuVJy-yA_J4sQSl3wWVnhU6nXlxGES-3dj_LWlgk876_hwkMHd-wLZ0fluslMXMF5ciZ3T2zfm6t5dqQywy9GdHVbfkVK4CttyVlKW4pjRT3x1c_k0qu3T9i0vD92E3GwFjDVMwxNnAaKmUDba_QHQzzc6c6SJxPN-DIJ9IhWzI424NdA_r2YJjlJzgnTdxnfA5L-ZbmB5YRvJp8JH_fmCJ47sugFpNO8jdrZVv5LsJaF8VoW-Ghgptngeu1Hu7j2veWcxei1Aa4YV9grXYkqsSeEMsT0xD0Wz_UNHZ-11NykbrM1mZeqkNlLq9-Ox4dfpcRHoGDEZjdkzm6cGkR98QM_HVn4nZsgcYrZ3mhPvRy4eXFjVhiMS-due791HjGrQBIBEgF8KARkNtqlxger0xVXULRLpejFavBiFl0xQfQrvevDUT80NYqU6uN8oiohLBbdnLR4KxZ8jp4Z-TwkjaYHvBJhd4Dafz-poZV7fI9hnq7YGWtztFeO1gb86KYc4-WBKEzQMvGgGwIXVy8-ijQ
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=13775193&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_60944f2989054dafae7a3a41cea35619&g-recaptcha-response=03AFcWeA7ecu6nUElV0up_tcKa8W1AJiWr3VPKzVxDEDdcYZ-Dus7td0ZPbg0l4OEcyQ-gpcdbimC_VmJZZhrgtvHM4KD7PG67NTXfxfMI8J2AEYP_C0NCnbzSo_DaJOw362JrfVVE9XmuVJy-yA_J4sQSl3wWVnhU6nXlxGES-3dj_LWlgk876_hwkMHd-wLZ0fluslMXMF5ciZ3T2zfm6t5dqQywy9GdHVbfkVK4CttyVlKW4pjRT3x1c_k0qu3T9i0vD92E3GwFjDVMwxNnAaKmUDba_QHQzzc6c6SJxPN-DIJ9IhWzI424NdA_r2YJjlJzgnTdxnfA5L-ZbmB5YRvJp8JH_fmCJ47sugFpNO8jdrZVv5LsJaF8VoW-Ghgptngeu1Hu7j2veWcxei1Aa4YV9grXYkqsSeEMsT0xD0Wz_UNHZ-11NykbrM1mZeqkNlLq9-Ox4dfpcRHoGDEZjdkzm6cGkR98QM_HVn4nZsgcYrZ3mhPvRy4eXFjVhiMS-due791HjGrQBIBEgF8KARkNtqlxger0xVXULRLpejFavBiFl0xQfQrvevDUT80NYqU6uN8oiohLBbdnLR4KxZ8jp4Z-TwkjaYHvBJhd4Dafz-poZV7fI9hnq7YGWtztFeO1gb86KYc4-WBKEzQMvGgGwIXVy8-ijQ
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A relatora, Desembargadora Daniela Cilento Morsello, afastou a irresignação da 
ré e manteve a procedência da ação. Ressaltou que se infere de plano a con-
duta manifestamente negligente dos profissionais que atenderam a requerente 
por ocasião do parto, consistente no não monitoramento das condições de oxi-
genação do feto durante o prolongado parto. Em suma, há inequívoco nexo de 
causalidade entre a conduta negligente prestada pelos profissionais que aten-
deram a autora e os danos irreparáveis sofridos pelo menor. Por via de conse-
quência, a entidade hospitalar, ora apelante, é responsável objetivamente pela 
indenização desses danos. A relatora, considerando o grave dano existencial 
sofrido pelos requerentes, manteve a indenização por dano moral arbitrada em 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), bem como a reparação material consistente 
na obrigação de custear todas as comprovadas despesas médicas do menor. 
Apelação 1002452-59.2020.8.26.0003, 9ª Câmara, j. 18/12/2023.

Comercialização equivocada de antibiótico. Criança de tenra idade. Respon-
sabilidade objetiva.

Em maio de 2022, a 5ª Câmara negou provimento à Apelação 1009597-
85.2020.8.26.0224 interposta pela ré, Raia Drogasil S/A, contra a sentença que 
julgou parcialmente procedente a ação indenizatória. Trata-se de venda de an-
tibiótico errado para criança de 1 ano e 9 meses. Para o relator, Desembargador 
James Siano, o defeito na prestação de serviço restou evidenciado, ensejando o 
reconhecimento da responsabilidade objetiva da ré, nos termos do art. 14, caput 
e § 1º, do CDC, aplicável à espécie em razão da genuína relação de consumo 
estabelecida. Ao reconhecer a configuração do dano extrapatrimonial, o relator 
salientou que a venda de remédio errado por uma empresa do porte da ré não 
pode ser tratada como um fato corriqueiro, insuscetível de caracterizar o dano 
moral, até porque a criança poderia ser alérgica ao medicamento que consu-
miu equivocadamente, o que poderia ter consequências desastrosas. No mais, 
o relator manteve a indenização arbitrada na sentença, no valor de R$ 3.000,00. 

Devida indenização a autor e filho que tiveram entrada injustificadamente 
impedida em Shopping Center.

 
A 1ª Câmara manteve a condenação da ré ao pagamento de indenização 

por danos morais no valor de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais). Interposta 
apelação, a ré sustentou que o demandante não estaria usando máscara, em 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17459974&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15701861&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15701861&cdForo=0


150 anos TJSP – UMA VISÃO DOS JULGADOS DO SÉCULO XXI

su
m

á
ri

o

74

desrespeito às normas contra o Covid-19. Pelas imagens do sistema de segu-
rança é possível observar que, no momento da entrada, o autor e seu filho usa-
vam máscara no rosto e utilizavam álcool nas mãos. O relator, Desembargador 
Luiz Antonio de Godoy, salientou: Conforme já mencionado, não se verificou, nos 
autos, nenhum comportamento anterior do autor que justificasse a proibição 
de sua entrada no estabelecimento, restando configurada flagrante conduta 
discriminatória e extrapolando, assim, o mero aborrecimento. Além disso, o au-
tor estava acompanhado de seu filho, desnecessariamente exposto a situação 
vexatória. Afirmou-se na exordial que, no dia dos fatos, a criança fazia aniver-
sário de 10 anos, razão pela qual o pai o levou ao shopping, para que pudesse 
escolher um presente. Apelação 1026937-55.2021.8.26.0564, j. 31/10/2023.

Entrega diária de periódico fora do horário desejado pelo consumidor. Aborre-
cimento que não caracteriza dano moral.  

No julgamento da Apelação 1012534-71.2015.8.26.0506, a 13ª Câmara de Di-
reito Privado manteve a improcedência da ação indenizatória fundada na fa-
lha da prestação do serviço de entrega de periódico. O apelante alegou que 
era assinante do jornal “Folha de São Paulo”, contudo, os exemplares não eram 
entregues no horário estipulado no contrato, o que impedia a leitura diária du-
rante o período matinal. Assinalou que é irrelevante para o deslinde do feito a 
disponibilização da versão digital, pois contratou a modalidade impressa, ten-
do pagado mais por tal serviço, sendo certo, ainda, que é portador de miopia 
e astigmatismo em grau elevado, o que dificulta a leitura em telas. O relator, 
Desembargador Heraldo de Oliveira, assinalou que o fato de os exemplares não 
chegarem no horário esperado pelo autor (até 6:30 da manhã) não gera qual-
quer dano a ser reparado, pois há uma série de fatores que inviabilizam a en-
trega na residência de cada consumidor no horário que entende como correto. 
Acrescentou que a apelada comprovou que nos dias em que os exemplares 
não foram entregues, houve abatimento de valores na cobrança efetuada. Sus-
tentou que, no presente caso, ocorreu transtorno ao autor, mas não foi com-
provada a existência de um efetivo abalo moral em razão dos fatos descritos, 
ou uma atitude que ensejasse abalo a sua reputação.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17302693&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_bbc6555978f74e7887259c21c2e5ef8a&g-recaptcha-response=03AFcWeA4VnquMK2Z815PHb5P5MDwLeJzNS7BDBQVNTn61QRBM2f5exmWdmQnVqFXI-_VuQyCR921z3IWUtSvyaw4lW68y5pXwk29S80q4W-96QnRWP6hBSRy7ErcLg7GDJyCHklX2kqaK4AVv-apnHz8atypLV4DV6uoAvszOXwwLcO7f42C9zkKYE8d-pecQA8SVsIADy9valUTwT_qPlCsyKyJzu0-adzTYtcUgBWggfEqm2zrhmXVU7iQDDJ2z3QeU3h65cnmIWs9aBbHuTtWCvTvYzTNYFa822cYpovWMLBVGvDthNNbo85PgdnV2DMCOVEC1E8JmFLQpM5zFQBDbnR9sm6JWYg5nfdoy_9F-csk4aWfvB70miFlzJ-ahd_wq_Uw5_0KQViMbNDnjvhZwGt1GJ0qACEXwjqO_CHdOoDVjlixC1HMHejyz7c4drb3ts12oGWAOwc4YPf6z6fDsiWz1e8GXaZtybV2cRv7bEftJjY7zDTo03KfRADasjfczDDhqsYckfFXo0UCTTR8EYiIeNxQ2r5yxy2mBAYreNaAZUzF7mzyboAUSYyXZEG6W4eb5b6sWA201nigEseT6tiYJzmeCJhK49xhgiJ7uPBmKpQtvEZePryPECzqhXX2_fWUTEgKdpoCAtMqjohBurD_9GMvVJw
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=9755195&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_3092d27ccb914c2eb57bff83616cf3a6&g-recaptcha-response=03AFcWeA6LPTK_SgbdEk3Y1Wa33d7d4O5TdB8OR9ZpypCT2ciNdfFlDeEEywgYrEzpEww4Qqepg-nhmXJYAH2yNIsQAB1MeGG-xkvvpfVBpkkOW3Bet2Al7vTz4djaqUXNXUVinX0p0wwhwTZmyq_-D8w2LJIKb-acXqEZFKf7wXIpOa8BHTqX3aoeY9LFVjswMTcZ7HQS2DyvUYZwLXmszNdxxa28z0lMSo8UPMv3Jouy9mOt_DifDtMtc5J3f_gKJjUDegrY0maQqVUIQLdmOI1fODqHTRonLE--2AK73LKWo0kkt0tb58yzHpviVKWFKcqRUMeW6aokmnIcStiOdEYAPibXIyg6mosO9pWEn53ZxRMfIYBdcxejNPtWP4YaL5c_vY9BshkX5kphAy_DOi8gNNa5P5UgGgB58kKxtNDrt-0MSUVaeeB7vEigLvPZDvLkPxo1lohhKqE4Tb8ZddQ0Ii82U93CSKEzooTt_3cXQkHLLZujsDYubOxYK1bFH6mFvo4RLzk-EcDwC2_T7H7gVwOsIY0TrgAhklAOGsTEUR-O4Uo09SOZCw5cjoV9OrNt2I8WTYrG14HMVN_FyZyiQHFPRsKx5TAg8pF8GG0O7-2HUExvp2mUQ7IR26S3Teq3GsDal4FZcNFHcf3dLLKq3QtBGJ7d3qkw3LlshVXK80jV83Q3z1qZdYReeyIpCbXFTjC2LtH1
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Remoção de notícia inverídica dos meios de comunicação. Dano moral experi-
mentado por pessoa jurídica.

Trata-se de ação de obrigação de fazer com pedido indenizatório. A 7ª Câ-
mara negou provimento ao recurso interposto pelas rés e manteve a parcial 
procedência da demanda. Trata-se de informações veiculadas pelas requeri-
das após mais de dois anos de suposta omissão das autoras em relação a de-
núncias de abusos contra menores em instituição municipal, a fim de não pre-
judicar doação de área para construção de sede da OAB local. Os fatos foram 
averiguados pelo Ministério Público local, com conclusão de que não ocorreram. 
Ao analisar o caso, o relator, Desembargador Pastorelo Kfouri, afastou a irresig-
nação das requeridas. Destacou que toda credibilidade e seriedade que deve 
permear a atividade jornalística se mostrou ausente na conduta das recorren-
tes que sequer diligenciaram de forma mínima para averiguação da efetiva 
ocorrência dos fatos veiculados em seus meios de comunicação, ressalte-se, 
de forma sensacionalista, como se viu das “manchetes” de suas notícias. Para o 
relator, restou evidenciado o dano moral, alcançando também a pessoa jurídica 
recorrida. Neste aspecto, destacou: Em relação ao dano moral experimentado 
pela pessoa jurídica neste feito, inderrogável a aplicação da Súmula STJ nº 227 
(“A pessoa jurídica pode sofrer dano moral”). O dano moral voltado à pessoa 
jurídica, como se sabe, recai sobre seu bom nome e sua imagem. Em se tra-
tando a advocacia, nestes autos representada pela Ordem dos Advogados, de 
entidade essencial ao exercício da Justiça, consoante definido no art. 133 da 
Constituição Federal, com mais razão se verifica o prejuízo à sua imagem ao 
relacionar que fatos criminosos são omitidos por seus representantes em tro-
ca de favores políticos em benefício da entidade, como exposto pelas notícias 
divulgadas pelas recorrentes. Apelação 1003780-81.2021.8.26.0587, j. 27/09/2023.

Direito à livre manifestação que não é absoluto. Configurado abuso do direito 
à liberdade de expressão.

Em interessante precedente, a 2ª Câmara, por maioria de votos, negou pro-
vimento aos recursos interpostos pelos litigantes, mantendo a r. sentença que 
julgou procedente ação de indenização por danos morais. Trata-se de matéria 
jornalística de cunho ofensivo. Os autores, Promotores de Justiça, alegaram que 
foram ofendidos, pessoalmente, enquanto atuavam no exercício de suas fun-
ções. O relator, Desembargador José Joaquim dos Santos, ponderou que: mes-

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17196286&cdForo=0
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mo a Constituição Federal assegurando o direito à livre manifestação, o exercí-
cio desse direito não é absoluto e, no caso em tela, da transcrição da matéria 
jornalística impugnada demonstra que as críticas foram proferidas aos autores, 
em razão do cargo que ocupam e vai muito além da crítica normal de qualquer 
cidadão em relação a um cargo público, ofendendo diretamente a pessoa dos 
Apelados. Consoante constou do acórdão, houve abuso do direito à liberdade de 
expressão, sendo cabível a indenização por danos morais, que foi mantida em 
R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Apelação 1100573-64.2016.8.26.0100, j. 04/05/2018.

A 8ª Câmara, por maioria de votos, reformou a r. sentença que julgou extinta 
a ação de indenização por danos morais. O Juízo de Primeiro Grau reconheceu 
a ilegitimidade do requerido para figurar no polo passivo, em virtude de decla-
rações por ele proferidas, na qualidade de ministro do Supremo Tribunal Federal, 
durantes sessões de julgamento e, ainda, em entrevistas concedidas em mídia 
eletrônica e televisiva, tidas pelo autor como caluniosas, difamatórias e men-
tirosas. O relator, Desembargador Salles Rossi, afastou a extinção do processo 
sem resolução do mérito, classificando o demandado como parte legitima para 
compor o polo passivo da demanda. Quanto ao mérito, destacou: Os danos mo-
rais em hipóteses como a analisada no presente caso, são evidentes e prescin-
dem de comprovação direta. Decorrem dos próprios fatos demonstrados, que 
são reconhecidamente aptos a provocar sofrimento psicológico e grave abalo 
emocional, em decorrência dos efeitos negativos que os insultos e agressões 
terão sobre a imagem pública de suas vítimas. A garantia constitucional (art. 
5º, IV) da liberdade de expressão não foi exercida dentro de seus estritos limites, 
porquanto feriu a inviolabilidade da honra e da imagem do indivíduo (art. 5º, 
X, CF), merecendo aqui ser reparada. O conteúdo da entrevista, notadamente 
os comentários inseridos com relação ao recorrente, a evidência, extrapolam 
os limites da liberdade de expressão. Os danos morais foram arbitrados em R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais). Apelação 1061791-12.2021.8.26.0100, j. 22/03/2023.

A Câmara supracitada, em outro precedente, negou provimento ao recurso 
do réu e deu parcial provimento ao apelo da autora. Trata-se de ação de in-
denização por danos morais fundada em ofensa de teor sexual praticada em 
face de jornalista, durante declaração do Presidente da República. A relatora, 
Desembargadora Clara Maria Araújo Xavier, salientou: De mais a mais, acertada 
a fundamentação da r. sentença no ponto em que afasta a alegação de sim-
ples exercício da liberdade de expressão, que não é absoluto, e deve ser pon-

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=11427243&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_881d3bc88969422f9e9f8c7d8def9907&g-recaptcha-response=03AFcWeA78cOU2RUCRZOfjW4pzGsS-Y3qaZTfNqZzMs7XBdqH5dzl3iIp58-1phoVUD_7zPgakVlG92SLMTVmyU7Pup755F9pe7iht0UuD-T0vZIuICXFX3aI7pdBFaks-rteSNl1539kJ2AHYtVN7tTnZCWgTyZ4VmnQs1HjJwgxwZ2-VDTD-viZeiquvLB0Vlzqmjh3EZS02vQHqoN5ncaB-Joc3GY9Z5SUHx4zREuNvzka7jwjtICXT_NXosOrFg6C9sXZ4XO6M8WPO53m5mBog3EC38XaSf8drq7tqDkph-fPaMFoxSD50oIXIeBG4e4dnBxI-6k6rDNCckPEGwIixY1IKGrBGbzBiPPuDIbmlrtxzSLx_Pi1B4m9MphKg2AWPuXJAGj_PYvpXZ61OG-Vwixnd805ZR_bHWGoYBnx0z7lVSSH45nFqiXSNElXwKN-KyClI10RTh12nsLVeY8p7bIVLS9HbD_CmsSeNQlpcgXr8o7xTyXO8tr6Wja282R6whT4hDwZ_G1gE0pphQBBr6IFFR_8-MtaxO6HtvatHJ2_WY38Ojkue2TfDQZfyqaCd7z78K-F7zTn1_QKiL0WUgsptQIZqdTrUf7IuLLcstPU3b_wgJvn1ey8DzEZMJdBFgWO0qVC_rn8oEAulBn6DBC7iRp7T61aX7Y0CC6Hb2LvFLfUyQamKuPqqdjJG83i1Z_HSm-jp
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derado com os demais direitos constitucionais em conflito, como explicado de 
forma brilhante pelo então Excelentíssimo Ministro Ayres Brito, por ocasião de 
sua Relatoria na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 130, 
invocado pela juíza sentenciante às fls. 222/224. Considerando, assim, a viola-
ção aos direitos da personalidade da autora, consistente em sua honra e dig-
nidade, nos termos dispostos no artigo 5º, inciso X da CF, era mesmo hipótese 
de condenação do réu em danos morais, com fulcro nos artigos 186 e 927 do 
Código Civil. Majoração dos danos morais para R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil 
reais). Apelação 1020260-77.2020.8.26.0100, j. 29/06/2022.

Demissão do autor após ameaça, pela ré, de macular a imagem da empresa, 
em razão de comentário pessoal exarado pelo funcionário no ambiente virtual 
Linkedin. Devida indenização por danos morais.

Trata-se de caso em que o autor, funcionário da empresa “3M”, se manifestou 
no ambiente virtual Linkedin acerca de tema de grande repercussão: proibição 
de exposição de beijo homossexual na bienal do livro do Rio de Janeiro. Ocorre 
que a ré enviou o comentário à diretoria de RH da empresa em que ele traba-
lhava. Não satisfeita, após ter obtido a resposta de que se tratava de opinião 
pessoal do funcionário, com a qual a empresa discordava, insistiu para que fos-
se tomada providência, ameaçando macular a reputação da organização em 
razão de sua influência no meio digital e militância no meio de inclusão LGBT+, o 
que culminou com a demissão do requerente. O relator do voto, Desembarga-
dor Silvério da Silva, assinalou que embora se tratasse do Linkedin, que tem viés 
profissional, o tema discutido não era empresarial, mas sim referente à grande 
repercussão que ocorreu em razão da proibição ou censura à imagem do beijo 
homossexual na bienal do livro do Rio de Janeiro, não estando ali as pessoas 
discutindo representando suas empresas. A identificação da empresa constan-
te em todos os perfis se dá ante à sua função, principal, de criar oportunidades 
de colocação aos usuários. Assim, o que se vê é que extrapolou o exercício de 
seu direito e sua ação causou dano ao autor. Diante disso, foi concedida indeni-
zação por danos morais ao requerente no valor de R$ 8.000,00. Apelação 1001112-
34.2020.8.26.0568, 8ª Câmara, j. 29/05/2023. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15820875&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_5aa1c6778791435dbeb7a6808c38955c&g-recaptcha-response=03AFcWeA5DcUgC5wgTB42VWeXTx3RiHxA7T_PSXimz0YGDiDBCFo7IZGcbtL8B8sqkV95rjRLUQQclOfR828yrrn0pkRJRsR1XJcXXFp26uNCGhzAbJ0P9UF83ZkRfVz36tCf6XyYfUpkY4gpA1xvgjQAXGRcr5ha_TU_nICzJb2-NfDpzxpVUsjKWjJ2lWCAOkqKkccbxys4kgsUyrG1dS5e7ziHjx3YHhabK2o5QeIEfxkOhHX0E0GGgbOQjLyQb1NxUDvRYSfjE-goKJ1hBIQRXvoEBPECgeELFwTI6CzJFpySLiqG9uX_lPbPw5Jt1rKW0UxgAkUmIAOIcif7foXWTxUUKjXisEBvyCQ5YIfyyrSrSxRtWyV0v2Wywg4PZsEFkI6JL6uFZKlKpHMUaVf-VCPdMiWlbol0ylDVr8v4mlRFWCEse0nc9p0QFxTS0sV5JspAfyfx2waaoQuqi5o5Y-BwkUTjUY6yz4_lhP5-kve_30EZTJGZINUoLthwrbO1v5_RUVeqY5tmJfu3AqP-nzb7HijLVyRXTIgwchrCHY-X3f9vfWMxpQ1go3KL6j-qZ-SegWlCd4mw11sl6o1T9cwe2PctEKkotDc7_ZKHD2M57ZYzWneXVBEoD6oJmf_Dr2Ec180o17NE_1B0Lndh2dTQ8q6kgIZ1Fh58pGGUT7C-XnBFHQLo6L6KLkTSpx5sQZSbQ_N_Q
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=16794783&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_bfe799f35255442bac4c1d00f7532d06&g-recaptcha-response=03AFcWeA4FlEMEQOnUoEMQOIui8RFuK1ejj998VdkqFMPa-EZMen1SUoMwnbAR5h4_hLsObZGpsy12TF_2Q5qZKv8zI6gEVjqIai16FR3dPbXKcTW1jf95GaxBZiidVWNbjyl70-3oRdNzCD4YevfczcXW--LIA-atM4GX1dZiY43sg0ZWC3Qyc_9RLJOahepdrZCobGphTd08MA1BL5ThxfDkENhMlt1w31NPc0gjSw-GniAtJpWGOdEwYyqwdyzhMY6CyABhkqyXIXwVbZemHx8XEluv8PuKvxOCrF0BrHhZ-qsnT54_cZkU1_kl7bU1jfxxG1cdBKqC5wbbvvMlLKFBuq14dVDXB6l1AsT7PJHj57yL_K1haWiJnaAsZ-tgTPGa0AcG0SL0ohwjPsSFB6FCMWwAaIcKHEQ5LXXUYmFqg4tXd7gcURAuguEMrlkhMOcInU2_RgFyueaFJdWC9BYSb0vNWwqsUelcX3ZhFl8Hhhc0p5w-UuVgaHFvELWNObdBxULUPMIjNYDaLebFWHAsZXu2Aa98-zj81OFriOLP9hWczRiZZt0xTyK0xcDhQJzswqk5uGGr9nLnveUsUkYiIhjYgXPXYlhhFcauHtlin5oo1u9u142TFiGYpKmrk2yV1FbW22l3HaxGUosqd6WKEp33gu4cTlbE7BbaS_Z17Ct9d_U5K30EwUaku-YZpJwjgup0hrjr
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=16794783&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_bfe799f35255442bac4c1d00f7532d06&g-recaptcha-response=03AFcWeA4FlEMEQOnUoEMQOIui8RFuK1ejj998VdkqFMPa-EZMen1SUoMwnbAR5h4_hLsObZGpsy12TF_2Q5qZKv8zI6gEVjqIai16FR3dPbXKcTW1jf95GaxBZiidVWNbjyl70-3oRdNzCD4YevfczcXW--LIA-atM4GX1dZiY43sg0ZWC3Qyc_9RLJOahepdrZCobGphTd08MA1BL5ThxfDkENhMlt1w31NPc0gjSw-GniAtJpWGOdEwYyqwdyzhMY6CyABhkqyXIXwVbZemHx8XEluv8PuKvxOCrF0BrHhZ-qsnT54_cZkU1_kl7bU1jfxxG1cdBKqC5wbbvvMlLKFBuq14dVDXB6l1AsT7PJHj57yL_K1haWiJnaAsZ-tgTPGa0AcG0SL0ohwjPsSFB6FCMWwAaIcKHEQ5LXXUYmFqg4tXd7gcURAuguEMrlkhMOcInU2_RgFyueaFJdWC9BYSb0vNWwqsUelcX3ZhFl8Hhhc0p5w-UuVgaHFvELWNObdBxULUPMIjNYDaLebFWHAsZXu2Aa98-zj81OFriOLP9hWczRiZZt0xTyK0xcDhQJzswqk5uGGr9nLnveUsUkYiIhjYgXPXYlhhFcauHtlin5oo1u9u142TFiGYpKmrk2yV1FbW22l3HaxGUosqd6WKEp33gu4cTlbE7BbaS_Z17Ct9d_U5K30EwUaku-YZpJwjgup0hrjr
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Devida indenização à aluna impedida de concluir curso superior por entraves e 
dificuldades impostas pelo estabelecimento de ensino. Necessária, ademais, 
a adequação do currículo escolar para expedição do certificado de conclusão 
do curso e do diploma.

Na petição inicial, a autora alegou que foi impedida de concluir o curso su-
perior de Gestão de Recursos Humanos pela instituição de ensino, sob alegação 
de que havia disciplina não concluída integralmente (Gestão Ambiental). Ocorre 
que, após várias tentativas frustradas de cursar tal matéria no ano de 2020, rece-
beu nova informação da faculdade, no sentido de que deveria cursar Marketing 
Digital, a qual substituiu a disciplina anterior. A requerente sustentou, ainda, que 
não conseguiu obter a matrícula, embora tenha efetuado o pagamento integral 
dos valores, tampouco teve acesso à plataforma para conclusão da disciplina 
faltante. A ré, por sua vez, não demonstrou a ocorrência de fatos modificativos, 
impeditivos ou extintivos do direito da autora (artigo 373, II, do Código de Proces-
so Civil). Foi mantida, portanto, a sentença de procedência da ação, que conde-
nou a requerida ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 
10.000,00, bem como determinou a regularização do histórico escolar da autora 
de modo a ser utilizada a nota de Marketing Digital para fins de equivalência da 
matéria de Gestão Ambiental, expedindo-se o certificado de conclusão do curso 
e o diploma. Apelação 1012745-50.2021.8.26.0554, Desembargadora Carmen Lú-
cia da Silva, 25ª Câmara, j. 15/02/2024.   

Estabelecimento de ensino. Informações deficientes sobre a área de atuação.
 
A 35ª Câmara deu provimento ao recurso da Autora e reformou a sentença 

que julgou improcedente ação de reparação de danos cumulada com obriga-
ção de fazer. A requerente narrou ter contratado com a requerida prestação de 
serviços educacionais com vistas à obtenção de licenciatura plena em educa-
ção física. Ocorre que, contrariamente ao que havia sido divulgado em veículos 
de publicidade, ao final do curso, não logrou a obtenção da habilitação junto ao 
Conselho Regional de Educação Física, sendo na ocasião informada que se en-
contrava habilitada apenas para a denominada “educação básica”, voltada ao 
ensino fundamental e médio. Ao analisar a questão, o relator, Desembargador 
Artur Marques, salientou: A propaganda veiculada pela requerida é expressa ao 
mencionar que o curso ministrado possui duração de 3 (três) anos, “diante da 
necessidade de encurtamento do curso para possibilitar o mais rápido ingresso 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17574725&cdForo=0
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do concluinte no mercado de trabalho”, elencando, a seguir, as diversas áreas 
de atuação do profissional: “docência no ensino superior, médio, fundamental 
e infantil, personal trainer, instrutor em clubes esportivos, professor em acade-
mias de ginástica, monitor em hotelaria, professor em escolas de futebol, judô, 
caratê, vôlei, futebol e natação, instrutor de ginástica laboral e, ainda, ativida-
des de muito destaque e rentáveis, como técnico esportivo, de esportes indivi-
duais e coletivos”, não sendo, portanto, exagerado supor-se que o candidato 
a uma vaga no curso oferecido pudesse esperar atuar nas áreas menciona-
das no anúncio. Ao concluir o julgamento, o relator destacou que houve falha 
na prestação do serviço, pelo que a requerida deve responder objetivamente. 
Assim, reconhecida a responsabilidade da apelada, deve-se reformar a r. sen-
tença para que forneça à apelante, de forma isenta de custos, a complementa-
ção necessária à atuação profissional plena, sendo imperioso, ainda, impor-se 
condenação por danos morais, que, na hipótese dos autos, fica arbitrada em R$ 
10.000,00 (dez mil reais). Apelação 0003355-36.2013.8.26.0269, 20/06/2016.

Direito à privacidade do réu que não pode se sobrepor ao direito à segu-
rança pessoal da autora.

Em julgamento emblemático, a 4ª Câmara deu parcial provimento ao re-
curso da autora e negou provimento ao recurso do réu para julgar procedente, 
em parte, a ação cominatória c.c. pedido de indenização por danos morais e 
improcedente o pedido reconvencional. Ao analisar o caso, a relatora, Desem-
bargadora Marcia Dalla Déa Barone, salientou: Percebe-se dos autos que após o 
exercício regular do direito de informar, consubstanciado no lançamento do Po-
dcast contendo a matéria investigativa realizada pela autora - que, procurara 
o requerido para se manifestar sobre o conteúdo da reportagem antes da sua 
divulgação - a jornalista recebeu mensagem privada e sentiu-se constrangida 
e ameaçada, divulgando a conversa com o objetivo de proteção pessoal, além 
de oferecer representação criminal contra o requerido (fls. 125/138). Com efei-
to, no seguinte excerto de sua mensagem, o requerido se imiscuiu em assunto 
íntimo e pessoal, usando a questão relativa à sexualidade para constranger a 
autora evidenciando abalo em sua honra, vez que o comentário, além de ina-
propriado e fora do contexto da comunicação inicialmente mantida pelas par-
tes, diz respeito a suporte íntimo que não deve ser objeto de questionamento ou 
de comentários. À evidência a conduta do requerido foi capaz de atingir direito 
de personalidade da autora, havendo nexo de causalidade com os danos expe-
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rimentados, daí comportar reparação por ilícito moral. A relatora concluiu que a 
mensagem enviada pelo réu foi ofensiva e intimidatória, com questionamentos 
de sua vida privada. Considerou que o “quantum” indenizatório foi fixado em 
patamar razoável pelo Juízo de origem. No tocante ao pedido reconvencional, 
a relatora não vislumbrou conduta ilícita da autora ao divulgar a mensagem 
que recebeu. Não obstante se tratasse de mensagem enviada de forma priva-
da, continha tom intimidativo e com ameaça velada a possíveis consequências 
do desempenho da atividade profissional da jornalista, de modo que com a di-
vulgação buscou a autora se proteger e preservar seus direitos, pois se sentiu 
ameaçada (...). Apelação 1115962-16.2021.8.26.0100, j. 20/04/2023.

Sindicato que não concede tempo razoável para a vencedora de sorteio se 
apresentar ao palco. Reparação do prejuízo material apresentado.

 
A 3ª Câmara reformou, em parte, a sentença que julgou procedente a ação 

indenizatória. Durante evento comemorativo promovido por sindicato, a autora 
foi sorteada, contudo, naquele momento, havia ido ao banheiro trocar a fral-
da da filha, tendo perdido o direito ao prêmio. Para o relator, Desembargador 
Beretta da Silveira, o sindicato não concedeu tempo razoável para a autora se 
apresentar no palco na condição de vencedora. Destacou que o réu deixou de 
comprovar a observância do princípio da boa-fé objetiva na realização do pro-
cedimento, ônus que lhe competia pela legislação em vigor. Assim, o Colegiado 
assegurou a indenização por danos materiais, mantendo a determinação de 
restituição integral do valor do carro sorteado. Por outro lado, afastou a conde-
nação relativa aos danos morais, por entender que os fatos configuraram mero 
dissabor, que não chegou a render à autora humilhação pública ou abalo psí-
quico, tanto que não narra qualquer distúrbio permanente ou violação de seus 
direitos da personalidade. Apelação 1032589-45.2017.8.26.0224, j. 31/01/2019.

Assegurada indenização por danos morais à autora, vítima de agressões físi-
cas provocadas pelo réu, com quem manteve relacionamento amoroso. 

 
Em julho de 2023 a 1ª Câmara manteve a r. sentença de Primeiro Grau que 

julgou procedente a ação de indenizatória por danos morais. O réu foi conde-
nado ao pagamento de R$ 15.000,00. A autora afirmou que teria sido vítima de 
agressões físicas e verbais perpetradas pelo requerido, com quem manteve 
relacionamento amoroso. Em consequência, sofreu lesões corporais e danos 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=0B062B67844081EB39A0430B62B7C529.cjsg1?conversationId=&cdAcordao=16676874&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_9153b17bf8734732be36a06e267cbc83&g-recaptcha-response=03AFcWeA4JoilUamMcyeZgtroA3Rmft3A1EpOT5cKhYw_r0PWtieSuxEQDrNYHVC2FX4W_Vxi5UuCI74zaU11bqHoCDs7tvz1N22NZIEk-WfRkptPqTDuFGI8TG2D8IVpDAA-BcLAWwHjqaOzf3yX5yV4p1kO8jpCjO0Ep9uqxaTlYA3yVvh_FZDpsB1cMxnwfAAEqpcmvNRhwDATZcKWWLia4CPNpzAhmEFe2ZdzwiLhjrqOnk1Njgm7qk7anFuxl9zbwFOlP5KAQURISmAmjj6d2oepqRgOBTtrUxHvtkt5JP5O3y0I82PAtM0tV2FqFPEmXtVgD2yX_kk3N-sHZjz4iVjX_XGEz4UlO770C5HCE2k-NIaybH9gvs8kKDOoAfFx1TdoUTlQUjTm33Bp4IzK6bKF5rz771b1CzZwt1fshWLKjqlFv3TIpuSDbo-WB_CEeUilpeIlrBWR2PhgU4a0XJZDLUfVd_30HDhhtsvrl7QdfitHeeaJU73UBR95HR0m0gLOOtq4u3u3-1jDDc_qFqFUoKtiSgx6PAuXHDPRcUvbLKfS8RuHiG20NJLUiGa8aH7xb6-fvH_nFuHqvQkrvhr60EEvjJH5tyVHhiszrp9Vif8yWrC2auGr2nV0HRMI_TQ4J51g4Qats8S89KrLkXXVumFVk7sWdLjqesi6ZYrc230pBI2Y
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12163974&cdForo=0
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psicológicos. O relator, Desembargador Luiz Antonio de Godoy, ao concluir pela 
ocorrência do dano extrapatrimonial, ressaltou: Não há dúvida, portanto, quanto 
ao ato ilícito perpetrado pelo réu, restando evidenciado, ainda, o dano moral e 
consequente obrigação de indenizá-lo, porquanto configurados os elementos 
da responsabilidade civil. Neste contexto, reconhece-se que a quantia arbitrada 
na sentença a título de indenização por danos morais é razoável, justa e sufi-
ciente, considerando-se as lesões sofridas e a situação humilhante a que foi 
submetida a autora, com a função, ainda, de desestimular nova prática de con-
duta semelhante, altamente reprovável, não havendo que se falar em redução. 
Apelação 1020148-98.2020.8.26.0071, j. 17/07/2023.

Furto de joias e dinheiro de cofre bancário. Responsabilidade objetiva do banco.

A 5ª Câmara reformou parcialmente a sentença que julgou improcedente 
a ação de indenização por danos materiais. Os requerentes sustentam a res-
ponsabilidade do banco-réu, a quem compete responder pela higidez e segu-
rança dos bens e valores sob sua responsabilidade, depositados em cofre de 
segurança, mas que foram subtraídos em assalto praticado em uma de suas 
agências. O relator, Desembargador Álvaro Torres Júnior, ressaltou que o con-
trato de caixa de segurança equipara-se ao depósito comum, pois o objetivo do 
usuário é guardar objetos de valor com absoluta proteção, sendo essa a fina-
lidade econômica do pacto. Sua responsabilidade oblíqua pelo conteúdo nela 
existente. Tanto é grave o negócio explorado nesse setor, que o banco, ao tratar 
com o cliente, responde objetivamente pelo fato do produto e do serviço (arts. 
12 a 14 do CODECON), ou pelo vício do produto e do serviço (arts. 18 a 20, 21, 23 e 
24); e, sob o ponto de vista do dever de indenizar, a sua responsabilidade civil 
é oriunda do risco integral de sua atividade econômica. Apelação 9064097-
51.2003.8.26.0000, j, 10/12/2003.

Ação regressiva de ressarcimento de danos. Transporte marítimo de cargas. 
Responsabilidade objetiva da transportadora.

A 11ª Câmara deu provimento ao recurso interposto pela autora em ação re-
gressiva de ressarcimento de danos, julgada extinta, com resolução de mérito, 
em virtude do reconhecimento da prescrição. Para o relator, Desembargador 
Marco Fábio Morsello, a pretensão não se encontra prescrita, tendo em vista que 
o prazo para ajuizamento da demanda, decorrente de avarias, é de um ano, 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=16949437&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_0e5c8e4b67274b99bbaba09f496d9f67&g-recaptcha-response=03AFcWeA4aXxB7o3aj2tGv1QBpmvFkcRKiECP2UcqVeFISaX5IDE0w-PSwzx_CiQIbrWORqG0vQGjVkKc6nBXz6bJtL0O1PMayhJEXdspzTsVpPsP_dxNHTS2d76AWtpLDVGtdJMwiFyIa_OJJAEmYO73Ar6JC6pi03Jcz6olQPe_ebCafgE8WOjzk7dXBjtclpimspOvUi6aMC4VO2uIZjah12MWo11jq7ZUKVnIC2PpGNeRsXAizCty9swiqkBFcTzGvQlld0LkuhOA6cYdOGfEwH-fjMpSSzDaonkeVIndhW8ZYVOCEChX96IuFXmyLrCUmiYqblQU80MW1n7rhbv7zNNjCqNSob8ICsKpqqZRi8Q7TTb0n9uR8H7PnohRLg-gwg6bprz2tqHDplanhipYj8SQv4VQu51RqEVKPaKO4YhWQefdpnXrOLM8Fui9dPBz__c4RQB-s8AV6tumRx6A_x1b9d_BYtDQsFfvYNt9Yf9TwUMoAKn-yPIDLNeQQDYS5SghKtweJoSOteCuvDFuoAmUFHSGeayUp9seLXaxzbyMF6SxyGPZ22qN_mAm8YQ2iYtNWZfFJaF-XSzWhBcmjm79hzNdL6UvZSHzQaLAOG0hTml1lf_sfm4TLtycCSN5mcxQ1MvpfrHtvXGiS0kvdN-b7EOJ4Cvxu0hH-HOHC5iFE86e3YAv6QXw50xBwSqQR9Qz48_F2gojylMblAMlMZOya8EB2dvC_wIxW5SEEUxaNEsTH8jIxxpCUXsQ66t2Gz8WvzGEo
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=482365&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_055c85caa880409b899690b00862efae&g-recaptcha-response=03AFcWeA43G-winMvs_LuBTejnOtQqBaa4MRXMKBFCOTn6vwbOxbXZd3W48aCgp03UrN_x7hKMnqkBsKw5vkM5foUzUm3f4vHhEkVzPoeKgEblOXXjAjG4GJvNIa01WWCljwb6wqR4rOCtbGHZtTSeY0hwkBzsPp1d131QmBKkUIaafpy1DkIMGcWcR69QjZyD5Ux8VklrE1rUxoIfUEfMHFaQsER8annMeeHLVWIEEpFiDAsMGWsnU200pHUMGEQIHj8EvhVekJ0B2AiIXg3fHfzDWmMV-cY0oHhBggiwag-3jkYDdsA372HIapUSPcjjrq7Oq4hPxQX-kTayQ2ADpiI4qpwXzY-_Ub6pFOW2OU-h1u8vk73tj0G6_6npmg1-vH0CnLReDFPEkZPnXBfYFD79msQkeOxoJGVTyU4lo9pOuwDyGxbQW9Igc6z_9Rb0yrD1eiDRpYWyGARgW2cJbkGBrhdcV8H7RQB_Ga3ppOX_9yNilQRgR8slJbK5OJYE_FNzxvuYDFjuklW_4aoNvOyoQeNZbhIr0o-FTP1QsA24OjgrMkkw8jQ2lKPPTk5Zy7KACaiQV6CTq_PbP2OiOvFPOWaoWC3XROmycm6Y0lYo9IIOYccCFPM8Qwgo0HoTHV5lhcXvw8e5Tx5pSt83IB2Pz6AsBti-OA
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=482365&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_055c85caa880409b899690b00862efae&g-recaptcha-response=03AFcWeA43G-winMvs_LuBTejnOtQqBaa4MRXMKBFCOTn6vwbOxbXZd3W48aCgp03UrN_x7hKMnqkBsKw5vkM5foUzUm3f4vHhEkVzPoeKgEblOXXjAjG4GJvNIa01WWCljwb6wqR4rOCtbGHZtTSeY0hwkBzsPp1d131QmBKkUIaafpy1DkIMGcWcR69QjZyD5Ux8VklrE1rUxoIfUEfMHFaQsER8annMeeHLVWIEEpFiDAsMGWsnU200pHUMGEQIHj8EvhVekJ0B2AiIXg3fHfzDWmMV-cY0oHhBggiwag-3jkYDdsA372HIapUSPcjjrq7Oq4hPxQX-kTayQ2ADpiI4qpwXzY-_Ub6pFOW2OU-h1u8vk73tj0G6_6npmg1-vH0CnLReDFPEkZPnXBfYFD79msQkeOxoJGVTyU4lo9pOuwDyGxbQW9Igc6z_9Rb0yrD1eiDRpYWyGARgW2cJbkGBrhdcV8H7RQB_Ga3ppOX_9yNilQRgR8slJbK5OJYE_FNzxvuYDFjuklW_4aoNvOyoQeNZbhIr0o-FTP1QsA24OjgrMkkw8jQ2lKPPTk5Zy7KACaiQV6CTq_PbP2OiOvFPOWaoWC3XROmycm6Y0lYo9IIOYccCFPM8Qwgo0HoTHV5lhcXvw8e5Tx5pSt83IB2Pz6AsBti-OA


150 anos TJSP – UMA VISÃO DOS JULGADOS DO SÉCULO XXI

su
m

á
ri

o

82

contado do término da descarga. Quanto ao mérito, o relator destaca que a re-
lação jurídica discutida nos autos denota natureza interempresarial e de lucro. A 
responsabilidade nos contratos de transporte é objetiva. O contrato de transpor-
te evidencia obrigação de resultado, isto é, há o dever de entregar as mercado-
rias, intactas, no local e tempo acordados, conforme estipulam os artigos 749 e 
750 do Código Civil. Portanto, em havendo o descumprimento de tal obrigação, 
configura-se o dever de indenizar. Deveras, a atuação da transportadora, se-
gundo o conhecimento de transporte, impõe-lhe obrigação de incolumidade e 
custódia, ínsita à sua responsabilidade objetiva, cujo iter tem gênese na origem 
(em Ningbo, China) ao destino (em Santos, Brasil) e, robustecendo a assertiva 
supra, os contêineres desembarcaram já avariados no Porto de Santos/SP. Ape-
lação 1004883-04.2021.8.26.0562, j. 30/06/2022.

Vícios de construção. Custos com moradia durante o período da reforma e da-
nos morais majorados.

 
Em interessante precedente, a 3ª Câmara negou provimento aos agravos re-

tidos interpostos pela autora e deu parcial provimento aos recursos interpostos 
pelas partes litigantes. Trata-se de ação de reparação de danos. A r. sentença 
julgou parcialmente procedente a demanda interposta. Na análise do caso, o 
relator, Des. Beretta da Silveira, acentuou que há impossibilidade de se exigir da 
adquirente que permaneça no imóvel enquanto perdurarem as obras em suas 
unidades aliadas ao usufruto parcial dos bens adquiridos. De acordo com a res-
posta do “expert”, constata-se não ser exigível que a autora continue residindo 
em uma de suas unidades durante o período de reforma. Objetivamente, as 
fotos anexadas ao laudo pericial demonstram a impossibilidade para o homem 
médio de continuar habitando um imóvel com inúmeros vícios construtivos es-
truturais durante o reparo, principalmente se levada em conta a necessida-
de de locomoção, higiene, privacidade, saúde e segurança. Quanto aos danos 
morais, foram majorados para R$ 20.000,00 (vinte mil reais).  Os prejuízos expe-
rimentados extrapolam o mero descumprimento contratual e os danos mate-
riais. Eles abalaram e continuam a abalar a estrutura moral da requerente, que 
permanece por mais de 15 anos em busca dos bens adquiridos em perfeitas 
condições. Apelação 0038065-22.2004.8.26.0100, j. 02/06/2020.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15812489&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_25cb8adc655e46aead2eb0c2c5b03d56&g-recaptcha-response=03AFcWeA52cohIYFDwDJS27I8DC2BWSRaV1xUrjPCwBxKzsbJqQCCqML6v-XzfdAszClTipH-lQyEeSrbrWknRrzGz9HPxdsJTZwRnfaWU8nq4owtINl3rCAVHxKlEjcbSfwsRsBwzEpTnWdxc092mmZipa_1wdV4XaPgh-LtLVUR7miUyOXv9BgMt5VI9gK8qdLQbQfG-sqZOqncSo6NqArHwyq5diKtuK-mWyv-eAfKnKIkKIyB-w1iDCTjrm5-JpgaB_mRgFU7TDFjYRIzIs7hP3l4K8_pxopaCtcugAsQMJjvbl9lq36TBBfXoPFOJ2XWh2dVu0HtFMqSeJewJpZoawI8DmmW0UdO4lwKH5WPomV5Eed4gyINEjP_3sS8-2DzejUq4weRSLa-lwU7XaEFH6DzJsT0Yk6C3ccST1SZvGp8cgMB-LUQ-37lb-Gwn_7gwf4myGC94H2gpbnbSWCyunT1SHEANfBSFJA2R32VJZ7Lvu67-AUsdeFAt1a3jvtPCBEyCmDZKJmk5hnYcWahxkAzLE-RKH58Vz2aVnoXE2cKlJwLQxudT8U918HvZAGstY2p-wOLvMyqlFSf0cLJFf-_RGFmT6UgTMvAdHUHDDP_FDtm5NCB838Ujr4G9tNFh7J9rdOO4RbKRk-yjOQpi0usGJNKRRg
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13646140&cdForo=0
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TEORIA DA ‘PERDA DE UMA CHANCE’

A teoria da perda de uma chance foi desenvolvida na França, na década de 60. 
Teve como caso inaugural a responsabilização civil de um médico que, erronea-
mente, teria diagnosticado um paciente, o que lhe teria retirado as chances de cura.

No Brasil, esta teoria ganhou destaque no emblemático julgamento conheci-
do como caso do “Show do Milhão”. A autora alegava ter perdido a chance de ga-
nhar um milhão de reais em programa televisivo, pois a pergunta final elaborada 
não possuía resposta (REsp 788.459/BA, Min. Fernando Gonçalves, j.  08/11/2005).

 
É necessário salientar que a teoria tem aplicação quando um evento danoso 

acarreta para alguém a frustração da chance de obter um proveito determina-
do (benefício futuro provável). Exige prejuízo real e certo, dentro de juízo de pro-
babilidade mínimo, e não mera possibilidade. 

Esta Corte possui interessantes precedentes sobre este tema, conforme ilus-
tram os Julgados selecionados a seguir.

Erro médico. Reconhecimento dos danos morais pela perda de uma chance.

Em interessante precedente, a 6ª Câmara manteve o entendimento de Pri-
meira Instância e reconheceu os danos morais, pela perda de uma chance. Tra-
ta-se de paciente que compareceu à unidade de pronto socorro da requerida e 
não recebeu o diagnóstico de infarto agudo do miocárdio, posteriormente en-
caminhou-se a outra unidade de pronto socorro da requerida e foi diagnostica-
da a patologia, sendo encaminhado para UTI. Contudo, faleceu, a despeito do 
atendimento prestado. A relatora do voto, Desembargadora Ana Maria Baldy, 
salientou que é evidente que a requerida deve ser condenada ao pagamento 
de indenização aos autores, por danos morais, vez que reconhecida a imperícia 
no primeiro atendimento, que ocasionou a perda da chance de o paciente rece-
ber os cuidados necessários para sobreviver, de forma mais célere. E, quanto à 
aplicação da teoria da perda de uma chance, a relatora destacou: Esta doutrina 
tem recebido aplicação nos casos de culpa médica, com reconhecimento de 
que “mesmo se não é certo que ela é a causa única do estado atual do pacien-
te, ao menos, comprometeu as chances de melhora deste estado” (Geneviève 
Viney & Patrice Jourdain, Traité de droit civil. Les conditions de la responsabilité, 
nº 280, p. 77). Apelação 1026298-53.2015.8.26.0562, j. 12/03/2020.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13400822&cdForo=0


150 anos TJSP – UMA VISÃO DOS JULGADOS DO SÉCULO XXI

su
m

á
ri

o

84

Em novembro de 2023, a Câmara supramencionada também aplicou a te-
oria da perda de uma chance ao julgar a Apelação 1026302-22.2018.8.26.0001. 
Acatou a irresignação dos autores e reformou a r. sentença que julgou a de-
manda improcedente. Consta da exordial que o coautor José teria passado por 
Hospital, administrado pela requerida, na ótica dos requerentes, com um quadro 
de início de acidente vascular cerebral. Os autores alegaram que, em razão de 
erros de diagnósticos e demora na administração de medicamentos, o paciente 
foi internado e saiu do nosocômio com sequelas. Ao analisar a questão, o rela-
tor Desembargador Rodolfo Pellizari, pontuou: Todavia, havia uma probabilidade 
concreta de se evitar o evento danoso, com a diminuição do risco de compli-
cações, conforme expressamente destacado pelo expert: “O não diagnóstico 
da fibrilação atrial implicou no risco de ocorrer uma embolia cerebral” (fls. 773). 
Portanto, considerando a imperícia médica decorrente do tratamento dispen-
sado ao paciente no dia 02/01/2018, deve ser aplicada à discussão objeto dos 
autos a teoria da perda de uma chance. A perda de uma chance trata-se de 
uma nova categoria de dano indenizável no campo da responsabilidade ci-
vil, consistente em modalidade autônoma e específica de dano, caracterizada 
pela indenização decorrente da subtração da oportunidade futura de obten-
ção de um benefício ou de evitar um prejuízo. (...) Acerca do assunto, também 
destaco abalizada doutrina de Flavio Tartuce: A perda de uma chance está ca-
racterizada quando a pessoa vê frustrada uma expectativa, uma oportunidade 
futura, que, dentro da lógica do razoável, ocorreria se as coisas seguissem o 
seu curso normal. A partir dessa ideia, como expõem os autores citados, essa 
chance deve ser séria e real. Buscando critérios objetivos para a aplicação da 
teoria, Sérgio Savi leciona que a perda da chance estará caracterizada quando 
a probabilidade da oportunidade for superior a 50% (cinquenta por cento). 

Em caso análogo, a 5ª Câmara manteve a r. sentença que julgou a ação par-
cialmente procedente e negou provimento ao recurso do réu. Trata-se de ação 
indenizatória, por erro médico. O Colegiado reconheceu a ocorrência de falha na 
prestação de serviços, que implicou na ocorrência de cegueira bilateral da pacien-
te. O relator, Desembargador Erickson Gavazza Marques, concluiu pela caracteri-
zação da perda de uma chance e salientou:  em que pese a circunstância de que 
o atendimento adequado não representasse, de fato, a garantia de cura para o 
problema, o certo é que esta negligência representou à paciente a perda de uma 
chance muito mais provável de melhoras da doença. Destacou ainda que uma 
vez demonstrado inescusável erro médico nas dependências do hospital réu, não 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17352426&cdForo=0
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resta dúvida quanto à responsabilidade deste pelo ressarcimento dos danos, pos-
to que lhe incumbia zelar pela eficiência dos serviços prestados pelos profissionais 
em seu estabelecimento. Apelação 1018684-81.2016.8.26.036, j. 17/03/2023.

Mandato. Prestação de serviços advocatícios. Falha na prestação de serviços.

Em outro interessante precedente, a 27ª Câmara aplicou a teoria da perda 
de uma chance e assegurou a indenização por dano moral ao autor. Consta da 
exordial que a demandante celebrou um contrato de prestação de serviços ad-
vocatícios para ajuizamento de reclamação trabalhista. A ação foi ajuizada, com 
resultado favorável à autora. Entretando, o réu não deu início à fase de cumpri-
mento da sentença. Recebeu intimação para dar seguimento ao processo, sob 
pena de reconhecimento da prescrição, mas permaneceu em silêncio. Em razão 
da omissão, foi proferida sentença com reconhecimento da prescrição, o que im-
possibilitou o recebimento do crédito em favor da autora. O relator, Desembar-
gador Sergio Alfieri, destacou que a r. sentença afastou o pedido, ao fundamento 
de ausência de certeza de que a indenização trabalhista seria quitada pela em-
presa, por ausência de prova de sua capacidade econômica. Ocorre que a esse 
respeito, não há ressarcimento da vantagem perdida propriamente dita, mas a 
perda da chance em se conquistar a vantagem, de modo que a comprovação 
da capacidade financeira da empregadora em adimplir o débito trabalhista não 
é requisito para o acolhimento do pedido de indenização material buscado pela 
autora da ação. Apelação 1060061-45.2022.8.26.0224, j. 12/10/2023.

A 35ª Câmara, por sua vez, considerou que houve a perda real de uma chance 
em razão de falha na prestação de serviços advocatícios. No caso, ficou demons-
trada a atuação desidiosa do patrono que representava o autor em ação traba-
lhista, uma vez que deixou de interpor recurso em face de decisão homologatória 
de cálculos periciais, que viriam a ser dados por incorretos pela instância superior 
da Justiça do Trabalho. O relator do acórdão, Desembargador Mourão Neto, sa-
lientou que a questão não era de cálculo, mas de direito, elementar, aliás, o da 
diferença de juros e correção monetária sobre crédito satisfeito depois do decur-
so de tempo. Diante disso, foi dado provimento parcial ao recurso para condenar 
o requerido ao pagamento de indenização por danos materiais no valor de R$ 
10.857,72. Foi rechaçado, no entanto, o pedido relativo aos danos morais, que não 
restaram demonstrados. Apelação 1014288-64.2021.8.26.0562, j. 22/02/2022.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=66ADAB92B236188E48EA86899AA62CEB.cjsg3?conversationId=&cdAcordao=16571300&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_bcbdecdd21964924afd2f1abea07c7aa&g-recaptcha-response=03AFcWeA7fug5DprWh83DIGmzNAG2qWS6hETKmGBaLhYGmvsSlBGLYzc7tpddXFW81CRCVfCM9x980zJ_1js9PRj0X4HB1rylszq-sHQ6tCEhWAtfgHc5rB7Y-Vvgfc-gvZvb64cKnjrpygVCDw75w3kotnVubQ4jNmh9DUCYedD2EibJGPYKi0jqrpJOAs_gL5XmjiCDplZwlRozfr0tTX_SwV3BykPvq_UBFoBgsnfxryOsjlS7zUwLFHeqN9ZggRx9rYJWUuA6apEtF2vyT56kPe9MVp4iikodtXvePsMJzOZFVyJrfKfjSFecBL7Z5Z6fQYMApSYsWcoIRavl9-MVlj_pQM0S6snKpR--DGW2JpnkXVqaqtM1T5SGjvJduWao5cBmIryr8Y4lrVkQ5gzSVM178VCWHd1yYdJySs3DNFV6IUdO-DlOi9ixW5vR_MwLfBTXao23FGYPmn0VWpOi9FUqfn_ViM0N_eFAPZK-KewjRF7n6D-v2f9RIwdpAO9WMgBmGKmFImGXr6ISMKPYD8u1z7iGX0zeduniMv_HuVa17jpVzBQw8rlKx0nnVfAGwLK9wYru72LJYd3TElBviD_bfmSsTDpFeODz6A4lgUacpRze473pjbqBFjCt_oQqsSP8AjrsF1I4XiAtzo90xvOLNxZoQgZwb3PTAdK_hKNj-3xcJmCl8NWEZKlQu91AJsu1s4PHbKgP2LNzr4xTVAXp6VC1wjPOr5PHQEYsym_jHpS1t6To
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17244001&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_7c7f8764e2b24af08d73c04a896f631a&g-recaptcha-response=03AFcWeA5gAPYh5bzVuH9doIE-iRfo4BUQZH9kiTj7uMaeaAfJPUxLCOf75GuIgTOOfA_jeOoXix48EJ10d401xMbI-YB8XLsvHrbZKqwMwlVpNpN7SIFYGnZ2vL7gf3j1egI1SV0z86BpwDM846h_qVP5YeTKuAVXQdoMNVZcsHhi3oiTZ2YmBYpq0zC6oLec9euJMcosPOa620_Nv5rhQ1V9icURPMIcghsEjDR_oQ_R1BbqOI_25DzPWjk6qfZpHtXF62_rsPgHXWR7y0--x5gF3uz1id7vHwLRTxaxw8nd_AqMB8kJFzTkGOEpVKGYzobmZoG80_p0axvAIjrSymT-qnbFUYh5eyCk_O0Fumy_dxL7mWhpoEpl-0MbSjnAYRwThYJlvDhKeBtnvP345_AWUAUHj0gipGm5E5aXjM9GciZNL80mzgwxwbQJiMYKOBud66Bm6ipchdb8rtXRL4sCrQrR15bvWcl1dD3QS5fYmuG8RfZJJnNkUbof712OaJHXGE3GpRmNpC7jvxKGPVOy4luQGypRmYNWRvAOgPJsNZI-G-aQaxNwmqdYzu_SA5hJkVHJgNa-3HfNYQA9oLdtEXbt1EubCqlc_p58R8KWmdULYBME25w
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15418589&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_b3b9addeadcf457882c001ff87958e85&g-recaptcha-response=03AFcWeA5bZQNa1Gxv9G18Hg6pmDe08Hk1jEzgiU1jf0dmt7WvH2WD9YEjlPd019SW_hpxM03ydhCss8ab7Jc5VrgP2FzUiErPDN8OPmIeZg1CHG-saND7-D7nee4tDjS46TZJHgwH8_GjHaetJOW8hbYQhIIpl3BzGvSmfFLdWYkV0GPGQZnGRbencHeVVjPx16XC5an9XyRHyVMwhIAHL59UHjbl5hEZBfH2XLid0epwtAAekoTs3rVfmOQgS5GOTIrYcSQg5I8geBVWZ2OfC3uG4fYVBLusQQIWCRTWPYQDD7Jfy8cpf_8ko44mp_4-K_txIolYVPCrnD7_D0OKQfuNggKgEZfj7m7Romo78RS2KdTbyJbIqbpijFflT_2KV4JLvJjLWmv8Ou2GYhkDEEeDvkZwqrx0trSzh3ZLUD5lmrTBwuKNewGPblQ3R0cqCq4E84Q_UMXyNJF9fsQiOibdI8qciYOO4xcNTpK-JwiyDS8QVoyZwlspJELTT0Rkcb1BmCpiKin-youU1AXDo0WUBC3-OCP2wBqD6woBjIMgMsoPUD68QFOKDJXciWdTKntSBCoeBgJdT5mV6oGBhzcIQrABcwnxsa3ZViR9JVkPKs4WXrYOsjCTH52HBT2tJrlrVfwhtnWXkkGgSfbwel9TJUJRuzeHgqvk2Gl3-Hqr3XxNxsaa1sg
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Teoria da perda de uma chance exige prejuízo real e certo, dentro de juízo de 
probabilidade mínimo, e não mera possibilidade.

A 33ª Câmara manteve a r. sentença que julgou parcialmente procedente a 
ação para condenar as rés à devolução proporcional dos valores recebidos a 
título de honorários advocatícios, descontando-se do montante total os hono-
rários correspondentes aos trabalhos realizados até o momento da renúncia do 
mandato. A autora contratou os serviços advocatícios da ré para o patrocínio 
das causas decorrentes de uma ação principal de inventário. Os serviços não 
foram devidamente prestados. Ao analisar a questão, o relator, Desembarga-
dor Sá Moreira de Oliveira, salientou: Realmente, deve o patrono empregar toda 
a diligência e boa técnica na sua atuação profissional. No entanto, mesmo a 
teoria da perda da chance, para a responsabilização, exige dano real, atual e 
certo, dentro de um juízo de probabilidade mínimo, e não mera possibilidade. 
(...) não é qualquer possibilidade perdida que obrigará o ofensor a ressarcir o 
dano. Nem todos os casos de perda de chance serão indenizáveis. Isto porque, a 
chance para poder ser indenizada deverá ser considerada séria e real. Simples 
esperanças aleatórias não são passíveis de indenização.” Apelação 1001493-
35.2020.8.26.0247, j. 16/11/2023.

Monitoramento 24 horas de estabelecimento comercial à distância. Furto de 
bens no imóvel. Alarme que não funcionou.

Em agosto de 2021, a 15ª Câmara deu provimento em parte à Apelação 
1005077-07.2020.8.26.0152 interposta pela Autora/Apelante. A r. sentença julgou 
improcedente ação de indenização por danos materiais. De acordo com a ini-
cial, a autora firmou contrato de prestação de serviços com a ré, para monito-
ramento eletrônico de seu estabelecimento comercial, com a finalidade de pro-
teção contra furtos, assaltos e arrombamentos, durante 24 horas. Para o relator, 
Desembargador Vicentini Barroso, a autora, na realidade, perdeu a chance de 
obstar o furto (se o alarme tivesse soado, se fosse avisada do que acontecia e 
se a polícia também fosse alertada). E acrescente-se, se os meliantes ouvissem 
o alarme, poderiam, em tese, ter desistido da empreitada criminosa, temen-
do ser flagrados. A situação se enquadra, assim, naquilo que se convencionou 
classificar como “perda de uma chance”. No caso, aludida teoria exige risco real 
e atual, dentro de juízo de possibilidade e não de mera possibilidade. A vanta-
gem esperada não pode consistir em mera eventualidade. Mas, no caso e como 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17350813&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17350813&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=14930488&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_05e5d6dbb88f4d6ba719d37217bfa634&g-recaptcha-response=03AFcWeA6ZD3akEnmv58IPbyFwLjCVKJ1CvCULTnohmSE8lf285mogiPMUK111MCJHUyyF1rTSgF33HKCEXLUc5I2P7CzIlv1ilnnISjfk1G8VT-dqwlfk3mjlq7oKLzYW5NyqPylSFJhGPZ_vUPieZ9v7igeIAzYBDBFZLkUWTufqFlVJW5ijQLRO4Kj-EgoQmoB54gjN73N8r8Bo7YTh0hhM5GE_9qOkX1J5aVqqCMvgfs7U_ennVbcqxr-sYHOvmyVwYUfNUf7ZYVcJUDrA2JI2QiF2pQXHtLk5uf41fcBxO6YAUjMoFpEF15HQyvjIsMFZTWOBSuIorsShQ1EfmzCKdDHyJW07i9o4Ac01ViZ0J9qGQHkclM9whVs0jUDf2haDn69ruTknTXAfICHFZop-2_FkJ3MDnMjLptxtTh14sB2eziUl-3oTb-7forb11vTJQwPs9gLVe3zNjGO9qmbkiMdMnWmT1lly6pmZHlnCqp165s74VWOlKDYnkl8x9hqWgwv1D-PZKiqwIiT1U2GAsGi5FszgC0YFzhzk20GNEfPigEp_5ruoHE0yFtr95K-3q0FVemc5rDesXFfwzOABUs04ibBiYAWk5BHRo3pL79du3U9GCeOTyylJx1yfi97R7ITl3_IHEOpX-5KMEQK5YSNGoqxODYe0ZRcWrnPLbQyxS28CpW1rAMLR34cxIA_ILZRfr2yTcGV7sgUkJTe1TOlylPweBWgCh1j6tNSNjGj0HYIEG6Yzmruf7b1M_e9RPzAKLi9xSB0U3jFoySDFUHMwR0UEbA
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acima anotado, o alarme não disparou e a autora viu concretizado o prejuízo, 
sem possibilidade de evitá-lo ou atenuá-lo.

Contrato de prestação de serviço de processamento de dados jurídicos.

Em novembro de 2023, a 20ª Câmara negou provimento ao recurso da Autora 
e deu provimento, em parte, ao recurso da Ré. Trata-se de ação de responsa-
bilidade civil contratual. As partes celebraram contrato de prestação de serviço 
de processamento de dados jurídicos. No que concerne à teoria da perda de 
uma chance, o acórdão assim está ementado: DANO MATERIAL - Perda de uma 
chance - Na espécie, (a) embora configurado o ato ilícito e o defeito do serviço 
prestado pela parte ré nos 32 processos, em que o perito constatou a inexecu-
ção voluntária do contrato pela parte ré relativamente à prestação de cadas-
tramento dos feitos, em tempo hábil, que impediram à parte autora o regular 
exercício do direito de defesa, (b) como, no caso dos autos, a parte autora não 
demonstrou a existência de danos por diminuição patrimonial, nem por perda 
de ganho esperável com nexo com o ilícito praticado pela parte ré, uma vez que 
não produziu prova da probabilidade de êxito total ou parcial em nenhum des-
tes 32 feitos em questão, o que era indispensável para garantir o direito à pró-
pria indenização (an debeatur) e não apenas à apuração do montante devido 
(quantum debeatur), prova esta cujo ônus era dela parte autora (CPC, art. 373, 
I) e que deveria ter sido produzida na fase de conhecimento, dado que não po-
deria ser relegada para a fase de liquidação, (c) de rigor, a reforma da r. senten-
ça, para afastar a condenação da parte ré ao pagamento de indenização por 
danos patrimoniais fixados pela r. sentença. Apelação 1087877-88.2019.8.26.0100, 
Relator Des. Rebello Pinho, j. 13/11/2023.

GUARDA E VISITA DE ANIMAL DOMÉSTICO

Trata-se de tema relativamente novo no mundo jurídico, cuja ausência de 
norma específica, bem como os sentimentos envolvidos, requerem ponderação 
e cuidado maior na sua apreciação.

Releva observar que no Código Civil de 2002, os animais são tratados como 
objetos destinados a circular riquezas (artigo 445, § 2º), garantir dívidas (arti-
go 1.444) ou estabelecer responsabilidade civil (artigo 936). Assim, não houve 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17344028&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_15696d98990a4175a90d267399780aac&g-recaptcha-response=03AFcWeA6UjhYeHbNcapGUZLYUhcH9XdAdT0lDi9YUKQRBzg9HxjjWYCGDgaQ2zg88QokGyfFlgunXBA-eDt3ukSEWsP4ULELu3vzKhT2WdFQySREl0N4vDKJ818qkjzzxvd-WyXftsu1KQGmkPGtn6BP-aD_BNhpL-wwfkf0tla-XSINkKb7pemjmwaXXSxs_gettXLqXwWeB_mFGA2n7pG7H6TnF_8hkdDOcFTXqcyuoGRYfLK3eE5JVysn6IwHca9iBAwNvK5GM8XzV_bDJNWr_geA_xxgVbdqs2Js1-4g1dpEoGeh1f1aNoczyr7zUo3dKgDLXGS0DYngUhJdNxVROMkrjb7cFuDLr0AnFTRV1BaeHwS0a0GrrIZ-eDDvrxYoQ_Sx0fBlkVrTV12TVI9T67JZhwKx2GmPdnkHc7Cy1-ZqZfHUKhBYqd30v5DENSJLnM7OJIXuyBJ2VDYJFuAVq5_vZtR5npElj7g9p8jxLDONc5BUwlhsBAE8BSK0soX796E9Vvp5vefUc4J3l0cgbCdpDioxjt63CYMR3G_ZxIrZ5ZF325LEcqjRVqU-5RcwgLai9_IWwNmxZl89WWV-BjYBcfyV7_VfjACx-l1LFlwF1I6Sfp5M
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regulação, por aludido diploma legal, da relação afetiva existente entre seres 
humanos e animais. Por outro lado, não há como negar a notoriedade do vín-
culo, havendo pesquisas no sentido de que há mais cães de estimação do que 
crianças em lares brasileiros1. 

Assim, considerando-se que, na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins 
sociais a que ela se dirige e que na hipótese de lacuna, o juiz deve decidir de 
acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito (artigos 5º 
e 4º, respectivamente, da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro), mui-
tas normas de Direito de Família passaram a ser utilizadas para a solução das 
diversas questões que surgiam acerca da matéria. Por exemplo, na disputa por 
um animal de estimação entre duas pessoas após o término de um casamen-
to ou união estável, têm sido empregadas, por analogia, as normas que tratam 
da guarda e visita de crianças e adolescentes. Tal aplicação é feita levando-se 
em consideração o interesse das partes, sem esquecer-se do animal objeto da 
disputa, cuja saúde e bem-estar devem ser resguardados, ante o disposto no 
artigo 32 da Lei nº 9.605/1998.   

A 5ª Câmara analisou ação de regulamentação de visitas proposta por ex-
-companheiro, julgada inicialmente improcedente na primeira instância. Nas 
razões do recurso, o autor alegou que a cadela foi adquirida na constância da 
união estável, que nutre afeto pelo animal e, diante disso, não é possível a com-
pensação financeira. O relator do acórdão, Desembargador J. L. Mônaco da Silva, 
afirmou que para aplicar a lei é necessário saber anteriormente a finalidade 
para a qual foi criada. Ponderou, ainda, que há uma lacuna legislativa, pois a lei 
não prevê como resolver conflitos entre pessoas em relação a um animal ad-
quirido com a função de proporcionar afeto, não riqueza patrimonial. Foi dado 
provimento ao recurso, por ter ficado bem demonstrada a relação de afeto en-
tre o requerente e o animal, tendo sido fixadas as visitas em finais de semana 
e feriados prolongados alternados; nas festas de final de ano como natal e ano 
novo também de maneira alternada a cada ano; podendo o requerente, ainda, 
participar das atividades, como as idas ao veterinário. No final do voto, ressal-
vou-se que, se durante as visitas, ficar demonstrado que a real intenção da de-
manda é criar uma forma forçada de manter contato com a recorrida no intuito 
de tentar reatar o relacionamento, o fato deve ser levado ao conhecimento do 

1 Segundo notícia veiculada no site do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo em 
07/12/2018, intitulada Animais são cada vez mais parte das famílias brasileiras, naquele ano, em cada 100 famílias, 44 
criavam pets e apenas 36 delas possuíam crianças com até 12 anos de idade, conforme dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).

https://crmvsp.gov.br/animais-sao-cada-vez-mais-parte-das-familias-brasileiras/#:~:text=Dados%20do%20Instituto%20Brasileiro%20de,at%C3%A9%2012%20anos%20de%20idade.
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MM. Juízo a quo para as providências que entender cabíveis. Apelação 1000398-
81.2015.8.26.0008, j. 20/04/2016.   

Em outro caso de aplicação analógica do instituto da guarda de menores, 
a 8ª Câmara reconheceu o direito do autor ao convívio com o animal, eis que a 
princípio ficou demonstrado o vínculo afetivo pelas fotografias acostadas aos 
autos. Na peça exordial, a autora alegou que temia pela segurança do animal, 
que tem idade avançada (8 anos) e faz uso de medicação contínua, não sendo 
aconselhável que sofra mudanças em sua rotina. Assinalou, ainda, preocupação 
com o suposto histórico do autor de embriaguez ao volante. O acórdão, contudo, 
manteve a decisão de primeiro grau que concedeu a guarda ao requerido pelo 
período de 10 dias por mês, eis que não há indícios de que ele seja negligente 
em relação aos cuidados de que o animal necessita. O relator concluiu que ain-
da que a cadela tenha condições de saúde que demandem atenção, por ora, 
nada há nos autos a indicar que o apartamento onde vive o agravado não seja 
apropriado para recebê-la adequadamente, garantindo-lhe o espaço e a tran-
quilidade essenciais. Agravo de Instrumento 2006125-47.2023.8.26.0000, Desem-
bargador Theodureto Camargo, j. 28/02/2023.

Por sua vez, a 27ª Câmara apreciou ação de manutenção de posse fundada 
em contrato de depósito de animal de estimação.  As partes eram colegas de 
trabalho e residiam em uma república. O réu realizou uma viagem para o Cana-
dá, para fins acadêmicos, onde, a princípio, permaneceria por apenas 06 meses, 
tendo deixado o cachorro com o autor, que deveria devolvê-lo quando de seu 
retorno ao Brasil. Ocorre que o período de estadia no exterior foi prorrogado, ten-
do o requerido retornado ao país somente em março de 2022. Na inicial da ação 
possessória, o autor alega que, durante todo o período que o animal ficou sob 
sua guarda, o réu não transferiu valores para os cuidados, tampouco demons-
trou preocupação com ele. O relator do caso ponderou que o cachorro perma-
neceu apenas 9 meses com o requerido e, posteriormente, 3 anos com o reque-
rente, sendo que, quando do julgamento do recurso, já contava com 04 anos de 
idade. Asseverou que houve natural formação de vínculo afetivo do cachorro 
com o autor e sua família. Acrescentou que animais são seres sencientes, capa-
zes de sentir e sofrer dor, além de experimentar alegria. Assim, foi determinada 
a permanência do animal com o autor e ressalvada a possibilidade de visita 
pelo réu, bem como de reparação pecuniária (perdas e danos) contra o autor, 
a serem apuradas em sede de cumprimento de sentença. Apelação 1026144-
25.2021.8.26.0562, Desembargador Alfredo Attié, 27ª Câm., j. 16/12/2022.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=9376203&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_16ecd2730340426bb99795d7581e2c69&g-recaptcha-response=03AFcWeA7BEcsxHHb6xlSow_fUSrMrdXIwwxLifpUJmRZUo511-MRcGLYT7jTafxpHxuSg77Gw1ahhJ0zUjgHAqHwk8OabReiZIK7qFwNYb2o25bz_v16n4qrWTdPscbKp4hrjSWZu7T_5ptxG9EvoMIXg03QzndlMZrnz3kAXSjdxSkvlxmMWIcYEe25Amt74O8UevKZTzmPQhM1Q5cs8PEiejqhvSqX-SKizzj8PTsF3ivkzFUaQvfPtrXCgzKIZgYHrKbhM1vlRsblc3mRh3XdhAbexzlJZEXkhPrPEiBdxteVuy1psRt-AcXloTp7iW37rn6mt7_pDlPcjbA07IraYoTr2O1vQzoOS4bMmFB_hQ1uX4fvl8r2mfXJQv10orYLLffoTKVkwBNef8saf60AeI4MfPllF3L0l1y2dVDRtOZVAitxsMzWzUIjb9hnWByvlFCNwGl85r0lNBUAYt1vTC_tPiNugNicIdupeUmLsUyNBGkpFV_7oq_weJnsipifd2H4yoiQh7gjT_OymxrMoNMAOL8D4aAXAmU_pjwwcdVv9bC3OfCnmsYQp0en4nirOaw-Rq9jF0noStTkU9-YzHMZ8TLqR8eBWXJF8m1Z645Sm12iukpmtc_Y-pav_66onJpWDz6Gs
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=9376203&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_16ecd2730340426bb99795d7581e2c69&g-recaptcha-response=03AFcWeA7BEcsxHHb6xlSow_fUSrMrdXIwwxLifpUJmRZUo511-MRcGLYT7jTafxpHxuSg77Gw1ahhJ0zUjgHAqHwk8OabReiZIK7qFwNYb2o25bz_v16n4qrWTdPscbKp4hrjSWZu7T_5ptxG9EvoMIXg03QzndlMZrnz3kAXSjdxSkvlxmMWIcYEe25Amt74O8UevKZTzmPQhM1Q5cs8PEiejqhvSqX-SKizzj8PTsF3ivkzFUaQvfPtrXCgzKIZgYHrKbhM1vlRsblc3mRh3XdhAbexzlJZEXkhPrPEiBdxteVuy1psRt-AcXloTp7iW37rn6mt7_pDlPcjbA07IraYoTr2O1vQzoOS4bMmFB_hQ1uX4fvl8r2mfXJQv10orYLLffoTKVkwBNef8saf60AeI4MfPllF3L0l1y2dVDRtOZVAitxsMzWzUIjb9hnWByvlFCNwGl85r0lNBUAYt1vTC_tPiNugNicIdupeUmLsUyNBGkpFV_7oq_weJnsipifd2H4yoiQh7gjT_OymxrMoNMAOL8D4aAXAmU_pjwwcdVv9bC3OfCnmsYQp0en4nirOaw-Rq9jF0noStTkU9-YzHMZ8TLqR8eBWXJF8m1Z645Sm12iukpmtc_Y-pav_66onJpWDz6Gs
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=448A07FF6966CB56C4C31D1611185EB3.cjsg1?conversationId=&cdAcordao=16505611&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_d6aa0fb8a7ad47cd87f6aa589493fee1&g-recaptcha-response=03AFcWeA43pPdXjmxX7d9bkaHegh5Q4pN_GwBCHJiJReLIsUOKSnjMmW_LEyXPksA7QzlGSHDnTcizJzYfw3vtvMQl_Koy2cQd9AaiooAFIK_hKeP4GLEALDA84Pk6CJxU4h4MNCzLlz4yG1XcF9s0isof9O6ytW1_x0_g0oouc4eEuZi7dnnmqdjK6xn4VubBKtBvdOVpOEI0sgKA69aZKfIMRK_lVPASjIdZLOjY48ZSYAtCQ_l6MPQY8AiwXSQ9PwB2qf7L19X0J9VfrmH0nHOm4ZuWqd1hQFaFUjGAJ2TPTa0D9tmSkp9t5JRmW8qJV8k39S2pY-aeeLoWrYss9zRj1tEF4bdsT_OItnx6oQzG9FGK1KccrID7PT8taVp-DBqPlP5LXo4fJ18sO-D7xEpfalaZ1G5oFbwXoGizNTgbU8D5iJK1bRparo24i1ajXF93oR5m8ALubz_Er1nMaUHO60bKIJeZ6lSichDyCGLicGEFl2Iovkmu5wWYaMmyJNZFOk7TJjbB69z9NyEVni-jrPWp26Xp8_KFXvpq7z-Gcr46UYe0YobRXiPBbCtI5CsGGOmIxtQgSVVK65XSewYCigOKhuQqluItYezfWB7ymRs6IcI0pYjUABaS4wAxQ17U5JXKWjD5
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16342477&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16342477&cdForo=0
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Merecem destaque outros precedentes sobre a matéria: AI nº 2076002-
45.2021.8.26.0000, Des. Hugo Crepaldi, 25ª Câm., j. 30/04/2021; AC 1006664-
91.2019.8.26.0704, Desª. Ana Lúcia Romanhole Martucci, 33ª Câm., j. 22/02/2021; 
AC 1111956-34.2019.8.26.0100, Desª. Maria Lúcia Pizzotti, 30ª Câm., j. 12/08/2022; 
AC 1021899-49.2020.8.26.0224, Des. Carlos Henrique Miguel Trevisan, 29ª 
Câm., j. 25/11/2021.

TRANSPORTE DE PESSOAS

O Tribunal de Justiça de São Paulo tem enfrentado diversos casos envolven-
do a responsabilidade do transportador de passageiros. Com a ampliação dos 
sistemas de transporte, inúmeras são as demandas que chegam a esta Corte. 
Assim, foram selecionados temas relacionados a transporte terrestre e aéreo, 
conforme interessantes acórdãos abaixo selecionados.

Desembarque de passageiros. Briga de torcidas na estação de trem. Bebê de 
colo arremessado nos trilhos.

Em ação de reparação por danos morais, decorrente de queda de bebê de 
colo nos trilhos do trem, durante briga de torcidas, a 13ª Câmara negou provi-
mento ao recurso da ré/concessionária e deu provimento parcial ao recurso dos 
autores para majorar a verba indenizatória para R$ 25.000,00 para a genitora e 
R$ 50.000,00 para a criança. A requerente, ao tentar desembarcar do trem, foi 
surpreendida por violenta briga entre torcedores dos times Corinthians e São 
Paulo, que se agrediam com pedaços de madeira e barras de ferro, bem como 
soltavam rojões e sinalizadores. Após sofrer esbarrão de terceiro, a autora caiu 
ao chão e seu filho, de apenas sete meses, que se encontrava em seus braços, 
rolou pelo vão entre o trem e a plataforma. Não havia funcionários da conces-
sionária no local, tendo o bebê sido resgatado por outro passageiro. No hospital 
foi constatado traumatismo craniano, tendo os requerentes enfrentado, ainda, 
condições precárias decorrentes da superlotação causada pelo COVID 19. O De-
sembargador Heraldo de Oliveira ressaltou que a transportadora tem o dever 
de transportar em segurança o passageiro até o seu destino, sendo sua res-
ponsabilidade objetiva. Asseverou que, no presente caso, é inafastável o dever 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=14588831&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_32fa75a0180143d2b85aada2f8d36a53&g-recaptcha-response=03AFcWeA4_J-cR8au74X-5r1UYZQ2rJNlzszAw9kiWYXszJgW1GKZP9yWs7gjslok6Wq6Vt0QJmj0q037FLo9LMGX8V7ypQcKXjtYw-r2cN9xP3Br8sU7SuTmreQaLRCxGU1qVrF0L8xb4jWIdpkvScRhu7LIOvlMxcXt-pzw3h2_T09bkVHmGg_K0OWq_ZFsGS-dKqbneJs8po2KZqRtnFLr49Vi6wyojQ_kdJ2rp1jRXEnPMfEyMU9Hi9a-05RyvNw9NQOFJSFEXpnahLMHe1qV1BoOTesjaUo-txoLsTKX-cqy30e2wfQ2OH9VTHgU9hia-LazmtJVJpVOpfBQZaQ1b_k7X2CJa_LB3II5q19FstGHpLvOaMt7gJXOXdcOab9DgSX84ObuSFeGBatD_g0-6tVm_ajPhy-JUXCZUlZ2GA7cLvaFKrJxOFnxzBWLiwgsEv6yFbXGp4bBnc-UxX3K84G9n32lcOE3q4GHNPygmhRWEoBZxL5u_M7czyiftUBgfYsy0ARryn1hgSTQFqiXtO8D-BGcmGyPWARuPhzN1Wt5dDt7zf04nVGgNXfyYLa2RxpaaYYIs2ymV38koB06N26758mw_Cq7KDHTIDd4cyhd7RiRPzencLa8BTzrSJzMAwgWINQC3
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=14588831&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_32fa75a0180143d2b85aada2f8d36a53&g-recaptcha-response=03AFcWeA4_J-cR8au74X-5r1UYZQ2rJNlzszAw9kiWYXszJgW1GKZP9yWs7gjslok6Wq6Vt0QJmj0q037FLo9LMGX8V7ypQcKXjtYw-r2cN9xP3Br8sU7SuTmreQaLRCxGU1qVrF0L8xb4jWIdpkvScRhu7LIOvlMxcXt-pzw3h2_T09bkVHmGg_K0OWq_ZFsGS-dKqbneJs8po2KZqRtnFLr49Vi6wyojQ_kdJ2rp1jRXEnPMfEyMU9Hi9a-05RyvNw9NQOFJSFEXpnahLMHe1qV1BoOTesjaUo-txoLsTKX-cqy30e2wfQ2OH9VTHgU9hia-LazmtJVJpVOpfBQZaQ1b_k7X2CJa_LB3II5q19FstGHpLvOaMt7gJXOXdcOab9DgSX84ObuSFeGBatD_g0-6tVm_ajPhy-JUXCZUlZ2GA7cLvaFKrJxOFnxzBWLiwgsEv6yFbXGp4bBnc-UxX3K84G9n32lcOE3q4GHNPygmhRWEoBZxL5u_M7czyiftUBgfYsy0ARryn1hgSTQFqiXtO8D-BGcmGyPWARuPhzN1Wt5dDt7zf04nVGgNXfyYLa2RxpaaYYIs2ymV38koB06N26758mw_Cq7KDHTIDd4cyhd7RiRPzencLa8BTzrSJzMAwgWINQC3
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14385909&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14385909&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15945506&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15218259&cdForo=0
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da concessionária em manter a segurança e a civilidade dentro de seus trens 
e estações. Ao deixar de conter os torcedores e dispersar a confusão, ou ain-
da, por permitir que passageiros desembarcassem em estação na qual ocorria 
verdadeira guerra campal, a requerida expôs seus usuários à risco iminente de 
dano à incolumidade física, como de fato se verificou, majorado pela condição 
de patente vulnerabilidade das vítimas, uma mãe com bebê de colo. O relator 
ponderou que os valores arbitrados em Primeiro Grau (R$ 7.000,00 para a geni-
tora e R$ 15.000,00 para o menor) não eram suficientes para reparar os danos 
sofridos. Ressaltou a necessidade da majoração, ante a gravidade do ocorrido. 
Apelação 1027514-36.2022.8.26.0002, j. 01/03/2023.

Acidente ferroviário. Queda de passageiro. “Surf Ferroviário”.

Em agosto de 2011, a 11ª Câmara manteve a improcedência da ação indeni-
zatória interposta em face da Companhia Brasileira de Trens Urbanos. Na inicial, 
o autor sustenta que seu irmão, quando contava com 11 anos de idade, sofreu 
uma queda da composição na qual se encontrava, porque ela trafegava com 
suas portas abertas após sair da estação. O relator, Desembargador Moura Ri-
beiro, ressaltou: Ao contrário do alegado pelo autor, da análise da prova dos 
autos constata-se que seu irmão naquele fatídico dia não estava no interior do 
trem e, sim, praticando “surf ferroviário”, tanto que a causa da morte, conforme 
consta do atestado de óbito foi “eletrocussão” (fl. 12). Uma vez comprovada a 
prática do “surf ferroviário”, indisputável reconhecer que a vítima trafegava de 
forma clandestina e perigosa sobre vagão da transportadora, fica descarac-
terizado o transporte de passageiro e, por conseguinte, afastada a responsa-
bilidade objetiva da empresa. Ao concluir pela improcedência da demanda, o 
relator salientou que “surfista de trem” não é passageiro e se ele vem a se ferir 
ou a morrer com a sua ousadia, não tem a transportadora responsabilidade por 
indenização material ou moral que venha a ser pleiteada pelos seus parentes”. 
Apelação 9074346-56.2006.8.26.0000, j. 04/08/2011.

Passageiro que viajava como “pingente” e veio a óbito. Situação que não equi-
vale ao conhecido “surf ferroviário”.

  
Em outro precedente, a 15ª Câmara deu parcial provimento ao recurso inter-

posto pelos autores. A r. sentença julgou improcedente a ação de indenização 
por dano moral em relação ao autor Samuel e pronunciou a prescrição em re-

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16513357&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=5295578&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_d48b56ead6404a10bde20b4331f3e864&g-recaptcha-response=03AFcWeA6za6CTh8oPWk4kxuuMWoqvmSi-SR264zf1BZqZ2lHcZ6Fh9fsMBJQKgGT1PVqeHwZRKSa9ChKuB8eVDBdZLIjA16cxYR_DI0vb8xapAfhIStwWgzj813T6lIu0J4D-o2PqKLNEN8GbPDFUwnwEBWJ8PJ4go3-WLwOpeX4c10c3bVQQKSfHDK5-gn-p3FwFoIOlM0ZsMmDDCYCjPjmiKARoMgwBsliCoG3lSDUZBMUHV9RcV_DWZUAYYi11PqLE5zcg2CFRi_stqjE3esvYpoznrgD9k0ucRQxVXcM0dksOSTTnjgaFjUGEU2rEZxqDGe_RVtjk3mAlSoa3zlPt6n0sPIX51eCXg4R0gjyfZey1bXulxSDcIN7w-fLR6dXUUP_ji91wCObqVtqQtPi0BLGpZ3NkpJhGHvb9JtOWnGomUbQJXWZROzztbUz9CtyP19aN3uRGgeXN6v_I8_4WV_0u_M1ditLovYORUUX9RjCGtpGnKpiHt6_QLrnfClvhvofbxk-CI_Oe9oip217sM1-kFpIiSIxWW-V75cGLrnx8CEyHXvWl2Q48A6FvzOOMLwhc26PYgBMP0aktdCdqyJEZYKL0TiU2PdCQDzc0P6nanmbgRGj1JxOwED8kINymHXijPffFI8MPWRsPSUBqHLSxIAXaWw
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lação à autora Maria do Socorro. De acordo com o relator, Desembargador Elói 
Estevão Troly, não há se falar em culpa exclusiva da vítima viajante como “pin-
gente”, pois se a vítima estava no trem e foi expelida para o chão, decorreu do 
fato das portas da composição estarem ou poderem ser abertas. Tampouco foi 
comprovado nos autos a sua culpa concorrente, pois não explicitados os mo-
tivos da vítima empreender viagem com o corpo projetado para fora. (...) Não 
comprovada culpa exclusiva da vítima, caso fortuito ou força maior, inequívoca 
a responsabilidade da transportadora em indenizar os danos advindos da falha 
da prestação do serviço. Descumprimento do dever legal de segurança e fisca-
lização da linha férrea. Dadas as peculiaridades do caso, a verba indenizatória 
foi arbitrada em R$ 80.000,00. Apelação 1006581-17.2014.8.26.0004, j. 12/12/2023.

No mesmo sentido, a 24ª Câmara confirmou a condenação da Cia. Paulis-
ta de Trens Metropolitanos CPTM, por ter ficado evidenciado o descumprimento 
do contrato de transporte ferroviário, já que a vítima viajava do lado de fora da 
composição. Para o relator, Desembargador Salles Vieira, ainda que seja incon-
troverso que a vítima viajava como “pingente”, ou seja, com o corpo do lado 
externo da composição, referido fato não exime a ré de sua responsabilidade, 
vez que esta tem a obrigação de prestar o serviço de modo a não obrigar os 
seus passageiros a viajar em condições perigosas, devendo, para tanto, manter 
condições satisfatórias de segurança. Incumbindo à ré o ônus de manter a se-
gurança no interior da composição férrea, deflui-se que agiu com culpa in vigi-
lando ao não fiscalizar o fechamento das portas, respondendo civilmente pelos 
danos causados aos passageiros. Diante disso, foi majorada a indenização por 
dano moral para R$ 75.000,00, a qual foi arbitrada em favor da mãe da vítima. 
Apelação 9095351-37.2006.8.26.0000 j. 08/03/2007.

Queda de passageiro dentro do trem. Responsabilidade objetiva da Compa-
nhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô.

 
Na inicial da ação indenizatória, a autora alega que se encontrava dentro 

da composição, quando o maquinista teria freado brusca e inesperadamente, 
provocando a sua queda. Em razão do acidente, a recorrente sofreu fraturas, de 
modo que teve que permanecer afastada de suas atividades laborais e sociais. 
De acordo com o relator, Desembargador Luis Carlos de Barros, responde a ré de 
forma objetiva pelos danos causados à autora. Além disso, não há necessidade 
de demonstração da culpa da requerida, mas apenas do dano e nexo causal, 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17434868&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_eeaa9c7408274e27bfa77561ce0b87bf&g-recaptcha-response=03AFcWeA4VsTjJ0oWVoBEO0ovnIqF_31nTCO_ICq13UlPQ7vqmo8KzE1A8ktDxKqRoYRD_XMSFGoVRIFOQUfbojXE7csQ93mRhV-m3ihkdZi8A4Vfs6Y6fyqkBnijTKnQJ2W0qnSB8EZCA6WTwr5Tv_1_WPSIeJvIzAiJu4x-gAeJvA1two_fkZ-Prk9jz_FQn90ObLECfYuBhV21H2UZbUtCKN7QGz4e2oM4YkX7StNKUz3Ktohxk6MDneAmp2gpLFnfJDzdibE1xwUhD0W7Ylm05zRAxOVVu705n8WCvzfcRYs9CRPb_5tEbPfVETFtENHyU46WS-R4poFdHv_L85E9jIxhaY9ULiPXGdeMucURGLDTH_QXXUKPTx1XT6FaB9AXDH6Xi8tE_-CFgAN23VXSiLOsCDqbKv4SfC0ANwgvrIIjPoY-apKMnTvOuCAs6vLpa2l8MBQ9JcCm38K2HDIvewdec6kcihSB6sTBCIkuZlIOeKRGDDMrRBUADJdvRRJyx1ywYFZ63dwzUcpQFjd1C8mEw08A0Aziw7nIShc8-fJMoIvsfLcG8K5b6R61XRx4ppIblbkzNxvaVStRd5H1ySVeZIhpsm2VR18qVFk66kkSJEqzHa1PtzCKkdRybwOhmC6YydGzqRJpjh40LJwF8GuZJ0U4T4XHd665vNhvPeTWzKe4_bo3VaneOI4wnttsrvy8VU7H5
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=824175&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_3c0f2a3b6d01496faab0de6ad8586dba&g-recaptcha-response=03AFcWeA4T334-9Ez_Gefkxo78eZlrV50_UVBG1dyWorSt-ipDfkPExcNYlcat8rHbKv97_ARBJY2ZJucs2b7I7odFq_GgGoQdVUW1R_bN5Jl5p-cwnd0uGqz4FgEGoBifaV-g324KAoPDMsqx0a1gb6BVQQssYGZWOZh4wkkb9I2xLMsj7bnlo5AWdeINEGwUdm_97iU2oQ1orR9WCDzTB2zYbbShkoazNLu_ObTFiXo47CBS7evYuVLB0R7IHmSe35LJJHbBIA6kjTkl0WWG094jQaQEbtHnEhstUqoHHkyC-8NeEwNww91iSEbB-tR23MLybJ8OBd34mphaBMM8Jw5mDsyQDLtRjH8iDrlsVy6BgscUno2Fcb6La_AUR_tZI2QB_AiVr69BVBJQ3AianDBfgenRVDzOHyDnCsWpBadavUq1Dt9yl23WLj1lJjQlIIN5k__LoU_iktltRDuBMQTv3U4lZvgeyV3LlEMF4BjcC6GGqc9YBCmkt-qEbB4vxj298A9ncSpXVFrKszne-G5-mvZYfa0M8qfPbXNcsoMeBp1wyvlb8mKKB5cMNZwpZTaTKaR9YRrE-gTKkgO0Gqq-PzmPWfwVK2g7sPcn_QMRtb5sQ_MM4d2UMxLn3GXUNVHgL0yHFZlSOcMOJ7C2z1CNNwzDpdKforWyuI_L-HvA9IH_ccsCmxUVxscw1A13PsUoD2q9M6fI


150 anos TJSP – UMA VISÃO DOS JULGADOS DO SÉCULO XXI

su
m

á
ri

o

93

para que seja obrigada a indenizar. Assim, caberia à requerida demonstrar a 
existência de culpa exclusiva da vítima, o que não se verificou no presente caso. 
Portanto, configurado o dano moral, fixados no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil 
reais). Ausência, no entanto, de provas inequívocas a respeito do dano material. 
Apelação 1005972-69.2021.8.26.0010, 20ª Câmara, j. 04/09/2023.

Acidente em ônibus.

A 11ª Câmara manteve a sentença de procedência da ação de indenização 
por danos materiais e morais. De acordo com o relator, Desembargador Walter 
Fonseca, é incontroverso o evento de acidente em coletivo da empresa requeri-
da apelante, ocorrido no dia 15/05/2015, no qual a autora e seu filho, na condição 
de passageiros, se encontravam no interior do referido veículo, que veio a colidir 
com sua parte frontal na traseira de um bitrem, que transportava cana-de-
-açúcar. Consequentemente, não há controvérsia a respeito das lesões físicas 
sofridas pela autora apelada em virtude do acidente, que consistiram em trau-
ma na face e na coluna cervical, inclusive sendo necessária cirurgia ortopédica. 
Para o relator, a responsabilidade do prestador de serviços é objetiva, na forma 
do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, e especificamente em relação 
ao serviço de transporte de passageiros, sua responsabilidade não é elidida por 
culpa de terceiros, assegurado o direito de regresso, consoante dispõe o art. 735 
do Código Civil, o que torna irrelevante, portanto, a discussão acerca do fato de 
que o acidente teria sido provocado por condutor de outro coletivo, como afir-
mado pela empresa ré apelante. Ressaltou ainda que não se verifica in casu a 
hipótese de caso fortuito, de força maior ou de culpa exclusiva da vítima ou de 
terceiros, nos termos do § 3º inciso II, do referido artigo 14 do Código de Defesa do 
Consumidor. Apelação 1004755-06.2016.8.26.0482, j. 11/09/2023.

No mesmo sentido, Apelação 0005435-98.2013.8.26.0292, Des. Flávio Cunha 
da Silva, 38ª Câm., j. 22/03/2023.

Adolescente impedido de desembarcar do ônibus em razão de recusa do pa-
gamento mediante cartão de vale transporte.

A 23ª Câmara reformou a sentença para assegurar ao autor indenização por 
danos morais no valor de R$ 8.000,00. A relatora, Desembargadora  Lígia Araújo 
Bisogni, destacou que: Pela análise da documentação, o desenrolar dos fatos, e 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17146049&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17136482&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16605673&cdForo=0
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o depoimento pessoal das partes, o motorista conduziu o autor, menor de idade 
(15 anos à época dos fatos), até o terminal para exigir que efetuasse o paga-
mento da passagem, impedindo que o autor deixasse o local e, ao ser finalmen-
te liberado, foi retido o cartão de vale transporte de sua genitora. Os elementos 
de convicção produzidos evidenciam que o autor é adolescente e se deslocava 
para o seu primeiro dia de trabalho, sendo que, por equívoco, entrara em ôni-
bus com destino distinto do que pretendia e, mais relevante, que não aceitava o 
cartão de vale transporte da sua genitora, o qual se restringe ao sistema rodo-
viário de Sorocaba, não extensível aos coletivos da Cidade de Itu. Demonstram 
ainda mais, que o adolescente fora impedido de sair do ônibus tão logo comu-
nicara o equívoco ao cobrador e ao motorista, e, na sequência, se viu coagido 
a permanecer contra sua vontade no terminal rodoviário em que o ônibus veio 
a encerrar a viagem. (...) Por certo, que não pode o consumidor esperar de em-
presa concessionária de serviço de transporte que seja coagido a permanecer 
no interior do ônibus, ou em sala de terminal rodoviário, até que pague a pas-
sagem, mormente considerando-se que logo no início do trajeto ficou evidente 
para todos que o autor tomara o ônibus errado, de companhia incompatível 
com o vale transporte que trazia consigo. Como se vê, restou comprovado de 
modo mais que o bastante, o defeito na prestação do serviço que redundou em 
acidentes de consumo causadores de sérias ofensas à liberdade de ir e vir do 
menor que ao invés de ter autorizada sua saída do coletivo no próximo ponto 
para tomar o ônibus correto que o conduziria ao local de seu primeiro dia de 
trabalho, fora mantido à força no transporte até o terminal Bairro Cidade Nova, 
onde ainda fora coagido a lá permanecer por período juridicamente relevante 
contra a sua vontade. Apelação 1000913-14.2022.8.26.0286, j. 19/01/2024.

Transporte de animal de suporte emocional com passageira.
 
A 24ª Câmara manteve a r. decisão que deferiu a tutela antecipada para 

determinar à ré que autorize o embarque, na cabine da aeronave, do animal 
tutelado pela autora. Segundo se depreende da inicial, a requerente foi diagnos-
ticada com transtorno de ansiedade, servindo seu animal de apoio emocional. 
O relator, Desembargador Salles Vieira, destacou que os documentos que ins-
truem a exordial permitem constatar, ao menos em sede de cognição sumária, 
a necessidade psiquiátrica da ora agravada da companhia do animal, assim 
como o atestado de saúde deste. Some-se a isso, ainda, o disposto na Reso-
lução nº 208/2013 da ANAC, que versa sobre a acessibilidade de passageiros 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17504183&cdForo=0
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com necessidade de assistência especial ao transporte aéreo e o princípio da 
isonomia, previsto no art. 5º, da CF, aplicado na hipótese por analogia, a fim de 
que não haja distinção entre as deficiências físicas ou psíquicas do ser humano.  
Agravo de Instrumento 2304849-05.2023.8.26.0000, j. 14/12/2023.

Outros precedentes no mesmo sentido: AI 2106467-66.2023.8.26.0000, Des. 
Décio Rodrigues, 21ª Câm., j.  31/07/2023; AC 1103335-77.2021.8.26.0100, Des. He-
lio Faria, 18ª Câm., j. 27/03/2023; AI 2070855-04.2022.8.26.0000, Des. Roberto Mac 
Cracken, 22ª Câm., j. 29/04/2022 e AC 1032272-26.2020.8.26.0100, Des. Castro Fi-
gliolia, 12ª Câm., j. 07/07/2021. 

Transporte aéreo. Expulsão dos autores da aeronave. Voo cancelado e embar-
que realizado no dia seguinte.

Trata-se de hipótese em que criança de apenas dois anos chorava no mo-
mento da decolagem, sem querer sair do colo do pai. A comissária de bordo 
exigiu que a criança fosse colocada em assento individual. No entanto, a criança 
não parou de chorar, o que acarretou a expulsão dos autores da aeronave (au-
tores e filhos pequenos) com promessa de embarque no voo seguinte. Ocorre 
que, o embarque foi realizado no dia seguinte, resultando em 26 horas de atraso. 
O relator, Desembargador João Camillo de Almeida Prado Costa, salientou: Nes-
se contexto, verifica-se que a ré, por meio de seus prepostos, agiu com excesso 
e de forma arbitrária. A situação retratada nestes autos era passível de solução 
mediante diálogo respeitoso entre passageiros e comissários de bordo, o que 
não se configurou, ante a postura autoritária e inflexível da tripulação. Ante tal 
cenário, revela-se a indisputável responsabilidade da ré pelos constrangimen-
tos e humilhações a que foram submetidos os consumidores resultantes da 
deficiente prestação do serviço de transporte aéreo. Assim, os danos morais 
foram majorados para R$ 60.000,00 (R$ 15.000,00 para cada autor), consideran-
do-se a especificidade e a gravidade da situação retratada nos autos. Apelação 
1071768- 96.2019.8.26.0100,  19ª Câmara, j. 25/03/2022.

Cancelamento de voo.

A 21ª Câmara manteve a procedência da ação indenizatória proposta em 
face da Gol Linha Aéreas Inteligentes Ltda. Ingressou a autora com a presente 
demanda com o intuito de se ver indenizada pelos danos experimentados em 
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https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17003310&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_086fec51667740faa6bbf1e69d8eb823&g-recaptcha-response=03AFcWeA57y3svDXXWu9ABJ__Y6_v8mHdBFqVGmANoQ__pHbMP7bjjipZ6xAZYbYDGehW9dg1y6F5aM8jZH-6Q1y5XKFJUn1FKq6a8y1Xb08z_LFdkQq3Lq5DZWEcCso9oy-igoOc1G2CgI-TUqa1XaO4lrdOLbscmTHDoQubExRExLjo-a0C_dhBLBrUpNcfYGxpcWlJuCLQ9Z5KwoZVUEuK-nLp1cbBbXd7vd8ZclOun58BWa3CY1qkY0PoRmgYGtUW_sRDMWj_atQyHHkyBsA0I0eKbiW8YrZga9yteYc7LbU6KRLSqf573VMXfFzyiEVE0gVGSjik3A8rVvUX_eNV6kis80dpK0K6helL_MVtRFHC2ETg89ZOTWjyw33kPKCOA77HxPAVgigbnmJM44M9U9cV22wZk7ONNHebY3necumg-auNo2O1cw_e0Rk-QfRptTB0avS7l5MfTqRozj75ztmowSiDtulPARR3Zmi8VH2adsl0o4Wpfn-_qpXO7f1aGbaRbX59OnQEYMO9XNhL6XfWDrEk-8fZfxOOkfj2m-_ykK61S_1KzEMUb3YfBMWnri26IVVWxbjISSFo7idJoAnpYaYFc6A
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16601149&cdForo=0
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virtude do cancelamento do voo da companhia aérea, com a remarcação para 
o dia seguinte, sem ter recebido qualquer comunicação. O atraso do voo ocor-
reu em razão da greve dos aeroportuários. O relator, Desembargador Silveira 
Paulilo, salientou que a ré não disponibilizou qualquer assistência à autora, seu 
noivo e sua filha, como alimentação e hospedagem nos moldes do determina-
do pelos artigos 27 e 28 da Resolução nº 400 de 13 de dezembro de 2014. Deste 
modo, é inequívoco que a tentativa frustrada de decolagem; as horas passadas 
no aeroporto; a necessidade de alimentação e hospedagem, assim como a 
falta de informações claras acarretaram a autora transtornos vários, tais como 
cansaço, medo, insegurança, frustração, aborrecimento, transbordando a se-
ara puramente patrimonial para atingir-lhes valores como o sossego e a paz 
de espírito. Assim é que, foi negado provimento ao recurso da ré e dado provi-
mento ao recurso adesivo da autora para majorar o quantum arbitrado a título 
de dano moral indenizável de R$ 3.000,00 para R$ 10.000,00. Apelação 1057692-
04.2018.8.26.0100, j. 09/04/2019.

No mesmo sentido: AC 1000293-41.2023.8.26.0003, Des. Castro Figliolia, 12ª 
Câm., j. 17/01/2024; AC 1002076-36.2021.8.26.0198, Des. Israel Góes dos Anjos, 18ª 
Câm., j. 30/11/2023;  AC 1008964-53.2023.8.26.0003, Des. Henrique Rodriguero Cla-
visio, 18ª Câm., j. 20/12/2023; AC 1004760-10.2023.8.26.0344, Des. Mauro Conti Ma-
chado, 16ª Câm., j. 04/12/2023; AC 1136078-09.2022.8.26.0100, Des. Luis Carlos de 
Barros, 20ª Câm., j. 24/08/2023;  AC 1001194-09.2023.8.26.0100, Des. Correia Lima, 
20ª Câm., j. 11/01/2024; AC 1026985-14.2022.8.26.0003, Des. Fernando Sastre Re-
dondo, 38º Câm., j. 14/09/2023.

Atraso de voo. Perda da conexão do voo seguinte.

Em ação indenizatória, a ré foi condenada, em primeiro grau, a reembolsar 
as despesas com aquisição de novas passagens aéreas, bem como pagar in-
denização por danos morais. Consta dos autos que os autores compraram pas-
sagens para percorrer o trecho Milão-Rio de Janeiro, com conexão em Frankfurt. 
No entanto, por motivos operacionais, o voo de ida atrasou, ocasionando a per-
da da conexão e a chegada ao destino contratado postergada. Para o Desem-
bargador Marco Fábio Morsello, restou caraterizada a responsabilidade objetiva 
da companhia aérea, que não comprovou qualquer causa excludente. O relator 
sustentou que à luz do atraso de pouco mais de 14 horas, vislumbro o cabimento 
da indenização por danos morais em valor inferior ao almejado pelos requeren-

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=12388710&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_60f9707e6521441b8f0c05ecf4547e35&g-recaptcha-response=03AFcWeA5SPcUBucfR3ReucuaxVKrP5DUbC4g50xerxm_M7beblV4lIRiprLPVymG-49JyjO6BhHFlrFxAkULpl8_NAWzJiMTPaG4avS8ztj5PR0FD-oB-R7jZ3J3Br8FytJWwm6LZazA4rU7XYbSUrT-DpNKbVbspUJulRRdPfiVfDZp8te6OItZyTFPFFbLIRT1kBMgEGi7zl96Mc1KqU-9QC6VNPgr7uQAPeZomKtxVy7zSba4r8VN7W8UCJpgbqGDPdjH7JkdsAmjp-J3VkLtcs3Yrj5Wcpri_o37Toqym2cRtyoyjuZD1qa-RXVlpIKI8bWgjfSwNaMwED8RzI39bO_U2lE63cHALYjX_DCpXMktcL1dBuKxfweDzzQdOW9wJcohstrtrTxmtFg0a-xEgQaor2ztn7uMNL3ftdbdFZDFJQLQCA41D8u5nMZOxQnMOX7KtAGkP_3wgbFNgvK4tUD1SUSBavuhnvppCO_Yv7ZJhLPafLQSY5NA53ZK3hx2GGGTUq1_J6mU_ZLel8_D0jIyeHfysh2ZMhbvkTUK0lVWqR524OKki93MQmkd7YeyYXNQfJ7TkZyeMQ4ESe26SfH8fQfT1l9MIKFrdCs4DxtVnPo1w-Te6j0vTQkbyVtyXlk_tpHpE
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=12388710&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_60f9707e6521441b8f0c05ecf4547e35&g-recaptcha-response=03AFcWeA5SPcUBucfR3ReucuaxVKrP5DUbC4g50xerxm_M7beblV4lIRiprLPVymG-49JyjO6BhHFlrFxAkULpl8_NAWzJiMTPaG4avS8ztj5PR0FD-oB-R7jZ3J3Br8FytJWwm6LZazA4rU7XYbSUrT-DpNKbVbspUJulRRdPfiVfDZp8te6OItZyTFPFFbLIRT1kBMgEGi7zl96Mc1KqU-9QC6VNPgr7uQAPeZomKtxVy7zSba4r8VN7W8UCJpgbqGDPdjH7JkdsAmjp-J3VkLtcs3Yrj5Wcpri_o37Toqym2cRtyoyjuZD1qa-RXVlpIKI8bWgjfSwNaMwED8RzI39bO_U2lE63cHALYjX_DCpXMktcL1dBuKxfweDzzQdOW9wJcohstrtrTxmtFg0a-xEgQaor2ztn7uMNL3ftdbdFZDFJQLQCA41D8u5nMZOxQnMOX7KtAGkP_3wgbFNgvK4tUD1SUSBavuhnvppCO_Yv7ZJhLPafLQSY5NA53ZK3hx2GGGTUq1_J6mU_ZLel8_D0jIyeHfysh2ZMhbvkTUK0lVWqR524OKki93MQmkd7YeyYXNQfJ7TkZyeMQ4ESe26SfH8fQfT1l9MIKFrdCs4DxtVnPo1w-Te6j0vTQkbyVtyXlk_tpHpE
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tes, em respeito aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Assim, so-
pesando referidas circunstâncias em cotejo com os princípios da razoabilidade 
e proporcionalidade e subprincípio da proibição do excesso, reputo adequada 
a quantia de R$5.000,00 para cada autor. Quanto aos danos materiais, observou 
que a aquisição de novos bilhetes aéreos decorreu do atraso causado pela ré, 
sendo que o valor pleiteado não ultrapassa o limite estabelecido pela Conven-
ção de Montreal. Apelação 1006072-79.2020.8.26.0100, 11ª Câmara, j. 17/12/2020.

Em outro precedente relativo à perda da conexão em razão do atraso do pri-
meiro voo, a 14ª Câmara deu provimento à Apelação 1010150-14.2023.8.26.0003 
para conceder a indenização por danos morais. De acordo com o relator, De-
sembargador Thiago de Siqueira, não se trata de simples atraso de voo, mas 
de situação que equipara-se à cancelamento, já que o autor teve de aguardar 
01h30 para que a ré realizasse manutenção na aeronave, o que acarretou a per-
da do voo de conexão, ocasionando um atraso de 11 (onze) horas para chegada 
ao seu destino. Ressaltou que é dever da empresa aérea realizar a manutenção 
regular de suas aeronaves, evitando assim a ocorrência de defeitos mecânicos 
que venham ocasionar o atraso de voos e, em consequência, gerar transtornos 
a seus clientes, o que não justifica o longo atraso e o descaso no tratamento 
despendido ao autor. Concluiu que o contrato de transporte aéreo é de resulta-
do, cabendo, portanto, ao prestador de serviço a obrigação de cumpri-lo com 
segurança e prestabilidade, sob pena de ser obrigado a indenizar por eventuais 
danos causados ao consumidor, como no presente caso.

No mesmo sentido: AC 1003111-63.2023.8.26.0003, 17ª Câm., Des. Souza Lopes, j. 
23/02/2024, AC 1028124-98.2022.8.26.0003, 21ª Câm., Des. Ademir Benedito, j. 17/10/2023.

Atraso de voo. Extravio de bagagem.

Trata-se de atraso de voo de 54 horas no trecho de ida e 24 horas no trecho 
de retorno. Também ocorreu o extravio temporário de bagagens. Os pedidos 
foram parcialmente acolhidos em Primeiro Grau para condenar a ré ao paga-
mento do dano material e de R$ 5.000,00, para cada autora, a título de dano 
moral. A relatora, Desembargadora Claudia Grieco Tabosa Pessoa, considerou 
irretorquível a falha na prestação dos serviços oferecidos pela companhia aé-
rea que não cumpriu o contrato ao deixar de transportar as autoras nos dias e 
horários contratados. Saliente-se, igualmente, que no caso a indenização fixada 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=EB2898B13D3E1CE8B53A36E468258AA0.cjsg1?conversationId=&cdAcordao=14250372&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_69f2e2cceeab464fa15d7c8e566915da&g-recaptcha-response=03AFcWeA5rj_GV8fXdgxPCazhyLZ0xihnXSL-96gSOLp-dHcNy-f6YwvzP-z62bJ6jnma2piSMLwg9eXQWhJWF5auKHm-oEuuyGyJKWo4LEDLQj0bwx2Iz9RIq2tfY_6mIr0cAk-KdCI1VBu3SmLb2JE5P05i1aJupTbKuypor1sBkL1riULfnEh2Ax2syD8SBv1CaVAgcwhj8QoAzZDFxTAEo6J2Sun77cvFMjdwNCHaG3OaigWcTkk_uG9TkU0Ahsp013u1umGYW8d11FzgkVv6KugDlfnnbcdbj7g7aJBrArhH43fS4XgtonGWQQHfDMM-3QSUM0-wLuMe4V_4f8dtCFN-MpSxYLFJR2p8wNg-AZexJPCrQ8fSEZUD9e07Us1m4vP97pK13wqWQXD7ldbYct9y47jq4z0C-5jS8_bUiY-1ZOSFR7dRqQJix1oUh-zx5y7keM4diQt0Smscu5Asgg5gmFKUz56Pg_3Yi7W64wGb271fJCfAKYJW6GwvQisco9X9W1VjWi3eER3SnmNH7MzAWV6-8u0yFD7hNnijymnqbwrQa9YE94ve77MX6Cwtt8-gDCWUD12bsPolF-bYbWpsiLxht7MTDC9Ld_nRndu3NguAnRx-GQ5alh29N-EY57BTX_ox_Q6c_mdT0Pl9JWhFTzraFwbiS6utyWy9zDpRslokif_N5G__i34pt2GqstpCWL7jsHGgMIKeKK_gblGSTPYZubNi4VzhVjDrKqSAPY_L1TFe8iISoJtO4rP56YE0DYKEI
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17483726&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_293c149c7cfe477cbb390fc03d18d710&g-recaptcha-response=03AFcWeA52cQZXL-1bBOuGrQBNrsmZKmm7f6jK1b0aY_GOO1pE_Kz4MNTV5g3wlafvEC03-0gT1UevCgbgW5xzzUgD5WE_I9g3nTlHiWZpDWqoRn2XoREj3ti3jc7-peDEpGaxlGySmhjTW8iM3vx0OG6n9OBTUZl2GmEuYmlVJIIo8i0Q5d-K3W-9Bgv_6bxXNWkqxvf5VFfWwQYHDgozPxpFfbM9hkWrRI9QOVdEEsdxS9CgJREpy01NqkUU32o1Y4QWBJrTC6WoT5d6-fd2FmlCgdhh_IxznsfarTK48ABYG-6ckNX4r6t7eWGWSiy5SEoUBWGlGXD3hHPTKwTfaxQ2ibMdmarINWQMbh1YUC-oqcA3h9lQmYw8G9dRAZew4OswwSrOOBjD40sTpYuXjK7ZekxUciVPX6wDnQ-YDGY8lPnpbX8RYA3_9QuKPo87r0QZmUm6TxeAf8JVTPWADrL1zkg9YrPKsPr_g1EaqHnFPdvYf5_hl5eQfPpl9F3zlf0GwEWjMvPsE3_dgE1TA9oGmRFlMZ2kDOi_tnriuKJa7Glt9oWgD-Amd1bzyNsSYDa_T1wynNpW5N_CBaBykIhoB9834bE4RJ9z7MvmV01PtUPnAntkWkvbejH59TbHmoNGX7FvS2Xd
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a título de dano material, não diz respeito ao extravio definitivo de bagagem, 
mas, ao mero reembolso da quantia despendida pelas autoras, com a aquisi-
ção de itens pessoais de primeira necessidade, de sorte que, também quanto 
a esse ponto a Convenção de Montreal estabelece o direito ao ressarcimento. 
Ademais, a ocorrência dos danos morais se mostra patente no caso, haja vista 
que o atraso verificado ocasionou a perda de dois dias de viagem, atraso de 24 
horas no trecho de retorno, privação quanto à utilização de pertences pessoais, 
no curso de toda a viagem (à medida que três bagagens vieram a ser devol-
vidas no dia anterior ao retorno e uma após 56 dias do despacho). Assim, os 
danos morais foram majorados para R$ 10.000,00, para cada autora. Apelação 
1122315-38.2022.8.26.0100, 19ª Câmara, j. 30/10/2023. 

No mesmo sentido: AC 1033748-31.2022.8.26.0100, Des. Coutinho de Arruda, 
16ª Câm., j. 21/12/2022.

Empresa aérea que não prestou serviço médico adequado à passageira du-
rante voo internacional.

A 20ª Câmara negou provimento ao recurso da autora e deu parcial provi-
mento ao recurso da ré, apenas para afastar a condenação ao pagamento de 
indenização por danos materiais. Consta que a demandante teve problema sú-
bito de saúde e, após chegada ao Brasil, precisou ser internada no hospital. Para 
o relator, Desembargador Roberto Maia, a requerida não prestou serviço médico 
adequado na Cidade do México, tampouco durante o voo para Guarulhos, o que 
agravou o quadro de saúde da autora, fazendo com que ela, ao desembarcar, 
fosse internada em hospital. Ficaram mantidos os danos morais, no montante 
de R$ 20.000,00. Apelação 1005265-68.2021.8.26.0506, j. 16/02/2024. 

Naufrágio do navio Costa Concordia. 

Trata-se de a ação indenizatória contra Costa Crociere S.P.A e Costa Cruzei-
ros Agência Marítima e Turismo Ltda. Para a 36ª Câmara os danos morais e ma-
teriais estão comprovados. A relatora, Desembargadora Maria de Lourdes Lopez 
Gil Cimino, destacou que a situação experimentada pelos autores causou pro-
funda angústia e desespero, sentimentos intensificados pela conduta desidiosa 
das rés, porquanto, ao que consta, não prestaram o adequado atendimento às 
vítimas, que por horas ficaram sem alimentação, abrigo e assistência, inclusive 
emocional, constando dos autos que, inclusive, recebiam informações desen-
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https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17579110&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_d378fdd498b84551bc85fba935156063&g-recaptcha-response=03AFcWeA5BrfT7wwX_l05xJAsxQhxNHbELUQf5IjITXk1ET-u_s6T7WySPPvUNDV6XgrpFZ248jZzFBCuGgsnvIzdhxBRKGpN4GZEFtGKKf7E2drcMGS-xE5S8SAxH_4iSSHLAuLOp4dEtZAQko1r5B1HtYFq9IBXEHYac9YtW2L5faqk12ta8-vQnHPvZ8SZIlAmp0K1sdZuDLohdNbrfoEKkE9Iog1sEgjjAWhHb6IPXGsJ2WkKuMOFR2rkw5a--BcpV27MJvoTrRGe_8JmgmgME2faQlEQfyTXYUUaMxg4PiRpHalVkgXNwjfyUDs4lZ0elkHbN0puMXluoV4xFvlrDH51MitjCx01k99PPuwOHKP1aL_pUcYsZDMR5K6BQHiWfCsW-tWxlJ7K2Y8prHqF-gXavpmc133IWQ0TUvVo15Og_niPEOWx7aceppSop5nYa52fx9NxYcZlDSNyDgkyRpArygx9fToghSMUvaM6oxyKegK293vYctuNeMyTxfRl6AbL62cX5QdnOi1TU5amNY-Mn9U6OlsdHx64NRYZxGthUsXm3DBdw8M9IJhpZBrEH-m7hSGZhNOYDjwFBrnzqdTrX7wKt8mg0VgHkvw38NR42GjcwbHPDFtG1L5uwdRTFvP4XXxIY1dat4lLq9kXvBpZLIssZWmSWe-3y6le62dYxukk5Ekp9ssdfEPudHY2RSgLNET1Q
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contradas sobre como proceder. Para a relatora, a indenização extrapatrimonial 
foi corretamente arbitrada na origem, no valor de R$ 50.000,00 para cada autor. 
Apelação 1075925-88.2014.8.26.0100, j. 29/09/2016.

SUPERENDIVIDAMENTO

O superendividamento é um dos maiores problemas dos consumidores no 
país. Está intimamente relacionado à dignidade da pessoa humana. De acordo 
com o Mapa da Inadimplência e Renegociação de Dívidas no Brasil, publicado 
pelo SERASA, em dezembro de 2021 se registrou quase 64 milhões de inadim-
plentes no país. Recentemente, a Lei nº 14.181/2021 alterou o Código de Defesa do 
Consumidor e o Estatuto do Idoso para incluir regras de prevenção ao superen-
dividamento dos consumidores e prever audiências de negociação entre credor 
e devedor. A lei também criou instrumentos para conter abusos na oferta de 
crédito a idosos e vulneráveis. São diversas as demandas relacionadas ao tema. 
Trata-se de mais um desafio imposto ao Poder Judiciário.

Operação disfarçada visando burlar o limite para consignação de emprésti-
mo. Equilíbrio contratual violado. 

Trata-se de ação declaratória de nulidade de contrato de cartão de crédi-
to com reserva de margem consignável, além de restituição de quantia paga. A 
ação foi julgada improcedente pelo Juízo de Primeira Instância. A 14ª Câmara jul-
gou a Apelação 1016558-45.2022.8.26.0071, em 29/08/2023, e reformou a r. senten-
ça. O relator, Desembargador Carlos Abrão, mencionou a lesividade da operação 
adstrita à reserva de margem consignável, experimentando o apelante superen-
dividamento, restando quebrada a boa-fé objetiva. Concluiu que em reconheci-
mento de sua ineficácia, deve a negociação ser readequada a fim de determinar 
o recálculo da obrigação, desprezando-se a mora e os encargos do cartão, e 
fazendo incidir tão somente os juros remuneratórios previstos no contrato.

Critérios para instauração do processo de repactuação de dívidas.

A 13ª Câmara anulou a r. sentença por inobservância do procedimento bi-
fásico previsto na Lei do Superendividamento. Para o relator, Desembargador 
Francisco Giaquinto, é necessário observar o procedimento previsto no art. 104-

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=9866971&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17098634&cdForo=0
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A e 104-B do CDC, introduzidos pela Lei nº 14.181/2021:  realização de audiência 
conciliatória antes da instauração do processo judicial, na presença de todos 
os credores e proposta de plano de pagamento das dívidas, de modo a res-
guardar o mínimo existencial do devedor consumidor. O relator salientou que a 
não observância do rito especial importou violação do devido processo legal e 
ofensa ao direito subjetivo da autora de ver sua pretensão analisada à luz da 
legislação específica, evidenciando “error in procedendo”. Apelação 1053886-
35.2022.8.26.0224, j. 08/01/2024. 

No mesmo sentido: AC 1016316-43.2021.8.26.0032, Des. Mendes Pereira, 15ª 
Câm., j. 01/08/2023, AC 1014542-30.2022.8.26.0068, Des. Miguel Petroni Neto, 16ª 
Câm., j. 23/08/2023 e AC 1005836-49.2023.8.26.0577, Des. Roberto Mac Cracken, 
22ª Câm., j. 28/11/2023.

 
A 37ª Câmara manteve a sentença que julgou extinta a ação de repactua-

ção de dívidas por superendividamento. Foram descumpridos os artigos 54-A, 
§1º e 104-A, §§ 1º e 2ª, do CDC. O relator, Desembargador José Wagner de Oliveira 
Melatto Peixoto, ressaltou que as dívidas que o autor pretende repactuar ou não 
tem origem na relação de consumo ou derivam de contrato de financiamento 
imobiliário e de financiamento com garantia real, inequivocamente excluídas do 
processo de repactuação. Apelação 1004993-74.2022.8.26.0624, j. 20/06/2023.

Em outro julgado, a 37ª Câmara negou provimento à Apelação 1020162-
79.2022.8.26.0405. A relatora, Desembargadora Ana Catarina Strauch, destacou 
que para aplicabilidade da Lei n. 14.181/2021 é necessário que o autor da ação 
comprove o preenchimento dos requisitos, ou seja, que as dívidas estão im-
possibilitando a manutenção de seu mínimo existencial. No mesmo sentido: AC 
1001865-90.2021.8.26.0168, Des. Renato Rangel Desinano, 11ª Câm., j. 21/09/2023.

Ainda em ação de repactuação de dívidas, o relator Desembargador Ernani 
Desco Filho manteve a improcedência da ação porque não foram comprova-
dos eventuais gastos que a apelante possua e consumam seus proventos a 
ponto de impedi-la de arcar com as dívidas. Ressalte-se que a mera ausência 
de declaração de imposto de renda não constitui circunstância apta a ensejar 
o reconhecimento do superendividamento. Apelação 1013516-98.2022.8.26.0196, 
18ª Câmara, j. 22/08/2023.

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17476187&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_991aa41f7485417d90438fda7f1db1f1&g-recaptcha-response=03AFcWeA6lEYpCqFOV8vi6LZ_XckvSJKW28U0TIw-XDYsWspFrAy4xFV-uLOoiEzKWnKPzdHeSOPEd8Y454bGD2W2Kjy_yqDYGvimFGaRQI5DYhgbpYqd26DW9kBk4bUrSIkgsEOOV64nllfvHlQehhj8No5bmeoiaF0M5CvNY_Eyh1EaSfilFQjm2q7vDZcbBlXjQ8N70ccvS3-FtLla9F8IX3gL284VW7IQphs8PVmGUym7Jy_OYwF-jWkl5iMQ6I_9_U9F_ygZFJHf0A1DQqwkOMT_rrvvgJ5zAZm6ne4yRNMTdst3CChSlqDXQqSBZCyK8ZfEDKzkJ5UiUw_YhY0QTmlM7P8iDEIof3U--8H5CE-9wrTVwDeJkdNMEFQp-_zklgBxOpDwo4gP8VJRG0TUZDLijM8ZgvLtAG9QSARi0gkcBl9zy84aGJjJUI0YCUjsit_BvuqH5wAp1Ae8jAvnGLLAEn8QQHmsOgnPw30w5mrFzc4x6QL4lzuNGiaTIIalqx6bWCTAYxKfUkvrO_JMYJB5xPN2wpnSBRzTu0zTx2ND2vdmPszTK-GFy-VTUkhgu_V5lyUCekPnX_WJX0sdDWR2TSbs2HYHnwgV4pai2jZYnm6dkKOkeH9DwpyxlECT7lGZQHL7dUhIVKNt_GMeOWBneotQax4hoGAXzfkURKPyYimKUTh9EuPTltGm_OtMgw772p2LY1yDZ0SB9Onr57sdEGnrz8OKiUsq1Jv-owAhNNahhLBhqYeWbe6jqhVZwTBcxyt3u
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17476187&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_991aa41f7485417d90438fda7f1db1f1&g-recaptcha-response=03AFcWeA6lEYpCqFOV8vi6LZ_XckvSJKW28U0TIw-XDYsWspFrAy4xFV-uLOoiEzKWnKPzdHeSOPEd8Y454bGD2W2Kjy_yqDYGvimFGaRQI5DYhgbpYqd26DW9kBk4bUrSIkgsEOOV64nllfvHlQehhj8No5bmeoiaF0M5CvNY_Eyh1EaSfilFQjm2q7vDZcbBlXjQ8N70ccvS3-FtLla9F8IX3gL284VW7IQphs8PVmGUym7Jy_OYwF-jWkl5iMQ6I_9_U9F_ygZFJHf0A1DQqwkOMT_rrvvgJ5zAZm6ne4yRNMTdst3CChSlqDXQqSBZCyK8ZfEDKzkJ5UiUw_YhY0QTmlM7P8iDEIof3U--8H5CE-9wrTVwDeJkdNMEFQp-_zklgBxOpDwo4gP8VJRG0TUZDLijM8ZgvLtAG9QSARi0gkcBl9zy84aGJjJUI0YCUjsit_BvuqH5wAp1Ae8jAvnGLLAEn8QQHmsOgnPw30w5mrFzc4x6QL4lzuNGiaTIIalqx6bWCTAYxKfUkvrO_JMYJB5xPN2wpnSBRzTu0zTx2ND2vdmPszTK-GFy-VTUkhgu_V5lyUCekPnX_WJX0sdDWR2TSbs2HYHnwgV4pai2jZYnm6dkKOkeH9DwpyxlECT7lGZQHL7dUhIVKNt_GMeOWBneotQax4hoGAXzfkURKPyYimKUTh9EuPTltGm_OtMgw772p2LY1yDZ0SB9Onr57sdEGnrz8OKiUsq1Jv-owAhNNahhLBhqYeWbe6jqhVZwTBcxyt3u
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17006622&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_3026859eded84369b59573628243213c&g-recaptcha-response=03AFcWeA4RpD0XHAxn3YSHyQTr3ppEGLoSYBO41bpkq6sPd5XJDEMxis0_gdYSXondcyJRzFl5iUiihue8TSMfylChMcdTuHSggtRmFkx-h0LwNs90ekKJBTzqi8s9oG1sZngslIrrFQ3uqZeQ3oyzfNCytXD4wLusWXcoOhmMp6_4P__V-wFX8h80IwStr1_pAgrmMa_GWKTw4Cq2EbhRPmMACzAJXZUWzu9DE0uZGJhcoryRubgfcN67spTuHeHif4oVQsL5ydDggEfvhgYQqYaEgRW40yclTIoGkoggr5B0Ik451coD-0Yp1oJ9v0w3Ebhap8pGS5-Yj50UkYEAzxxEsfSKC8Vpw23ksDrrqDTvkMiqOvXt2WKGPTiG1uLhXAojRmfErI8VzSIW0oOyKLzDlsezJRpyRa6Gyli9Byk4EJPDaz2iMjbNiQw_kvbY1jXCRLDUtjE495_sHApor8uKgxb28XAKgpDBpKBvq7qTmSEIg4vkmV3zfI9vIwoCwOekHbCdGZBtkw1yi0Os2JzS4tSGNIr3iChvYjwmFe7fYrUEGme6zFMBrA-sXG00dOf69jM80xLi
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17080557&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17383783&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=16860710&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_e86610a563c241ef9ab441015abfc9e8&g-recaptcha-response=03AFcWeA5ifP9E_sQFa_XIV5jUqKxZherRU-0L7vrcav_8oeMX20g9o0VxjXTtf3eiV7sIitYD4vxD9-1XZDywQ0EEslCejI64Phn-5sXDDbLCsBZF1HVqLV4ZeOpx0mDYG9GwV_tWHJ1u_nWnsxBdIwUDLoZqUJvtmIKc955vvyG1n6JbH6W-S0usyxiQJVOMYOTW_yPVyFxqmx-u-Wzq03SyOgoYeDN_KfRYjo2T817ZKpqokRjUteZtpvmYQvPiHqBRTXVbOyrIT08lfFKbVhTOBvVLv4QBoVyFAaj7qzqs3ofhRbrIx35MDVbyADFDHR9QspL8iWdql9QUuZSR-FPwUZC7dYYOTC8OgAiAP9LHC9pkiQEVXSqev_2KCvu-sXsDHkijZSxC_mx6qn_3lD2hDuHTue55kajQH0YQwIt49mmiwfIOMtA8PNvvfrQjOBLsb-TuAWmHlgzEE4EHA7onWgRwdFo2kVR5mJlvvWUMquTm34pkJkhp5qJGEKjkN2wPcXgPrSeKFXWsm-2ueQFjB4xbw6rzY3KTz4yfNEp52HQIequX1rzij2sjF6-bjoCJONal8xYVjRMEwlA8bkGP0r7Fo3PP74L0iEOi-V8vXECOgc3_-dZvmdhcM82eUDveJpY3Ym61J0kgAk8eI-WPSWWL8BKQPCjzxjzAkoIynhw6qC5OOitKNcZ-UmPcgjykC-1S2srH
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17319801&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17319801&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17172039&cdForo=0
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Em outro precedente, a 16ª Câmara manteve a sentença que julgou parcial-
mente procedente ação de repactuação de dívidas. Trata-se de contrato de 
empréstimo consignado. O relator, Desembargador Simões de Vergueiro, des-
tacou que as providências agora buscadas pelo banco apelante se mostram 
de todo desnecessárias tendo em vista que o contrato firmado entre as partes 
prevê justamente o alongamento automático do débito caso haja qualquer li-
mitação nos descontos das parcelas, ou seja, exatamente a hipótese que re-
sultou configurada nos autos. Apelação 1019788-24.2022.8.26.0224,  j. 17/10/2023.

 
A 23ª Câmara ratificou a sentença de improcedência da ação de repactu-

ação de dívidas. O relator, Desembargador Virgílio de Oliveira Junior, concluiu 
pelo desprovimento do recurso. Ressaltou que nos termos do art. 4º, do mes-
mo diploma legal mencionado [Decreto nº11.150/2022] não são computadas na 
aferição da preservação do mínimo existencial as dívidas oriundas de financia-
mento imobiliário, despesas condominiais e débitos decorrentes de operação 
de crédito consignado regido por lei específica, não sendo possível considerar 
a existência dessas importâncias no cômputo dos débitos existentes. Apelação 
1001779-92.2022.8.26.0004, j. 24/10/2023.

 
Em outro interessante julgamento, o Desembargador supramencionado deu 

provimento ao recurso para reformar a sentença que julgou improcedente a 
ação revisional de contrato bancário. O relator considerou que é possível a apli-
cação do rito estabelecido pela Lei nº 14.181/21 na repactuação de dívidas do 
empresário individual, ainda que contraídas com a finalidade de incremento 
de sua profissão. (...) Não se pode negar que a autora, empresária individual do 
ramo de transportes, está em condições de vulnerabilidade técnica, econômica 
e jurídica diante do banco. Apelação 1004750-72.2022.8.26.0320, j. 14/02/2023. 

A 36ª Câmara negou provimento ao recurso interposto pelo réu embargan-
te. A r. sentença julgou procedente pedido monitório e deu por constituído título 
executivo judicial.  Para a relatora, Des. Lídia Conceição, a lei do superendivida-
mento busca, primeiramente, evitar que o consumidor seja levado a esta situ-
ação, não sendo seu escopo a amortização de seus débitos unilateralmente 
pelo judiciário, de modo a retirar a responsabilidade do consumidor. Apelação 
1001848-43.2021.8.26.0495, j. 13/01/2023.

 
A 38ª Câmara manteve a sentença que indeferiu a inicial e extinguiu, sem 

resolução do mérito, a ação de repactuação de dívidas. Apelou a requerente 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17254949&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_2de038ede1c442d4819e5dd626e6f74c&g-recaptcha-response=03AFcWeA58mXPC0DVlfNb0utmSOnKzaBucKrtJMcPPzU7c2JKjnO0PSxJ6ykqRbdb0S3YZmtUmmjNvm788TdfKldQ822leJngvOWi41FYH6RBhMXpFvih0bxSDFPntpeZIpk5Mylj0qvg2vk0IdMUnyEew2O0AJm2_t0ONiNBfX_k7uYISneQSr9JtnLhfYzbWETfi9GN0RPGKoW00dgMM5TYvC0mxuA4WGkvhBQh1-jANwCjrvffoRl3GxTqtQLB9qIn6xMiYU4779-FYfKcDaW2j6haVfIrD5Y3kATv5_en7lfLIWMaxBb2i4RFegnbH8NkIjh2WVOVyV3T1nsBe7SYIxw9n0U1Ljl6K8QGPHNcT6qVTRSnY9xcmhOW2hSnjPDWHOeuDLBzvgDgIi17YWajIOSDxkrfari_hSE_uyxLtF3Y9AOJ7EoFEF0hNMTC8GH7sBfQYl9Kn5aArlIJdiSyoxZYOj-lo-OkA0XGCupJzivscPaemmiZzxmfQMHILv0NUgqReFlQlwTSmu1qUOcpsLo5a29E7a1lsaZ-dNCcEAaNPiOjAdfjJlytETX9H6syjSdDOpl2Kqx8oN_dNQ26sO_3isX8LwVAq1c3SeUYhcAI9dx-OzBxzMPWztFj65c_FCHkc-LRlTj7CPxs_XXBkBGoxcGHWcw
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17277090&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_e2785aab6d5d4370842fd6870c1f8185&g-recaptcha-response=03AFcWeA6_OXY8KRKPMjoO7pYV4p4cg4UAXDu-GOBmYN8bqeYgxgHFx9wJuDywv-rCS6_sYXyoRTB0bOKdRK4uct-_vwjga_i8yq0vyh5BKrmXvSWQ_wW5xwayVL9VSvoKiV_IBmSuJrxtVACrhI7qJPtuBABExso9ual2Ku8_e_IYoxm-5i5fS7E9e8pY-KYSCHDb7VYlsnBWIGqr7wJ0snBLKhaT_6u7HF9y7b6HXSUS_AebSKCRNbTM-wYNgSD5R0bunGckwpiWgH5ZA57-KU3t0RLDx4nzYoi8PgREtUDaZMlxMjl1BC7mTe3zchp59pu7MgOgsaes9sPBaC_NbZKV6FlC2nULVhaYPC9AMQDewL6qr7BkfG9_rhqkG4ijDU9Y0QkSZu5mGt-errv5iAr1lgUqwh2UqQKM9nxNL4aeuOA5qoYlSK5Bmcp6phFMow0R-AceN5EUCmSORkuu3MSjdCOrjltVUr0blKqSLv397w_rwrGcFbpY_YHC5ha0FSd08kX565BIKNhCf6rzZ7RgsMVL3KLAkOaWq7V70Zr0EnS2Ibua6aBTsUEybGYRnGr_s8UHHMEMTbowUJwJXi0BLvmoyXAcgFbX5NDdka8IubVl2WK4ctwrYmdQfY7uVxOPYGMe_jc_0W3_8YFPddvBESfp82zuwm8Ippt6tLjPYBKsDsvGLoseqHSXPhrLeV8Jsd5HNySV
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16463299&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16372494&cdForo=0
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buscando o provimento do recurso e anulação da sentença, com determina-
ção de prosseguimento do feito.  Ao analisar a questão, o relator destacou: Com 
efeito, não obstante a juridicidade das razões suscitadas pela apelante, força 
é convir que a manutenção do Decisum é medida que se aplica. E isto porque, 
o mandamento normativo relacionado à repactuação de dívidas por superen-
dividamento não prevê a possibilidade das pessoas jurídicas equiparadas aos 
consumidores se beneficiarem do rito nele descrito, uma vez que tal procedi-
mento é restrito às pessoas naturais. Apelação 1015180-33.2023.8.26.0002, Des. 
Lavínio Donizetti Paschoalão, j. 23/10/2023.

 
Taxas de juros contratuais praticadas superiores ao triplo da média do mercado.

  
A 22ª Câmara negou provimento ao recurso da ré e deu provimento em parte 

ao recurso da autora. Trata-se de ação revisional de contrato de empréstimo 
pessoal. A r. sentença de Primeira Instância julgou a ação procedente para de-
clarar a nulidade da cláusula contratual referente à taxa de juros  remunerató-
rios do contrato. O relator, Desembargador Hélio Nogueira, reconheceu a abusi-
vidade da conduta da ré ao submeter a autora à onerosidade excessiva na taxa 
remuneratória de juros que veio estabelecer, comprometendo a sua sobrevi-
vência. Entrementes, mesmo com a observação de tal flutuação nas taxas de 
juros, por evidente, exorbitam-se os limites quando elas estabelecem percen-
tuais excessivos, que está visto nos contratos firmados ora sob análise, eis que, 
conforme jurisprudência do E. STJ que dá norte para estabelecer o reconhe-
cimento da abusividade, ela pode ser assim conceituada quando transcende 
uma vez e meia ao dobro ou ao triplo a média praticada. Apelação 1003929-
06.2023.8.26.0297, j. 19/10/2023.

DESVIO PRODUTIVO DO CONSUMIDOR

No mundo contemporâneo o tempo é precioso. No Brasil, o consumidor tem 
sido constantemente desrespeitado pela subtração indevida do seu tempo. A 
“teoria do desvio produtivo” tem como fundamento a constatação do tempo de 
vida gasto pelo consumidor (recurso produtivo) para a solução de um problema 
causado pela conduta abusiva do fornecedor. Atento a esta realidade, o Tribu-
nal de Justiça de São Paulo tem proferido relevantes julgamentos a respeito do 
tema, conforme exposto a seguir. 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17270062&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17271069&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17271069&cdForo=0
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Em 20 de junho de 2018, a 34ª Câmara deu provimento à Apelação 1001535-
69.2017.8.26.0480. Trata-se de ação declaratória de inexigibilidade c.c. repetição 
de indébito e indenização por danos morais proposta em face da Telefônica 
Brasil S/A, julgada improcedente em Primeiro Grau. Nas razões de apelação, o 
autor alegou que a ré apenas poderia cobrar o “Serviço Telefônica Brasil”, sendo 
indevidas as cobranças pelo “Serviço de Terceiro Telefônica Data”. O relator, De-
sembargador L.G. Costa Wagner, ao analisar o caso, salientou que restou com-
provado o ato ilícito praticado pela Apelada consistente na prática indevida de 
venda casada. Ademais, concluiu pela ocorrência do dano moral, com a aplica-
ção da Teoria do Desvio Produtivo, destacando que (...) a proclamada e agora 
reconhecida Teoria do Desvio Produtivo do Consumidor, mais abrangente, guar-
da semelhança intrínseca com a Teoria do Tempo Perdido que tenho defendi-
do nesta Colenda 34ª Câmara, na medida em que todo tempo desperdiçado 
pelo consumidor para a solução de problemas gerados por maus fornecedo-
res constitui dano indenizável. No mesmo sentido, AC 0020576-31.2013.8.26.0625, 
Des. João Camillo de Almeida Prado Costa, 19ª Câm., j. 07/03/2016.

Em outro relevante precedente, a 30ª Câmara deu provimento em parte 
à Apelação 1005335-96.2022.8.26.0006, j. 24/01/2024. Alegou a autora que era 
cliente da OI S.A. e recebeu mensagem de portabilidade de sua linha telefônica 
profissional para a TIM S.A. A consumidora, desconhecendo o motivo da por-
tabilidade, efetuou elevado número de ligações sem que a sua dúvida fosse 
sanada. A relatora, Desembargadora Maria Lúcia Pizzotti, salientou: inadmissível 
ignorar o desvio produtivo sofrido pela requerente em razão da omissão inde-
vida das rés, verificando-se dedicação de energia para resolver um problema 
que foi causado única e exclusivamente pelas empresas requeridas. A teoria 
que se invoca é a alcunhada de teoria do desvio produtivo, cujo fundamento 
consiste no gasto do tempo de vida (recurso produtivo) para a solução de um 
problema causado pela desorganização da fornecedora (no caso, a ré). Dou-
trinariamente, o nome forte da tese é o jurista Marcos Dessaune, que expõe 
com acurácia o prejuízo intolerável acarretado pelo desperdício de tempo útil 
gerado por uma conjuntura como a dos autos. 

Outras decisões que aplicaram a teoria do desvio produtivo: AC 1000459-
07.2022.8.26.0004, Desª. Lídia Conceição, 36ª Câm., j. 07/12/2023; AC 1004554-
96.2022.8.26.0322, Des. Luís Roberto Reuter Torro, 27ª Câm., j.15/01/2024; AC 
1000797-67.2022.8.26.0428, Des. Monte Serrat, 30ª Câm., j. 07/08/2023; AC 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=11580602&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=11580602&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=9262399&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_22acb277e3454864a370f491ce68737c&g-recaptcha-response=03AFcWeA5wunc2CgvqEsSd3Qg3YzHzd7Xzj2QnlGjUuW0XmR6t2mA7Af6zdyPE592tRVnMCKz1eEz16P6amfwnxdiJAQ2qzEeU09S3HPVKdmRnMLIA1Ck8uESLHp6nnPLfwtLE61-2PY9ZNLQy4AcXNwlRifz9vBahdwg4ayNlltu8ifNwikZvjxUDTwfHl6J0vfQFAne6Nhp4hzp_L8jvb0hrpn5fJGrlolVmTOhUoSmGBCY_tyLI2mPCG2-9dahX0Wg0jMmS1E_GFVQqN2d1DQdTMM2UMf3QHfekhc_NPnfVnpFMlCwLMg9yEDwF-8j-F_i7-4zUbCbqufr6NVbRdZKF5eonDLJrY1Doq_0OFYNzlKBckD_tjclVDZV2VzQfozVSJlDRkJbRR8uIYg2i3GO4RjST2Jcr1842ODeOkceiyxpBQX__URGmBbM0uFOh-WeeWXp_rtEaadqOSfi-ePwM9tmmO5r_KyrHKhdsvVyMZmtX3YetDJK7TFVKh3KxBxmQ6lM8PknP1xz_7lr4Qa4_42R0lFX3Tx8OcfIOnSs94ZeGy74yuFdlwriJdOomAl4vtLzHcSQjnIilaG7q-zsuwRacSA7CNLV_Iy12keDos-jyls53QDUsp43by7ZwRraRF2xGap3S
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17516888&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17422492&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_d1065cafd5974709b18a90d38c9a9d8c&g-recaptcha-response=03AFcWeA7T3MxhGZvImaqX8Rvbh8k5AsGQYoVlX6WeZInDn-Y5z74I3r4Yr2S-gISqvV73wCAJ9cicMLyA6xSn6dvz5Avz_qZN1r60z02u94M9eaPvvl7ojJSC-HITzRcFAdFrDXGxRHoTTrypTb7UXvUU-SuaqoYDm22OM1jbVEpox5g7nTgStSDRdMYiVM_S0XWbonaqhhlsN-_-CdBPEvMBXH122s9dhvzn-MSdK0jNkJkzF2tLb3iKbK4Y8dYV5-JLHKqBVyB0w6i3O9jlax86rl0XOr814D9ngFkDtArkd1BWcOwakahrvybp6QQpWGp9etamq-V20R46lmYzFeXwMyBQKgjD-5yFesVJ2Sr7-0GHkb6TqKDVim38czTToMArgL3lzz64jxpcUCXUeE90nuyfWDRTppLnsMfi8HdUHTINKleSID6PWlVofXgD5B_78ckbFAHHd7gPY_yY6OIUcxUba-4mEnqPGylHd8Zgk5Pz0ycWEIvHev5VjT6mpYxm0Z3G4Zw752dJqPYbhT7IRpO0qoIHchlYcy7d79mUBjgoHae4v2qNmPWKssXeE-5TJbSU3gndcJQvaq7Uqk4BT5zYMu-zNBfjpixxeAESQeSCHlBAMiBRXfrk_7WQShfeuVo5Vq3jRpoiRn0VfyD_BUOHcTY36g
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17422492&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_d1065cafd5974709b18a90d38c9a9d8c&g-recaptcha-response=03AFcWeA7T3MxhGZvImaqX8Rvbh8k5AsGQYoVlX6WeZInDn-Y5z74I3r4Yr2S-gISqvV73wCAJ9cicMLyA6xSn6dvz5Avz_qZN1r60z02u94M9eaPvvl7ojJSC-HITzRcFAdFrDXGxRHoTTrypTb7UXvUU-SuaqoYDm22OM1jbVEpox5g7nTgStSDRdMYiVM_S0XWbonaqhhlsN-_-CdBPEvMBXH122s9dhvzn-MSdK0jNkJkzF2tLb3iKbK4Y8dYV5-JLHKqBVyB0w6i3O9jlax86rl0XOr814D9ngFkDtArkd1BWcOwakahrvybp6QQpWGp9etamq-V20R46lmYzFeXwMyBQKgjD-5yFesVJ2Sr7-0GHkb6TqKDVim38czTToMArgL3lzz64jxpcUCXUeE90nuyfWDRTppLnsMfi8HdUHTINKleSID6PWlVofXgD5B_78ckbFAHHd7gPY_yY6OIUcxUba-4mEnqPGylHd8Zgk5Pz0ycWEIvHev5VjT6mpYxm0Z3G4Zw752dJqPYbhT7IRpO0qoIHchlYcy7d79mUBjgoHae4v2qNmPWKssXeE-5TJbSU3gndcJQvaq7Uqk4BT5zYMu-zNBfjpixxeAESQeSCHlBAMiBRXfrk_7WQShfeuVo5Vq3jRpoiRn0VfyD_BUOHcTY36g
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17489280&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17489280&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17020624&cdForo=0
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1005554-71.2020.8.26.0009, Des. Artur Marques, 35ª Câm., j. 26/04/2021; AC 
1016081-35.2022.8.26.0002, Des. Sá Moreira de Oliveira, 33ª Câm., j. 19/06/2023; AC 
1014866-12.2022.8.26.0006, Des. Mourão Neto, 35ª Câm., j. 29/02/2024.

DIREITO AUTORAL

Sob proteção constitucional que remonta ao ano de 1891, a Carta Magna vi-
gente, no inc. XXVII do art. 5º assegura a todo criador de uma obra intelectual os 
direitos sobre sua criação. Matéria abordada em diversos tratados e convenções, 
os direitos autorais, no Brasil, foram consolidados pela Lei nº 9.610/98. Considera-
do pela doutrina uma espécie do gênero “Propriedade Intelectual”, o direito auto-
ral que, para fins legais, abrange direitos morais e direitos patrimoniais, tem por 
escopo tutelar as relações jurídicas decorrentes da expressão criativa externada 
por meio de obras artísticas, científicas e literárias. Tutelado também na esfera 
administrativa e penal, os julgados a seguir dão uma pequena mostra de como, 
na esfera civil, as Câmaras de Direito Privado têm dirimido violações decorrentes 
das mais diversas formas de divulgação e utilização de obras do intelecto.

Utilização indevida de pinturas e desenhos feitos com grafite em logra-
douros públicos. 

A 9ª Câmara deu provimento à Apelação 1068901-36.2019.8.26.0002, Desem-
bargador César Peixoto, j. 28/11/2023, para assegurar indenização aos autores/
apelantes que sofreram violação de seus direitos autorais durante a realização de 
campanha publicitária levada a efeito pela ré/apelada, montadora multinacional 
por ocasião do lançamento/promoção de automóvel importado (Porsche Macan). 
Para o relator restou provado a contento que as “formidáveis” pinturas e desenhos 
feitos pelos autores com grafite em logradouros públicos da Vila Madalena/SP, co-
nhecidos como Beco do Batman, foram utilizados pela ré com nítido viés comercial, 
sem a devida e prévia autorização, remuneração e atribuição de autoria. 

A 6ª Câmara, no julgamento da Apelação 1115599-97.2019.8.26.0100, Desem-
bargador José Carlos Costa Netto, j. 27/04/2023, assegurou indenização por da-
nos materiais ao autor/apelante, artista grafiteiro que teve sua obra “O ANJO” 
utilizada como parte de cenário de videoclipe sem a devida autorização e con-
traprestação. Afastou, no entanto, a pretendida indenização por danos morais 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14573413&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16864377&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17636939&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17382266&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_1dfd825c00b54310b48e2ec300530942&g-recaptcha-response=03AFcWeA5PDG3ym8-6oqzndxwwkgyEklSZHWVxkv2qUCR5rZnPredgX8VBGy78duBAamTykzSms9hwqKyvQPTktPNN3stlPCBmMRNNFCImcUmrIIC9dz12yvGJKHldsxBlp1g9K82MPtMOTFSdnxSeshaitT0i-Ip67LY77T-OgCC66YYWkS80zfjFsuxOxHjA_V2nKWsBukG40kzhtpjo_24G7vIs0p_hOp3Sg8olU52pwTRcyjQFqEwn1sHsaj2IluutDLEgBxaqHpbyuQsMyy7Q2O1kobAbTOd8T0RPuYIRnskh-fMRu16XDTTu6YL2vzqpLWiFODYbyl8fY2PMU1sjJHGLlVxxiL_4QwGbolGyMpBnoubwz5mWaoSqPIK2d3yhto51BJQlxo_I9hCeoTXHnPU6kTQYeHzkCiU9-cAdUConZP5aqcG5212YG_WQryJMbostXhHvEVTGBiF7EHWY5s-0E8j8uFJbhOOSZgxiP79gmk3_U0nTm8NhSCVLW2sZy04izjy4GP9Rc_othixQ52WXHLBUZRmRFdqHeWrNUfCbMKXnG632iZpeDYOEpOrBs63zlOx4BI72i3ZIuyOiGO7Hf2Vi-w
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=782A4946F97196591D41297C69A6A5B7.cjsg1?conversationId=&cdAcordao=16816213&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_7cfbf334d39c41cd931d41eb9dbcdcde&g-recaptcha-response=03AFcWeA4E_0eVCv5SAY12PHD1NWtInaMvwH9-Mn5rvmIOtPkKbWr1gX-Y7S7l63KykiqDfSxobWBb8PfA31lg_RyadgZFONVxt3GAC38udEzuE8VJdtXiY1kOSuGBmUhGScyKCvYImJ_B9cSVRnULHr2rcTzFupogPJuy1GAe6Bczlo_tKKEuSMUqTSWmM4Mqs2Qq9uYko5kcTIpeHGuYNR3OZJTnLG6Ooph6jw5HYYy1EUwqFwDyPs1PNRd8apxAlYB1McAmYR6e0urLKcsilRk2FgdJXGs9S0eSIhUYocA1ubWDosIW8mVESxyJ8CYDlljaS53xTrldnDT3r1XiEmZ01T9mOsK-ch74oLfXyjT1CdqwVigGyeWBId9qOWrhHmtkDn0l8mhXI4zOzpRlvfAuh9iahzUzjhPhNG_kIWCGyBVc_vLR_mbeBH5OczRnv3svA3SK2rdyLMSmDcvlAJhiSKo6ogT8iCfD3TyZewjDNLdGhUknWNqjnJ9qv9qO-E9ZHyZSqH4oo0xedR0VBC6FYmLJXkt4y96a8Q3KFNiqLgMypQMzW1r0IjXoxCQrQxG74FVhbP9Sk2UNUNV1k8yUeBdE8Q4n7mwFgxLBDSlV3M2jMziOcTjy1quNwO0a7wINK1sGRTx2
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considerando que os créditos de autoria com a assinatura distintiva do autor na 
reprodução de sua obra apareceram nitidamente no vídeo, conforme exige a 
norma do inciso I do art. 24 da Lei nº 9.610/98.

Lado outro, a 6ª Câmara ao julgar a Apelação 1004260-39.2019.8.26.0099, De-
sembargador Vito Guglielmi, j. 25/06/2020, rechaçou a pretensão indenizatória 
por violação de direitos autorais dos grafiteiros em caso parelho enfatizando 
que a reprodução parcial das obras em fotografias foi realizada meramente 
como cenário ou pano de fundo para o fim de promoção comercial de peças 
de vestuário. Destacou o julgado que a reprodução das obras dos autores não 
era, e nem poderia ter sido, o objetivo principal da campanha publicitária da ré, 
uma vez que a exploração comercial de moda e vestuário (finalidade precípua, 
senão exclusiva, da campanha comercial em questão) em absolutamente nada 
tangencia uma hipotética promoção, com fins empresariais, da arte plástica e/
ou visual contemporânea. 

No sentido de que a acessoriedade retira a ilicitude do emprego da obra para 
finalidade específica, confira-se a Apelação 1034084-79.2015.8.26.0100, Desem-
bargador Ênio Zuliani, j. 27/02/2018, que rechaçando o pedido de indenização por 
danos materiais, vislumbrou configurado o dano moral no caso em análise por 
haver a demandada atribuído a paternidade da obra artística a outrem.

Plágio de trabalho de conclusão de curso (mestrado).

Em 14 de abril de 2021, a 6ª Câmara ratificou a sentença que concluiu por vio-
lados os direitos autorais de uma aluna do curso de mestrado cujo trabalho foi 
copiado e alterado na instituição de ensino. Destacando a presença dos aspec-
tos objetivos para a configuração do plágio, os apelos interpostos foram provi-
dos apenas para o fim de reduzir o valor da indenização arbitrada na origem. 
Apelação 1043717-78.2019.8.26.0002, Desembargador Costa Netto.

Reprodução e utilização de obra fotográfica sem atribuição de créditos ao autor.

No julgamento da Apelação 1045332-85.2015.8.26.0506, a 9ª Câmara alber-
gou a pretensão do autor, fotógrafo profissional, cujas fotografias foram utiliza-
das em site da revista demandada, sem autorização ou remuneração pelo uso. 
O relator, Desembargador Costa Netto, pontuou que a proteção conferida pela 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13687702&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=11226497&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_bbae949885b34d8b80b243744384c84b&g-recaptcha-response=03AFcWeA7wSa-oYapPp2ej_BYUmeOgT58M0keeijM7iq-oIAui__VvG8hFTPxIQL8lwDD1TbTVAqOkK2Hg9youwlUHkp6_ebajWcOp1r8P6ieoCuK0KzTs1tNV-PYw1s_bFUmOJgTk6EyMT4azCXG45Q-Rnlt9x9oKZ6bZFVh98q0BwhqGyxun_GrZeRQGzQ-2fxtl9kJrpmhbqd2kXHel2ao4vQddOigaL3idFehhbQ_YtWnSoXN7zyW6SmZa93ZjuHJK1TIf3k1xKKjaBwCM9FhxfNjyqvkh2MlUwQmzoiu8UL69Ll2LNBFKzheBdVVO051EMx59pQg4vixkrAnpGahuFQQ5JERFCp6vj0JkgDD_NrKJcx_6ALlxihHcXl1azfHT7yYsykFjbg-uF-isVHzNyJ6bUL6GDt8oDhCfkI07FrPlgUNuc0ExgXzwQ94sXFZ3hsEl5HcUhs9amkXX7LL5S9JW-nkf-OecvDqRdh2DhU_GP5MMTD6Fb70TskL6BCdC-awq7RTKtqBwcnWyb9AT0Z_ujqgSyAOQxj2hMqz7fbVFxM7csXjxkas7PjFvuYeX92Lm6g9-rtIrXXHSteEr3nCzppqkMA
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14538932&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=12543533&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_32a02d997f5c4573aeb021828757c6b3&g-recaptcha-response=03AFcWeA771tcygfiR-Ws3ctSQM-93Rs-SScq5eVzeYNU_38LOMdbpKHhQsWQUvp2nbDnJZgOlPSNNICPnrMQmqDhfVAoGTLTKRpSo2qrC6Hm4bjDseg9fEIMkIpniSaOKjRNCj3zk71oYq3FoVyeUipVNjc3E_b2W7Cf7BgMD5N7-KeMngFy4lLDVDspVnNyh50
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Lei nº 9.610/98, não necessita de registro e que a fotografia em questão “Praia 
de Pajuçara, em Alagoas”, fls.2/4, representa obra protegível por suas próprias 
características, revelando-se obra original, estética e individual, cujo mérito da 
criação não comporta avaliação ou discussão pelo Judiciário. Rebatendo ale-
gação da demandada, o relator pontuou que nos termos do art. 52 da Lei nº 
9.610/98, a omissão do nome do autor, ou de coautor, na divulgação da obra 
não presume o anonimato ou a cessão de seus direitos.

Utilização indevida de música em reality show.

A 6ª Câmara manteve a condenação da ré por violação de direitos autoriais 
em decorrência do uso e exploração da música “Despedida” em dia de elimina-
ção de participante no Programa Big Brother Brasil, sem a prévia e expressa au-
torização da autora/compositora, titular dos direitos autorais da obra musical, e 
sem os devidos créditos de autoria. Para o relator do recurso, Des. Costa Netto, a 
documentação acostada aos autos autoriza a presunção, não elidida por prova 
em sentido contrário, de que a autora é titular da aludida obra literomusical. O 
relator frisou que, nos termos do art. 19 da Lei nº 9.610/98, o registro da obra em 
órgão público para fins de assegurar direitos é facultativo e não obrigatório e 
que, a teor do art. 52 da referida lei, A omissão do nome do autor, ou de coautor, 
na divulgação da obra não presume o anonimato ou a cessão de seus direitos. 
Negando provimento ao recurso da ré, proveu em parte o recurso da autora para 
o fim de majorar o valor da indenização por danos morais. Apelação 1002488-
76.2019.8.26.0637, j. 13/07/2021.

Alegado uso indevido de criação musical de influenciador digital.

A 10ª Câmara confirmou a sentença de improcedência proferida na ação 
ajuizada por influenciador digital (“tiktoker”) sob a alegação que a ré alterou a 
letra de sua criação musical para fazer uma propaganda da empresa, com in-
tento lucrativo e não mera homenagem a garis. Segundo o relator, além do vídeo 
veiculado pela demandada retratar uma verdadeira paródia, se mostrou nítida 
a homenagem prestada à categoria profissional dos garis pelo seu dia, com 
discreta remissão ao nome da recorrida. Apelação 1006639-58.2021.8.26.0009, 
Desembargador Jair de Souza, j. 24/05/2022.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=41FEA042508DF4926CFBBC4D7B7B4412.cjsg3?conversationId=&cdAcordao=14809210&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_2cbc0229587f40e2aafa11761b97a6c2&g-recaptcha-response=03AFcWeA5SGak8YaiJsgbxtpH6sCyJYbgHLoja4lxR_C7giyY57m6trxhkwcAXPekEf57xvxLXtM09FnnuB8e_qq-YP4rxTu6n1I27AknRCNYippuUMT48ajUXuzDlEyT248UKM-N7ChvpsbG3IGqQjuZrDzLOLxK8wa9nRdo0mgnlL3qc0hNj_xNa4N189C6fYfCpXkID8EvJQ-FDHI4rrNvwj9gvsdR08P0Hh_qyqbyRxG9kRb_3t9LcZo93hN77NulswD9JpgpohDm2TwcjE7N0INQ-HMVBEjS7Ur6Y2_xTj4prJFkXOG-I_sYHC9nFgT9nfP3T62DHCyPFhldND6_y5bfBX444-WAjR7PUSOK4q0ia9CG6oxs3WH_7K1UQnGNxie3ypS1v-9G15gBsct-k2te7FL2RSPBJylcM9IfTD7vakGzJTc3Cn1YLg7vE65GVIJyAkSLtnw3WykJbFlbBB1GOYgHxHh17TdaF5iHeBZgMRJjm04-ls4wxcIXpJjq4B-9NNeDX_9pK4TLRDAxAfjZrtEsCWqEzgoO9c-2WqYBrQhIfIM1845knbH1wqTJpH21bC4LGgOgZ9lGY77o7fRHbPSX-Mg
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=41FEA042508DF4926CFBBC4D7B7B4412.cjsg3?conversationId=&cdAcordao=14809210&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_2cbc0229587f40e2aafa11761b97a6c2&g-recaptcha-response=03AFcWeA5SGak8YaiJsgbxtpH6sCyJYbgHLoja4lxR_C7giyY57m6trxhkwcAXPekEf57xvxLXtM09FnnuB8e_qq-YP4rxTu6n1I27AknRCNYippuUMT48ajUXuzDlEyT248UKM-N7ChvpsbG3IGqQjuZrDzLOLxK8wa9nRdo0mgnlL3qc0hNj_xNa4N189C6fYfCpXkID8EvJQ-FDHI4rrNvwj9gvsdR08P0Hh_qyqbyRxG9kRb_3t9LcZo93hN77NulswD9JpgpohDm2TwcjE7N0INQ-HMVBEjS7Ur6Y2_xTj4prJFkXOG-I_sYHC9nFgT9nfP3T62DHCyPFhldND6_y5bfBX444-WAjR7PUSOK4q0ia9CG6oxs3WH_7K1UQnGNxie3ypS1v-9G15gBsct-k2te7FL2RSPBJylcM9IfTD7vakGzJTc3Cn1YLg7vE65GVIJyAkSLtnw3WykJbFlbBB1GOYgHxHh17TdaF5iHeBZgMRJjm04-ls4wxcIXpJjq4B-9NNeDX_9pK4TLRDAxAfjZrtEsCWqEzgoO9c-2WqYBrQhIfIM1845knbH1wqTJpH21bC4LGgOgZ9lGY77o7fRHbPSX-Mg
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15694685&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_456f80226980438d9be7408af0ae8bde&g-recaptcha-response=03AFcWeA59cl-T-eXgh0Qukroimj1hSvCv2jk7lPI2lO-GlXkUJC8VgctdbvPpDmWjcvvEOlw7Mkf1H2GV8F08rWcwSJsdK5N27bbTZ54rD60FHXkNgOdhhCaPIO91NW2dYxPvv0lXYuZQIcUYvmcR8DmU4EaMLz4EEW-_NmU85UehXK3a_kyTMdthTRYmmwxDaACNECMrfkhYQzmv1N5d4qwpvoAKZbGXxy79CX11SlFkc4j0XMfikXEpuA8Y5OciUdwk4wIbxQnr9TiqtZmXpS-CbHzHQ2ZD8HRKfjOmnAhzoyWdKNcArDziuEqpIjXEuZwcNrHGSkXlWL_WQDVdymVDVGKDof1HsgKHE70i52twsFvWfdC9T4kzKUCB6thkN_ybXF5awLnUtLNrHXhy6deGwLMrXwybzWcZR8LC49M5Pljd51zt4z3dselqUdtW7ybg3xWkzivo-LdZfS2xC3yWyPQAhavZGX4EZy_tZdbowaw0YivT9AY2YgYhYqzaPJMLOXnjfY2fBhiuTAnVqqGfPynhPNkBPIlZ76vs-DzOLMERy9qkBxkHAD6pZlk9EwY72M7XRiju08BrKFMAcjfoStsZzdws9A
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Utilização indevida de softwares.

Em 11 de dezembro de 2018, a 9ª Câmara considerou cabalmente provado o 
ilícito praticado pela ré que utilizou 19 (dezenove) programas de computador de 
titularidade da Microsoft Corporation sem a devida licença de uso. O relator, Des. 
Costa Netto, destacou que a reprodução desautorizada do software, por si só, 
implica em violação aos direitos de seu titular, evidenciando-se os prejuízos pela 
utilização indevida. A alegada ausência de reciprocidade do direito invocado 
entre legislação brasileira e americana, tese repisada pela defesa, foi rechaçada 
ao argumento de que a proteção almejada pela autora decorre da Convenção 
de Berna, bem como dos regimes legais decorrentes da Lei nº 9.609/98 e da Lei 
nº 9.610/98, consoante precedentes do Superior Tribunal de Justiça. Apelação 
1010396-44.2014.8.26.0223.

Industrialização e comercialização de Bolsas Hermès.

No julgamento da Apelação 0187707-59.2010.8.26.0100, foi confirmada a sen-
tença que condenou a apelante por uso ilegal da criação produzida pelas ape-
ladas, lançando a coleção “I am not the original” com impróprio proveito econô-
mico. Amparado pela prova pericial, o relator concluiu que as bolsas produzidas 
pela apelante são imitações, reproduções praticamente idênticas das bolsas 
‘Birkin’ e ‘Kelly’ da Hermès. Segundo o relator “... é inegável que as bolsas Hermès 
são criações artísticas originais, de cunho estético, incluindo-se no âmbito da 
proteção jurídica do Direito Autoral”, mostrando, ainda, descabida a tese de que 
a criação/obra teria entrado em domínio público haja vista o disposto no art. 41 
da Lei nº 9.610/98. Des. Costa Netto, 9ª Câmara, j. 16/08/2016.

Alegado plágio de peças de joias.

Por unanimidade, a 6ª Câmara ratificou a sentença que julgou improcedente 
o pedido indenizatório lastreado em violação de direitos autorais e concorrên-
cia desleal formulado em face da ré/apelada. A autora/apelante, renomada e 
premiada designer de joias que atua há mais de vinte anos com expressivo 
destaque no segmento da alta joalheria, relatou ter tido conhecimento de que 
a requerida estaria produzindo e comercializando joias ilicitamente assemelha-
das às suas. Após tecer considerações doutrinárias sobre o plágio, no entanto, 
foi negada a proteção legal reivindicada pela autora ante a constatação, subsi-

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=12114849&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_8d77b7c6e600407d9624c31dc6870d3f&g-recaptcha-response=03AFcWeA73aYCjGI1k1nVFmZgXAoE76KldXGC_mNHqqX4HhDfV33JhfKRI11KdWeqUMofmmYO0q7z8H6Dnz2WJ4cIWPJ45-DctZlC5heED85FuySHtcni_sXmw0aR9A18zewKp7IgumVwNWwCgzOvXwvKKMH2KWU5JWuj3DfUmWoimnjxu7DZ6MYV63q7AijFedHM72iu1EicW2U2SJe8UHTeooeJmZ8uX9PK66JTJy6y7hP-ywVBiIsXiE8_tE32kDnmT9bhwjeFM3kxY8vsuy0xyxvmXc_o1b_Ghf6wA9D09SCsXUKp0BMtF3re87KULQb-EKFQzkvycdqxyxtrGTsVfpHImFG8xm6GMIcNqeKs2DpTnXHvrA2tafpO9GpA-LXR3u5YHd0Y_Ifj-K5w5b41U4yDpfALijyfiecBhoZuM-EAJjceog1yrHTKmoIMqmNNfH_kbzizuHnOWtfUpRalOdI2W0oKZAUQ424uVEhAOPCypL0mxb2eH83qFUL5WfvQDscpYzrxcOgy6g4ioUHVGSVWH1gerM_PYITrPUhRZMnvhonzsE_uw67bL0RPFgOMyJe1061yGtHTc6gEyKmnP_U_M8QDH8Mjz5C8uvPuc33OJxpy1_KZd4lmuBgF633H9ckSa7PiH0Rq-hJHxk048Xd4KaJSurA
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=9706355&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_c5b101246373496b9410f789cb5e902c&g-recaptcha-response=03AFcWeA4f1nMYJlbM0rQvCamRGxNb4TSO2bdAE5HBneochwwP-ICXIHhR4NFX3P7_YnsL02q9MyjZ8QsuoRiRBOqv6bGTEwdZT6a9C1J_XdhqIyiW1mKva0qCwL_tyB_WMJDvL7_QWWMutAqRB3GiNTOzH9pyTUNbe7l8c9hfDHAEavgFIlgEsLbIcfVBbLu2wLyOa7MXJvaG1VNWarpdxv7wehUYBaorhE5lHtaPM90DBANsyouSU-SmBBOUBohlRGS_JaZUp06ssXfQ5NIGRFoWzcpyrX5GL2jNTxUaTfE4EhP4Tyyux53wCIPcr_vPWGv1JTLNP97oeKjrhCBRRiAp3d3Ytpw904VMsIqcAjl-qEeAeq2ZfN9KdgikprXCPf0Mo9s294j1IO9ZWPq_CBk0ZBVGq6aWMAQ3ROzNlbzEvcUqdIOzlRgpN0Wdfgov-RaBefKyaY7oAWos8ZWWKQL2u9Ac-TMt_puRMMY5QXauiF9WAPUjqtP6Rl-cvNaJiPyo1Rooz9sq5LjxZx0lec1y1lc8ghWlPAM8Fwpr-73GC4xQkGz-PZ2ouUsUe1GzaY7MG7M5qSK5LiTiGgBw5MnJrHazGKqWgg
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diada pelas provas dos autos, de que além de as joias terem sido criadas com a 
técnica das obras da cultura indiana, de conhecimento milenar, não houve, por 
parte da autora, comprovação efetiva da anterioridade da criação. Apelação 
1017712-79.2020.8.26.0100, Des. Costa Netto, j. 16/02/2023.

DIREITO DE IMAGEM

O direito de imagem é protegido pelo artigo 5º, inciso X da Constituição Fe-
deral, que o inseriu no rol dos direitos e garantias fundamentais. Igualmente res-
guardado pelo Código Civil, em seu art. 20, é um direito irrenunciável, inalienável 
e intransmissível inerente a cada pessoa física ou jurídica. Trata-se de um direito 
que pode ser relativizado, considerando que a proteção à imagem deve ser pon-
derada com outros interesses igualmente tutelados pela Constituição, a exem-
plo do direito de amplo acesso à informação e da liberdade de imprensa. Regra 
geral, a violação ao direito de imagem enseja reparação independentemente 
de prova do prejuízo ou dolo na conduta do agente. Inúmeros são os casos sobre 
os quais se debruçam as Câmaras de Direito Privado no enfrentamento de rela-
tos de ofensas ao direito de imagem que têm crescido de maneira significativa 
com a utilização cada vez mais ampla de recursos digitais. A conferir:

Uso indevido de imagem de jogadores de futebol em jogos eletrônicos. 

Em 31 de março de 2022, a Turma Especial – Privado I, julgou o IRDR 0011502-
04.2021.8.26.0000, instaurado por representação da MM. Juíza Titular da 32ª 
Vara Cível do Foro Central da Capital, Gabriela Fragoso Colasso Costa, ante 
a constatação do grande número de ações ajuizadas em curto espaço de 
tempo analisando casos de ex-jogadores de futebol residentes em vários Es-
tados do Brasil pleiteando indenização pelo suposto uso indevido de imagem 
no jogo “Football Manager” em edições anuais lançadas a partir do ano de 
2001. Postas a julgamento as questões controvertidas nas referidas ações, sob 
relatoria da Desembargadora Marcia Dalla Déa Barone, foram firmadas teses 
relativamente à competência; legitimidade passiva da Tec Toy; documentos 
essenciais à propositura da demanda; prescrição; supressio; possibilidade de 
utilização da imagem dos jogadores com o uso de dados, características e 
quebra do nexo de causalidade por ato de terceiro. Em situação parelha, en-
volvendo utilização da imagem de jogador de futebol no jogo de videogame 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=291E9A2EBB87AF1B0BF320EC654C5EE4.cjsg1?conversationId=&cdAcordao=16479636&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_c0a05475eb8347f3ab644af35b2ca7af&g-recaptcha-response=03AFcWeA4y_q-hyB4FFmNZMFNSBHJhRCr312fBoblULF6a2gtz_ZjMzIh88hbpbQzHtBTXbGz-IxLLPkICVrklkWMyo5M0hS2KzVG5rNZPTME2TI9eKWGwNPRLgvSSDEnO8Uenakhw1sZz_zicNeaO98XwnzquMV0kai9ub7bEj0g6CVOCqF3UvlWOWvSRt3OuUWguTd3hNmpL1BynJetbwOJBLvLf2d44aN2Fy2ZtwFyu-swzSxCCkvFb4cBvWSj8oUX7Qke-_mraTqxzU2N-HlC9_c1N5rna_fRYAxy8UHzmRPpvqd-vS_hZBnaX8lGHJBmQoQZW5CzGWK6F-YRffQ21Ci6GiO_opuH-qu7hZ3ua-kvCLM3X-bXoIrqTjHxUC4lT7fJcFnY3uNM8QmfF47M1B_e2Hy7ooJkzBh_pLDBPow7eyQ-_0IDsDFw2cgVGrZEK2cQDNe3rQzH8LJDQRP_SYLkIc-A7ER1nswvvj1ud1kZiIEp1KLrsYw6pt4xM7OUkIvigHN1nShklsvrXJez0QqNxr9UKALXWgJFB7-S1EdBbbK0fQDkfRVeuTjXbId89hOTiqyiKrW9rfyzVdzwqpYYFK5flQp6jz-8NRHlXbvxkDzBxwkA
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15588484&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_6df3449b147a43398623a96baf4fc5e9&g-recaptcha-response=03AFcWeA7e6y8OOVSbuZ-qan_pYhZsFHe7q_KE4qSZQR-zEZjBaejxs-44iUAKfzeiP67zE9HTAnci3jgjkb6uDYql5D3vzXozY_Oq5ha2VDwhtD8S-Bn_3IIhIwPE12VRK6Q0h8858T92cZ11DLk4u8mxZoQolrKJd65wYj6Tfo8zqIQXzzfUMrRXejeerBKlGptS8ghJ1xTj9CZvaUahR2oYWms1DfHn8sno9VlD8AME-Ib4Vy4c0RvZ5-hZba28gQvYtVjNqvooY0bH0r5XTze4sVUExx-w0GrY_8AxyDFgOeOHGFe13acwHlpuX03zcJAJRUw1E2O6p7mpoL-8UPwgbsHMJYM4F3mYIBqgLuDIVNaGi7u3pUeYXmubKQmNYnN-dJdzctOvXBQ083Z4X6l6ziL6SMzlpFeKbYJCOuovsNtNZaNyaVyjPMFafmhQzwwpnQBr7lZCmCJTpSkwppPDRoK8JyBMfP9Ed-d8T0zET8WwLYsAV9328PU0Jqp8VwhpA4WPmx3Ud7fvAYhdC8-j58rV8pyqslR2t8mKhdVfHFLSB57xtl61ouKal-_49TuqFYDqcf0uFwzQYqqXSiPGJ8Z2JHigbg
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15588484&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_6df3449b147a43398623a96baf4fc5e9&g-recaptcha-response=03AFcWeA7e6y8OOVSbuZ-qan_pYhZsFHe7q_KE4qSZQR-zEZjBaejxs-44iUAKfzeiP67zE9HTAnci3jgjkb6uDYql5D3vzXozY_Oq5ha2VDwhtD8S-Bn_3IIhIwPE12VRK6Q0h8858T92cZ11DLk4u8mxZoQolrKJd65wYj6Tfo8zqIQXzzfUMrRXejeerBKlGptS8ghJ1xTj9CZvaUahR2oYWms1DfHn8sno9VlD8AME-Ib4Vy4c0RvZ5-hZba28gQvYtVjNqvooY0bH0r5XTze4sVUExx-w0GrY_8AxyDFgOeOHGFe13acwHlpuX03zcJAJRUw1E2O6p7mpoL-8UPwgbsHMJYM4F3mYIBqgLuDIVNaGi7u3pUeYXmubKQmNYnN-dJdzctOvXBQ083Z4X6l6ziL6SMzlpFeKbYJCOuovsNtNZaNyaVyjPMFafmhQzwwpnQBr7lZCmCJTpSkwppPDRoK8JyBMfP9Ed-d8T0zET8WwLYsAV9328PU0Jqp8VwhpA4WPmx3Ud7fvAYhdC8-j58rV8pyqslR2t8mKhdVfHFLSB57xtl61ouKal-_49TuqFYDqcf0uFwzQYqqXSiPGJ8Z2JHigbg
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“Pro Evolution Soccer – PES”, confira-se a Apelação 1128648-16.2016.8.26.0100, 
Desembargador Beretta da Silveira, j. 13/11/2018.

Veiculação, em propaganda eleitoral, de vídeo no qual a candidata, diante de 
anúncio de assalto, dispara contra o agressor, que faleceu no local.

A 3ª Câmara, no julgamento da Apelação 1003811-93.2018.8.26.0462, confir-
mou a improcedência do pedido de indenização formulado pela autora que, em 
resumo, aduziu ter sofrido abalo moral diante do uso indevido da imagem de 
seu filho, morto com disparo de arma de fogo efetuado pela ré, policial militar 
que, na condição de candidata à deputada estadual, falava em propaganda 
eleitoral “Atirei e atiraria de novo”. Para o relator, Desembargador Schmitt Cor-
rêa, ganhou relevo o fato de as imagens já terem sido fartamente divulgadas 
pelos meios de comunicação e permanecerem disponíveis na rede mundial de 
computadores, além de se referirem a fato verídico e da impossibilidade de se 
visualizar o rosto do filho da autora/apelante.

Postagens ofensivas em rede social.

Por unanimidade, a 4ª Câmara manteve a sentença que negou o pedi-
do de indenização deduzido pela autora nos autos da Apelação 1004142-
66.2020.8.26.0604, Desembargador Carlos Castilho Aguiar França, j. 14/12/2023. 
A autora relatou ter tido conhecimento através de parentes que fotos íntimas, 
assim como seu endereço e ofensas, foram publicadas em página do Facebook 
de titularidade da ré. No entender do relator, todavia, as postagens realizadas 
pela demandada não tiveram o condão de macular a honra da autora na me-
dida em que as publicações, além de terem sido realizadas em “conta fechada”, 
foram retiradas da referida página. 

Publicação de fotografia de preso sem a respectiva autorização.

A 6ª Câmara, no julgamento da Apelação 9134824-30.2006.8.26.0000, j. 
06/10/2011, negou o pleito indenizatório formulado pelo autor que, na condição 
de detento, teve sua foto publicada pela editora/ré. Enfrentando a árdua ques-
tão de precisar os limites da liberdade de comunicação, o relator Paulo Alcides 
frisou que o objetivo da notícia é o interesse público e que a liberdade de ex-
pressão e comunicação encontra seu limite na fronteira do abuso. E no caso, 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=11998115&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_a979e8549c0b4f60a1f65744c863e43c&g-recaptcha-response=03AFcWeA7ntqnW82UPtx7UBIt3aFLmvt1GgrXZ9hqnvtiBKgQagkwNo151MDmNZIkl3bzYXWw3dXs48ImN4crnipIKBFCG6YefNuLtYYjmB3L7O-nZGjwuBOxhFwjCcELzB6yUP_jJqKRBhJqArsPl7ackdV6d8rDFadLhRbIlL-IRg05yV5W3N8VahJGj98APr9QXl717ryKIyqXjtAX2T7w5migdY1LzVv-a_le0O8se4sdwwa6PYevdoqdX6up02jzWwMjacZtPcw4MN0VHs5jvMVb56kGz3N_rvwPwE1mDQ12sA1NELR7XWkvXh1MjO6JEyAHYQWbexiNZ45Qm5rumlkCvLduAycbH7V0wPKp_vF5zlK-OmaL0vCv9ZIv9rFTRkYRYwgfifA0rkkIsAyqZ7NHAwnVpKRC_KA4U36kMTWwUchcUxHJzMdRjF0ebcC1ghpFtf6KuJQlG6WX89xbiPLqPQT1pavFDWxr7wLsqWOQKIe0Zjd_Dz041JmkoKUUAYIq6-Jvwidjo39YDELpFSfC3PZ2sEluvs7jSpncZEUQouJgZXwImGvdIz2VtNrBqugjRGHZ56XgIHc-h13Wg2eGpzEhHIVUla7unM1jgtyr6gmLyv1K4T3zjqmeEofnmK3dTraHnr8d_N7EVsLGH9xHDAj2Ckcm6s6zHZaCASKrfKMj8TrbW53kGkCDaaSEGJpQA6ziUmDO3wzzHO0HqNFYzdwfBDdBod-IhfCShe7YsmdzQSdIx7BCDKc4FwxWt5TT9vzsf
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16065081&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17446068&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_08cef559cf7549de84a79f45f880f472&g-recaptcha-response=03AFcWeA4pQYFw_uPspKlzMhMnixeKa58YNcOzY4jkTc0sNtVMwoPI8BatX9GBvUKM0mfGCMmXrg-7JEnC2Zj91PIuqbx8svJuHfuccD_qzI7THOVS6TtRPxae1Liz12qZum4f6Zo6GOHJy5RAQ8uXzZV8TpgjU3Tis30J8kgeklsWLELn8wXXV4HpK_siS8ZBuwplqx0qfV31xLKdXs3qSWAtDsDAZ8gGe8tkr625WmQcnr-zJWh__ojDetozNGoVFW0Fq7GAy2k6W40s1xMgsvoD8gTR-lSwtxM-uyKcO_ggDpQ9Q9oL_6fCMbzVJ--mHM2C7IMxj_I8M0vM8NGF1lcLBKWqDENdWhOX_vaO6hEzP4kYGf6QxEk4QldsLE4rzRxkVp-Xu_nvJTgW4hx2zw8vMJm_ueYVyivHTSxe1QDs3wbQ3Aorui1TSz6hSnwjR57Fn0On7RZdC6bGRyby9XoYEoUHk9VU68LYCYVWem44qaAmoeFj7Df8-9v2-r9VoDeg5MldNe8jMkwiRk4KGbuxeOLHpZVAbTLuxCv6byiui9HeZBxRLGZcs1Tuva_YWFO6iDippFGzC4JXbC8PXfjtG3N_NjVYyHgMEcWPxtxMMhQ51oL3mSlM3UxpWoY27trfpDJy8nM4
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17446068&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_08cef559cf7549de84a79f45f880f472&g-recaptcha-response=03AFcWeA4pQYFw_uPspKlzMhMnixeKa58YNcOzY4jkTc0sNtVMwoPI8BatX9GBvUKM0mfGCMmXrg-7JEnC2Zj91PIuqbx8svJuHfuccD_qzI7THOVS6TtRPxae1Liz12qZum4f6Zo6GOHJy5RAQ8uXzZV8TpgjU3Tis30J8kgeklsWLELn8wXXV4HpK_siS8ZBuwplqx0qfV31xLKdXs3qSWAtDsDAZ8gGe8tkr625WmQcnr-zJWh__ojDetozNGoVFW0Fq7GAy2k6W40s1xMgsvoD8gTR-lSwtxM-uyKcO_ggDpQ9Q9oL_6fCMbzVJ--mHM2C7IMxj_I8M0vM8NGF1lcLBKWqDENdWhOX_vaO6hEzP4kYGf6QxEk4QldsLE4rzRxkVp-Xu_nvJTgW4hx2zw8vMJm_ueYVyivHTSxe1QDs3wbQ3Aorui1TSz6hSnwjR57Fn0On7RZdC6bGRyby9XoYEoUHk9VU68LYCYVWem44qaAmoeFj7Df8-9v2-r9VoDeg5MldNe8jMkwiRk4KGbuxeOLHpZVAbTLuxCv6byiui9HeZBxRLGZcs1Tuva_YWFO6iDippFGzC4JXbC8PXfjtG3N_NjVYyHgMEcWPxtxMMhQ51oL3mSlM3UxpWoY27trfpDJy8nM4
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=5464074&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_456ce705c7bb448488afbd632c40f536&g-recaptcha-response=03AFcWeA79EeqDwGpu0JneunNjwYu8NBNZNLQnwDAn7LypWCJJUIEtmV93B1nOeFwLBpHw5Ezvox5nhX2wgqvFTq5VEOk7eG7_Iwg-ICK9zgknmDcmMTA-L67d9uAEnHxioKTOzzSIPwv5oRuK1ckA3_Pwiu2jgOJojp1LAsegHau7HPXzkoR2C2_Nj8DV_XBzX9CmeUFLdcWtp6bBG4yaGrtlGFVlY0A2CD3RpARhV6tKJQeFqMvb5cQbGKP23DVae6A335iJDVXTycYDT1gSBQkx03SE7Ewpins0GDJmKndyGGLwsC-Ew7295avLwiZ4vO3QVfWSlWxetDOAkZWXvN5vQNJsfR3ve0dEThtggQkJNCSQ2La1EdqL1UqAwI1_4gTIQzaw5weN30kflSec27QwECTd_WEvXcKb7PzxKm4pmNE7QtFCAwLkiZS9ZWDvcG0Nk9a3YlUYA26P35i1dYsFwc9KA_K2h5KxeweUpXcN08Pm3JnpwT7b_nS7awDXXnpzbH5FvDKp2Dgo5toG6Fz2xffyvceLVAsKUM-KNS0k4B8QhrmGQSfu2GBTARsHWxcddYSpaNDcwU9H4Goby9EQC5YJoOOaqR_5B-8eHWH54CNJCY5WKQ3h38YeoVhQ-D0dtsC1jNW3
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ganhou relevo o fato de que o próprio autor admitiu que se deixou fotografar, o 
que faz presumir, realmente, sua autorização implícita para a publicação que se 
deu anos depois numa reportagem histórica sobre o “Massacre do Carandiru”, 
desautorizando cogitar-se de violação ao direito de imagem.

Ofensas de cunho homofóbico perpetradas em programa de televisão.

No julgamento da Apelação 1057713-19.2014.8.26.0100, a 7ª Câmara concluiu 
que as falas proferidas pelos apelantes, enquanto apresentavam o programa 
televisivo “Furo MTV”, tiveram conteúdo ofensivo e depreciativo em razão da 
orientação sexual do autor/apelado, apto a ensejar reparação por dano moral. 
Os réus, segundo a inicial, pronunciaram ofensas com expressões homofóbicas 
ao autor que, trabalhando na ocasião em outra emissora de televisão ao lado 
da apresentadora Claudete Troiano, foi chamado de “ajudante homossexual” e 
“bicha que trabalha com ela”. Repudiando a tese da defesa, o relator, Desem-
bargador Fernando Reverendo Vidal Akaoui, destacou que distinguir negativa-
mente um sujeito de outras pessoas em razão de sua orientação sexual, ou ser-
vir-se dessa subjetividade personalíssima para denegrir a imagem de outrem e 
sua capacidade profissional, não é e nem deveria ser considerado como uma 
situação normal e aceitável pela imposição sociocultural.

Matéria jornalística alegadamente ofensiva.

A 9ª Câmara, ao julgar a Apelação 1009055-89.2020.8.26.0152, validou a sen-
tença de improcedência proferida na ação ajuizada por empresário e fundador 
das lojas “Havan” em face de editora e economista visando reparação civil de-
corrente de matéria jornalística alegadamente ofensiva, publicada no portal ele-
trônico “Brasil 247”. O relator, Desembargador Edson Luiz de Queiroz, não extraiu a 
aventada licitude da matéria publicada que, no seu entender, cingiu-se a retratar 
a opinião técnica de uma economista acerca das condições de trabalho em paí-
ses subdesenvolvidos, da concentração de renda e da desigualdade social.

Publicação, sem autorização, de dados e imagens em redes sociais.

No julgamento da Apelação 1049096-26.2021.8.26.0100, o Desembargador Pe-
dro de Alcântara da Silva Leme Filho, com assento na 8ª Câmara, repeliu o incon-
formismo do réu contra sentença que o condenou por danos extrapatrimoniais. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17240126&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_459406ff3c0d4760b498206807f5667c&g-recaptcha-response=03AFcWeA4A_vJMC1fh01SSmJGFGmA5dEiz1NGhY8nJKV3SC5QAJRO87KZ0FAYLDvUfx2weKXeFfXqld5k8TzyhUJvROJvCJ2d0ldKvMLk_AbjBW5AE_jPwlib_G4Wu7etOeqsXzDXUetxucn9H7kkcXL3xVcdHGtpIpaALkfYsneBHl2GE97ahq-2oAswSTTpfHO5VBz3__orP1PmcSli4s7J9u3yrsiHHuDc5yonfOxzKGmMmWd4SNKUPj7gMMZhVI5QSAuAHKKYrGPajk5Ob9_oeaoJ6CStPQWDUbRyGYaVi-HxL1k7O1k86qsfhgLLC5-BMy2BQQn4Ex1QOq1AanH2hjSzeviB-lB3-sY8fogwDfUL8M-nD1Pm_7IW9-Q4PXA8Eoo8m3PPGVmuRphFIegticj5KdMRlHBf27EWqDdt64uTZ5G33A_s2wvo-fmfHGtEki2vQSoU5xkMWTAO3hsuoF40So8f5Bk5UuhTZrlWoQuJ5qKN5Jr---Pz_0i9w6zp476G9f5KppYZ9WdLTFBXVT3g9dHiVlzieIeET6E0JXrYi2b5IqrUvRtzz33Scq1_7_vv4aiX1KYeSgrIUivFsQHYAhJrrLsSpqCRPbt9y5_eYK7eVV88
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15776830&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15646200&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_7b3f9f5d571e4ac8974ae8dec7083401&g-recaptcha-response=03AFcWeA7emETTYwk_tufxD9H8tGqUepZMWLPzjj9b9C9Rdl6spaQ5XfwzP1KylMn9BO17tW-PgWianok0NwWV1RUCvcm5J134uirXFKuaI2flr3N5I0B7sDGgNx-QFFzvDMyColCL4KTFeg7Saxo8oxNp80IKkn9j_CIZ3Qe2_pJGDLxn0kCxp_d2dGcwWJwiiZf0kPzzPLDHBioSDB3WIc3sV5v5ifsoddPjnfGOCtkwuRaXReDK5LX9DtHX5_wW_yNoeJ8obySiXOQQ7dGkD-a-XASlEph3u98fztAuSK4D8G3SdLCScdo0Bga-Dg2SsHJycKBZOMU8Q-mTrjHvG3nwB8bYzhJCu50gOyXQsBqWeRcx7RWv3nD6M48VvHWyBxGmz_yck2_2WMCs1kCx3CJFjgZo7FRhql0npRhN2p4vAgCqgMFphc9h6M_CGLWK3SpwK7h1sH1q8ljD5BMrjRBzZjiL168nruxKnSYkbLodUvbTqAl0gVfvd04F7R6JaiiDH0-m4n0sZ1wLgi-62WZpkRStOxgZFis2P2lNbjDliekdpxCRRrUd_8mlY2PEF2rJyDD9_bmZKZTRmFtUFbE786vGH6qx0tP6C8qE6ffZc-CSNpxqL7Cv0-OGPlKriuY3Lt2Yh7YAXWIJAyTXbefZz5SOl8cw0kVIc6oGk08_hSvbHJ4QpME
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O apelante, deputado estadual, promoveu em suas redes sociais uma lista sob a 
rubrica de “dossiê de terroristas antifas”, induzindo e incitando seus apoiadores 
na coleta de dados de pessoas que integrariam, segundo ele, “grupo antide-
mocrático” que agiria com “violência”, “mascarados”, e seriam “clandestinos”. O 
relator, ancorado na técnica da ponderação de direitos fundamentais, concluiu 
que a comprovada inserção de dados e imagens do autor no dossiê do réu con-
figurou flagrante violação a direitos da personalidade.

Matéria jornalística alegadamente desabonadora da imagem de pessoa pública.

A 10ª Câmara confirmou a sentença de improcedência prolatada nos au-
tos da ação ajuizada por Abraham Bragança de Vasconcellos Weintraub, que 
pleiteou indenização por danos morais e exercer o direito de resposta alegan-
do ter sido ofendido em sua honra, imagem e reputação com matéria jornalís-
tica veiculada pela ré quando ainda exercia o cargo de Ministro da Educação. 
Segundo o relator, a decadência do direito de resposta foi pronunciada com 
acerto haja vista que o autor não observou as disposições da Lei nº 13.188, de 
11.11.2015, norma especial que regulamentou o direito estampado no artigo 5º, 
inciso V da Constituição Federal. Endossando a conclusão da origem no sen-
tido de que as matérias veiculadas pela ré apenas engrossaram as críticas 
feitas à atuação polêmica do autor à frente do Ministério da Educação, o jul-
gado acrescentou que por ser o apelante figura política e, como tal, “sujeito a 
críticas mais duras pelo cargo que ocupou, a dureza da crítica jornalista não 
pode ser considerada abusiva”. Apelação 1062770-08.2020.8.26.0100, Desem-
bargador Elcio Trujillo, j. 26/10/2021.

Divulgação de matéria jornalística a respeito da autora, vítima de golpe do 
bilhete premiado.

A 9ª Câmara negou provimento à Apelação 0014913-41.2003.8.26.0047, con-
firmando o decreto de improcedência proferido na ação de indenização por 
danos morais e à imagem ajuizada por vítima de golpe do bilhete premiado 
fotografada pela ré, empresa jornalística. A autora pleiteou a indenização, sus-
tentando que a demandada publicou matéria jornalística grosseira e vexatória. 
No entanto, para o relator, Desembargador Alexandre Lazzarini, o fato de ter tira-
do a fotografia exibindo o bilhete premiado, revela a anuência tácita da autora 
quanto à publicação da imagem e divulgação da reportagem. Ademais, o teor 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15138572&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_5a75423f7be247c48659587737d9d5a7&g-recaptcha-response=03AFcWeA7ULO4wEICUHbQjXbnLaBOBt-6apFixb8cr-X9OYohSiUv1eqi7JrXliFtFx8DWPId4l89Vwrcj4lN0Cun8g8pg1wUm6fjrDH4XQOB8WhQkm2JbTOHe5-mknStCQbqILvB-39VLHmQ28ysJ12dpvYA8JM1W20erL2R4VrTKioHM_leEdI3E_HjIFF9mqsElTb9TuGuWZpYjgNCyC-ZSIT8YgpqbxmLNHT7rUjFNN2T-sJoRmVfkwYHIIvfPiNGD_3B8b4UXnH_8ZOJak9yIEOAkHYLiSyf0ie2g0vHvDs2U5bl4KWAKCnIHpfzCtlez-8sSFt80ZQQW31zLa0zP1oxWHSKFJZxZfvBloOe0QgWUcyVk94A5LlWYmWol8Hkddtqe2nnAxLoBiDF_Lc6N5xKACKH2yvPG-4vU42UENnGbmQH1PNlIQ1-o3sVJpC8JFUcUoiepOM8ZERznXz4scGnTwGrN-QxH6btVQOgsbBU-WCOfCRLvcFGLJ4sPx3RzWgFqU98yLqs525btvRjOieTOsgkhVOd17FFhJ3beAAYfaCuFWcj6iZAIJxwLi8bMYlBae_fJ8lOK73VdpIZ8aKMZfJN56tpNy5UR6oX3HRjCxbSTPI4Jo-DIMJEjo4gv-mQSDlWOVLEPb0EnsXYWxcEgMFFDHA
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=8230946&cdForo=0
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da matéria jornalística limitou-se à exposição dos fatos ocorridos. Trata-se, pois, 
de matéria de interesse público, e cujo teor não viola os direitos de personalida-
de da autora, não se verificando abuso no direito de informar.

CRENÇA RELIGIOSA

A Constituição Federal consagra como direito fundamental a liberdade de 
religião, prescrevendo que o Brasil é um país laico. Em seu artigo 5º, VI, estipula 
ser inviolável a liberdade de consciência e de crença, assegurando o livre exer-
cício dos cultos religiosos e garantindo, na forma da lei, a proteção aos locais de 
culto e as suas liturgias. Inquestionável que o direito à liberdade religiosa é um 
direito fundamental que deve ser protegido. Contudo, não é absoluto. Ele encon-
tra limites quando confrontado com outros direitos fundamentais num determi-
nado caso concreto, como a vida, por exemplo. Nestes casos, deverá sempre ser 
ponderado pelo julgador com cuidado.

Este Tribunal já apreciou e decidiu sobre diversas questões envolvendo esse 
tema, conforme se extrai dos seguintes julgados.

Doações por crença religiosa.

A 4ª Câmara manteve incólume a sentença de Primeiro Grau que reconhe-
ceu a nulidade da doação, determinou a restituição dos valores doados e con-
denou a ré ao pagamento de indenização por danos morais no montante de R$ 
50.000,00. Para o relator, Desembargador Natan Zelinschi de Arruda, houve vício 
de consentimento e violação do disposto no artigo 548 do Código Civil, pois a 
autora fora persuadida pelos pastores do templo a contribuir com valores ex-
pressivos. Consta do acórdão que a requerente demonstrava situação fragiliza-
da, tendo disponibilizado, na ocasião, a título de doação, mais de meio milhão 
de reais à entidade religiosa, além de um veículo importado. Apelação 1038231-
75.2020.8.26.0100, j. 11/11/2021.

Já a 6ª Câmara, por ocasião do julgamento da Apelação 1003002-
82.2019.8.26.0005, manteve a r. sentença de improcedência da ação de indeni-
zação por danos morais e materiais. Para o relator do acórdão, Desembargador 
Alexandre Marcondes, não restou demonstrado nos autos nenhum ilícito come-

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15187046&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15187046&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13780869&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13780869&cdForo=0
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tido pela ré. Assinalou que a autora buscou auxílio espiritual para livrar-se do 
mal que atingiria a sua família. Finalizou dizendo que as doações foram feitas 
baseadas em consciência religiosa e não podem ser revogadas.

Discriminação Religiosa.

Em 31 de outubro de 2022, a 10ª Câmara negou provimento à Apelação 
1041466-30.2019.8.26.0506. Trata-se de ação de indenização por danos morais 
em razão de divulgação de dizeres ofensivos em “live” na rede social Facebook. O 
relator do acórdão, Desembargador José Aparício Coelho Prado Neto, manteve a 
procedência do pedido ante a conclusão de que: A difamação encontra-se ma-
terializada com o comentário feito pelo requerido em rede social, durante uma 
“live”, sobre a pessoa da autora. Destacou, ainda, que o ato gerou lesão imaterial 
à honra objetiva da autora, devidamente comprovada e, portanto, passível de 
indenizabilidade a esse título (artigos 186 e 187 e art. 927 do Código Civil).

Em contrapartida, a 3ª Câmara negou provimento à Apelação 1024271-
28.2015.8.26.0100, j. 05/04/2016. No caso, a autora ingressou com ação indeni-
zatória arguindo que foram veiculados, na rede social YouTube, vídeos exibindo 
a música “Passinho do Romano” que contém trechos do Alcorão, o que seria 
ofensivo à religião islâmica e seus fiéis. Segundo o relator do acórdão, Desem-
bargador Viviani Nicolau, a canção foi destinada a mero entretenimento e não 
fez qualquer menção, positiva ou negativa, ao Alcorão. Rechaçou a pretensão 
indenizatória sob o fundamento de que o mero uso de trechos declamados, 
como trilha sonora de fundo, não constitui, sob o enfoque constitucional, ofensa 
à liberdade de crença da comunidade islâmica ou ao seu sentimento religioso, 
apta a justificar a remoção de conteúdo ou a indenização por danos morais.  

Transfusão de sangue. Recusa em razão de convicção religiosa. 

A 8ª Câmara manteve a r. sentença que julgou improcedente a ação de in-
denização por danos morais. No caso, a autora, adepta da religião Testemunhas 
de Jeová, insurgiu-se contra a transfusão de sangue compulsória a qual foi sub-
metida apesar de tê-la recusado por motivo de convicção religiosa. O relator, 
Desembargador Theodureto Camargo, consignou que: a restrição à liberdade 
da autora mostrou-se necessária e adequada à preservação de sua saúde e 
de sua vida, direito preponderante, por constituir interesse individual indisponí-

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16195988&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=9351783&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_150b56db27634cf8a867812709ec5e25&g-recaptcha-response=03AFcWeA7vra_Ttp8le-1z5jmnOgfcwAkska8Z-WhflZxg-vzxv6JBeXaVO5GBntd-7SUa6dNpDKCgKz0UPqUULRQykMmELTiapS5YG1mit8auD7Hw-ry42qSpKYWuME8OrVw1yyoJ9KHRdNS5LUiK8HmEpzSXSUz5VCR3MitrIK-78m9IEscA-H3RQbPczs_laWMnt_slsrfuYI6sUG9eFPvJYopNycwwDgpsYI3U6LNEZwfcLQismLJgCHwkrRL4tlHeA9FkdtBa-V1ZxTOMkTUfckg9i3OMJl7EkwH2APHryPlk5aylwmI67EFgGT7pTCjlNxY8jzswRsIqsfORhIecyzZ_xg5PS0fxJxM5N6Y3cO-LGBMG5e_Qvs8HUva0ZCV7cTep9ZfnbFSPiKY6FWHuOHpnCLiRBNq_IoQeGpMCPoSWCShSPy9VBL3mhC47SdgjJeSBJB7SlGfHuSMRxQcTPx-wQcUA56GPcXOXw5TCNODOByHY7K6ODmbwUMjOgRTAwwOP65Ap5ffhZiZzf9TE9Gtv-yW1G9o9DKyVypr3vrz6j5uapVAYgR39SdLcn1MNMf0Jtjmb
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=9351783&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_150b56db27634cf8a867812709ec5e25&g-recaptcha-response=03AFcWeA7vra_Ttp8le-1z5jmnOgfcwAkska8Z-WhflZxg-vzxv6JBeXaVO5GBntd-7SUa6dNpDKCgKz0UPqUULRQykMmELTiapS5YG1mit8auD7Hw-ry42qSpKYWuME8OrVw1yyoJ9KHRdNS5LUiK8HmEpzSXSUz5VCR3MitrIK-78m9IEscA-H3RQbPczs_laWMnt_slsrfuYI6sUG9eFPvJYopNycwwDgpsYI3U6LNEZwfcLQismLJgCHwkrRL4tlHeA9FkdtBa-V1ZxTOMkTUfckg9i3OMJl7EkwH2APHryPlk5aylwmI67EFgGT7pTCjlNxY8jzswRsIqsfORhIecyzZ_xg5PS0fxJxM5N6Y3cO-LGBMG5e_Qvs8HUva0ZCV7cTep9ZfnbFSPiKY6FWHuOHpnCLiRBNq_IoQeGpMCPoSWCShSPy9VBL3mhC47SdgjJeSBJB7SlGfHuSMRxQcTPx-wQcUA56GPcXOXw5TCNODOByHY7K6ODmbwUMjOgRTAwwOP65Ap5ffhZiZzf9TE9Gtv-yW1G9o9DKyVypr3vrz6j5uapVAYgR39SdLcn1MNMf0Jtjmb
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vel, independentemente da vontade do titular. Por fim, concluiu que: os médicos 
agiram no estrito cumprimento do dever legal, que, como se sabe, é ato lícito 
(CC, art. 188, inciso I), e, por isso mesmo, não rende ensejo a indenização. Apela-
ção 1005760-63.2020.8.26.0566, j. 31/05/2023. Nesse mesmo sentido: AC 9131552-
72.1999.8.26.0000, 3ª Câm., Des. Flávio Pinheiro, j. 07/05/2002.

Por derradeiro, interessante citar outros dois precedentes que tratam de 
crença religiosa: Apelação 1001953-04.2022.8.26.0004, Des. Adilson de Araujo, 
31ª Câm., j. 25/11/2023 e Apelação 0026385-17.2012.8.26.0114, Des. Milton Carva-
lho, 4ª Câm., j. 18/07/2013.

FRAUDE BANCÁRIA

Do cheque e idas às agências bancárias ao pix e um simples clique nos 
apps de banco, não se olvida que a tecnologia facilitou e agilizou, e muito, a 
vida do consumidor.

No entanto, essa mesma evolução tecnológica deu azo ao surgimento de di-
versos golpes muito bem elaborados que vieram a lesar esses mesmos consu-
midores e abalaram a segurança financeira. Dentre eles, podemos citar: golpes 
do motoboy, phishing, boleto e leilão falsos, falsa central de atendimento, etc.

O TJSP, sempre atento às mudanças, adequou-se a esse novo cenário elabo-
rando inclusive, enunciados a fim de entregar ao seu grande número de jurisdi-
cionados, uma solução célere e adequada a esse tipo de conflito. E, assim, tem 
julgado o grande volume de demandas envolvendo fraudes bancárias submeti-
das à sua apreciação, como se depreende dos acórdãos abaixo:

Golpe cibernético. Engenharia Social/Phishing.

A 11ª Câmara deu provimento à Apelação 1012776-91.2019.8.26.0602, para re-
formar a sentença e julgar improcedente a ação indenizatória. No caso, alguns 
dias depois de ter sido interpelado na agência sobre a necessidade de substituir 
o token físico pelo QRCode, o representante legal da empresa recebeu ligação e, 
acreditando estar em continuidade de atendimento, seguiu os passos da este-
lionatária, tendo ingressado em site falso, digitado a senha eletrônica para login 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=16813376&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_43dd14e9ca9b46888f10efb96637d963&g-recaptcha-response=03AFcWeA6y9_H_SOptTXgsdOOYPsx4PlnVvNEK8JuUDioSXG4mB-Su4jfTUIiAZqiPg3LWvqPaIb-FdE1j4tzlXI7cbwWl6poC06WN6vDiQWtRnGgYK5Cv6zU7sjaAkv6ko3EJz_oyTHfKPyF-GYUCRhNanq4wJl01XXOCfCeQ6y28wZrWk3BbgNmHri2qoBh2R_GKaPxnLiHKxH2XntNI5Acic7d5bLe1ii1Voa3RsrBAtdJfXYLc8Ybt63hlyrS8kTMww3D4AGvXxw8aGpsjxuX_scbaOJIF0OqPIinn8mOXGcvZjMgF6JZuy4r79h6o5p5_fhL7yrYfLboStMLgT6nCzjQ8I0gzR2BtDLpPFLu0dxY82g3G2b1c-fjj3iCMy1lDqLhz9sBy1KLt5omjCYCMvPF_ieQC8EO9oLGeFk2NA-Fp8V77YCvawUdWzkJOXmNXzEwWDKv9Ztpl_A0vFcK-YXQbOpAZzBL57XNyoz997RkNYom0V_30u0BnbJidBvGqen2L5M-xfb7EI5r0wY0l1bU-dl2h5o2pRpIbN6SZ03BGChskQxZwrk53FksGaYf1InhxaNX0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=1542703&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=1542703&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17376411&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=6881767&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15564189&cdForo=0
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e, depois, fornecido a chave do token antigo, o que proporcionou a realização 
de TED pela fraudadora no valor de R$ 49.980,00. No entendimento do Relator, 
Desembargador Gilberto dos Santos, além de ter sido o próprio representante 
da autora quem forneceu à fraudadora os dados sensíveis da conta corrente, o 
valor transferido estava dentro dos limites autorizados pela cliente por canal de 
atendimento, de modo que a conduta dolosa do terceiro favorecido, sem vínculo 
com o Banco, constitui fortuito externo, sendo causa de exoneração de respon-
sabilidade da instituição financeira. 

Em sentido diverso, a 17ª Câmara entendeu tratar-se o caso de fortuito inter-
no, responsabilizando a instituição financeira pelos danos decorrentes da falha 
na prestação de seus serviços. Apelação 1009071-10.2022.8.26.0011, Desembarga-
dor Irineu Fava, j. 06/12/2023.

Golpe do boleto falso.

No julgamento da Apelação 29145-39.2022.8.26.0576, o Desembargador Ra-
mon Mateo Júnior assinalou que o evento narrado nos autos tem relação direta 
com a atividade prestada pelo Banco, configurando, portanto, fortuito interno, de 
modo que a instituição financeira deve ser responsabilizada pelos danos cau-
sados. Salientou que houve falha grave no sistema de segurança interno da ins-
tituição, uma vez que o estelionatário dispunha de informações das operações 
realizadas entre o autor e o banco réu, o que lhe permitiu emitir boleto falso 
com os dados aparentemente legítimos, circunstância que se mostrou essencial 
para induzir o autor em erro. 

Em sentido contrário, Apelação 1001546-42.2023.8.26.0269, Des. Renato Ran-
gel Desinano ,11ª Câm., j. 20/12/2023.

Golpe do motoboy.

A 23ª Câmara, em março de 2021, ao julgar a Apelação 1005313-
87.2020.8.26.0077 reconheceu a responsabilidade da instituição financeira pelos 
danos sofridos pelo consumidor. O autor, na inicial, alegou que recebeu ligação 
telefônica de suposto preposto da instituição financeira, informando sobre clo-
nagem ocorrida em seu cartão de crédito/débito. Acrescentou que lhe foi re-
comendado o bloqueio/inutilização do plástico e posterior entrega ao motoboy 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17417205&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17474652&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17473632&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14469300&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14469300&cdForo=0
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enviado à sua residência para essa finalidade. Assinalou que houve subsequen-
te utilização indevida do cartão por terceiros fraudadores. O relator do acórdão, 
Desembargador J. B. Franco de Godoi, considerou que houve falha na prestação 
de serviços porque os golpistas possuíam informações do cliente protegidas por 
sigilo bancário e, também, porque o sistema não verificou, como lhe competia, 
que as transações destoavam do perfil do consumidor. Diante disso foi mantida 
a condenação do réu à devolução dos valores e ao pagamento de indenização 
por danos morais no importe de R$ 4.200,00. 

A 19ª Câmara proferiu julgamento no mesmo sentido, determinando a resti-
tuição dos valores indevidamente subtraídos: AC 1000748-63.2022.8.26.0157, Des. 
Ricardo Pessoa de Mello Belli, j. 03/03/2023. 

Já a 11ª Câmara, ao julgar a Apelação 1023746-30.2021.8.26.0005, também, 
reconheceu falha na prestação de serviços bancários em razão da utilização 
indevida de cartão por terceiros fraudadores, contudo, não admitiu a ocorrência 
de lesão na esfera extrapatrimonial do autor. Des. Marino Neto, j. 17/03/2023.

Em outro interessante precedente, envolvendo esse mesmo tipo de golpe, a 
22ª Câmara entendeu pela configuração de culpa concorrente. Para o relator do 
acórdão, Desembargador Campos Mello, ao entregar seu cartão ao motoboy, 
o autor contribuiu de forma decisiva para o golpe considerando que (...) não se 
trata de hipótese de subtração do cartão, para a qual não há o concurso da 
vontade do correntista. Ao contrário, o que ocorreu foi hipótese de desapos-
samento presumivelmente mediante fraude, mas para a qual concorreu efi-
caz e decisivamente a negligência do autor. E é por causa disso que deve ser 
reconhecida a culpa do correntista em relação ao débito que se materializou 
com a utilização do cartão e acrescenta: A instituição financeira não tem como 
controlar as atitudes de seus clientes nas respectivas residências. (...) Seria im-
possível, para dizer o mínimo, que a instituição financeira controlasse de forma 
permanente todas as atitudes dos correntistas. Ao contrário, diante da incúria 
manifesta do autor, ele deve suportar a metade dos prejuízos sofridos. O res-
tante, porém, deverá ficar a cargo do réu, visto que foi alegado que as despesas 
efetuadas pelos fraudadores destoaram flagrantemente do perfil do usuário do 
cartão. Essa circunstância revela desídia do réu no controle do uso do plástico 
e a falta de medidas adequadas de fiscalização, que são necessárias justa-
mente por se multiplicarem as fraudes. O réu deve ter implementado medidas 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16517203&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16566312&cdForo=0
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de segurança, isso é notório e independe de prova. Mas no caso em tela elas 
não foram utilizadas. E finaliza: No mais, não houve mesmo dano moral, visto 
que não há substrato fático que possibilite a incidência de presunção de que 
aconteceu dano extrapatrimonial. Este deveria ter sido demonstrado. Em tais 
circunstâncias, assentado que não houve nenhum arranhão à honra objetiva 
do autor, que não foi maculado o conceito de que ele desfruta na sociedade, a 
improcedência do pedido de indenização de dano moral é de rigor. Apelação 
1005905-94.2020.8.26.0348, j. 14/10/2021.

Golpe da troca de cartões.

A 21ª Câmara apreciou demanda relativa ao denominado “golpe da troca 
de cartões”. A fraude, nesses casos, consiste na observação da digitação da 
senha na maquineta por ocasião do pagamento, bem como na troca do cartão 
do consumidor por outro de terceiro, geralmente da mesma bandeira e Banco. 
O fraudador, munido do cartão e da senha, realiza, posteriormente, transações 
financeiras em prejuízo do titular, que muitas vezes demora a perceber que seu 
cartão foi subtraído e trocado pelo de outra pessoa. No julgamento da Apela-
ção 1003564-16.2023.8.26.0405, o Desembargador Fabio Podestá sustentou que 
houve falha na prestação do serviço, uma vez que a instituição financeira não 
identificou movimentações suspeitas que destoavam do perfil de utilização do 
correntista. Acrescentou que os lançamentos nos cartões de débito e crédito 
ocorreram em consideráveis quantias, todos no mesmo dia e alguns, inclusive, 
no mesmo estabelecimento comercial, indicando, desde já, a fraude perpetra-
da. Para o relator, restou configurado o dano moral, cuja indenização foi arbitra-
da em R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Outro precedente de troca de cartões em que foi atribuída responsabilidade 
civil ao Banco, por falha do dever de segurança (fortuito interno): AC 1082114-
67.2023.8.26.0100, Des. Achile Alesina., 15ª Câm., j. 31/01/2024.

Golpe do falso leilão. Arremate de veículos em sites falsos que são clones de si-
tes de leiloeiros verdadeiros ou de sites com referência a órgãos públicos (DE-
TRAN, Tribunais de Justiça, Receita Federal). 

A 21ª Câmara, ao julgar a Apelação 1000593-14.2023.8.26.0161, deu provimento 
ao recurso da autora para condenar o réu ao pagamento de indenização por 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15101491&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=4614F7CF559BAB56AF73903C3B11673A.cjsg3?conversationId=&cdAcordao=17502215&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_b82ac933b8ab4c5a9fd605859801fb98&g-recaptcha-response=03AFcWeA7mWFiK5-zajzZd952e8pZtRr5v-JR2XWifMWikevUjnORN4c_x1i-Uiykh3Bqv1Vg0-1ZU4c3lF_owqO9lPeSTeJWYaMNrdDujuBWbrDR4kqObuPTPwvlz2DhYiVP9Rv6VY28-25dZ9kBwoOf-xb5X3SamNAMjpABXUobj5R5pnVtivwxHZVPLWXzYUXV3GJXdzze53ChXxePVAdIbfj3huyOSubrGyqe5Zyx77NCbhyyaamv3ZQp-hTblClbD_yOEbTPlG3WPyHc4i2uc877axFkRIW7BNT532d58HEOiYQnw1D2gJAe_ga-ZBbbaUqfWg7nJaXJeITZ3_zuo8_mkA5TZ0X2nYzTo6ld2II-pYpstbnZLP9QPej0Bx9pt02yHKmJoJIYG942-8MJIR6G_aXSngheS2NLWR6XGOpMcwVTsu2ZNye1eNqiML8f_wJYqkRz5DS013ES2YGoQgQfE6MfG71o_4O5uWJ_ti0tNOM8ZMLAeNLgq6LWXKAGGcjIy1tLqhwPw8RSApwXnSqLgBaOkqSqsFQuK8mQ9QLLHIk7nyPSa-PMD_sFG0bw4a9jaN_nMVimu5lnxyBvm6saF37dTxb1sokE9bJfXzBZ0cIaV0g3YhhiphGzeF5W65wO1Nc_v
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17536780&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17536780&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17385608&cdForo=0
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danos morais no valor de R$10.000,00. Na exordial, a autora alegou que adqui-
riu duas motocicletas em leilão online, tendo posteriormente descoberto que a 
página era falsa e que tinha sido vítima de golpe. O relator do acórdão, Desem-
bargador Maia da Rocha, entendeu que o Banco foi negligente na conferência 
dos dados da TED feita pela autora. Argumentou que os prepostos da requerida 
não bloquearam a transação mesmo diante de evidentes inconsistências das 
informações (razão social do destinatário da transação que não correspondia 
ao CNPJ indicado). Ressaltou que ficou configurado o descumprimento do dever 
de zelo determinado pela Circular 3.115 do BACEN.

Lado outro, a 22ª Câmara, no julgamento da Apelação 1007847-26.2020.8.26.0005, 
Desembargador Matheus Fontes, entendeu não haver a responsabilidade civil da 
instituição financeira no caso relatado nos autos. Para a Turma Julgadora, hou-
ve culpa exclusiva do consumidor ao realizar a transferência do valor do veículo 
arrematado no falso leilão para conta do fraudador. Salientou o relator: Não há 
qualquer evidência de má prestação do serviço do banco ou de responsabilidade 
objetiva, pois o que a Resolução/Bacen exige é análise formal dos documentos, e 
não a investigação pregressa para abertura de conta-corrente, nem tinha como 
impedir a fraude, a se considerar que foi o autor quem realizou a transferência do 
valor de veículo arrematado em falso leilão.

Por sua vez, a 35ª Câmara entendeu que a instituição financeira não con-
correu para o ilícito perpetrado, tendo apenas disponibilizado, de maneira regu-
lar, seus serviços de depósito e transferência. O relator, Desembargador Mourão 
Neto, assinalou que competia à autora ter agido com mais diligência, evitando 
acessar leilões desconhecidos pela internet e realizar transferências bancárias 
sem antes conferir a transparência e confiabilidade da empresa, e sem nem ao 
menos observar in loco o veículo antes da operação bancária. Apelação 1001120-
69.2021.8.26.0020, j. 29/02/2024. 

Por fim, no enfretamento das diversas demandas envolvendo fraudes ban-
cárias e os seus variados tipos de golpes, insta destacar os seguintes preceden-
tes: AC 9231454-80.2008.8.26.0000,  Des. Campos Mello, 22ª Câm., j. 17/02/2011; 
AC 1002401-40.2022.8.26.0565, Des. Pedro Kodama, 37ª Câm., j. 16/11/2022; AC 
1010478-30.2022.8.26.0309, Des. Afonso Celso da Silva, 37ª Câm., j. 28/08/2023; 
AC 1010411-13.2022.8.26.0003, Des. Afonso Bráz, 17ª Câm., j. 09.08.2023; AC 1013914-
97.2022.8.26.0114, Des. Luís H. B. Franzé, 17ª Câm., j. 18/12/2023; AC 1075360-

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=16943592&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_b9703efddc77433f9d8129831c7c5c83&g-recaptcha-response=03AFcWeA7UT6FNshRV1h0AsnJCcz9mzSz9MMa2QpN0qiEOiDdVnIG62W7zw8r8AR6Ly4em2T-X4nNyuSYASfsK8sWbwtwee9e-MORsiJH7CrO0ItPO25C2VZQNGphJH26sI0ldoeWXr7K73lqcH4gNSdxvDXR-zWCjVd1aGXccFTXrxCB1Wl8TuSWwL-Cg8vY7t9ERs5hCO3PO2nx20toLROlhpZQSK7JpsnhOjaUvraLAgPUJMjVni-jLF6lYloa5aX86QsH8_f01mtVjnIkbK8C6P3IE3tv-qUt00FQGKlirq_l6Dk2sOPZDpnjU8kXQXUHZj5CAOQI_8hGm0qsygUROpUi-wtRNdRZgQcvPF1OVXcRik46MsCsQrxklAoN1OgN2wNzK21nmPFdYPMnjLe0MHWIXng-5srnrY3a1KB4Zk7GZIUUvm6cRTz3ic8pLI1ZMr3WVqSllD4UMeNGnjyVMn0UNslz7SBRE5_YnmmGWNFeSA_MVBVJ_YrrGGZ3f7XbGh3rXCORCzn-JSPjf0D2Pip_VRpxWfPqv5MBF7mtQpNWcPXA9pMg8ZKYf1u6lWf7I5GK3xGAr
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17636487&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17636487&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=5002918&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=16333748&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_c9f89b9ac411447a83c661e1f743efc4&g-recaptcha-response=03AFcWeA6ae1zU_0zP4tQWvAdVFHdXu0AjOD3N9aZXc5Hjg-2npPPBstcsUFaeUtDPjjITM1WwdincB-8fx3Qyr6uSxvYae9uUwcoY9OkNi0teYO2gWwRFKPQxy51xbNKFPTu7TeRSo1dMbUhH1y52Hw_r-JderH9Pisfh7MkuPR3_G53SLfdkhfmfucoFpz0vqCe-GX5udB2it6zUcx86sSnwbHfzbtnoYJ5O1e2JzjFxt4pqPnLZNVxQqdgyTNwWiIRaYHXpfkwPsvrI-Cl0FPSDbGdfCC17a5ZfCOCpEZFBJzeqHjx5es6Hvsa0bvvH9RH0gNxG-EzoxCKZOfnfToJqMglR6EWta_SlMYLDLaCwbWOPyuOpex2FYMWT2WypOmZRniIo1LuyKR99UdfeyO_vkz6xNojOOu3Vio0a-AzKdnU7p3mTRQwdyJ_AJYBO6TeYZfWttK_k4EX77PnXTVFwsq-3WbglLedktyISIkJ29ZwlQ8abPZZcdGdnCus8tC8-RKiLqy8J2zblt4jrrkMvw54fuiLnTms-kAboPZRQTVpGo2tNgfgP9qVxtQ3WFkxIAd2tLWhjrkQ2J9kejO8WMI2j7G4oLadkAtgNvFW0eIgq3NPDYWc
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17093887&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17056357&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17474183&cdForo=0
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46.2022.8.26.0100, Des. Sergio Gomes, 18ª Câm., j. 15/01/2024; AC 1008637-
21.2022.8.26.0302, Des. Helio Faria, 18ª Câm., j. 13/01/2024; AC  0213416-62.2011.8.26.0100, 
Des. Ricardo Negrão, 19ª Câm., j. 16/09/2013; AC 1022368-89.2020.8.26.0032, Desª. 
Penna Machado, 14ª Câm., j. 15/01/2024; AC 1002341-64.2022.8.26.0566, Des. Cé-
sar Zalaf, 14ª Câm., j. 10/10/2023; AC 1004511-63.2022.8.26.0451, Des. Elói Estevão 
Troly, 15ª Câm., j. 09/11/2023; AC 1003316-89.2023.8.26.0004, Des. João Camillo de 
Almeida Prado Costa, 19ª Câm., j. 13/12/2023; AC 1007939-70.2022.8.26.0704, Desª. 
Mary Grün, 32ª Câm., j. 29/11/2023; AC 1054738-09.2023.8.26.0100, Des. Pedro Paulo 
Maillet Preuss, 24ª Câm., j. 22/01/2024.

CONSÓRCIO

O consórcio é um sistema de financiamento coletivo, isento de juros, em que 
um grupo de pessoas físicas ou jurídicas se reúne, por intermédio de uma ad-
ministradora, para a constituição de um capital que lhes permita adquirir bens 
móveis, imóveis ou serviços. 

O consórcio surgiu no Brasil no início da década de 60 e era voltado apenas 
para a aquisição de automóveis. Inicialmente, submetia-se às regras do Códi-
go Civil Brasileiro. Somente em 2008, com a edição da Lei nº 11.795, passou a ter 
tutela jurídica específica.

O TJSP tem vasta jurisprudência sobre ações envolvendo questões jurídicas 
acerca do contrato de consórcio, dentre as quais citamos os seguintes julgados:

Negativa de emissão de carta de crédito para aquisição de veículo. Rating baixo.  

A 12ª Câmara, no julgamento da Apelação 1016284-12.2022.8.26.0482, de Rela-
toria do Desembargador Jacob Valente, entendeu por injusta a recusa na con-
cessão da carta de crédito, uma vez que a autora se encontrava adimplente 
com suas obrigações e não possuía nenhuma restrição de crédito no momento 
da contemplação. Discorreu sobre a abusividade da possibilidade de recusa por 
baixo rating. Atribuiu a culpa pela rescisão contratual ao Banco e reconheceu a 
ocorrência dos danos morais, cuja indenização foi arbitrada em R$ 5.000,00.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17491928&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17488004&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17488004&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=7115070&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17491118&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17235766&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17328567&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17436747&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17390470&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_8ce67eea2a954609a44bcdc7403eb1aa&g-recaptcha-response=03AFcWeA61LaZrUt2j3bVKIh2Kin27JH720AYvVBqfceq5ySjuDVwv2HsHGMeaDmV00KVZm2c0EmmK_iyYero8w2tnKaglGK9rPH9_VCJ47s_WGuLw0fP4RAnruevmE8MT3bg8EK-Iv1u4D58EXDJUC5OI3PMMHIWPxA9N7p4WLmKxRj685L2v_1DqqpZlJSMBuh_2n23HTkQcRn47Lc7AfW-5x_Hkwc0X5DUuhpfam6GxzWxvBelZGPpyXtRmTuIBc1IgNJ87YMW9kSin1rm9B2x9d76MILcRYkUp-jXNW6BBf-hkLSkLQVd4IjllX5HjtLpg4FGsYRXuhaJiytPFxt6_8GfRs_5nOZsfwumB7wFLDdTbvYoqCkUKdSH4n8eP1-EYzZBMWos-pd7BQYhUhZSqLoifAAVehFzTzEwy6RQK7j2tCFOLxTKkKt5dC0oLbG_oXYYoHE4ucAk0ZtMm2_-ILJZMbmJjIx8EsX46ns2xHf-eCMB3-ehn3yWa7kcy1RtG8TOLw0y6GNDdRWUw2oL22waLEobsCn6YkJAObS2p9pney4DEdyfQMrTIFdu1vCtMBdX020Sx
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17506114&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17206265&cdForo=0
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Alegação de publicidade enganosa. Desistência do consorciado quanto à 
aquisição do veículo. 

Por ocasião do julgamento da Apelação 1017619-03.2022.8.26.0309, a 37ª Câ-
mara negou a ocorrência de: propaganda enganosa, vício de consentimento, 
abusividade contratual e promessa de contemplação. A relatora, Desembarga-
dora Ana Catarina Strauch, confirmou a validade do contrato de consórcio fir-
mado para a aquisição de veículo. Considerou, assim, que houve a desistência 
por parte do consorciado, sendo incabível a repetição imediata por ele pleiteada. 
Asseverou que referido contrato foi firmado após a vigência da Lei nº 11.795/2008, 
a qual estabelece que, para esta hipótese, a devolução deve ser feita por meio 
de contemplação nos sorteios mensais ou, caso não seja contemplado, até 30 
dias contados do encerramento do grupo. 

Desistência do consorciado quanto à aquisição de bem imóvel. Restituição das 
prestações, da taxa de administração e do fundo de reserva.

A 14ª Câmara apreciou ação declaratória e indenizatória fundada na desis-
tência de consórcio para aquisição de imóvel. Assinalou que a devolução das 
importâncias pagas pelo consorciado deve se dar com a contemplação em as-
sembleia ou, não ocorrendo a contemplação, em até 30 dias do encerramento 
do grupo. Reconheceu a legitimidade da cobrança da taxa de administração 
proporcional ao tempo de permanência do consorciado no grupo e sobre o que 
efetivamente foi pago. Admitiu, por fim, a possibilidade de repetição do fundo de 
reserva se houver saldo. Apelação 1003823-32.2023.8.26.0010, Desembargador 
Luís Fernando Camargo de Barros Vidal, j. 23/01/2024.

Já a 13ª Câmara, ao julgar a Apelação 1013298-31.2021.8.26.0576, de Relatoria 
do Des. Nelson Jorge Junior, também considerou cabível a repetição das presta-
ções, bem como reconheceu a legitimidade da cobrança proporcional da taxa 
de administração. No entanto, defendeu a possibilidade da retenção do fundo 
de reserva pelo réu. 

Ainda sobre a matéria, a conferir: AC 9117752-06.2001.8.26.0000, Des. Álvaro Tor-
res Júnior, 5ª Câm., do extinto 1º TAC, j. 23/02/2005; AC 1019411-57.2017.8.26.0344, Des. 
Tasso Duarte de Melo, 12ª Câm., j. 22/05/2023; AC 1052268-58.2017.8.26.0506, Desª. 
Sandra Galhardo Esteves, 12ª Câm., j. 06/02/2023; AC 1028422-80.2022.8.26.0071, 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17414317&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_d513ca4dea054827abad2a8e1f9d216d&g-recaptcha-response=03AFcWeA7b-JJuvLVFayBjkvhcMGJZyVgXi-lW3x0-oacVeSp25CS7x7c6hOcjfOlpyyavk-dsjqrbH4suN6hwfW0L7IN6cC3zaHF63tlWD_uOrf1WJVF6gUqZH1bov87_n4Q82cVgkPTOYQp7UcFt8kYWFSJdyPhE4yZRGv9a10bYDr_rUxPmfnBE6ztjI_gccLqYTr-9LA3R53Uwdt28tRR_Z1goxe7j8x_TrW310lWCZS9tvZPHLQBoKYsDp4YKw9ajE6L3SLpNdqmICZWY3coxekjHCMBJ8F5eA7QwvYOEaGryzxXoTnORkcUeigAHtEKQ5Gnhee5svto6-uWxkjCmUIv4eqYdYMLBOGJFmoBAI3aPt0V5Y-bZv25171fKMrDjoh0a0XfjDM4XdSKvrnJbPYRgvy5BK1Rs4AYokhLCmhWwbWLzKgGbVLN2ZDHCskDDrob2hyiCkLybuvpELwwBc3UJnyoE_CdbRyXJ-5QXdzEEkS24jCzsnfpHt-vGcWcZvJPyKnKSq41gT8kwBjzjgzCp18D7CJClpqrUZjfwqtzIMK83wXUjV4esfREm2KA7kiXMJ5zciN7BWTYfWY93ibX0JU-KLPeEUt0dP0ozEgWdfFE3ZO5qfdmVWimLjaCpiicSIrziI8xAMza9z-WdSUeF3cVuWz5WpYLNESa-5zIk988nGdo
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17513157&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16470421&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=723917&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16767678&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16433198&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17515698&cdForo=0
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Des. Jacob Valente, 12ª Câm., j. 24/01/2024; AC 1001576-23.2022.8.26.0169, Desª. 
Ana de Lourdes Coutinho Silva da Fonseca, 13ª Câm., j. 16/01/2024; AC 1040931-
69.2022.8.26.0224; Desª Claudia Grieco Tabosa Pessoa, 19ª Câm., j. 19/12/2023.

DEMURRAGE

Demurrage ou sobre-estadia existe desde os primórdios da navegação e do 
transporte marítimo. 

Trata-se de uma taxa que está associada ao transporte de contêineres ou 
ao fretamento de navios. Ela é cobrada pelo transportador marítimo ou pelo 
proprietário do contêiner quando o usuário excede o tempo acordado para a 
utilização ou devolução do contêiner. Visa compensar o prejuízo causado pelo 
atraso na liberação do contêiner, que poderia ser usado em outras operações.

Questões como o regime jurídico aplicável, a razoabilidade dos preços e atri-
buição da responsabilidade pelo ônus decorrente da sobre-estadia são passíveis 
de discussão, como podemos extrair dos seguintes precedentes deste Tribunal:

Transporte marítimo de mercadorias. Devolução de contêineres com atraso. 
Cobrança de demurrage.

Em setembro de 2021, a 21ª Câmara negou provimento à Apelação 1016328-
87.2019.8.26.0562. De acordo com o relator, Des. Maia da Rocha, não restaram con-
figurados nem o cerceamento de defesa e nem a prescrição. Destacou, também, 
que em razão da natureza indenizatória do demurrage, os artigos 408 a 416, do 
Código Civil são inaplicáveis ao caso. Reconheceu ser devido o seu pagamento.  
Por fim, definiu que a conversão da moeda seja realizada na data do pagamento. 

Outros julgados que reconheceram a legitimidade da cobrança de demur-
rage: AC 017217-36.2022.8.26.0562, Des. Alberto Gosson, 22ª Câm., j. 29/08/2023; 
AC 1033205-97.2022.8.26.0562, Des. Rebello Pinho, 20ª Câm., j. 29/01/2024; AC  
1005158-50.2021.8.26.0562, Des. Plinio Novaes de Andrade Júnior, 24ª Câm., 
j.13/04/2023; AC 1022031-91.2022.8.26.0562, Des. Vicentini Barroso, 15ª Câm., 
j.12/09/2023; AC 1012708-67.2019.8.26.0562, Des. Irineu Fava, 17ª Câm., j. 23/10/2023; 
AC 1017848-14.2021.8.26.0562, Des. Mendes Pereira, 15º Câm., j. 24/10/2023; AC 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17493407&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17472257&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17472257&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15080436&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15080436&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17097865&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17521271&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16652473&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17146225&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17271596&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17282967&cdForo=0
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1041287-82.2021.8.26.0100, Des. Flavio Cunha da Silva, 38ª Câm., j. 22/11/2023; AC 
1021911-48.2022.8.26.0562; Des. Ramon Mateo Júnior, 15ª Câm., j. 29/01/2024; AC  
1021734-55.2020.8.26.0562, Des. Nuncio Theophilo Neto, 19ª Câm., j. 29/01/2024; AC 
1025921-38.2022.8.26.0562, Des. Spencer  Almeida Ferreira, 38ª Câm., j.19/02/2024: 
AC 1000487-47.2022.8.26.0562, Des. Coutinho de Arruda, 16ª Câm., j. 22/08/2023; 
AC 1005935-98.2022.8.26.0562, Des.   Marco Fábio Morsello. 12ª Câm., j. 18/09/2023.

Transporte marítimo de mercadorias. Cláusula de eleição de foro internacio-
nal. Período de free time contratado e cobrança de demurrage. Avaria e extra-
vio da mercadoria durante o transporte. 

No julgamento da apelação 1132287-71.2018.8.26.0100, a 11ª Câmara reconhe-
ceu  a incompetência da justiça brasileira quanto aos pedidos de indenização 
por danos materiais e morais decorrentes de má prestação do serviço de trans-
porte marítimo. Segundo o relator, Desembargador Marco Fábio Morsello (...) o 
afastamento da cláusula de eleição de foro exclusivo estrangeiro e o correlato 
reconhecimento da competência concorrente da autoridade judiciária brasi-
leira revestem-se de caráter excepcional.(...) Impõe-se, contudo, ressalvar que 
a cláusula de eleição de foro estrangeiro se restringe às discussões acerca 
do contrato de transporte em si, bem como reclamações entre comerciante e 
transportador, não se estendendo, pois, aos pedidos concernentes ao período 
de free time de uso dos contêineres. Por fim, quanto o demurrage entendeu ser 
indevida a sua cobrança diante da concessão de 14 dias de free time à autora.

CÂMARAS RESERVADAS DE DIREITO EMPRESARIAL

Em 30 de junho de 2011, foi instalada a Câmara Reservada de Direito Empre-
sarial. Na ocasião, o Presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo, Desembar-
gador José Roberto Bedran, proferiu as seguintes palavras: A especialização é o 
caminho a ser seguido pelo Judiciário. O Desembargador Manoel Queiroz Pereira 
Calças, primeiro na lista de antiguidade entre os integrantes da nova Câmara, 
falou sobre a importância do Direito Empresarial na sociedade contemporânea. 
Segundo ele, a instalação de uma Câmara Reservada de Direito Empresarial se 
reveste de um significado extremamente relevante. Evidência que esta Corte 
de Justiça, que tem jurisdição sobre o Estado de São Paulo - onde se concen-

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17394500&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17521769&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17523749&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17588631&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17158664&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17158664&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_7ec45ba3ac0e41b9abd84cd51a421c1b&g-recaptcha-response=03AFcWeA70RDmYo2n8HisFruXEAHmICFH0JsxBOROx7uBcIEL6FSnZy0TpywkngzrzY8-Kme2sSyKHmV3iHQ_R9aLS3IBXrAm-HiA4vabYls0-RVL62nohuhonAKZ9yRh88JXTsbU_oguMiePi_WVrXNNgmykejr-V64E_4fRbL-SI8h4QmOlrAT99gtm0Lq2gB-Jrei0N9S4j4WGhxoacIaPlH9OCZ94Q2LMScWVSCdb3MQ-xNkPIZZ7U0AXqkUW-o5tNPMZDgeLVpkcOIhGWv3zYE_0cEOtANctAPOqX22uLxlhNXjgTFY3OhGrTM_wrQcrrq-_XoeYvoIoL6QaLa-TKMIIcdR41c6gAy9SRlPywlSPPpcgDGoiLekGWWmpPdcp11LrXTMOAQvuBQGqB9ZcjQZI1UPzU9OQMtKVPhByabJaGtzrSi2rCy7PhOzrMyg5amGS8Y1oemH34SFQJFqmnhOphfPjt6t1odwmrwXyMw8_jD_S9y_JV48gfQy1lLiv4jNf68-rnoo_V_i3bUUafqHZTn-2dOCit_HRF7A5xdVRx_Zb8TTHQlMj10mwum0bT30_OfZV7ZdVUQRLf0onXr-1aLXTfRnnHNEdGqmmUhZScBICGGywxSGey5ZHBgl3HITkvjyB3dLqIj5Is8KbpswyNmAxtbxjUtX6LeiZY2g_sIAsDRE5j6PwQHdhtqxpB1XOQWqOS
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12945023&cdForo=0
https://api.tjsp.jus.br/Handlers/Handler/FileFetch.ashx?codigo=31396
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tra mais de 50% da economia nacional - está devotando ao direito comercial a 
atenção que esta área jurídica reclama e merece.

Pereira Calças abordou ainda a expectativa de julgamentos mais céleres 
com a instalação da Turma Especializada. A iniciativa da proposta para a cria-
ção de uma Câmara Especializada em Direito Empresarial foi apresentada em 
novembro de 2010 pelo Desembargador Fernando Maia da Cunha que, invocan-
do a necessidade de modernizar-se com a especialização de determinados te-
mas, justificou a imprescindibilidade da nova Câmara. O Tribunal de Justiça de 
São Paulo, ao criar e instalar a Câmara Reservada de Direito Empresarial, atua 
com o objetivo de prestar tutela jurisdicional mais célere e eficiente, cumprindo 
seu papel na realização desta ambiciosa meta, desejada igualmente por todos 
os profissionais do direito, concluiu. (Fonte: Notícias TJSP). 

Atualmente, o Grupo das Câmaras de Direito Empresarial integra a Seção de 
Direito Privado. A Primeira Câmara Reservada de Direito Empresarial é compos-
ta pelos Desembargadores César Ciampolini Neto (Presidente), Alexandre Alves 
Lazzarini, Eduardo Azuma Nishi e Marcelo Fortes Barbosa. Já a 2ª Câmara Re-
servada de Direito Empresarial é formada pelos Desembargadores Ricardo José 
Negrão Nogueira (Presidente), Paulo Roberto Grava Brazil, Natan Zelinschi de Ar-
ruda, Sérgio Seiji Shimura e Mauricio Pessoa.

O Tribunal possui excelentes precedentes que tratam das matérias que são 
julgadas, especificamente, pelas Câmaras Reservadas de Direito Empresarial, 
como veremos a seguir.

Responsabilidade Civil das Pessoas Jurídicas. Lei Anticorrupção. S/A de ca-
pital aberto, em recuperação judicial – AC 1086219-29.2019.8.26.0100, Des. Cesar 
Ciampolini, j. 28/07/2021.

Cooperativa de trabalho médico. Juridicidade da suspensão, dada a mo-
rosidade dos procedimentos “interna corporis” e as reiteradas imputações 
de assédio sexual de pacientes – AC 1033460-68.2018.8.26.0506, Des. Cesar 
Ciampolini, j. 30/05/2022.

Anulação de contrato de franquia. Abuso de dependência econômica. Impedi-
mento de utilização de arbitragem, em razão dos custos não informados quando 

https://www.tjsp.jus.br/Noticias/noticia?codigoNoticia=10910
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15012226&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15713305&cdForo=0
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da celebração do negócio. Cláusula patológica - AC 1006072-45.2021.8.26.0100, 
Des. Cesar Ciampolini, j. 22/12/2022.

Plataforma “PLANNEXO”. Solução tecnológica de controle de produtos e supri-
mentos hospitalares. Rescisão da parceria – AC 1033513-40.2017.8.26.0100, Des. 
Sérgio Shimura, j. 07/11/2023.

Marca. Concorrência desleal. Utilização de marca alheia em anúncios pu-
blicitários na plataforma de venda “Mercado Livre”. Possibilidade de desvio de 
clientela. Conduta parasitária que deve ser coibida. Indenização moral e mate-
rial – AC 1014922-92.2018.8.26.0068, Des. Pereira Calças, j. 04/12/2020.

 
Marca. Parasitismo.  Cachaça “João Andante”. Referência à renomada 

empresa “Johnnie Walker” - AC 1029080-95.2014.8.26.0100, Des. Francisco 
Loureiro, j. 31/05/2017.

Marca. Parasitismo. Ação inibitória. Utilização irregular de designativo (“Décimo 
Andar”) que remete à marca registrada e consolidada pela Autora no mercado 
imobiliário de venda e locação (“Quinto Andar”) - AC 1138776-85.2022.8.26.0100, 
Des. Ricardo Negrão, j.12/01/2024.

Marca. Remédio “Neuralgina”. Abstenção de uso e indenização. Concor-
rência desleal configurada. Nome e embalagem similares utilizados para o 
mesmo segmento de produto farmacêutico da marca “Neosaldina”, que de-
tém registro anterior perante o INPI, aptos a causar confusão do consumidor, 
acarretando desvio de clientela - AC 9208803-20.2009.8.26.0000, Des. Luiz 
Antonio de Godoy, j. 16/04/2013.

Marca. Patati Patatá. Uso indevido, ainda que acompanhada a publicidade 
da expressão “cover”. Público consumidor atingido, crianças de pequena idade, 
que não tem como identificar o ‘original’ do ‘cover’ (imitação). Possibilidade de 
colocar em risco a própria credibilidade da atração, conhecida em todo o Brasil 
em razão de programa diário que a dupla apresenta no SBT. Impossibilidade, 
todavia, de busca e apreensão dos produtos alusivos à marca, conforme cer-
tificado de registro de desenho estilizado – AI 0064603-68.2012.8.26.0000, Desª. 
Lígia Araújo Bisogni, j. 19/06/2012.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16359700&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17328446&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=14212066&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_b35171afe0b24198a8a9048a162993b7&g-recaptcha-response=03AFcWeA7nRKcwr1Sp2jTvTfz6x48wF2PHIxxfK5IVk6ISN0hW7j4iLYmWKfAHQAk46o_4c8t0yHHAiP9qatPmf6j1kYErr-nJm2cVnwPG8UdSgU6mUFzdok4IW6LfTcG2k9bZJJZK3hO8IhU5OQNaL6SNFp7CegZdLeUqArSl2Z6Ce3qDGKdfTRG7kBt2scEApK6CAExPpAr2u8dd51smj6G2b8iHnJetMhP0aIcgUjvAw4NYNKIxuntYW8tRB3Jt1oJJ0V3J26PQlFah9A6yvZn7y1k7SB6Dx43_CBoWUtriWlDgbR6orvbis4yqO8NsQ-AmwwdJ1FxWI8s-OgR9X_z2calU_-6Vlr1LtFPaINcmHzF6TIjxFgfb6W4E3jOjg1_qQ8XLqf0c90jD8c3Aoczn-4ltcjgHE4MhqDHEHXxakGu1aR_tX-f8BnCuaJ63sxmtUDTz4Ihi2bZk40IvvBsLh_TE-UPP2tMlb-PwLcTtjrySicoLkDcb9aEWFfrzA5mF_0wuTwmVRNR2X54pwq9bo7Rth6g3MyDkvaZ01K6WUQvcPjxI9GFhXu04AuJcpHwOChgvhs9SVptW-0uIDW205rJEVbiXTg
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=CB649F48F7BD3531F240457CB4807BF9.cjsg1?conversationId=&cdAcordao=10481837&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_fdcdc661d7bf4464aee02d9a06bdbff2&g-recaptcha-response=03AFcWeA7VH6Y8f4_rJJMtP3QSeokYZ_BdpSPceG3QrQse5Dml76MzJ-GyCMBIbrppw_ojzsZxzCzWV1gN4wQNf9_il9H7sGDrN3erXcmG26cUdjQIRAPh3xSb6Cqk5t4dLfWFugEM-lLfdEtRTrGu7RMLz3VTYbGLG-mW9JkYKme7ynFJTPPEdZ8fyxP6SACPl1fYYym_cm0DSTtfCz03gmPxmDq8uBMPADo-1EVWNTxoEcefEAoigOazVbN78jDsLjeucyJswxWcj9d46cQylsnJDJldUyraH17HOgldfUo31n_LOnz9AfIXWJfzSFLDgl4RGb4kIApJNt1doDKXbIDjb0MjvIv_i1xhGG1FopcI-8Wb96l3NP_aaBR1ks5W0f6Fj8RQdUQoMOVjbmzMXgKHXtY0gIvpO7ioVKacvMYEXapDbWQmOdq6I8-P11OzswM6D51yKqoRYpefYxzm9C19p4gnGo7uWJtuCNfswfz6J38_PNYCpgmyC9SzIzGoQgqRJtNTEmdpz_A6Dya0sHnIafrdvZvvpvxraTMQas5TGwijmVDZbtxoqtVqqQXPUaDY0j8tI3T1
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17487840&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_17ab6ad0f9b84fb4a94ee6479bfeb12a&g-recaptcha-response=03AFcWeA58iaRgJaT4oAdOHxuPrZmFQAUVUBoNMRN83309W5Nwls9a0pZrx4u-J7J-MEPxZFlqPH9ZGDHOxnihrI7CVOByOaOd5lZ-mmx6C8bnZlnNUX_Lq6J3QxNyVwl7CAlL3xQE-okevhdRjrK33caeLTOuUiquEPJnI_qQqM3b6vD6qTNk8hyR08NVtQxpj8g08vEWGOr6VlhbUo-sm84DFvJ4AvoDExM7OtW-nSAXIbnpnDjXGMq-iPKip1By5lKEplBLQxjxF-UfmHdGpRgZwC6defll1Yej6jlgHQP1HfVZaHGH__FasKcQly9GEgu_qHKNFbAZXnfnOOzcehFEYljFHz7YFV5McQ7ACL4kJps_j0sUMTkJwYeVrKUQw8IuYFe8nbjqXAG7BV8XFpf4sa9AZpSLi4j5HV4yKbZYYYAUns-XDasSOQN91_qAkUV2lnFL3VnDE5JCIN9Ia365wUIPbH_ZC65-aAkiJsomzdbrpoWqfJJvekaL3aameecV3EuqbwGJrMz95Vqb0aPfrBZJih-2GVGccje4nGKlpEWAAPKDAhhXfWjgSodcQv6B5Xo4_8xn
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=6661527&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=83920E28719C5B9E60B6097F7BB46780.cjsg2?conversationId=&cdAcordao=5993277&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_71865cd6c2fd4d23ae3373c2cdaea20a&g-recaptcha-response=03AFcWeA5xjrEkoiQGpdcAtxpFR2ha2_-5JFtD6AVvrmHVD8pp6sI_IrwAGNr4TsxGL4RreDP1sf9ezPPdiIknJ_0iJi-S9_FL2kY-CZZ-FJrgKli5v5X9n5CGFBlcaluIufBKzcS3SwVTO-dVmoS4yRK6xNOa6cwG7LIpY5BUCRBrSjOLtlwEMlQ1GKP-_S7L-FzjuMYXy5ViwBxrYErVYqs4eZ7qG9HUozOsO_tovCRvxa-c5z8rERvkujrXrCN28nbWOo-1s7VfyHDwH5FMQ9NshLesV2MJJmDyQi-srRmAiW_7Z12upKDZ5HBKgVp_w9AMkqPbtTFe4VORh-joyrerVo6ksTfhZc5zzk_TDXUaY3PqDfMq-gvpqRiIWmk8t9guf60NsOrsxvOPN28CfLpQokXacjXCfRpYoPd-ANbJXw341sRy_ILtjS36XxmsxeovcmrXLRGLTiQaT-G8ZNFrTg-kyycJ4SE3YU8PhAvjksuYrJHBols6BpIVoUi8im_ZgBjPlYKnvJbbgm3--EQ5eKa6uPtaxHIAJYj76ekn8PpWlTRFFBQmWhjKiXL1J5XpSWkUUkV8UkClpqOrHc4DI5spykSB_hZU44VXsuqPLmC_W479fE6Qsm2JtgdxJ5tj0Ilnz1kF27id2Tb9dXOzKSnB1RmibA
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Marca. Empreendimento Imobiliário. Nome de empreendimento “Practical Life 
Bertioga”. Marca registrada “Pratical Life” pela autora. Distinção entre ato civil e 
comercial.  Nome de empreendimento é ato da vida civil e não se confunde com 
atos comerciais. Ausência de violação da marca - AC 0001790-66.2015.8.26.0075, 
Des. Alexandre Lazzarini, j. 21/11/2023.

Concorrência desleal e violação de marca. “Certificado Melhores do Ano”. Re-
gistro do domínio na internet – Princípio do first come, first served aplicado a 
quem preenche os requisitos – Relativização diante de eventual má-fé do titular 
– AC 1000978-75.2020.8.26.0319, Des. Maurício Pessoa, j. 31/10/2023.

Propriedade Industrial. Apelada que não tem o dever legal de monitorar o 
registro de novos anúncios de produtos vendidos por terceiros em seu site, nem 
fazer varredura dos produtos vendidos por seus clientes. Marco Civil da Internet. 
Expedição de ofício ao provedor de conexão para obtenção das informações 
pessoais dos dados de registros ligados ao IP – AC 1025599-76.2021.8.26.0554, Dr. 
Jorge Tosta, j. 12/12/2023.

 
Cômputo do fundo de comércio na apuração do sócio dissidente. Impossibili-

dade. Evolução jurisprudencial a respeito que chancela sua desconsideração do 
cálculo de haveres – AC 1031296-45.2018.8.26.0114, Des. Azuma Nishi, j. 19/07/2023.  

Reconhecimento de essencialidade de imóvel locado à recuperanda e 
suspensão de ordem de despejo. Impossibilidade de execução da ordem de 
despejo durante o “stay period” – AI 2108828-90.2022.8.26.0000, Des. Azuma 
Nishi, j. 13/02/2023. 

Falência do Banco Santos. Rejeitada a pretensão de restituição por depen-
dência e determinada a inclusão de valor no quadro-geral de credores. Com-
pensação efetiva entre devedor e cedente (massa falida) é meio de extinção das 
obrigações, mas não se equipara ao pagamento direto, pois não há efetiva en-
trega de recursos financeiros por parte do devedor – AC 1072582-11.2019.8.26.0100, 
Des. Grava Brazil, j.15/08/2023.

Recuperação judicial. Rejeição do plano à unanimidade pelos credores. Decreto 
de falência. Empresa que não mais produz. Sem exercício da atividade não há o que 
se preservar - AI 0046351-17.2012.8.26.0000, Desª. Lígia Araújo Bisogni, j. 04/12/2012.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17359635&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_2cc3acaac3014075b528af1c0bc163f5&g-recaptcha-response=03AFcWeA4MK37dL4iV_cYBTO1G8lZfWzNF0GRv0XuIbpFGWd5ON9Eszq9aBGHMuemGSUVqBCq3cEfedWzwzH8pX_8wW_yNz69UiVUsHFof5gKPCDWMMNy9ixWf82CL1mE8iQ04dfAgblrioeUlRZ_KTcJc4HfTyiprgewnFig-_yIdHQvZXueYsO0nWfYquN0QdJ-2vVN-xeM_-tJsWtnMqNFtWJg3p-BXvXiKLjMBVTsdtA5NZlKP8E7ouuA1v0XvwgfCI3ii06mKS3Sgi4M9Fy31qxBuQ9Mk028kqm_jA7ibva-u09mwfMc0ncuTmDGMPR3XP9sdXsvgDHyMLxI6Q2yC74JzShJu2zBzzov_Jp-ALpZ40FPk9EB8AsxDJWKEwTwIj_79iq965p80rTpl35gsRGfMwgd448XsxVpnNY1x1uC0xhBYY2XSOXtp0XUDINQH5fv0CywIQdF7XKcsewNciPlHGD2cO_scmLnlAQ4w8FE1jkzKXVN4ShpMMZXkJqgEGG-csBQdG3HwfKmoI_CYHd4tYBn0wzpwwziBo-cHX68oBT6nVvGdSK1eT0sN07aniUwzbEb8hlQqNZIqUJBexO6hkin51g
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17314081&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17463562&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_f6a0b56f18994b1da9992c98b7bfc82a&g-recaptcha-response=03AFcWeA4r1CdCG-NJsdbxmkBugQjVEX_kBSuKwM9qDHi5_tgqAnqhGzURT7a-rRF1WZsS2Da-CQqfKtcOxe3zMSvrH5Osvi2DzYsNKZWY0GeW1-0RI_aowDRPutJWTfBiy2BTRPuLOpPKK67kFVbBDE-pbAjgA7vYrZMkNAZ6qP7HldruFNPtfGyZkpbTfVPNGljVeg_opB9OBSs6mEVR_NWT0uw5I3WDAzIylC8eV7gZwHj9z-ekAR0ZeJ349KOo9wC130_qn2VgZSkzEgg6bFfM9oWResXTX5t_NebTARHcc8DT5IYNB6KvSbJsuqr3wVrpfGs95v4pNjoaRnInKyj9QRp-GgKddw5G82lOTIq0m78QjZxD1nepzAlnLnaKOMm0g838UIHZgE-Gu4HoqZdVWk3UgNB9mypodMbpbWg9ojU9r2oLdu7duUALBu17FLSOYaf2Jin3zuR4z9Yt5ld0f6ScAEa04ulPumxDIyDt83FzQnwSuxSkpW06DHluTz0C-NnZcpAEWlgnAoHOslUbSSr8iAGlr5Fo_wFCRTvCsR054BhpccYZfok3eGiYyzaaD5IDPiWt
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=4F6879DCF107A9AD5637110D1FEE9070.cjsg2?conversationId=&cdAcordao=17023384&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_50c7ceafd624442392380949dbca359e&g-recaptcha-response=03AFcWeA7cY6bboEENt1jlI-8I1SEvKB5qBiCWHQftWRPifNTcNRJ5njhvwvRVh-FbvFgeyGw4tPkM4fIaaEDM786Fw6Pfyd_5kx2wx50Pl429si7i_KcZFUhyn-XJwYC9IjEjottnLY26VG2DkhQjhbzyL3TSrp9DZnEDX-08LIvUgqr7nb6A3UDWrAb_OYR7YnyjBo152NAgHTPLyBjg-s2i8pbe6-ZAU0Abj6xy3W76N9T_bU1eWYHwTJGIqDywC7p1BL5j9uW31NfmZLhTs1G701pGg1o4JtGEUdVCOrq4PXE4CesaA1J52giO0dnU50nmVDeyNRUDFldc-rWvWkcC2cyRIeosXS8W49nKS3wmDXVR2B9QGRv86uaF4D-aT5vmFyriXIRnloSRPTmhO74_sAIBcnNYAVTKUloFDEGRxQjYtl5kvvzvBCT3Eo2FVBr3YjIptVrcfe7ChxVoeokoG5ablGno8O6ZWXMqiGPs8UJoMclLYyx-vWtJ32nhL2CPKVC9kroOCiVmLl79JKK9WEGD81kb5FHe8FZccWqW5XFrMKHmMr3dRUoSovSYwarAZQ5jQ8uL
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16455163&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17055925&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_c9075cc90e4a4e7ab202f803ffef882f&g-recaptcha-response=03AFcWeA5BmD3vJhgsbY8Odb_uLuhNhFwjLQ48lnwI1-H14EfyInFw9k0jfW7Ij7Q_iP2WlkqLHH3nvM5ENDEzf5KX8-gHvFgZurRy-XV_DDtz4C2UNYjCovIVurU6DKRx-4eOuvht0tSOGHdjxQV3cpIrqCOZ7L2b3UaLUTxHrC0GQuuCTitS1hlREWVuiQNtMnkjQvExJmo0d48RbjqarVVt5EDm1AO3Rh8VSotoGxn-we5v_pAonrYMxS-XTeAgPjcAg5lco-Mn3unpzRcozbYbWAqbIcAug_y-HGsrBsFND7RHTtYB4eyp_973Vjd2Ut4xJBO9Nw6b4xMfl-5sJFbROwTZLUggmbIP0RGcP7xhGIhf5oPob3_OREaKGZFdTgOYyqy7C0dhdPJBcn9ADE_fhJ_sD_v2TKDR_XOuYkRI0aJn09Zz8MBQ1YDZVaqsNilkUWrzGhBWqu75mmRhQI9bfaK9B-v1sluVWQYhIjbtbi4zk8cYOMJ_uy4kO8g7DbdguzC1CRwyAiY7DVG5U-dhfak9Y60O1Utb5hhn4xIDFmMm_ZM5G95DH22f1K4b4P8-8d2utbzX
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=6393788&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_eac12fc80d314659b698b4194395daac&g-recaptcha-response=03AFcWeA4dmFDMQUAHlpXNedBdkj3Cg2q97VF6L33-lsxNH9lssXlyJlSIALHbNdhUy1bcXlEX7O3DyGSs_BPex1pMhmlwDC2LxUux6GIf5p0RYlYNQYzqcvDqC592_lZRR-X_9KDc9JJoFTW1gie1YPAAfKLfUM2YAAoTVM4tQR1xM8hEU7jHHZjVW8cP3OW7BKO8C7k99cfA73km_raUgJ4bWVyLvanGgS_KxUb2qff9cMDKfJcEieLEXWwEn1iPDT_B9jD6hzOu7xY3Qq4gFelwMEbkpZQ1FlO8XAuv0dlw5UayYABSMl-s4GCeYYKIxyGyR85GCE88ZkbHM8axeNFE_sfK1YWFXEJVnvob3XMXkPMM2Fyrbv1FI_UNroiHV5tytAIWQzzjTnn8RlSb6VScF6GGeoc555Al9-EMX10P2pfLNGddvVs1rUHx89DK9islPh3VAt5fpybQfu-6pSOW3JBw-o4y5s82dwkjASIjb319NT3W0B1aVm9TC2ryXzZu4u_T8iyHsr84EIigwtOBW4Aq0PL0B6VLkkRgJxCW1Dj3mqfU_w-Q67POas8XDpC6q-lBCjtq
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Recuperação judicial. Grupo Saraiva, dedicado à venda de livros, “games” e 
produtos de papelaria no varejo. Decisão que determinou, até o final do “stay 
period”, a suspensão das ações de despejo ajuizadas contra as recuperandas 
e a manutenção dos contratos de locação cuja rescisão é pretendida pelo não 
pagamento de alugueres e encargos anteriores ao pedido de recuperação - AI 
2116067-53.2019.8.26.0000, Des. Cesar Ciampolini, j. 11/12/2019.

Violação da “par conditio creditorum”. Inocorrência. Princípio que, na recu-
peração judicial, veda que o plano dispense tratamento desigual a credores de 
uma mesma classe, se homogêneos, mas que não impede que, novado o cré-
dito pela homologação do plano, recuperanda e credor transacionem sobre o 
crédito resultante da novação - AI 2172668-40.2023.8.26.0000, Des. Cesar Ciam-
polini, j. 11/01/2024.

Os prazos de direito material referentes à recuperação judicial são conta-
dos em dias corridos - Os prazos de direito processual permanecem contados 
em dias úteis - Inteligência do art. 189 da Lei nº 11.101/05 e art. 219 do NCPC - AI 
2007440-13.2023.8.26.0000, Des. Jane Franco Martins, j. 24/07/2023.

Agravo do Banco credor. Instituto da recuperação judicial imbuído da carga 
principiológica do art. 47 da Lei nº 11.101/05. Plano aprovado em Assembleia Geral 
de Credores e homologado. Soberania da Assembleia. Controle judicial de le-
galidade. Deságio da dívida, taxa de juros, e pagamentos parcelados. Plano que 
adota a Taxa referencial (TR) que não possui variação nos últimos anos. Mudan-
ça do indexador pela Tabela Prática deste Tribunal – AI 2017736-31.2022.8.26.0000, 
Des. Jane Franco Martins, j. 10/10/2023.

Recuperação judicial. Encerramento. Admissibilidade. Cumprimento do pla-
no durante o período de fiscalização se faz presente. Art. 61 da Lei nº 11.101/2005 
- AC 1000202-82.2018.8.26.0210, Des. Natan Zelinschi De Arruda, j. 29/08/2023.

Recuperação Judicial. Possibilidade de controle da legalidade das estipula-
ções pelo Poder Judiciário – Contagem do prazo para pagamento dos créditos 
trabalhistas – Início da contagem condicionada à concessão da recuperação 
judicial (Lei nº 11.101/2005, arts. 54, 58 e 61). Aplicabilidade ante os avanços no 
tratamento legal dispensado à regularização fiscal de sociedades em recupe-
ração judicial – Dispensa de certidões de regularidade fiscal que não mais se 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=13173734&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_4bde7b0e71e54541a59c5e23f4ad0bf8&g-recaptcha-response=03AFcWeA665nqzSrEO-OZNi81DwJCWZDTgz1K5mEzLF1ebhjY3LsrH6xCRcn0GUGjmh0fO8ZcobbEcyvlOh9uO59WQ_SUrPmRKSTVbmglRSfQL6g1FN934y_VOVTj7zK8oyVoDX_0CHoc3RjHgZe8-tHRD6uvrDWFtAxyn4nZ44h1_Xe_dM7__fL3zyAPMS7LbX5UN0AImJpZUjmXHjTbor6hwdJu3yfOkSt1nA40qrka1V9Uwcvr9c3H2_o6BPyC7Fz8qcr34ulytJEVjEqWSqXqnHTXlFV9AUb_Thw4NokapzwuufgxaIQAig7pK_BRVfY_iEg1nR8eZwOlBkoi0oX3cMIh2T4xwaTppzSmeSB-poO3YvxrMj8BuDSuiDIhjP-75AF-vZkm7OOMz8ovt8U_iOKQ0GLY9vIGrcC6QImQ0kWt6poqyTWUY650d24n8Ykabp03xAdJ-ZLXo77-Fs98DdMaUTx5yhHmSUp1hyJGFJTxPfNE3plAsE3-nwo9Ltl57fQYliqBCEjd8JdaF6HaV2bBwVeoDyAjvBBXJl90XxdPcNA-spUVomZX0UBGJl6s8wAuIjpasuzArSJqu3CbFWzqlrj5lK_SFGmlu0loWgFn5zSMYhy4YLZnZg9KEqDvQfn7zK4L7dq9q5olshPB2qCPWxizbpg
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17484235&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17236704&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=8613E09912203FDACDA40FF435EDED23.cjsg3?conversationId=&cdAcordao=16970782&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_ce866a85d3ec40bd9f79b06879d19bb6&g-recaptcha-response=03AFcWeA7hddeGoiKuLYIC_Fo5k7h0A3rnfZuEoR4dci3gtiUgaYPe4qacUSBDb-ohgjkGZJpHNa2skxWj0En-S4bJ1DxpYbfKLJLWq0Kt0W5AP8hT9uV0jNDDHh92xYEPZp5SW7qmmZGo3cNamJFpCRl9G7XFjfyf8SofpfCDymWydcEHMLO8HBVs0IdywmhPPwcadPPwxTANg49T0XPaE_PboIxsoqQ-p7KjB_kewyoDC_PBxJlfdwBEWvXXGfPqptaav2Z_Jw8B5EXvUiFCbaNVIt8ppKu0GbSwk_7CtuwMlUf02rkBtBYFcPWHUBsdgCidVAf1M9szpkslCBLzMUDHTDfDQsy8FvRIhDuOprr3qiO51xxgO9uoo8vEYUSey0cB3bA1lnSiY_C8bjkiNlCjKa2ao8zqPQMvNUZo77baEfnzHbZ3C6DRfPY_HOJIhGe6dxgVSjKi3zmp1h3mPyvMLQV2x9PgOkOnsoLs9kHRcl4dHjplb7yX_UJGSCIMHVEk7ZghjMoCkHxl8oG45ZFvBpZ_VfdCwZxybKNlgKoWi9areB6n0NBqrCQ1tqTzYAOPiGXqJMFoxNKqRnWxgtXjydfb6LX1DIVPyEVKRvhNvuZqI8B6uP5-fmolNXki6eujyH6r1FfGYoBMfl-GCapM1lwVBX0cYw
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17104134&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_10849f0611ac41e0b9147398701c7f45&g-recaptcha-response=03AFcWeA4kF1ZY91PhmZvfXOBa2viZt7VShi2f_I1Sc1hWPO6R7s1020iUPkK8xgl3aSgJVWJsaSiR3L1QdrVu_iCnKS7aFkoFwXJ-JTW-XfEXC_5fUUX981p7ZLnj7HGa2QWuKyiisYJXBm--m8w4iubYjF3K9J_brwKGlyM5Bso3XHttyZy0pmEN1pgTq9FGL7tNV-lukp52PDycvJNTFMLdIfDLxkIoBtIVWkJfQe9s1AmlUdgCCT5da2xUmT8qfd8YIH2dkt--GyPVvuY3KcBaUptuCAXYW31amlU_b8yxiOQPP5KyLM9lOLkwDjCJdO9EPGyrAWme1nHENfKRDpbb_5dDUpEUe3mAZGzuD1C8SylYxAJUFaCJkmO9cYTo8Rox6gYjm7WwyU0XrkBqehdOBcVZtE992rWbaunvabSCpY8B_dTOxb-NIq5s7ijjeIjeBQcOhkRZeoxhffVxKUAV4BHqR9ft6SEz8l2r1KL5kRxgYwYGMHItxZ3qGpz7sD--WTmhEFRCYkv_3JBSdTYnZ9DzK7_5zlt3toKGXy4Hd5XCzhe0XK0Pn7cc7XRRs1XL-AoXqBGGDVHEcUAEUEVu9zPWEqYykw
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justifica ante as inovações introduzidas pelas Leis nºs 14.112/2020 e 13.988/2020 
- AI  2290891-20.2021.8.26.0000, Des. Maurício Pessoa, j. 14/06/2022.

Alvará judicial para suprir assinatura dos pais falecidos no encerramento da 
pessoa jurídica. Inexistência de inventário. Anuência de todos os herdeiros – AC 
1001549-94.2022.8.26.0248, Des. J.B. Franco de Godoi, j. 18/10/2023.

Violação a sigilo bancário. Atuação da instituição financeira na instrumen-
talização de ordens judiciais. Dano moral não caracterizado - AC 1070315-
61.2022.8.26.0100, Des. Fortes Barbosa, j. 14/06/2023.

Curatela. Pedido de alvará pelo próprio curador. Tutela de urgência indeferida. 
Pretendida autorização para o exercício da representação da curatela perante 
as sociedades em que mantém participação - AI 2121826-56.2023.8.26.0000, Des. 
Fortes Barbosa, j. 28/06/2023.

Cessão de quotas de limitada. Devolução da quantia apurada na ação con-
tra a União Federal. Ausência de previsão contratual indicando a qual das partes 
pertence o crédito discutido. A interpretação sistemática do contrato, buscando 
a real vontade das partes, contudo, conduz a entendimento favorável à autora - 
AC 1015622-64.2021.8.26.0100, Des. Cesar Ciampolini, j. 23/11/2022.

PRECEDENTES ABORDANDO TEMAS VARIADOS

Para finalizar a presente obra, impende mencionar que o Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo é considerado o maior do mundo em volume de proces-
sos. As ações em andamento no Judiciário Paulista correspondem a cerca de 
27% do total de processos em tramitação na Justiça Brasileira, incluindo Tribu-
nais Estaduais, Cortes Federais e Tribunais Superiores, de acordo com o relatório 
“Justiça em Números”, do Conselho Nacional de Justiça1.

Os acórdãos já mencionados dão uma ideia da grandiosidade desta Corte 
e da sua força de trabalho. E para além deles, vasta é a quantidade de julgados 
abordando os mais variados temas sobre os quais se debruçam as Câmaras de 

1 Tribunal paulista já julgou mais de 5,5 milhões de processos em 2023, Notícias do Judiciário / Agência CNJ de notícias, 
8/12/2023. Vide também o relatório Justiça em Números 2023 do CNJ.

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do;jsessionid=CF60B442BA1BB8FD41D5A7EF2B54C13F.cjsg2?conversationId=&cdAcordao=15817640&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_4bb09dac1d684f8e8e611eb0ef85e627&g-recaptcha-response=03AFcWeA7Ia67WAK85_WE55PnVWSKIv37mLbc_mhAC00usj8-uz7A9RsmgV0faWmWm7cdezs5Ur9ij1Ai5E-CpUETFfD8_LVTtoQgCK3s7F2FyuAHd_45bU5AvcgbXMSoRbToUu33ArVLRh7sk1b7kATHRZcIqheyCA8skSLdd7EjmaQ_SFFFWKNYBZd_xF_6r7x8_KT0-ZyD5MGF2PgmL56DwYNwSHQ_QKW8gg-Y9eYmPBW5MV775NFwt-VMPi9hraBMbF1-7ctGY8e2uQxM6ioeopmlcXqLiY5kw6fnN-n_IsDfS-Ykvoin9SO5E2L2ZjJUYsQvl1efSmgNNXRqv9L0kYVD05F_GJqf7HAJ0VaM8zwGroBPQwxZiivNBqkDeTCgB_0MdjYvSq1WXY8A7hF2r4FfegTUGgeU9SGz6xCwKBUmQ03I9SMtg1Br5a9eSs5CCmf0WYNQ7Q-R78_u--zZyz8wgDp69BZMnpLVtGFY9l6BsCQomYfSjHC7rPKfO4GIGEXQofi_-OvQup79d62h9j6y6I__B4T22NmX7irrFOe80wHpcpLDnurWHkkjYbVJS1_9TdbRN
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17289642&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_9b2b661a338947eaa8c89ac9cb145c29&g-recaptcha-response=03AFcWeA4Rd5rHxkGcVCbdSqyqqWULKDf26HNX7O9VBP6R8NiuPVo8-84sUqJXdT2DCBoQWPSP9Zvds4yDjO3SW3IMC7nBacZ6ZT4LPlXD8KgQCYjDG93gM_NM71TMiQ-PNqHIDW0qL2OJOcDijqS1sh5qwmo1BsM6PlK7CPMPRxDZPl9036ZewWsBCah7dHjPx97WC-Dl2VUh3u_6oteKD--UeSwR0WQjkz15coy6MyDynQPtdlM0JZp_DIZyn7OheIyxzt4F6xAcGBoN4yRUni0Ns-mE2pFkhCUBcevEJEb3nl1PZWcIE-wuYOh3mK0i_ZMs7wcBQfNrgvrLpuRDFBcUsyUHvTsjgNtZkob3zR0korePTK_oB0UPkYx9ArodpD1GjaDZ_1qJloVe9BiiA9wgYU3hSTn7U25s0m6i6jlyfh9cQ4229Crsb8O_9wAQtUfwD2uE2XiZI-oPxoj78mDH4FEanOrYhB2zJblIrIgJ2mimY3DasX0-R_tMHUIN0TpYf5yZ_L--JTZgU2zAz1gxxyrWcD3YS1B4qKxbs0c0fT2XmoVaVoSvuMw7-7rBdNJaEDh34NIjEJkY2aGeTk1W-N3ZG0uuZg
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16854973&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16854973&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16914871&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=16512885&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_08f1eda03005486b9137f0db3b4eaf56&g-recaptcha-response=03AFcWeA4EV--bFe8pDX1n3gBHkLpbcLybVJac4KWZxodNlAevE5tbhcyfxLw5PIdFNYVzelHdm297R5Cj8vGWgdcZNJ_3P29mJYrwFTjbkkD8uQ5BI8xOCG4kY_-QIDDNc35VgDBUDkbJoKbVkdNPfHW7ubeW6dmczW6wabB_8rfmANj630Ix2ZQUpapVqYhy1EPVAKuw2djKhg1ccvCKVlpPDq70cw7ebSqIOxEz-BW7PkYg8nEL9Qjky7dX-KdDCLjGtGfyuhMqbVkZKrONA7B6paoSFKFaa4kaMewCC-6f6qwTUPzwUhFDBVfUw7MormtyCLKGllodaeGtDNb7OJGtGhBkmYmFG0XzMDRshowsasKKn8uNlRQcHQW4vSnmiHevAl7CfKoPY95EMTLk-Wkdva3Y-F4dZqTkfAEMFNd4ZmjP_0rRUuh7oOEicoJvQa7RZfyWpyaUapdGvRuqb_crlyHyyJm2HkfK-ySGGO6aHLYoHI_427S9kaAKGORtl3c9fLkiBEC4DAZpgYSfu5cACyma8wxH-nqS3nFAsjqjqJnj3RKpwoa9HElVgbjL7-5hRbinHkbqAg03Emp2EuQk-U3UZaZRDwmqUt3E3Xp6etizz8lRhubuoMYXJ_2URxCfsGz2qrgtGNj3M4wdaLrTc0e94laNgQ
https://www.cnj.jus.br/tribunal-paulista-ja-julgou-mais-de-55-milhoes-de-processos-em-2023/#:~:text=Somando%20as%20duas%20inst%C3%A2ncias%2C%20o,al%C3%A9m%20de%2039.635%20servidores%20ativos.
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/02/justica-em-numeros-2023-16022024.pdf
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Direito Privado. Dada, no entanto, a impossibilidade de esgotá-los na presente 
obra, cumpre destacar para leitura os precedentes que seguem, dentre os quais, 
alguns indicados pelo próprio relator. 

 
AC 9080619-22.2004.8.26.0000, Des. Rodrigues da Silva (Seguro de vida. Cláu-

sula excludente do direito à indenização na hipótese de divórcio do casal. Des-
cabe o ressarcimento por morte do beneficiário).

AC 1009917-12.2021.8.26.0577, Des. Sandra Galhardo Esteves (Rescisão de con-
trato de compra e venda de bem imóvel com pacto de alienação fiduciária em 
garantia c.c. restituição de valores pagos. Impossibilidade. Relação jurídica entre 
as partes que é pautada pela Lei nº 9.514/97. Tema 1095 do C.STJ). 

AC 1006858-85.2021.8.26.0554, Des. Sandra Galhardo Esteves (Embargos de 
terceiros. Cancelamento de penhora. Constrição de ativos financeiros do côn-
juge do executado. Embargante casada pelo regime da comunhão parcial de 
bens. Obrigação anterior ao casamento. Art. 1659, inciso III, CC. Liberação da pe-
nhora. Sentença de procedência mantida).

AC 1025165-93.2014.8.26.0405, Des. Tasso Duarte de Melo (Ação de rescisão 
de contrato de prestação de serviço de correspondente bancário c.c. reparação 
de danos materiais e morais. Imputação, às autoras, de ausência de prestação 
de contas e de desvio de dinheiro. Falhas refutadas pela prova testemunhal e 
pericial. Suspensão dos serviços de correspondente bancário e, por conseguinte, 
rescisão unilateral do contrato por iniciativa do Banco-apelado descabidas. Im-
procedência afastada. Recurso provido em parte).

AI 2302642-33.2023.8.26.0000, Des. Francisco Shintate (Bloqueio de ativos fi-
nanceiros. Impossibilidade, no caso, de relativizar a norma do art. 833, inc. IV, do 
CPC que, assim como a regra do art. 5ª, X da Constituição Federal, tem por esco-
po atender ao princípio da dignidade da pessoa humana).

AI 2153991-40.2015.8.26.0000, Des. Nelson Jorge Junior (Contrato bancário. 
Hipoteca marítima. Almejado reconhecimento da validade, no Brasil, de hipo-
teca registrada sob as leis liberianas, incidente sobre embarcação de bandei-
ra liberiana, para o fim de garantir ao credor hipotecário a preferência sobre 
o produto da alienação da embarcação, penhorada em execução ajuizada 

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=29435&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_884cc0d5ba604cf589319bf57ae8e737&g-recaptcha-response=03AFcWeA59jyqfvu78a1CtOVlcqN5ppEqRvQzPDU6_oZ0hzJiVb_kP2YZoCOYUy0X2-afQN7Yr1WcDJbnab2gA6gEDMiuEGzqvkWplE5mY66gZHHV7DTc7QD5cAKSUvmr_TY_var-Zjsf_jicwWJGVp-CwmVd5opdF6xlCXbPxOogLtC7uG0RJndTloQhF_B2CmP1FANpJEuITNEVkatleyVlak2retz69q1AA3bFPSq0fYZGMJ4xiE3xHxeH0yfW528KJ0v615cKmmvCpz6FK9j2RhoI6zbPoKa1n_t9PSSYtXm7qlzSZs9zrTPvJWFLM7pnY_li8h0pQGGEQrjdn3bPNc45Hg2I4fyPJPJktFUn1gdxgHey0Et2f6qfjlCxHPNQ8g4oMPLpe7MCuO037EsamRFG3nME_joBwwAGGH_ftVBwgTi5zISTMF00z8EaAyPeFIB-TkFgUN57poZ7aGdiPTN9Eyl_jJQLWF-x6uDdwM_NvoO-TBZ67xlX1IfDldXiMQLeBj2dI9RvyXh1_TbachgrqMkVbbVpfiFUPrNroVlcFQ_xFG47W9ZdRUY2erW374pKMPA6vI2ggq36wQEXzB39yvDo2_wS1NTm9vBnEqWhihFgKtbeIuLnKFWG1xyhcvzK-RTU5B0wi3_KfRS-F51RbIRyDK5Yq6GVEnpwKH1mD56ikO1uRU74sLtTbiP1f4emMhZUY
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=16695158&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_5ac5e955198e428cb4818eabc9439732&g-recaptcha-response=03AFcWeA6V-HyNZ1k9x82arvdCT8pJFCAJzQgGGcVaBM9XTBYu7ZJItfuKDjtlUCWLg9FW5fx-5jyaHK6Mp8dPYj_6lvtkdyO3DJxe47sG-7cOk_wXUfoLDHRiY0QORGPmOHqQp-LSMcfcsClwZGPhfChDtdLkjm0CUjeD7cMh3A9fCcYpYmb3jbkOuDnS3WJUFpoRQXzYJcwOfobFGORM0-GdpjAvTfyUjafqUzS0REsAaFsfSPpku8NoPGctzh9NEQZCtOK8R2aKe2A7eLXp9maSBM2skzRv0flsRiZnQfVR4CH5ZyS3c18dclc9d4HwpbTjl767IUmUle595HsnxUv9AEnU5B3EHKj4T1yWcPo2RAcQIG7AsZ0DSgd9K1cKBjbeBR_MWWOFwabEe30A9IzhjdtP1f27QHh3J4JINxgsmhg0gfbeV_0leS3R90WmEbK90f8Ky88LPxl0a8orTCN07e0z6GI4ZSTuDjrjKHJCD5MbkZ1cVKJT_me4vmdOjFJrYWCNyFz3sooIkpqJxj7t0jJYknoByHXGYuSqpSi_vD9ys00W96VIurBbBuYjzppZ5x8Zm3Z3
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17349161&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16909821&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17479901&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=9155465&cdForo=0
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por outro credor. Pretensão descabida uma vez que a Libéria não é signatária 
de tratados e convenções internacionais a esse respeito a que o Brasil tenha 
aderido, e que não se verifica a existência de costume internacional nesse 
sentido. Interlocutória mantida).

AC 1100250-54.2019.8.26.0100, Des. Nelson Jorge Junior (Reintegração de posse. 
Comodato verbal em favor dos apelados. Prova de posse anterior da autora, de-
corrente da arrematação judicial do bem em execução de título extrajudicial mo-
vida em desfavor dos apelados. Configurada a tradição ficta do bem, decorrente 
da arrematação, nos termos art. 693 do Código de Processo Civil/1973. Regularida-
de da posse mantida pelos apelados não comprovada. Improcedência afastada).

AC 1003433-05.2023.8.26.0223, Des. Maia da Rocha (Prestação de serviços “Stre-
aming”/TV.  Obrigação de fazer c/c indenização por danos morais e materiais. Pe-
dido de cancelamento do serviço e cessação da cobrança. Descumprimento de 
acordo celebrado pelas partes junto ao Procon. Alteração unilateral da forma de 
execução do acordo. Reembolso da diferença cabível. Danos morais configurados).

AC 1005727-40.2020.8.26.0577, Des. Alberto Gosson (Estabelecimento de ensino. 
Ação de obrigação de fazer. Elaboração de TCC e realização de estágio obrigatório 
condicionados por universidade à aprovação em determinada disciplina. Matéria 
cursada por universitária em regime de dependência. Pré-requisito para as demais 
matérias, notadamente estágio supervisionado. Improcedência mantida).

AC 0084039-57.2005.8.26.0000, Des. Palma Bisson (Justiça gratuita. Indefe-
rimento afastado. Benesse concedida a menor de idade que, ao perder seu pai 
em um atropelamento, requereu judicialmente pensão de um salário mínimo e 
indenização por danos morais ao causador do acidente. Sinais de evidente po-
breza. Irrelevante não ter peticionado por intermédio de advogado integrante do 
convênio OAB/PGE).

AI 2089535-03.2023.8.26.0000, Des. Salles Vieira (Prestação de contas. Manti-
do o indeferimento de   expedição de ofícios a instituições financeiras, para o fim 
de comprovar que não recebeu valores relativos às suas vendas pela máquina 
de cartão de crédito da Cielo. Não demonstrada a utilidade da providência).

AC 1000815-55.2022.8.26.0439, Des. Jonize Sacchi de Oliveira (Ação de obriga-
ção de fazer objetivando compelir o banco-réu a cessar as cobranças cujo crédi-

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15217098&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17500898&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14427273&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=3066015&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17310571&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=16264555&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_2c70a49282d6417dbc895d36b8027115&g-recaptcha-response=03AFcWeA6VxmRUACf07Y7gOZWEsiVwI4vJnsBzbHikZ_JrYb3Dgy5sT8x2rIs0sTN1DWF1eqZkYOcsR_f-kehBXybN6H9l3MAKLJvKCB3JblP5HyPE73Jwg66LFR6ewDpVNEvBXpyiqHSfTZqOHOQL1tczX0dVqMb35mkfjafn70NTkuNlVJx4TwSoPdvtqP60rbhCIGQEJAkuT3ebqec8El1fndhF1OgMiNqf4yAi6A-fBtEPWDUpcSmfUw8joZHdumqKvk9FecLGLyULTktrvRnzo3yiOAaxMib_3HjQIVnUXkRJfqcgl5T14jg-_fSefG-mLfg-5p2PL2uihhmPmyRVGTVOalhUqh9jTJy9WQHUDb5xj1_4ENZSfr1-Z7YkeoCUMqdf6vxYhv7zI4j0GeGOpj8sNY5xYmEcGXKylidD5_xbHYXvUi9x5PrVtHNhiyndVI_VKENn6omi_sAYcld8t_WCrpJg90rJn3e65CsbSCQjYJiZkHEGeX0jqRr-FY9XFrIlSeJRto9mB1YujglGsitqSBr4V2QlN8z6SDQPyz-6ykpXNotuSb6BTOFX-CCqY0sXY9zXB0VklQdyxA6BIw0gAeP8kA
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to já foi declarado inexigível em relação à autora, bem como a retirar o seu nome 
dos serviços de proteção creditícia. Beneficiária da campanha “Uniesp Paga”).

AI 2053508-60.2019.8.26.0000, Des. Jonize Sacchi de Oliveira (Execução de tí-
tulo extrajudicial. Arrematação de imóvel em que instalada incorporação imo-
biliária. Concurso de credores. Pedido de habilitação formulado por terceiros 
adquirentes de três unidades imobiliárias que receberiam da construtora exe-
cutada em contrapartida à alienação do terreno destinado à incorporação. Cré-
dito privilegiado. Interpretação extensiva do art. 43, III, da Lei nº 4.591/65).

AI 2300935-64.2022.8.26.0000, Des. Álvaro Torres Júnior (Execução de título 
extrajudicial. Sucessão empresarial. Trespasse de estabelecimentos da execu-
tada. Inexistência de prova de ciência inequívoca (com a contabilização da dí-
vida) e da assunção pela adquirente da responsabilidade pela dívida. Requisito 
do art. 1.146 do CPC. Indeferimento do pleito de inclusão da terceira empresa no 
polo passivo da execução).

AC 0012999-94.2013.8.26.0562, Des. Jonize Sacchi de Oliveira (Ação civil públi-
ca. Falha na prestação de serviço de transporte coletivo. Defeito em cartão com 
bilhetes eletrônicos. Violação de direito transindividual de ordem coletiva. Perda 
de créditos e extensas filas para recarga).

AC 1012471-37.2021.8.26.0344, Des. Spencer Almeida Ferreira (Embargos à 
execução. Prestação de serviços educacionais. Título executivo devidamente 
constituído. Inteligência do art. 798, I, d do CPC. Excesso de execução não con-
figurados. Correção e juros de mora corretamente aplicados pela embargada. 
Possibilidade de se incluir no polo passivo da execução o genitor que não assi-
nou o contrato das menores).

AC 1066552-18.2023.8.26.0100, Des. Morais Pucci (Condomínio. Obrigação de 
providenciar limpeza adequada permanente de sua unidade. Condômina com 
5 cachorros em seu apto. Multa cominatória reduzida pelo descumprimento).

AC 1035467-14.2022.8.26.0564, Des. Marcondes D’Angelo (Locação de imóveis. 
Rescisão c.c. devolução de valores. Decreto de extinção do processo. Possibili-
dade. Contratação válida de cláusula arbitral atribuindo ao árbitro competência 
para dirimir eventuais futuros conflitos. Derrogação da jurisdição estatal. “Pacta 
sunt servanda”. Incompetência do Poder Judiciário para dirimir a controvérsia).

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=13941125&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17688143&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_4108b3ce711843c98133d21eaa1d974d&g-recaptcha-response=03AFcWeA7u90yBavN-0vxW6bqRLhxbUvBFwatkokPRgulmgudsmWYg2AdTyG_iPkCjU-yGdtvrs3C_OpAN2DskrEOYksjFd45Eauj5Y-jXVVoKj1ohR8HbADHkF8sSL12Usl-N-ZE41Sh6LQeVrRfc8MkX7_o2h3zzuTNb6uOXN9IQLWmsgTzj6vxIwm3qc4riF_j-Uz20bOJe0YsCuUI0h4PoWzVmMrkn-ldhFhos3gVzlVHXBdlIOOuILK8vCtH-7qlAxcwDpqunbJz7bt3W0Fnqs5IizI6zHgoonpN5ZHiHn_u_O-n_HqWcjEru-oRhmnzoCNDo2t-8tqzyVdUDuII3hXFNaWdk-4kuNyTlKJDZhDY3aDjctJDXj7wrfbjAvtWVML0A-Bqq669v8n26YPZZoYcGWgOvDaVml42l-8ClFF05pFeWOPSiHAl1DvwzS7fhMLX-ahQNIpwq10Jad_ffngOFfCZYd_JXlPz3kSmNhe-7wX0cB0j-wHuCuxwWZkNsrkWquhctf8CKv_F5vmt5bAp3rEzqbvcFO0MpmJDND0EyrUChYondNA5cmT3msM9EkTHqG8U_rHWNvqtjGi_l9_zEEXiUbBbSYncyR3AiaaW4NQT1pPsZSYKYcDlIrTPj7Yyi35UMUCUiFDnG2k6zYDsMiZc86-wEuf1d2OnM2UwPeL6JgDx7qwzFybeM9dyLNpcqIzNiocCyn-EuCEbBHRpWI_Cf2Q
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=10874781&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17444763&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17501742&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17382332&cdForo=0
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AC 1008798-65.2021.8.26.0011, Des. Hugo Crepaldi (Locação. Cobrança de mul-
ta por rescisão antecipada. Cláusula arbitral com concordância expressa, com 
aposição de assinaturas para essa cláusula específica. Lei nº 9307/96. Inaplica-
bilidade do CDC. Extinção do feito mantida).

AC 1004236-45.2020.8.26.0529, Des. Heraldo de Oliveira (Reintegração de pos-
se. Invasão. Desocupação do imóvel que não legitima a ocupação clandestina. 
Requisitos do artigo 561, do CPC, atendidos. Posse precária da requerida).

AC 1009418-31.2021.8.26.0576, Desª. Débora Brandão (Embargos de terceiro. 
Transferência de direito de posse do imóvel e não de propriedade do bem em si. 
Simulação reconhecida).

AC 0901293-23.1960.8.26.0053, Des. Heraldo de Oliveira (Ação Discriminató-
ria. Terras devolutas. Extinção. Situação da área, que devido ao tempo decorri-
do no trâmite processual, possui quadro diferente de possuidores, proprietários 
e ocupantes. Processo que foi ajuizado em um momento processual comple-
tamente diferente, sendo notórias as inúmeras alterações da lei processual, ci-
vil e constitucional. Necessidade de estabelecer segurança jurídica às relações 
sociais desencadeadas).

AC 1039912-67.2022.8.26.0114, Des.  Vianna Cotrim (Fornecimento de energia 
elétrica. Ação regressiva de ressarcimento de danos.  Interesse de agir configu-
rado e decorrente da comprovação do pagamento da indenização securitá-
ria garantida por apólice de seguro residencial. Prejuízos ocasionados por osci-
lações na rede de energia administrada pela ré. Responsabilidade objetiva da 
concessionária nos termos dos artigos 37, § 6°, da CF e 14 do CDC).

AC 1001995-09.2016.8.26.0022, Des. Antonio Nascimento (Ação declaratória 
de irregularidade na inserção de gravame. Falha na prestação dos serviços do 
banco, que concedeu empréstimo e inseriu gravame sobre o bem antes de a 
negociação ser aperfeiçoada. Veículo automotor. Pretenso adquirente foi vítima 
de golpe orquestrado por terceiro. Responsabilidade exclusiva do agente finan-
ceiro. Código Civil, artigo 927, parágrafo único).

AC 1000099-02.2022.8.26.0286, Des. Carlos Dias Motta (Telefonia. Ação de 
indenização por danos morais decorrente do cancelamento de linha pré-pa-

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=15813136&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=15964039&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_580e3d364ac44fb7b15ae54f8f3a3817&g-recaptcha-response=03AFcWeA5ftAZGk0wodI8MMeCTk2OKUykkthAdWeEKRsgfKaV41fQgfqGFdQzX4MqlYtYLUK_jZRInRVeHOnCbVkN0SjBhudXKbXG6ktSf7Tp3l9MVZZOWo8eE9_hQ-XiNGJzXKZJ_rlUaChDyrtz3pPQ2xdiigLCuSDhn22HEQJnEAf41K2maE6pE6cxL0nZ-IoOcRutBXGHABbi4gA8P9hQ6h8eh1j4-iZlMDvZ8vPUXWgzKFFoTAztiDslYKHEviJXwLVSCYF-_qyy3h9FKMTupY1ewNJBepufRC-xaFlpuZYijtiRq_sApMver4WXwXlX89qVO3K_0KgVa7gPJ3muoeW5V5s3Pc9kFlvTQu0pH0nSXGxosSJw2OvP81LSPpA4o5z9CSI6OmyGlrqaW8jpg_YJF59ayJfMZCZ8ZHnmgkvLmHuoxv-7JmRz4NygnOKufQnrMsQY66uQYayEgd6_oNTYRIsZANCeFO4ldRGNPuOe1AZFortGThVxoZD6gft5-R-59Lkz4BLmXBcdAA8CV5KclY7t9NyoEsuZ7odJVf9IsQXqy4H8Ed6e_HByedXYAZR-ZqHOjQoDAc6dZhrsrhmzxbcgFRQLvsdQNdioaqiC1WOIalNLiyV1zpbHi0Csr6JMctrwDZlkr0U0YEPZRk-ZccerchCr0E2ef-Bl5I8PPiApL0jWma9iAcrlyrIcO9HyZcLP-
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17732958&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=9190355&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16599225&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17183071&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17491483&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_d6aee9f9ee72468c9f1f2ed7e94fb877&g-recaptcha-response=03AFcWeA6lfRXmYyeunPviVCrVFKke7RlAa414OFyOHMDDPpEc4lltkFxvIhqF8oeLtnxd7GFsLOMEYrXyCQA9whMeAUsqJTPtFQVEW2zUEDisngrDzI77N1W3osuy57wp7o6Z0UXL4As60N72x37BRL4Yu9zcXMc8LiZr0lM_GzZpnwSDQmfiEC3Jv8pM4apM_9RZY7FhTZoxU0KilihA1VsNjjK4QWHKEMNCpcto2Qqr3syn8V2NQTxzgWJ03RuSpbFHcJTbglqqZ5YA6sLRk1eFdrRiYptsz5X9uSIA3falAC0vIn9BNPs_tBA5m3b57S5fqCuFpL5KBNx9oOmNTWIY4STynQSd7bievIvn0kUZwnpGFPP8duJiV_FsAuZjP3VvVvDF1sf2diapCW0YnmpxWO-NTN_BPKcIvGtO-XRyXE_ZtNQnXZ5n9YYUp0mXmDrbGakwSZOFpp2sq2DRFTELDbcltO7OTIB1RozbbWRRFMu4k1tkigdhrAo9i8HOm5Rht4HGiGV2NP8A-uMQU5llxcvJgPyZAVCNsRME9wq63EkckXCTiMM64rUFtjIZzHBOgyOewzAJVmKPG3yDOD11sGLcF8y2Tw
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ga. Cumpria à ré comprovar que antes de efetuar o cancelamento dos servi-
ços havia notificado sobre o término do prazo de validade do crédito. Resolução 
632/2014 da ANATEL).  

AI 2172493-80.2022.8.26.0000, Des. Rebello Pinho (Ação de indenização. Liqui-
dação de sentença por arbitramento. Perda de produção futura de palmito pu-
punha. Encerramento das atividades em que lastreado o direito à percepção de 
lucros cessantes. Inexistência de débito em favor do credor a despeito de defini-
tivo o an debeatur. Ocorrência de liquidação zero que não configura violação da 
coisa julgada. Liquidação extinta).

AC 1001867-65.2023.8.26.0079, Des. Carlos Russo (Ação reparatória. Seguros. Com-
panhia seguradora, sub-rogada em direitos de consumidores. Avarias em equipa-
mentos eletrônicos. Prejuízos, que se atribui provocados por oscilação na corrente 
elétrica. Abordagem reparatória contra operadora de serviços de energia elétrica. 
Juízo de procedência. Apelo da ré provido para julgar a ação improcedente).

AC 1001343-62.2023.8.26.0081, Des. Arantes Theodoro (Prestação de serviços 
de conexão e acesso à internet. Ação cominatória com pleitos indenizatórios 
cumulados. Falha na prestação do serviço evidenciada. Desgaste do consumi-
dor ante ao insucesso das tentativas de obter solução à pendência junto ao 
prestador de serviços. Dano moral evidenciado e arbitrado em R$ 2.000,00. Res-
sarcimento do dano material).

AC 1007616-04.2017.8.26.0005, Des. Pedro Baccarat (Corretagem. Autor que 
promove reunião entre a vendedora e outro intermediário, interessado em ofe-
recer o imóvel à compradora. Negociações muito antes iniciadas e intermedia-
das por outro corretor, que evoluíram e resultaram no fechamento do negócio. 
Intermediação não demonstrada).

AI 2286623-49.2023.8.26.0000, Des. Eduardo Velho (Ação Civil Pública. Expur-
gos inflacionários. Levantamento de valores. Poupador falecido. Inexistência de 
partilha relativa aos direitos pertencentes à conta poupança. Inventário. Neces-
sidade. Até a partilha preserva-se a indivisão dos bens Inteligência do parágrafo 
único do art. 1.791 do CC. Hipóteses específicas que autorizam o levantamento de 
valores sem inventário, que não se enquadra no caso dos autos Lei nº 6.858/80).

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17437491&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17500293&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_94248e48bb9548f9affbabef4373ecf3&g-recaptcha-response=03AFcWeA4L8Q_lxvsR92tkUgbZadopuHSJL20uB_W2IH162eDErflbZ81Om-Gvq6ahbrGYRdxQfvsJy5P9xK_BhjmWS55ZqoK1DL7AHtnnZzNZWnYP2fvU8CXzWgVGcE88T-q2j2BAqbpK8zA5t_vu_5-xGubWxbkILhkrJ5TbWGFWbRp_nD86m-EQyu_hMbiRESSEItS3r_rx8qugWeTWBLiVH7H8L6pGeeU31dk_EUD9B9jQk8dwUlWTLwPOYd4zLpd-mXpjL9cgzrNvnzE_l_9KTv6K6HfsGCCD3zNFxCxguprB7x79eeg9aVBzfMyHkZ5ioMDxHxs0T7QcbfZ629LAcNV1vpHoWGxAcUykyoUv_cuRrjGoB_E6y8zrTPcr23fhd0mvtL8dxUBCblUGyipYruujjX1aLWQX1iLRHNdNs5Ij4Nh3KrL14EK2KLG2sofSRugeognxSdZ1JktmOZl7acuVcZZ2r8GKsrmlSyz-YrftbIOkFqeyByAdYiM5mXaFfc0RaGVVW2WnksTSgsdRe-W-FKmle3nqELa7hwx67-ZJHPxjkSXzxK61-0eCZA3uRPpVPiZRhKNp7k5Vjq-TZioDav4A4FuOf2tllP1OskFL3do0kRv4wSAf91cDeaSTYKTLyW1R7Sc2C1pgzn_Xo4amgl3MipFahfkxRb7X0Kmc-sIS9jd95GcqNUMCMGQ_fdBAnzW1mpPmMBKCV_VwhMGn1mF-dA
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17401289&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=12327155&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17637860&cdForo=0
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AC 1000736-19.2020.8.26.0319, Des. L. G. Costa Wagner (Ação de indenização 
por danos morais. Suposta recusa de venda de um copo de caldo de cana em 
feira de rua. Sentença de improcedência. Situação de fato irrelevante, revelando 
mero aborrecimento do cotidiano. Ausência total de dano, que não enseja repa-
ração. Recurso da Autora/Apelante desprovido).

AC 1056551-69.2021.8.26.0576, Des. Fabio Tabosa (Prestação de serviços. Te-
lefonia. Demanda indenizatória. Alegação de transferência não autorizada de 
linha telefônica para chip de telefone móvel diverso, com utilização, a partir daí, 
de aplicativo de rede social Instagram para a prática de golpes, como o anúncio 
fraudulento de produtos no perfil da autora. Déficit de segurança no serviço de 
telefonia devidamente evidenciado).

AC 1031390-39.2022.8.26.0506, Des. Sá Moreira de Oliveira (Prestação de ser-
viços. Telefonia. Ação de reparação de danos morais. Fraude praticada por ter-
ceiro. Clonagem da linha telefônica. Falha na prestação dos serviços. Responsa-
bilidade objetiva. Indenização por danos morais).

AC 1007899-25.2021.8.26.0704, Des. Paulo Ayrosa (Prestação de serviços. Tele-
fonia. Ação de indenização por danos morais e materiais. Legitimidade passiva 
do banco. Golpe do SIMSWAP. Falha na prestação de serviços que permitiu a 
fraudadores terem acesso à linha telefônica da Autora. Chip telefônico clonado. 
Aplicativo bancário invadido com realização de operações fraudulentas e atípi-
cas via cartão de débito e crédito).

AC 1079321-92.2022.8.26.0100, Des. Milton Carvalho (Telefonia. Faturas com 
serviços não reconhecidos pelo consumidor, porém previstos nos termos e con-
dições e abarcados pelo preço final do pacote ofertado e escolhido. Desmem-
bramento da fatura com indicação em separado dos valores pagos. Aplicações 
“GoRead”, “Babbel”, “Skeelo Top”, “NBA Básico” e “Hube Jornais”. Inexistência de 
acréscimo ao valor do plano efetivamente contratado. Ausência de abusividade 
ou ilicitude. Cobrança válida).

AC 1021388-25.2020.8.26.0071, Des. Pastorelo Kfouri (Rescisão de contrato de 
compra e venda com alienação fiduciária em garantia registrada na matrícula 
do imóvel. Caso concreto, porém, em que vendedores e fiduciários são as mes-
mas pessoas. Simulação reconhecida ex officio porque é matéria de ordem pú-

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=14857612&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17324130&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17319064&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=17436691&cdForo=0
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?conversationId=&cdAcordao=17440246&cdForo=0&uuidCaptcha=sajcaptcha_0465e5e2577945afa3921c3180f0ab44&g-recaptcha-response=03AFcWeA6XxGnmKFBZtcLZVmSi48AZOZiBJdAB2m2plodBSAj2_sb0sL4ljXVHjyFpJlR8IAQbY7z4nCv_HtwJRyw8jLWvdhB59vBK5OStXb7kTXfKIStrUvHPBlEe_5aRCVS8-AlqJqKurWd0tN-eoktRhwz-dtwVVqkZjQ_7za99vPQRumICie8H1IFSYlStvk9toKtwUybqc39K45C9lBJLRGKFerf9SnPyg4EVr8RrRtyrGbBPJoiFTKoPVJBZYBcF3K9bImI-7bOmV7XvMhnhtV9h3vxU2KsUMdsH--xNIZO1eBSpigdKELSY81nWu0WygSbnj6YSXuAPZEY56zJ4U7zlseawFiTlzfbCpLU-Wjrs6B5_DMTmRAMOk-nupAEQTkrcQ8P1snd2LyXRWsmTl62gbhOdVLU7xvR3IhpdmUm51jvjffwKCU_GNeD1mmWeagqR_ioCrcFRyjFzaNnil32FBjsfKT2YfWN2jcdx5kXu9m3OOIzmAxulf_4NZZ4sy3IPM3osstrZ6P9WUixxejAIs3QBUU1BNKHMBo9lxNLrvGm1WlKc2ob4RCzkSed_mhTic8oxVvP51vy1wiulJhZmL4Bkvk5Zmsav0FPwX90VKCIRq5yx7MA91wvs42g92rKh_PZFWy_bLQNoyThDaf4xsAtVXg
https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16408602&cdForo=0
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blica. Nulidade da alienação registrada, com reconhecimento de mero contrato 
de compra e venda parcelado).

AC 1007903-45.2021.8.26.0451, Des. Pastorelo Kfouri (Vícios de construção. Ví-
cios alegados que não foram demonstrados. Shaft na cozinha presente nas fo-
tos dos decorados trazidas aos autos pela própria autora. Diferença no tama-
nho da parede que é solução de decoração proposta pelo arquiteto responsável 
pelo decorado. Laudo pericial realizado após a reforma total do apartamento da 
parte. Instalação de ar-condicionado que não estava prevista no contrato ou 
memorial descritivo. Improcedência mantida).

https://esaj.tjsp.jus.br/cjsg/getArquivo.do?cdAcordao=16764447&cdForo=0
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SOBRE O GAPRI

O Grupo de Apoio ao Direito Privado (Gapri), criado pela Presidência da 
Seção de Direito Privado em 8/7/2010, tem o propósito de prestar auxílio aos 
desembargadores e juízes em pesquisas de jurisprudência, doutrina e/ou le-
gislação, bem como produzir informativos com notícias, decisões e leis relacio-
nadas às matérias afetas ao Direito Privado.

No biênio 2024/2025, o grupo é coordenado pelo presidente da Seção, de-
sembargador Heraldo de Oliveira Silva, tendo como conselheiros os desembar-
gadores James Alberto Siano, Gilberto Pinto dos Santos, Lígia Cristina de Araújo 
Bisogni, Luís Fernando Nishi, Gilson Delgado Miranda e Rodolfo Pellizari.

Contato
E-mail: gapri.diretoria@tjsp.jus.br
E-mail: gapri.pesquisa@tjsp.jus.br
Rua Conde de Sarzedas, 100, andar intermediário
Tel.: (11) 4635-9171 / 9184

visite a página do Gapri

https://tjsp.jus.br/SecaoDireitoPrivado/Gapri
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	Exclusão de perfil falso no Instagram. Rejeição da pretensão de monitoramento preventivo de conteúdo que possa ser disponibilizado futuramente, sob pena de censura prévia. 
	Reativação de conta cancelada de maneira arbitrária em rede social (Instagram). 
	Determinação de desindexação automática de termo alusivo à facção criminosa vinculado ao nome do autor, como sugestão de busca pelo provedor Google. 

	LGPD – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
	Mantida indenização por dano moral ante a constatação indevida para oferta de serviço de coleta de cordão umbilical após perda gestacional.    
	Disponibilização de número de telefone como forma de possibilitar quitação de eventual dívida existente. Dado pessoal não classificado como de natureza “sensível”. 
	Negada indenização por divulgação de dados meramente cadastrais dentro da área de atuação de serviço de proteção ao crédito.  
	Devida indenização à aluna que passou a receber, em seu celular, mensagens de assédio sexual. Vazamento de dados pessoais a terceiro por preposto de estabelecimento de ensino.  

	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E AQUISIÇÃO DE PRODUTOS POR APLICATIVOS (UBER, 99 TÁXI, UBER EATS, IFOOD, RAPPI, MERCADO LIVRE, OLX, ETC.)
	‘Golpe do delivery’. Responsabilidade da plataforma e dos entregadores parceiros.
	Suspensão de conta de entregador do Ifood considerada abusiva. Restabelecimento do acesso e indenização por danos morais fundamentada na teoria do desvio produtivo.  
	Descredenciamento de motorista de aplicativo de transporte, ante as avaliações negativas por parte dos usuários.
	Negada indenização a motorista de Uber por roubo, uma vez que a segurança é papel do Estado. Possibilidade de descredenciamento da plataforma por baixo índice de aceitação de corridas.
	 Exclusão de cadastro na plataforma Mercado Livre.  
	Produto adquirido pelo aplicativo Mercado Livre, que não foi entregue. Fornecimento de dados pessoais a terceiro fraudador, fora da plataforma. Culpa exclusiva da vítima.  
	Subtração de valores disponíveis na plataforma Mercado Pago. Operações efetuadas por terceiro mediante login e senha. Estelionato.   
	‘Golpe do anúncio’ praticado por meio da plataforma OLX.  

	PLATAFORMAS DIGITAIS (AIRBNB, QUINTO ANDAR, ETC)
	Condomínio edilício. Restrição à locação temporária por aplicativos. 
	É nula a cláusula compromissória que, em contrato de locação, torna compulsória a solução do conflito pelo Juízo Arbitral. 
	Legitimidade passiva da pessoa jurídica que administra locação de imóvel por curta temporada em plataforma digital.

	INTERNET - REDES SOCIAIS - INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL - FAKE NEWS
	Obtenção de dados que possam levar à identificação da autoria de e-mail ofensivo à honra.
	Exclusão de perfil da filha da autora de rede social (Facebook) após sua morte.
	Direito ao esquecimento. Prevalência do interesse público sobre o interesse individual.
	Uso desautorizado de marca, nome e logotipo em páginas criadas automaticamente pela inteligência artificial.
	Prática de “Fake News”. Condenação à indenização por danos morais.
	Exclusão de vídeos da plataforma YouTube. Violação às diretrizes definidas em “Política de desinformação médica COVID-19”.
	Banimento de conta em plataforma on-line de jogos. Termos de uso que preveem a punição aplicada.
	Cancelamento de conta em rede social.  
	Prestação de Serviços. Plataforma digital. Clonagem de linha de telefonia. Invasão de conta em rede social por ‘hackers’. Danos morais configurados.
	Controvérsia em torno da possibilidade de remoção ou desindexação da lista de resultados em pesquisas feitas no buscador Google.
	Legitimidade da empresa Facebook pelas ofensas suportadas pelo autor no aplicativo “Lulu”.
	Clonagem e fraude praticadas por terceiros no aplicativo WhatsApp.  
	Prestação de serviços. Telefonia. Clonagem de chip. Utilização do aplicativo de mensagem para a prática de fraude.
	Encomenda de refeição por meio de aplicativo de celular (Mc Donald’s). Descumprimento da própria política de cancelamento de pedidos feitos por aplicativo. Dano moral in re ipsa.
	Postagens em redes sociais que não excederam liberdade de expressão.
	Ofensas proferidas pelo réu em manifestações veiculadas na rede social Twitter.
	Mensagem de áudio produzida pelo réu e encaminhada a grupos do aplicativo WhatsApp que imputou conduta ilegal a Posto de Gasolina.

	PANDEMIA – COVID-19
	PLANO DE SAÚDE
	Transtorno do Espectro Autista (TEA). Tratamento com canabidiol, indicado por profissional médico.
	Concessão de liminar para compelir operadora de plano de saúde a custear o medicamento de alto custo - Zolgensma.
	Abusividade da negativa de custeio de medicamento expressamente prescrito pelo médico responsável, para tratamento de doença sujeita à cobertura contratual.
	Doença de Crohn. Indicação para realização de transplante autólogo de células-tronco hematopoiéticas (TMO autólogo). Tratamento off-label.
	Tutela de urgência deferida para a realização de cirurgia reparadora pós-bariátrica.
	Cirurgia recomendada em razão de Obesidade Mórbida, constatada em momento posterior ao plano de saúde.
	Tratamento do espectro autista (TEA). Despesas de tratamento médico. Sessões de Musicoterapia.
	Discussão acerca da necessidade da internação involuntária do paciente.
	Recusa abusiva da operadora em dar cobertura à internação e ao procedimento cirúrgico.
	Restituição de valor despendido pela apelada para retirada de tumor de cólon.

	REGISTRO CIVIL - NOME; GÊNERO; INSEMINAÇÃO CASEIRA; DUPLA PATERNIDADE/MATERNIDADE
	Admissibilidade de retificação de nome para obter cidadania italiana.
	Exclusão do patronímico paterno em hipóteses de abandono. 
	Registro civil. Transexual. Retificação para adequação da indicação do sexo. 
	Retificação de Registro Civil. Agênero. Alteração de nome e gênero. 
	Não sendo o patronímico transmitido aos ascendentes imediatos dos requerentes, improcede o pedido de alteração de registro de nascimento, por ofensa da continuidade registral.

	RESPONSABILIDADE CIVIL
	Explosão do Shopping Center Osasco. Responsabilidade objetiva da proprietária do complexo empresarial.
	Acidente aéreo. Imóvel residencial atingido por turbina de aeronave.
	Acidente aéreo da TAM. Divulgação de informação inverídica pela revista VEJA. Ofensa à honra do piloto morto na tragédia. Devida indenização por danos morais à viúva.
	Gravidez durante uso de “pílula de farinha”. Comercialização indevida de lote de placebo produzido para teste de máquina de embalagem. Culpa da fornecedora caracterizada.
	Ingestão de produto impróprio para consumo. Dano moral caracterizado.  
	Morte de paciente internada com grave quadro depressivo. Responsabilidade objetiva da clínica psiquiátrica.
	Discussão condominial com contornos de crime de injúria racial.
	Troca de bebês. Escola que entrega criança de um ano e quatro meses para pessoa diversa dos pais e sem autorização deles.
	Acidente em brinquedo. Responsabilidade objetiva da empresa.
	Resgate de cadelas por suposto abandono. Fatos inverídicos divulgados em rede social. Violação de domicílio ensejadora de indenização por danos morais.
	Resgate de cachorro em situação de abandono, após tentativa de contatar autoridade policial. Impossibilidade de restituição do animal, que sofria maus tratos. Descabimento da indenização por danos morais.
	Criança atacada por pitbull em espaço público. Responsabilidade da dona do animal pela reparação dos danos morais e estéticos.
	Cremação de animal de estimação com a entrega das cinzas ao proprietário. Ausência de prestação de serviço adicional contratado para confecção de lembrança de recordação. Danos morais configurados.
	XP Investimentos e Ideal Trades indenizarão idosa por prejuízos financeiros em operações na bolsa de valores.
	Falha na prestação de serviços odontológicos. Paciente indenizada por danos materiais e morais.
	Erro médico. Negligência dos profissionais que atuaram na cirurgia plástica para implantação de prótese mamária. 
	Conduta negligente dos profissionais que acompanharam a autora durante o parto. Danos neurológicos irreversíveis sofridos pelo recém-nascido. Lesão a interesse existencial merecedor de tutela. Indenização por dano moral.
	Comercialização equivocada de antibiótico. Criança de tenra idade. Responsabilidade objetiva.
	Devida indenização a autor e filho que tiveram entrada injustificadamente impedida em Shopping Center.
	Entrega diária de periódico fora do horário desejado pelo consumidor. Aborrecimento que não caracteriza dano moral.  
	Remoção de notícia inverídica dos meios de comunicação. Dano moral experimentado por pessoa jurídica.
	Direito à livre manifestação que não é absoluto. Configurado abuso do direito à liberdade de expressão.
	Demissão do autor após ameaça, pela ré, de macular a imagem da empresa, em razão de comentário pessoal exarado pelo funcionário no ambiente virtual Linkedin. Devida indenização por danos morais.
	Devida indenização à aluna impedida de concluir curso superior por entraves e dificuldades impostas pelo estabelecimento de ensino. Necessária, ademais, a adequação do currículo escolar para expedição do certificado de conclusão do curso e do diploma.
	Estabelecimento de ensino. Informações deficientes sobre a área de atuação.
	Direito à privacidade do réu que não pode se sobrepor ao direito à segurança pessoal da autora.
	Sindicato que não concede tempo razoável para a vencedora de sorteio se apresentar ao palco. Reparação do prejuízo material apresentado.
	Assegurada indenização por danos morais à autora, vítima de agressões físicas provocadas pelo réu, com quem manteve relacionamento amoroso. 
	Furto de joias e dinheiro de cofre bancário. Responsabilidade objetiva do banco.
	Ação regressiva de ressarcimento de danos. Transporte marítimo de cargas. Responsabilidade objetiva da transportadora.
	Vícios de construção. Custos com moradia durante o período da reforma e danos morais majorados.

	TEORIA DA ‘PERDA DE UMA CHANCE’
	Erro médico. Reconhecimento dos danos morais pela perda de uma chance.
	Mandato. Prestação de serviços advocatícios. Falha na prestação de serviços.
	Teoria da perda de uma chance exige prejuízo real e certo, dentro de juízo de probabilidade mínimo, e não mera possibilidade.
	Monitoramento 24 horas de estabelecimento comercial à distância. Furto de bens no imóvel. Alarme que não funcionou.
	Contrato de prestação de serviço de processamento de dados jurídicos.

	GUARDA E VISITA DE ANIMAL DOMÉSTICO
	TRANSPORTE DE PESSOAS
	Desembarque de passageiros. Briga de torcidas na estação de trem. Bebê de colo arremessado nos trilhos.
	Acidente ferroviário. Queda de passageiro. “Surf Ferroviário”.
	Passageiro que viajava como “pingente” e veio a óbito. Situação que não equivale ao conhecido “surf ferroviário”.
	Queda de passageiro dentro do trem. Responsabilidade objetiva da Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô.
	Acidente em ônibus.
	Adolescente impedido de desembarcar do ônibus em razão de recusa do pagamento mediante cartão de vale transporte.
	Transporte de animal de suporte emocional com passageira.
	Transporte aéreo. Expulsão dos autores da aeronave. Voo cancelado e embarque realizado no dia seguinte.
	Cancelamento de voo.
	Atraso de voo. Perda da conexão do voo seguinte.
	Atraso de voo. Extravio de bagagem.
	Empresa aérea que não prestou serviço médico adequado à passageira durante voo internacional.
	Naufrágio do navio Costa Concordia. 

	SUPERENDIVIDAMENTO
	Operação disfarçada visando burlar o limite para consignação de empréstimo. Equilíbrio contratual violado. 
	Critérios para instauração do processo de repactuação de dívidas.

	DESVIO PRODUTIVO DO CONSUMIDOR
	DIREITO AUTORAL
	Utilização indevida de pinturas e desenhos feitos com grafite em logradouros públicos. 
	Plágio de trabalho de conclusão de curso (mestrado).
	Reprodução e utilização de obra fotográfica sem atribuição de créditos ao autor.
	Utilização indevida de música em reality show.
	Alegado uso indevido de criação musical de influenciador digital.
	Utilização indevida de softwares.
	Industrialização e comercialização de Bolsas Hermès.
	Alegado plágio de peças de joias.

	DIREITO DE IMAGEM
	Uso indevido de imagem de jogadores de futebol em jogos eletrônicos. 
	Veiculação, em propaganda eleitoral, de vídeo no qual a candidata, diante de anúncio de assalto, dispara contra o agressor, que faleceu no local.
	Postagens ofensivas em rede social.
	Publicação de fotografia de preso sem a respectiva autorização.
	Ofensas de cunho homofóbico perpetradas em programa de televisão.
	Matéria jornalística alegadamente ofensiva.
	Publicação, sem autorização, de dados e imagens em redes sociais.
	Matéria jornalística alegadamente desabonadora da imagem de pessoa pública.
	Divulgação de matéria jornalística a respeito da autora, vítima de golpe do bilhete premiado.

	CRENÇA RELIGIOSA
	Doações por crença religiosa.
	Discriminação Religiosa.
	Transfusão de sangue. Recusa em razão de convicção religiosa. 

	FRAUDE BANCÁRIA
	Golpe cibernético. Engenharia Social/Phishing.
	Golpe do boleto falso.
	Golpe do motoboy.
	Golpe da troca de cartões.
	Golpe do falso leilão. Arremate de veículos em sites falsos que são clones de sites de leiloeiros verdadeiros ou de sites com referência a órgãos públicos (DETRAN, Tribunais de Justiça, Receita Federal). 

	CONSÓRCIO
	Negativa de emissão de carta de crédito para aquisição de veículo. Rating baixo.  
	Alegação de publicidade enganosa. Desistência do consorciado quanto à aquisição do veículo. 
	Desistência do consorciado quanto à aquisição de bem imóvel. Restituição das prestações, da taxa de administração e do fundo de reserva.

	DEMURRAGE
	Transporte marítimo de mercadorias. Devolução de contêineres com atraso. Cobrança de demurrage.
	Transporte marítimo de mercadorias. Cláusula de eleição de foro internacional. Período de free time contratado e cobrança de demurrage. Avaria e extravio da mercadoria durante o transporte. 

	CÂMARAS RESERVADAS DE DIREITO EMPRESARIAL
	PRECEDENTES ABORDANDO TEMAS VARIADOS



